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SENADO FEDERA-L 

1- ATA DA 7' REUNIÃO, EM 12 
DE DEZEMBRO DE 1990 

1.1 -ABERTURA 
Ll.l - Comunicações da Presidencia 
lmpossibilidads: para realização da 

sessào, em virtude da inexistência de quo­
rum. 

Convocação de sessão atraordinárla 
a realizar-se, hoje, às 11 hOras, com Or­
dem do Dia que designa. 

1.2- ENCERRAMENTO 
1.3- EXPEDIENTE DESPACHADO 

· L3.1 - Mensagens do Senhor Presi­
dente da Repdblica 

N"' 225 a 232190 (n" 884 a 891/90, 
na 'órigem), restituindo autógrafos de pro­
jeto de lei sancionado. 

1.3.2 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Lei do DF n° 64/90, que 

autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento do Distrito Federal c~ditos 

. suplementares até o limite de Cr$ 
11.824.000,00. 

L3.3 - Projeto de Lei 
-Projeto de Lei do Senado n° 238/90, 

de autoria do Senador Márcio Beretoski, 
que revigora os arts. 72, 75, 76 e 77 da 
Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Polfticos), que disM 
põem sobre perda do mandato por infideM 
lidade partidária. 

2 ·ATA DA 8" REUNIÃO, EM 12 
DE DEZEMBRO DE 1990 

21 -ABERTURA 
21.1 - ComUnicações da Preaidencia 

- Impossibilidade para realização da 
sessão, em vinude da inedstência de quo­
rum, e designação da Ordem do Dia da 
pr6xl.rna sessão. 

SUMÁRIO 
.22~ENCERRAMENTO 
-~:ATA DA 208" SESSÃO, EM 12 

DE DEZEMBRO DE 1990 
3.1- ABERTURA 
~2 -.EXPEDIENTE 
3.2.1 - O&io do Sr. 1° Secretário 

da CAmara dos Dcputadoa 
Encaminhando à revisão do Senado 

autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n° 114/90 

___ (n° 5.883/90, na Casa de origem), de iniM 
dativa do Senhoi:Presidente da Repúbli­
ca, que altera a redação dos arts. 2°, 5° 
6°, 8°, -13 e 28, revoga o art. 14 da Lei 
n° 6.729, de 28 de novembro de 1979, e 
dá outras providências. 

- Projeto de .Decreto Legislativo n° 
128/90 (n° 326190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Meridional Ltda. para ex~ 
piorar serviço de radiodiftrsão sonora. 
na cidade de Uberaba, Estado de Minas 
Gerais . 

3.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do DF n° 51/90, que 
estima a Receita e.foca a Despesa do Dis-­
trito Federal para o exercício financeiro 
de 1991. (Redação final.) 

-... Projeto de Lei do Senado n° 155/90, 
que estima a Receita e fc-ca a Despesa 
do Estado do Amapá para o exercício fi­
nanceiro de 1991. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n° 169;'90, 
que estima a receita e fixa a Despesa do 
Estado de Roraima para o ccercfcio finan~ 
<:eiro de 1991. (Redação final.) 

... Oficio n° S/63/90 (Ofício GG n°27/90, 
na origem), do Senhor Governador do 
Estado de São Paulo, solicitando autoriza~ 
ção para emitir BOnus do TC$?Uro doEs-

tado de São Paulo. (Projeto de Resolução 
n• 73190.) 

- O!!eio n° S/60J9Q (OfiCio PRES!/SU­
PAR-90!1&062,_ ita orig~m), do Senhor 
Presidente do Banco Cen.tntl do Bras:t~ 
encaminhand9 pedido [onnulado pelo 
Governo do Estado de São Pauto - S:P, 
no sentido de_ser _ _autoriz:ada a emissão e 
colocação no mercado,_através de ofenas 
p(iblicas, de Letras_ Fina_nbeiras do Tesou­
ro do_Estado de S1ío Pauto M LFTP (Pro-
jeto de_ R~lu~? n° 741')()).. · 

-Projeto de Lei da Câmara n° 41/90 
(n° 262-B, de 1987, na origem), que autoM 
riza a: União Federal e o_ Instituto de Ad­
ministração Financeira da Previdência -e 
Assist~cia .Social -lAPAS, permutarem 
frações ideais de imóveis que me"nclona;. 
situados nos Municípios de Caxias do Sul 
e de f!elotas, Estado d'o Rio Grande do Sul. 

- Projeto de Lei do Senado n° 42}90 
(n° 3.107-8}89, na Câmara dos peputaM 
dos), que autoriza a doação do ·imóvel 
que menciona. 

~2.3- ComunicaçAo da Presidencia 
--Prazo para apresentação de emen­

das aos Projetos de Lei da Câmara n01 

114, 41 e 42,190, Projeto de Decret" Legis­
lativo n° 128/90 e aos Projetos de Resolu­
ção n01 73 e 74/90, lidos anteriormente. 

3.2.4 - Leitura de projetos 
- Projeto de RC?Solução n° 73190, de 

autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
ap1iCa, no âmbito do Senado Federal, as 
disposições da Lei n° 7.956, de 20 de de­
zembro de 1989; altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado 0°-239/90,-~ 
de autoria do Senador Nelson CarneJro,. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS oe BASTOS 
Otretor Industrial · 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA, 
Otretor Adjunto 

que rixa a jornada de trabalho semanal 
à categoria profiSSional de farmacêutíco. 

3.2.5- Discurso& do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTIS- ~ 

TA - Visita do Presidente Fernando Col-
lor ao Estado de Sergipe. 

SENADOR AFONSO SANCHO -
Histórico de sua atuação parlamentar 
no Senado. 

SENADOR RUY BACElAR- Cami­
nho percorrido pelo mandado de injun­
ção desde a sua germinação até a forma 
acabada que tomou na Constituição. 

SENADOR FRANOSCO ROLLEM­
BERG - Repercussão da apresentação 
do projeto de lei do _Sell.(l.do, que altera 
o Estatuto da Ordem dos AQvogados do 
Brasil, na parte referente l:a pena de eli­
minação de associado nos seus quadros, 
constantes do art 111 da Lei n° 4.215, 
de 17 de abril de 1963. ----

SENADOR MARCO MACIEL- U­
beralízação e modemização no Brasil, co­
mo forma de construção de um novo País. 

SENADOR EDISON LOBÃO- Pro­
blemas fundiáii-õs no Estado do MaranhãQ. 

SENADOR MÁRCIO l.ACERDA -
Política econômica para a agricultura. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Desestatização da economia. _ 

SENADORJU'I'AHY MAGALHAES 
-O plano econômi<::o do Governo Collor. 

3.26 - Fala da Prcaid!ncia 
-Referente ao recebimento de comu­

nicações das Bancadas do Partido da Re­
construção Nacional - PRN, do Partido 
Democrata Social - PDS, do Partido So­
cialista Crístão- PSC, do Partido da Fren­
te Liberal - PFL, do Partido Social Tra­
balhista - PST, do Partido da Mobiliza­
ção Nacional - PMN, Partido Democra­
ta Cristão - PDC, do Partido Trabalhis­
ta Brasíleiro - PTB, e dos Srs. Senadores 
Carlos l?atrocí.I"Jio e Francisco _Rollem­
berg, de que passam a integrar, sob a de­
nominação Movimento Parlamentar So­
cial Liberal, um Bloco Parlamentar, nes­
ta Casa, de acordo com o texto regimen­
tal, tendo os Srs. Jamil Haddad, Mansue-

EXPEDIENTE 
CENTIIÓ OIIARCO 00 HNAOO NOEIIAL 

Dla.GDO~MUOMA-L 
Impresso $Ob 11 rnponubell4bde d<11 Mesa do Sen.cto Federat 

ASSINATURAS 

Semeslral ........... ··-~········· .......•..............•.•........ c..s _3~519,65 

Tiragem 2 .200-exemplares. 

to de Lavor, José Ignácio Ferreira, Mau­
rício Corrêa, Cid Sabóia de Carvalho, 
Mário Covas, Affonso Camargo, Ronan 
Tifo e João Menezes, se manifestado so­
bre o assunto. 

3.2 7 - Leitura dC projetos 
__ -Projeto de Lei do Senado n° 240/90, 

de autoria do Senador Nelson Wedek.in, 
que dispõe sobre gratuidade,_em transpor­
tes coletivos interestaduais, para o idoso 
carente maior de sessenta e cinco anos. 

-Projeto de Lei do Senado n°"241/90, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
qUe -diSp-õe sobre aposenta.-doria especial 
aos digitadores de processamento de da­
dos e dá outras providências. 

3.28 • ComunicaçAo da Preaid!ncia 
- Abenura de prazo de três sessões 

ordinárias para interposição de recurso, 
para que a redação final do Projeto de 
Lei do DF n° 51/90, e dos Projetos de 
Lei dó Senado neos 155 e 169, de 1990, se­
jam apreciados pelo PlenátiQ. 

3.29 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n° 242/90, 

de autoria do Senador Mauro Benevides, 
que dá nova redação ao art 90 da Lei 

-- na--g.112, de 11 de dezembro de 1990. 
3.210 - Comunlcaçlio da Uderança 

doPMDB 
-Composição do Partido na Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania. 
3.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n° 20, 

de 1990 (n° 158/89, na --camara dos Depu• 
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão l:a Televil;ão Capital de Fortaleza 
Ltda., para explorar setviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), na cida­
de de Fonaleza, Estado do Ceará. Apro­
vado, '!PÓS parecer da comissãO compe­
tente. A promulgação. 

Projeto de Lei do Senado nC> 5, de 
1989, de autoria do Senador Pompeu de 
Sousa. oue ins.titui o Conselho de Comu­
~icaÇão-~ Social, n-a forD:la do art. 224. da 
Constituição, e dá outras providência~. 
Aprovado com emeD;.da, ficando prejudl­
cado o substitutivo. A Comissão Direto­
ra para a redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n° 5/89. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 91, 
de 1990 (n° 24l/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da convenção 
celebrada entre o Governo da _Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino dos Países Baixos, destinada a Evi­
tar a Dupla Tríbutação e Prevenir a Eva­
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
a Renda~ firmada em BrasOia, a 8 de mar­
ço de 1980. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Lei do Senado n° 256, qe 
1980 - Complementar, de iniciativa· da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre a 
declaração de nulida_d,e dos atos que te­
nham por objeto a ocupação, o domfnio 
e a posse das terras indrgenas. ou a explo­
_ração das riquezas do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes, e dá outras provi­
dências. Aprovado o substitutivo, fican­
do prejudicado o projeto_ À Comissão 
Diretora para redigir o vencido para o 
turno suplementar. 

Projeto de I ..ei do DF. n° 32, de 1990, 
de iniciatív3 do Governador do Distrito 
Federal, que remi te ciédito _do Impooto 
Predial c Territorial Urbano, no Distri­
to Federal, relativo a imóvel de proprieda­
de de componente da Força Fxpedicioná­
ria Brasileira, e dá outra$ providências. 
Aprovado. À Comissão Diretora para a 
redação finaL 

Projeto de Lei do DF n° 56, de 1990, 
de iniciativa elo Governador do Distrtto 
Federal1 que altera a composição do 
Conselho de Transporte Pllblico Coleti­
vo do Distrito Federal. Aprovado. À Co­
missão Diretora para a redação final. 

Projeto de Resolução n° 55, de 1990, 
de iniciativa da ComissãO de Assuntos 
Econômico~ _gue estabelece ~ondições. 
para a renegociação da dívida externa 
br3sifeir3. Votaçlo adiada para cumpri­
mento de diligência, nos termos do Re­
querimento n° 495}90, após u~rem da 
palavra os Srs. Marco Maciel, Jamil Had­
dad, Ronan Tito, Jutahy Magalhães, Cid 
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Sabóia de Ca1V31ho, Fernando Henrique 
Cardoso e Roberto Campos. 

Proposta ele Emenda h Constituição 
n° 5, de 1989, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro e outros Senhores Senado­
res, que dispõe sobre a remuneração dos 
Deputados Estaduais e dos Vereadores 
e da emenda a ela oferecida. Aprovada, 
em segundo turno. À Câmara dos Deputa­
do& 

Projeto de Lei do Senado n° 203, de 
1989, de autoria elo Senador Marco Ma­
ciel, que dispõe sobre o registro de pesso­
as fisicas ou jurídicas jUnto às Casas do 
Congres$0 Nacional, para os fins que es­
pecifica, e dá outras provid~ncias. Apro­
vado, após parecer da comissão compe­
tente, tendo usado da palavra no encami­
nhamento de sua votação o Sr. Marco 
Maciel. À Comissão Diretora para a reda­
ção final 

Projeto de Lei do DF 0° 54, de 1990, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que cria a Ouvidoria-Geral do Distrito 
Federal e dá outras providências. Aprova­
do, após usarem da palavra os Srs. Mau­
rício Corrêa, Marco Maciel e Jamil Had­
dad À Comissão Diretora para a redação 
finaJ. 

Pareçer n° 190, de 1990, da Comissão 
de Constituição, Jus.tiça e Cidadania, con­
cluindo pelo indeferimento do Oficio n° 
S/33, de 1989, do Supremo Tribunal Fede­
ral, solicitando, do Senado Federal a li-

cença prtvia para instauração de procedi­
mento criminal contra o Senador João 
Castelo. Aprovado. 

Projeto de Resoluçlo n° 45, de 1990, 
de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cãtdoso, que altera a redação do art. 
16 da Resolução do Senado Federal n° 
94, de 1989, que dispõe sobre Iímites glo­
bais e condições para as operações de cré­
dito interno e ccterno dos municípios e 
de suas respectivas autarquias e estabele­
ce limites e condições para a concessão 
de garantias. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. -

Projeto de Resolução n° 62, de 1990, 
de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que dá nova redação à Resolução n° 94, 
de 1989. Declarado prejudicado. Ao.Ar­
quivQ. 

3.:!.1 - Matérias apreciadas apóo a 
Ordem do Dia 

- Redação final do Projeto de Lei do 
DF n° 32/90, que remite crédito do Im­
posto Predial e Territorial Urbano, no 
Distrito Federal, relativo a imóvel de pro­
priedade de componente da Força Expe­
dicionária Brasileira, e dá-outraS: provi­
dências. Aprovada, nos termos do Reque­
rimento n° 498/90. À sanção do Governa­
dor do Distrito Federal. 

-Redação final do Projeto de Lei_ do 
DF n° _56/9P, que altera a composição 
do Conselho de Transporte P6blico Cole-

tive do Distrito Federal. Aprovada, nos 
termos do Rcguerimento n"4W,NO. À:!loan­
ção do Governador do Distrito Federal. 

- Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n° 203}89, que_ diSpõe sobre o re­
giStro de pessOas fisicãS ou jüiidicas jun­
to às Casas do Congresso Nacional, para 
os fins que especitica. Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento n° 500/90. À Câma­
ra dos Deputados. 

3.3.2- Comunicaçlo da Presidencia 
- Téntiino do prá.Zo para interposição 

de recurso no sentido de inclusão em Or­
de_!D <:fo Dia do Projeto de Lei do_ DF n° 
62/90, aPreciado conc1Usivame-!,lte -pela 
Comissão do Distrito Federal. A_ s.an_ção 
do Governador do Distrito Federal. 

3.3.3- Dcsignaçlio da Ordem do Dia 
da pr6Jcima sesslo -

3.4- ENCERRAMENTO 

sEis16'~~J':OFERIDO EM 

-Do Senador Almir Ga_briel, pronun­
ciado na sessão de 6-12-90:· 

s -RETIFICAÇÕES 
- Ata da 176• -sessão, realizada em 

8-11-90. 

6- MESA DIRETORA 
7 - ÚDERES E VICE-ÚDERES 

DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 7a Reunião, em 12 de dezembro de 1990 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

Presidência do Sr. Nabor Júnior 

ÀS 10 HORAS, ACHAM..SB PRESBN- dinária a realizar-se, hoje, às 11 horas, com 
TBS OS SRS. SI!NADORHS: a seguinte . 

Nabor Jt1nior ~Ronaldo Aragão- Almir 
Gabriel - Oziel Carneiro - AntOnio Luiz 
Maya - Edison Lobão - Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão -Mauro Benevides - Raí­
mundb Ura - Albano Franco - Francisco 
Rollemberg - Mauricio Corr~a - AntOnio 
Alves - Pompeu de Sousa - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Den:i - Wilson Martins 
- Affonso Camargo - Márcio Berezosk.i. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)­
A lista de presença acusa o comparecimen­
to de 20 Srs. Senadores. Entretanto, não há 
em plenário o quorum regimental para aber­
~ra da sessão. 

Nos termos do f 2° do art. 155 do Regi­
mento Interno, o ccpediente que se encontra 
sobre a mesa será despachado pela Presidên­
cia, independentemente da leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presen­
te reunião, convocand.o uma sesdo cctraor-

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei da -Câmara n° 86, de 1989 (n° 2.013189, 
na casa de origem), de iniciativa do Ministé­
rio Público Federal, que cria a Procuradoria 
Regional do Trabalho da 1 ?- Região da Jus-* 
tiça do Trabalho e dá outras providências. 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 387, 
de 1990, da Comissfio de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jünior) -
Está ~ncerrada a reunião. 

(Lcvanta-.se .a reunião às 10 horas 
e35 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 
NOS TERMOS DO § 2" DO ART. 
155 DO REGIMENTO INTERNO 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

N° 'Z25/90 (n° 884/90, na origem), de 10 
do corrente, referente ao Projeto de Lei D0 

18, de 1990-CN, que autoriza o Poder EXecu­
tivo a abrir ao ·orçamento Fiscal da União 
crédito especial no valor de Cr$ ZJ.733.000,00, 
para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei D0 

ano, de 10 de dezembro de 1990.) 
N" 2U./90 (n° 885/90, na origem), de 10 

do corrente, referente ao Projeto de Lei Q0 

ZJ, de 1990-CN, que autoriza- o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito suplementar no valor de Cr$ 
165.770.000,00, para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
8.111, de 10 de dezembro de 1990.) 

N" 21:1/90 (n° 886/90, na origem), de 10 
do corrente, referente ao Projeto _de Lei n° 
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28, de 1990..cN, Que ai.iioriza o" Poder&ecu~ 
tivo a abrir ao Orçamento Ficai da 'União 
crédito suplementar no valor de Cr$ 
3.545.217.000,00, para os fins cjue especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
8.104, de 10 de dezembro de 1990.) 

N° 228}90 (n° 887/90, na origem), de lÓ 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n° 
29, de 1990- CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da ·anião 
crédito suplementar no valor de Cr$ 
79.327.578.000,00, para os fins que especifica. 

(ProJeto que se transformou na Lei n° 
8.105, de 10 de dezembro de 1990.) . 

N" 229/90 (n° 888/90, na origem). de 10 
de dezembro do corrente, referente ao Proje­
to de Lei n° 32, de -1990-CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamerito 'FiS­
cal da União crédito especial no valor de­
Cr$ 73.554.000,00, para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
&106, de 10 de deieÕ1bro de -1990.) 

N° 230190 (0° 889/90, na origem), de 10 
do corrente. relativa ao Projeto de Lei n° 
36, de 1990- CN, que autoriza o PoderExe~ 
cutivo a abrir ao Orçamento Hscal da União 
créditos adicionais no valor de Cr$ 
304.934.000,00, para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
&107, de 10 de dezembro de 1990.) 

N° 231190 (n° 890190, na origem), de 10 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 
37, de 1990- CN, que autoriza o Poder Exe~ 
cutiVo a abn"r ao Orçariiento Fiscal da União 
crédito suplementar no valor de Cr$ 
6.120.000,00, para os ftns que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
8.108, de 10 de dezembro de 1990). • 

N° 231.190 (n° 891190, na orig"Cm), de 10 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 
40, de 1990- CN, que autoriza o PodCr Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Flscal da União 
cúdito especial no valor de Cr$148.688.000,00, 
para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
&109, de 10 de dezembro de 1990). 

PARECER 

PARECER N" 450, DE 1990 

Da ComiAAo do Distrito Fede­
ra], sobre o Projeto de Lei do Distri­
to Federal n° 64, de 1~ que "auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento do Distrito Federal cr6-
ditoc suplementarea at6 o limite de 
Ct$ 11.824.000,00 

te de Cr$ 11.824.000,00 (onze milhões e Oito­
centos e vinte quatro mil cruzeiros), prove~ 
niéntes de_ excesso de arrecadação de recei­
tas próprias da Fundação CUltural do Distri­
to Federal, oriundos da realização dos diver­
sos~tos promovidos pela referida fundação. 

Os recursos pleiteados se destinam a ()u­
tras Despesas Corrent~ conforme especifi­
cações do anexo l, relativas à própria Funda~ 
ção Cultural, entidade supeiVisionada da Se­
cretaria de Cultura e Esporte 

'Decorrido o prazo-regimental não hou­
ve emenda. 

CONCLUSÃO 

O presente projeto de lei apresentado 
pelo Governo do Distrito Federal pr~tende, 
pelo mecanismo do créd~to_suplementar, in­
OOCporar ao Orçamento vigente de 1990 e 
excesso de arrecadação ocorrido em órgão 
de sua estrutura, destinando-se a aplicação 
desses recursos h promoçã~ das atividades 
desse mesmo órgão. 

Este procedirilento 6 previsto nas normas. 
de administração orçamentária, razão por­
que ·se justifica quanto ao mêrito. 

Tendo em vista que a proposição também 
satisfaz os requisitos de juridicidade, constitu­
cionalidade e técnica legislativa, somos de 
parecer favorável à sua aprovação, no âmbi­
to de competência desta Comissão. 

Sala das Comissões, 11 de dezembro de 
1990.-Mauro Benevides, Presidente- Fran­
claco Rollemberg, Relator - Nabor Jt!nlor 
- .AiltOnio Alves - Oziel Carneiro - Joio 

Calmon - Pompeu de Souaa- Jutahy Ma­
galhAes - J alio Lobo - Mauricio Correa -
Chagao Rodrigues. 

PROJETO DB LBI 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 238, DE 1990 

Revigora oo arta. 72, 15, 16 e T1 
da Lei n"a S.fi84 de 21 de julho de 
1971 (Lei Org4nica doa Partido• Po­
lfticoo), que dlap&:m oobre perda 
do mandato por lnfideHdade partldt.. 
ria 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam revigorados os arts. 72, 

em sua redação original, 75, 76 e 77 da Lei 
nõ 5.682, -de 21 de julho de 1971 

Art. ZO A presente lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Relator: SenadorFrancileoRollemberg Juotilicaçi!o 
O Senhor Governador do Distrito Fede- O fortalecimento dos partidos polfticos, 

ral, em observância ao que dispõe a Resolu- instituições indispensáveis ao estado Demo~ 
ção n° 157, de 1988, do Senado, encaminha crático de Direito em que se constitui a Re~ 
a Mensagem 11° 138, de 1990 - DF ptiblica Federativa do Brasil, só seni possr­
(113!JO-GAG, de 26 de novembro de 1990), vel com o míninmo de coerencia ideológica, 
acompanhada de exposição de motivos dos traduzida na fidelidade partidária dos filia­
Secretários de Planejameonto e da Fazenda, dos, sobretudo dos titulares de mandato par­
projeto de lei que autoriza o Poder Executi- lamentar. 
voa abrir créditos suplementares à Lei Orça- 2 Dai, a necessidade de expressa previ­
mentária Anual, exercício de 1990~ até o limi- -são legal da perda do mandato por parte do 

senador, deputado federal, deputado esta­
dual ou c:lereadores que, por atitude ou pe­
lo_ voto, se opuser às diretrizes legitimamen­
te estabelecidas pelos órgãos de direção par­
tidária,· ou deixar o partido sob cuja legen­
da for eleito~ equiparando-se a perda do man­
dato à ren6ncia, para efeito de convocação 
do respectivo suplente da mesma legenda 
partidária. · 

3. Em suma, o mandato há de vincular­
se tnais claramente ao partido que ao parla­
mentar, _e sua perda há de ser cominada pa­
ra a prática da infidelidade_partidária, consis­
tente o abandono da própria filiação ou na 
flagrante oposição, por atitude ou voto, às 
diretrizes regulannente fiXadas pelos órgãos 
competentes, consoante as normas de fid~H­
dade e disciplina previstas nos respectiVos 
estatutos. · 

4. É o que se pretende com a presente 
proposição, que visa a atribuif eficácia aos 
arts. 72, 75, 76 e 77 da Lei Orgânica os Parti­
dos Polftioos (Lei n° 5.682, de 21-7'71). em 
sua redação original, os quais haviam sido 
derrogados, inicialmente, com a redação da­
da ao art. 72 pela Lei n° 6.767, de 20-12-79 
(que adimitiu a execução de o parlamentar 

. deixar seu partido para participar, como fun­
dador, da constituição de um novo, uma vez 
em cada quatro anos) c; por fim, com o ad­
vento da Emenda. Constitucional n° 25, de 
15~5-85 (cujos arts. 1° e SO re,vogaram o item· 
V do art 35, o item IX do art. 137' e os §§ 
5° e 6° 00 art. 152 da Constituição R:deral, 
que dispunham sobre a infidelidade partidária} 

S. Os efeitos repristinatórios dos aludidos 
dispositivos da Lei Orgânica dOs Partidos Po­
Jfticos, objeto do art. 1° do presente projeto 
de lei, coadun~~-se com o previsto no § SO 
do arl 2° da Lei de Introdução ao Código 
CiVil (Decreto-Lei n° 4.657, de 4-942). sabi­
damente considerada lei de introdução a to­
do o nosso Direito Positivo, e não colidem 
com a nova ordem constitucional vigente. in­
clusive com o disposto no § 1° do art. 17 da 
Constituição de 1988. 

6. Estas, as razões que respaldam ó ofere­
cimento do presente projeto de lei à aprecia­
ção dos ilustres pares. 

Sala das Sessõc:s, 12 de dezembro de 1990. 

- Senador Márcio Berezooki, (PSDB - SC). 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI" R" 5.682, 
DE 21 DE JUUJO DE 1971 

Lei Org4nica doo Partidoo Polfti­
cos 

CAPITULo I! 
Da Perda do Mandato por 

Infidelidade Partidária 

Art. 72 O ·senador, deputado federa~ de­
putado estadual ou Vereador que, por atitu­
de ou pelo voto, se opuser hs diretrizes legi­
timamente estabelecidas pelos órgãos Oe dire­
ção partidária ou deixar o partido sob cuja 
legenda for eleito, perderá o mandato. 
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Parágrafo único. Enquipara-se a :a renún­
cia para efeito de convocação do respectivo 
suplente, a perda de mandato a que se refe­
re este artigo. 

Art. 75. A perda de mandato do parla­
mentar será decretada pela Justiça Eleitoral, 
mediante representação do partido, ajuiza­
da no prazo de 30 (trinta) dias, contados: 

1- da investidura do representado no car­
go eletivo, se o ato que possa caracterizar a 
infidelidade partidária tiver sido praticado 
após. o registro de sua canclidatura, e antes 
da posse; e 

li- do conhecjqaentQ_ do ato que caracte­
rize a infidelidade partidária, se posterior :à 
posse. 

Art. 76~ São partes legítimas para ajuizar 
a representação perante a Justiça Eleitoral, 

os diretórios nacional. Regional e municipal, 
ou suas comissões ccecutivas, para decreta­
ção de perda do mandato doe senador ou 
deputado fede_ral, de deputado estadual e 
de vereador~ se deixarem o partido sob cuja 
legenda foram diplomados ou se daqueles 
órgãos ou respectivas convenções tiver ema­
nado a diretriz descumprida. 

§ 1° Se; decorrido o prazo estabelecido 
no artigo anterior, não houver sido ajuizada 
a representação, poderá esta ser proposta, 
nos 30_ (trinta) dias subseqüentes: 

I - pelo diretório nacional. no caso de 
perda de mandato de deputado estadual ou 
de diretriz emanada da convenção ou do di­
retório region_~l; e 

n -:..:.pelO -ruretório regional, no caso de 
_ perda de mandato de vereador ou de diretriz 

em3.nada da conwnção ou ào dil"etó::io muni­
cipal.' 

§ 2° Quando se tratar de senador ou de­
putado federal, mesmo que a diretriz descum­
prida seja do diretório ou da convenção re­
gional, somente o diretóri<? nacional pode re­
presentar ao Tribunal Superior Eleitora~ de­
pois de decidir sobre a procedência do pedi­
do, devidamente instruir, que lhe encami­
nhar o diretório regionaL 

Art. 77. Quando se tratar de ato de infide­
lidade praticado por vereador, a representa­
ção de que trata e art. 75 somente poderá 
ser apresentada mediante a aquiesncência 
própria da comissão o::ecutiva regional, cu­
ja decisão será irrecorrível. 

(À Comissão de ConsJituiçãq Jus­
tiça. e Cidadania_ decisão terminativa) 

Ata da ga Reunião, em 12 de dezembro de 1990 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

Presidência do Sr. ·Pompeu de Sousa 

ÀS 11 HORAS, ACHAM.SE PRESEN- ····c-e O.RDEM DO DIA 
1ES OS SRS. SENADORES: 1 

Nabor Jtínior - Aureo Mello - Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão _ Amir Lando _ PROJETO DE DECRETO 
João Menezes ..... Almir Gabriel - Oziel Car- LEGISLATIVO NO 20, DE 1990 
neiro - Carlos Patrocínio - AntOnio Luiz (Incluído em Ordem 
Maya - Alexandre Costa - Edison Lobão - do Dia nos termos do art 172, 
.loáo Lobo- Chagas Rodrigues- Hugo Na- 11 d, do Regimento Interno) 
poleão- Afonso Sancho - Mauro Be_n_evides 
- Carlos Alberto - Lavoisier Maia _ Hum- Discussáo, em turno linico, do Projeto. 
berto Lucena - Raimundo Lira- Ney mara- de Decreto Legislativo n° 20, de 1990 (n° 
nhão - Mansueto de Lavor - João Lyra - 158/89, na CAniara dos Deputados), que apro­
Carlos Lyra - João Nascimento - Albano Vã ó ato que outorga concessão à Televisão 
Franco - Francisco RQUemberg _ Lourival ,. Capital de Fortaleza Ltda., para explorar ser­
Baptista ~Luiz Vianna Neto_ Jutahy Maga- viço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
lhães- Ruy Bacelar_ Jos6 Ignácio Ferreira visão), na cidade de Fortaleza, Estado do 
.- Gerson Camata -João Calmon_ Hydekel Ceará (dependendo de parecer da Comissão 
Freitas - Jamil Haddad - Nelson Carneíro de Educação). 
- Maurício Corrêa - Severo Goroes - Mário 
Covas - Mauro Borges - Antônio Alves -
Pompeu de Sousa - Meira Filho - Lourem­
berg Nunes Rocha - Márcio Lacerda - Men­
des Canale - RacWd Saldanha Derzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves - Affonso Ca­
margo - Jorge Bornhausen - Márcio Bere­
zoski- José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 56 Srs. Senadores. Entretanto, não 
há em plenário o quorum regimental para a 
abertura da sesdo. 

Nestas condições, a Presidência vai encer­
rar a presente reunião, designando para a 
sessão ordinária de boje, b 14 horas e 30 
minutos., a seguinte 

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N"S, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nas termos do art. 336, 1 

do -Re-gimento Interno) 

Votação, em turno linico, do Projeto do 
Senado n° 5, de 1989, de autoria do Senador 
Pompeu de Sousa, que instituiu o Conselho 
de ComunicaçfSo Soci2it na forma do arL 224 
da Constituição, e dá outras providências, 
tendo. 

PARECERES sob o n° 41~ de 1990, e oral, 
da Comissão 

_ de Conatltuiçlo, Juatiça e Cidadania, 
1° pronunciamento: favorável, nos termos 

de substitutivo que apresenta; e 'Z' pronun· 
ciamento: proferido pelo Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, favorável h emenda de Pie­

, náriO ao proJeto. 

3 

- Votação, em turnO ímico, do Projeto de 
Decreto Legisaltivo nQ91, de 1990 (n° 241/90, 
na CAmara dos Deputados), que aprova o 
texto da conversão celebrada entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino dos Países Baixos, destina­
da a evitar a dupla tributação e prevenir 
a Evado . 

Fiscal em Matéria de Impostos sobre a 
Renda, firmada em Brasffia, a 8 de março· 
de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 417, 
de.l990, da Comissão 

_de Relações Exteriores c Defcu. Na~ 
cionaL 

4 

Votação~ em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 256, de 1990-Complemen­
tar, de _iniciativa da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a declaraçãO de nUlidade dos 
atos que tenham por objeto a ocupação, o 
domínio e a poss'e das terras indígenas. ou 
a exploração das riquezaa do solo, dos rios 
e dos lagOS: neJa's existentes, e dá outras pro­
VÍ~ncias, tendo. 

P ARECEiR, sob n° 359, de 1990, da Co­
missão 
· _ de Conatitulçlo, Justiça e Cidadania, 
faVoráVel; noS terinos de substitutivo que 
oferece. 
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5 

Votação, em turno tinico, do Projeto de 
Lei do DF n° 32, de 1990, de iniciativa do 
Governador -do Distrito Federa~ que remi te 
crédito do Imposto Predial e Territorial Ur­
bano, no Distrito Federal, relativo a imóvel 
de propriedade de componente da Força Ex­
pedicionária Brasiiel:ra, e dá outras providên-
ciaSy tendo _ _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 370, 
da Comissão 

do Distrito Federal:. 

6 

Votação, em turno 11nico, do PrOjeto de 
Lei do DF n° 56, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que altera 
a composição do Conselho de Transporte 
Pliblico Coletivo do Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 371, 
de 1990, da Cornisslío 

do Distrito Federal. 

7 

Votação, em turno (mico, do Projeto de 
Resoluçfio n° 55, de 1990, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos EconOmJcos, que esta­
belece condições para a renegociação da dí­
vida externa brasileira. 

8 

DiscUsdo, em segundo turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n° 5, de 1989, 

de autOria do" Senador Nelson Carneiro e 
Outros Senhores Senadores, que dispõe soM 
bre a renumcraçio dos Deputados Estaduais 
e dos Vereadores e da emenda a ela oferecida. 

9 

PROJETO DE i.EI DÕ SENADO 
N" 203, DE 1989 

(Incluído em Ordem do 
Dia nos termos do art. 172, I, 

<Jo Regimento Interno.) 

Discussão, em turno (mico, do Projeto 
-de Lei do Senado n° 203, de -1989, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre 
o registro de pessoas físicas oujurfdicasjun­
to às Casas do Co!~gresso Na_cj_ona.l, para os 
fins_que especifica, e dá outras providencias 
(dependendo do parecer) 

10 

Discussão, em turno 11nico, do Projeto 
de Lei do DF n° 54, de 1990, de autoria do 
Senador Mauricio Corrêa, que cria a Ouvido­
ria Geral do Distrito Federal e dá outras proM 
videncias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 354, 
de 1990, da Comissão 

do Distrito FcdezaL 

11 

Discussão, em turno Cínico, do Parecer 
n° 190, de 1990, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, cor.c!Ufnjo pelo indefe­
rimento do Oficio n° S/33, de 1989, do Supre­
mo Tribunal Federa~ solicitando, do SeanM 
do Federal, a licença prévia para instauração 
de procedimento criminal contra o Senador 

-João Castelo. 

12 

MA'JÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Resolução n° 45, de 1990, de 
autoria do Senador Fernando Henrique Car­
doso, que altera a redação do art. 16 da Re~ 
solução do Senado Federal n° 94, de 1989, 
que dispõe sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito interno e exter­
no dos municípios e de suas resepctivas au­
tarquias e estabelece limites e condições pa.­

__ra a concessão de garantias. 

13 

~ MA'JÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de ResoJuçfo n<l' 62, de 1990 de 
autoria do Senador Ney Maranhão, qu~ dá 
nova redação à Resolução n° 94, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa)- Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reuni.5o às 11 ho .. 
ras e 15 lllÚ1utos.) 

Ata da 208a Sessão, em 12 de dezembro de 1990 
48 Sessão Legislativa Ordinária, da 488 Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, 
Iram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM.SE PRESENTES OS SRS. SENA-
DORES: . 

Nabor Júnior - Aureo Mello - Odacir 
Soares - Ronaldo AraJio - Amir !..ando -
João Menezes - Almir Gabriel - Oziel Car­
neiro - Moisés Abrlo - Carlos Patrocfnio -
AntOnio Luiz Maya - Alexandre Coola -
Edison Loblio -Joio Lobo - O!agaa Rodri­
gues - Hugo Napolcllío - -Afonso Sancll!o -
Mauro Benevides - Carlos Alberto - La.voi­
sier Maia - Humberto Lucena - Raimundo 
Ura - Ney Maranhão - Mansueto de Lavor 
-João Lyra- Carlos Lyra- João Nascimen­
to- Albano Franco-::- Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista- Luiz Viana Neto - Ju­
tahy Magalhães - Ruy Bacelar- JO<é Igná­
cio Ferreira - Gel'$0n Camata - João Cal­
mon- Hydckcl Freitas- Jamil Haddad-

Nelson Carneiro - Ronan Tito - Maurfcio 
Q>rrêa - Severo Gomes - Mário Covas -
Mauro Borges - AntOnio AJvea - Pompeu 
de Sousa - Meira Filho - Louremberg Nu­
nes Rocha- Márcio Lacerda- Mendes Ca­
nale -Rachid Saldanha Derzi- Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Affonso Camargo -
Jorge Bornhausen -Márcio Berezoski - Jo­
sé Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
la)- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 57 Srs. Senadores. Havendo n1ime­
ro regimental, declaro aberta a sessão •. 

Sob a proteç!io de Deus, iniciamos nos­
lO$ trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá k leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

oF1cros 

Do Sr. 1° Sccretúio da CAmara doo 
Deputadoa, encaminhando • revialo do Se­
nado autógrafos doo scgulntca projetos: 

PROJETO DE LEJ DA CÂ­
MARA 

N" 114, DE 1990 
(N" 5.1183,190, na Caoa de origem) 

(De Iniciativa do Senhor 
Presidente da Rep6blica) 

Altera a redaçlo doa AI1L ~. SO, 
6", SO 13 c 28, revóga o art. 14, da 
Lei n° 6. TJJJ, de 28 de novembro de 
1979, e cü outru provld&lclaa. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A Lei n° 6.729, de 28 de novem­

bro de 1979 passa a vigorar com a~; seguintes 
alterações: 

"Art. 2° Consideram-se: 
I - produtor, a empresa industrial 

que realiza a fabricação _ou montagem 
de veículos automotores; 

11-distribuidor, a empresa comerw 
cial pertencente à respectiva categoria 
cconOmica, que realiza a comercializaw 
ção de veículos automotores, imple­
mentos e componentes noVO$, presta 
assistencia tEcnica a esses produtos e 
exerce outras funções pertinentes à 
atividade; 

III- veiculo automotor, de via ter­
restre, o automóvel, caminhão, Oníbus, 
trator, motocicleta e similares; 

IV - implemento, a máquina oU 
petrecho que se acopla a veíctJio auto­
motor, na interação de suas finalidades; 

V -componente, a peça ou conjun­
to integrante do veículo automotor 
ou implemento de série; 

VI- máquina agrícola, a colheita­
deir~ a debulhadora, a trilhadeira e 
demais aparelhos similares destinados 
à agricultura, automotrizes ou aciona­
dos por trator ou outra fonte externa; 

VIl - implemento agrfcola, o ara­
do, a grade, a roçadeira e demais pe­
trechos destinados à agricultura; 

VIII -serviço autorizado, a empre­
sa comercial que presta seiViços de 
assistência a proprietários de ve(culos 
automotores assim como a empresa 
que comercializa peças e componentes. 

§ 1° Para os fins desta lei: 
a) intitula-se também o produtor 

de concedente e o distribuidor de con­
cessionário; 

b) entende-se por trator aquele 
destinado a uso agrícola, capaz tam­
bfm de servir a outros fins, QCclufdos 
os tratores de esteira, as motonivelado­
ras e as máquinas rodoviárias para 
outras destinaçõesi 

c) caracterizar-se-ão as diversas 
classes de vefculos automotores pelas 
categorias econOmicas de produtoras 
e distribuidoras, e os produtos, dife­
renciados em cada marca, pelo produ­
tor e sua rede de distribuição, em con­
junto. 

§ 2° Excetuam-se da presente lei 
os implementas e máquinas agrfcolas 
caracterizados neste artigo, incisos 
VI e VII, que não sejam rabricados 
ou rornecidos por produtor definido 
no inciso I. 

-···-········"''"'"'"'-·-:--:---
Art. 5° São iõ.erentes à concessio: 
I - área operacional de responsa­

bilidade do concessionário para o exer­
c!cio de suas atividades; 

II - dist.ancias mínimas entre esta~ 
belecimentos de concessionários da 

mesma rede, fixadas segundo critérios 
de potencial de mercado. 

§ 1° A área poderá conter mais 
de um concessionário da mesma rede. 

§ 2° o concessionário obriga-se à 
comercialização de veículos automoto­
res, implementes, componentes e má~ 
quinas agrícolas, de via terrestre, e h 
prestação de serviços inerentes aos 
mesmos, nas condições estabelecidas 
no contrato de concessão comercia~ 
sendo-lhe defesa a prática dessas ativi­
dades, diretamente ou por intermêdio 
de prepostos, fora de sua área demar­
cada. 

§ 3° O consumidor, à sua livre es~ 
colha, poderá proceder à aquisição 
dos bens e serviços.· a· que se refere 
esta lei, em qualquer concessionário. 

§ 4° Em convenção de marca serão 
fixados oi-critérios e as condições pa­
ra ressarcimento da concessionária 
ou serviço autorizado que prestar os 
serviços de manutenção obrigatórios 
pela garantia do fabricante1 vedada 
qualquer disposição de limite à facul­
dade preyista no parágrafo anterior. 

Art. 6° É assegurada ao conceden~ 
te a contratação de nova concessão: 

I - se o mercado de vel'c:ulos auto· 
motores novos da marca, na área deli­
mitada, apresentar as condições justifi· 
cada as da contratação que tenham 
sido ajustadas entre o produtor e sua 
rede de distribuição; 

li- pela necessidade de proverva· 
ga de concessão extinta. 

§ 1 o Na hipótese do inciso I deste 
artigo, o concessionário instalado na 
área oconcorrerá com os demais inte­
ressados, em igualdade de condições. 

§ 'J.O A nova contratação não se 
poderá estabelecer em condições que 
de algum modo prejudiquem os con· 
cessionários da marca. 

·····---·-----·----··-·· 
Art. SO Integra a concessão do ín­

dice de fidelidade de compra de com­
ponentes dos vefculos automotores 
q\le dela faz parte, podendo a conven­
çáo de marca estabelecer percentuais 
de aquisição obrigatória pelos conces­
sionários. 

Parágrafo ónico. Não estão sujei­
tas ao fudice de fidelidade de compra 
ao concedente as aquisições que o 
concessionário fizer, 

a) de acessórios para veículos auto­
motores; 

b) de implementas de qualquer na­
tureza e máquinas agrícolas. 

"-· .. ···--------·····-·····-.. · Árt 13. É livre o preço de venda 
do concessionário ao consumidor, rela­
tivamente aos bem. e serviços objeto 
da concessão ou dela decorrentes. 

§ 1° Os valores do frete, seguro e 
outros encargos variáveis da remessa 

da mercadoria ao conceS$ionárlo e 
deste ao respectivo adquirente, deve­
rão ser discriminados, individualmen­
te, nos documentos fiscais pertinentes. 

§ '1fl Cabe ao concedente fiXar o 
pr~ de venda aos concessionários, 
preseiVando sua uniformidade e con­
dições de pagamento para toda a re­
de de distribuição. 

ArL 28. O conCedente poderá con­
tratar, com empresa reparadora de · 
veículos ou vendedora de componen­
tes, a prestação de serviços de assistên­
cia ou a comercialização daqueles, ec­
ceto a distribuição de veículos novos, 
dando-lhe a denominação de serviço 
autorizado. 

Parákrafo tiníco. Às contratações 
a que se refere este artigo serão apli­
cados, no que couber, os dispositivos 
desta lei." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se o art. 14 da Lei n° 
6.729, de 2S de novembro de 1979, e as de­
mais disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 769, DE 1990 

Exce1ent1ssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do§ do 1° do art. 64 da Cons-. 
tituição Federal1 tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Excel~cias, 
acompanhado de exposição da motivos de 
Senhora Ministra de Estado de Economia, 
Fazenda e Planejamento, o anexo projeto 
de lei que 11altera a redação dos arts. 2°; 5°, 
6°, gol 13 ·e 28, revoga o arL 14 da Leí n° 
6. 72!J, ~e 28 de novembro de 1979, e dá ou­
tras prOvidências". 

Bras0ia1 26de outubro de 1990. -Fernan­
do Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 490, DE 
26 DE OUTUBRO DE 1990, DA SE­
NHORA MINISTRA DE ESTADO DA 
ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA­
MENTO. 

ExcelentiSsimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Temos a honn de submeter ~ elevada 
consideração de Vossa Excelência o ancco 
projeto de lei que modifica a Lei n° 6. ?29, 
de 28 de novembro de 1979, que regulamen­
ta a atividade de l'Q7CDdas autorizadas de ve­
ículos automotôies de via terrestre. 

2 A- lei contém dispositivos anacrônicos, 
colidentes com os objetivos e diretrizes do 
Programa Federal de Desregulamentação e 
da Política Industrial. Na prática, eliminam 
a concorrência e impedem que o mercado 
se estruture de modo a oferecer preços me­
nores e produtos e Serviços. de melhor quali­
dade. 

3. Por este projeto, sugerimos as altera­
ções que julgamos indispensáveis para libera­
lizar essa atividade, facilitando o acesso de 
novos revendedores, suprimindo as proibi-
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ções de o concessionário atuar além de sua 
árl!a operacional e de pr.uicar preços. diferen­
ciados, mecanismos, que estabeleceram verda­
deira reseJVa de mercado e eximiram a com­
petição nesse segrilento. 

Aproveitamos a oportunidade para reite­
rar os protestos de DQSSO mais profundo res-­
peito. Z6lia Maria Cardoao de Mello, Mi­
nistra da Economia, Fazenda e Planejamento. 

LEGTSLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.729, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979 

Disp(Sc 10bre a conceuAo comer-­
cial entre produtores e diJtribuido­
rea de vefculoa automotores de via 
tcrreatre. 

O Presidente da Repáblica, 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
ArL 1• A distribuição de vefculos automo­

tores, de via terrestre, efetivar-se-á atravEs 
de concessão comercial entre produtores e 
distribuidores disciplinada por es~ lei e, no 
que não a contrariem, pelas convenções ne­
la previstas e disposiçôc:s contratuais. 

ArL Z' Considera-se: 
I- produtor, a empresa industrial quere­

aliza a fabricação ou montagem de vefculos 
automotores; 

II - distribuidor, a empresa comercial 
pertencente ll respectiva categoria econômi­
ca, que realiza a comercialização de veículos 
automotores, implementas e componentes 
novos, presta assistência técnica a esses pro­
dutos e exerce outras funções pertinentes à 
atividade; 

111 - veículo automotor, de via terrestre, 
o automóvel, caminhão, Onibus, trator, moto­
cicleta e similares: 

IV- implemento, a máquina ou petrecho 
que se acopla a vefculo automotor, na intera­
ção de suas finalidades; 

V- componente, a peça ou conjunto in­
tegrCiante devefculo automotor ou implemen­
to de série; 

VI - máquina agrfcola, a colheitadeira, a , 
debulhadora, a trilhadeira e demais apare­
lhos similares destinados à agricultura, auto­
motrizes ou acionados por trator ou outra 
fonte externa; 

VII- implemento agrícola, o arado, a gra­
de, a roçadeira e demais petrechos destina­
dos à agricultura. 

§ 1° Para os fins desta lei: 
a) intitula-fie também o produtor de con­

cedente e o distribuidor do concessionário; 
b) entende-se por trator aquele destina­

do a uso agrícola, capaz tamb~m de servir a 
outros fins, exclufdos os tratores de esteira, 
as motoniveladoras e as máquinas rodoviá­
rias para outras destina~ 

c) caracterizar-se-ão as diversas classes 
de veículos automotores pelas categorias eco­
nômicas de produtores e distribuidores, e 
os produtos, diferenciados em cada marca, 
pelo produtor e sua rede de distribuição, 
em conjunto. 

f 2° Excetuam--se da presente lei os im­
plementas e máquinas agócolas caracteriza­
dos neste artigo, incisos VI e Vll, que não 
sejam úlbricados ou fornecidos por produtor 
definido no inciso L 

Art. SO São inerentes fi concessão: 
I - área demarcada para o exercfcio das 

atividades do concessionário, que não pode­
rá operar al~m dos seus limites; 

11 - distancias mínimas entre estabeleci­
mentos de concessionários da mesma rede, 
fixadas segundo critérios de potencial de 
mercado. 

§ 1° A área demarcada poderá contar 
mais de um conces$ionárlo da mesma rede. 

§ZONa eventualidade de venda de veícu­
lo automotor ou implementas novos a com­
prador domicialiado em outra área demarca­
da,. o concessionário que a tiver Cfetuado 
destinará. parte da margem de comercializa­
ção aos concessionários os da área do domi­
cflio do adquirente. 

1 3° Por deliberação do concedente e sua 
rede de distribuição, o concessionário pode­
rá efetuar a venda de componentes novos fo­
ra de sua área demarcada. 

§ 4° Poderá o concessionário abrir filiais, 
agências ou dependências :>eeundárlas, circuns­
critas às distAncias mfnimas entre o estabele­
cimento de concessionários e atendidas as 
condições objeto de ajuste entre o pro~utor 
e sua rede ãe distribuição. 

Art. 6° ú assegurada ao concedente a con-
tratação de nova concessão: · 

I- se o mercado de veículos automotores 
nOvos da marca, na área demarcada, apresen­
tar as condições justificativas da contratação 
que tenham sido ajustadas entre o produtor 
e sua rede de distribuiçãoi 

n -- pela necessidade de provar vaga de 
concessão extinta. 

§ 1° Na hipótese do incisÕ I dCstC- artigo, 
o·concedente dará aos respectivos concessio­
nários da área demarcada direito de preferen­
~ quanto à nova concessão, o qual caduca-· 
rá pelo seu não exercício no prazo de cento 
e oitenta c;lias, contado da notificação para 
esse fim. 

§ 2° A nova contratação não se poderá 
estabelecer em condi~ que de algum mo­
do prejudiquem os concessionários da marca. 

ArL 8° Integra a concessão o índice de 
fidelidade de compra de componentes dos 
veículos automotores pelo objeto, facultado 
ao concessionário haver de outros fornecedo­
res até um quarto do valor dos componentes 
que adquirir em cada ano. 

Parágrafo ánico. Não estão sujeitas ao fn­
dice de fidelidade de compra ao concedente 
as aquisições que o concessionário fizer. 

a) de acessórios para veículos automotores; 
b) de implementos de qualquer natureza 

e máquinas agrícolas.. 

Art. -13. As mercadorias objeto de conces­
são deverão ser vendidas pelo concessionário 
ao preço fiXado pelo concedente. 

Parágrafo linico. A esses preços poderá 
ser a~escido o valor do frete, seguro e ou-

tros encargos variáveis de remessa da merca­
doria ao concessionário e deste para o res­
pectivo adquirente. 

Art. 14. A margem de comercialização 
do consessionário nas mercadorias objeto 
de concessão terá seu percentual incluído 
no preço ao consumidor. 

Parágrafo 'linioo. É vedada a redução pe­
lo concedente da margem percentual de co­
mercialização, salvo casos excepcionais obje­
to de ajuste entre o produto,r e sua rede de 
distribuição. 

ArL 28. As contratações do concedente 
que tenham por objeto exclusivamente a pres­
tação de assistência técnica ou a comerciali­
zação de componentes dependerão de ajus­
te com a rede ele distribuição de. veículos au­
tomotores e deverão, em qualquer caso, res­
peitar os direitos e interesses desta. 

Parágrafo llnico. As contratações a que 
se refere este artigo serão aplicados, no que 
couber. os dispositlvos desta lei. 

(À Comissáo de Assuntos EconOmicos) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
N° 128, de 1990 

(N" 32q'!IO, na CAmara doo Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
miado llUdlo Merldloual Lida. pa­
ra explorar acrviço de radlodifudo 
aonora, na cidade de Uberabol, Bata­
do de Minao Geral>-

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 1° Fica aprovado o ato a que se refe­
re a Portaria n° 70, de 7 de março de 1990, 
do Minist~o de Estado das ComunicaÇÕCSy 
que outorga permissão à Rádio Meridional 
Ltda. para explorar, pel,o prazo de dez anasy 
sem direito de occlusivi$de, serviço de radio­
difusão sonora em freqü6ncia modulada, na 
cidade de Uberaba, Estados de Minas Gerais. 

Art. 7f Este decreto Legislativo entra 
em vigor na data de sua publicac§o. 

Ex:celentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do arL 49, inciso XII, oombi­
nado com o § 1° do art. 223, da Constituição 
Federal, tendo a bonra de submeter à apre­
ciação do Congresso ·Nacional, acompanha­
-do de Exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Esado das Comunic3çôes, o ato conS­
tante da Portaria n° 70, de 7 de março de 
1990, publicado no Diúio Oficial da União 
do dia 8 de março de 1990, que "outorga per­
missão à Rádio Meridional Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sern direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüencia modulada, na cidade 
de Uberaba, Estado de Minas Gerais". 

Brasffia, 12 de março de 1990. - JOI6 Sar­
ney-
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 122190, 
DE 8 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssim.o Senhor Presidente da Re­
pl!blica, 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistério, determinei a publicação do Edital 
D0 156189, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifu&Ao sonora em treqoen­
cia modulada, na cidade de Uberaba, Eata· 
do de Minas Gerais. 

2 No prazo estabel~do pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Meridional Uda, e 
Global Comunicaçilo Ltda. 
3. Submetido o assunto ao" exame dos ór­

gãos competentes deste Ministério, as conclu­
J6es foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnico e jurídico, as entidades proponen­
tes satisfizeram às exíg~ncias do Edita e aos 
requisitos da "legislação especifica de radiodi­
fus!o. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitarem (quadro anexo)'à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a hon­
ra de encaminhar o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência, encarecendo 
se digne de enviar ao Congi'ésSd Nacional a 
anexa portaria de permissão. O atO. de outor­
ga somente virá a prOduzir seus efeitos le­
gais após deliberação do ·Congresso Nacio­
na~ na forma do § 3° do art. 223, da Consti­
tuição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carloo Magalh4eL 

PORTARIA N° 70, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto P0 70.568, ·de 18 de maio 
de 1972. e o art. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radlodüusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tC:ndo em vista o que consta do Pro­
cesso MC n° 29000.009659/89, (Edital n° 
156189~ resolve: 

I - outorgar pemissão ~ Rádio Meridio­
nal Ltda., para cxplorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade. ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Uberaba, Estado 
de Minas Gerais; 

11 - a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

m - esta permissão somerite produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art. 223, § 3°, da 
Constituição; e 

IV - esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. - AntOnio Carloo Ma­
galhJea. 

À Comissão de Educação 

PARECERES 

(
0

) PARECER N" 451, DE 1990) 

Redaçlo final do Projeto de LeJ 
elo DF Q.0 51, de 1990, que 'estima a 
Receita e fixa a Deapeaa do Distri­
to Fcdcnü para o cxerdcfo financei­
ro· de 1991". 

Relator: Senador Ant&úo Alveo 

, A Comissão do Distrito Federal apresen­
ta, em anex-o, a redaçlo final do Projeto de 
Lei do DF D0 51, de 1990, que estima a Re­
ceita e fiXa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1991, esclare­
cendo que nela introduziu as alterações ne­
cessárias para adaptar o projeto U emendas 
aprovadas. 

Sala das ContissOes, 11 de dezembro de 
1990. - Mauro Benevides, Presidente- Ju~ 
taby Magalh!ea ~bsten_ção) - Joio Lobo 
Pompeu de SouU · AiltOnlo Alves Mau­
rício Correa Nabor Jllnior OziÕÍ Car­
neiro _ FranÕiaco Rollembei'g _ Chagas 
Rodrlguea. 

(*) Será publicado acOmpanhado dos res­
pectivos Anexos. no Suplemento "A" à pre­
sente edição. 

ANEXOAOPARECERN°451, DE 1990 
REDAÇÃO ~lNAL DO PROJETO DE 

LEI N" 51, DE 1990 

Estima a Receita c fixa a De•pe­
sa do Diatrlto Federal para o exercí­
cio financeiro de 199L 

O Senado Federal decreta: 
Act 1 o Esta lei estima a Receita e f-.xa a 

Despesa do Distrito Federal para o c:xerdcio 
financeiro de 1991;--oompreendendo: 

I - o Orçamento Fiscal referente ao Tri­
bunal de Contas e o Poder &ecutivo do Dis­
trito Federal, seus órgãos. fundos e entida­
desda Administração Direta e Indireta, fuclu.: 
sive fundações instituídas e maiJ.tidaS -pelo 
poder público;-

Il - o Orçamento da seguridade social, 
abrangendo todOs os órgãos e entidades a 
eles vinculados, da Administração Direta e 
Indireta, bem como os fundos e as fundações 
instituídas e mantidas pelo poder póblico; 

III - o Orçamento de Investimento das 
empresas em que o Distrito Federal, direta 
ou indiretamente. detém a maioria do capi­
tal social com direito a voto. 

ArL 1P A reCeita global é eStilliada- em " -
Cr$ 138.971.800.000.00 (cento e trinta e oito 
bilhões, novecentos e setenta e um milhões 
c oitocentos mil cruzeiros), e deCorrei-á çJa 
arrecadação de Uibutos, de outras receitas 
correntes e de capital e de recursos das enti­
dades nas quais o Distrito Federal detém a 
maioria do capital social cOi:n- dire"ito-a voto, 
na forma da legi&laçaõ vigéD.te, diScrinliõada 
no Ancco I, com o seguinte-desdo,br<tniCn~o: 

RECEITA GLOBAL 

Cr$ 1.000,00 
(:A -preços de maio de 1990) 

Ellpcclficação da Receila Recursos de todas aa ~Ql)tcs 

1 - Receita do Tesouro ............. _ 
1.1- Receitas Correntes................................... --·-.. ·-~--

- Receita Tributária ................................................................ ___ _ 
- Receita de Contribuições ........................................ -·----·······-.. -
- Receita Patrimonial............................................. .. ... - ........ 
-Receita Industrial .............................. ------···-·-·· .. -·----
- Receita de Serviços ........... -----··-·-.. -----·--·--··--·-· 
- Transfer~ncias Correntes ................... -:: ......... _ .. ______ _ 
- Outras Receitas Correntes. .......... : ........................ -........... :~.:._·_· -··---

1.2 - Receitas de Capital ............................. _ .. ,_ .. _ .......... - ....... ____ _ 

- Operações de Crédito.. ..•..•.•..•. _·-········--······-·-·······---·---
- Outras Receitas de Capital ...................................................................... _ 

2- Receitas de Outras Fontes (Entidades da Administração Indireta e Funda-
ções, excluídas as Transferencias do Tesouro ............................................. - .... . 
2.1 - Receitas Correntes. ............................................. - ................. -·-··-···· .. --
2.2 - Receitas de C.pital ...•.......................................... -··-·-·-,.-------

3- Recursos das Entidades da Administração Indireta (Que não recebem Trans-
fer!ncias do ·r escuro) .............................................................. - ........... -~---
3.1- Geração Própria ........................................ --·-··-------· 
3.2 - Operações de Crédito···-······--·---·--·-·--···-·········-·---·-

RECEITA GLOBAL.·---------·-·--··-··--··-·-----············---

108.416.950 
41.334.001 

3./l:i'3.900 
2.492720 

28.017 

60.~:~! 
768.244 

10.769.050 
4.510.000 
.S:259.050 

4.994.375 
4.230.223 

764.152 

14.791.425 
1.4.341.425 

450.000 

138.971.800 
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Art. 3:o A .dêspesa do OrÇamento F'rsca~ 
focada ~ coRta de Recursos do Tesouro, 

observará a programação do Anexo' n e 
apresenta, por óig30,·a se&Uirite distribui-
ção: -

DESPESA DO ORÇAMENTO FISCAL 

Cr$.1.000,00 
(A preços de maio de 1990) 

Distribuição por Órglio . RecurSos do Tesouro 

Tribunal de Contas do Distrito Federal ................... ~ ................................................ . 
Administração Direta: 
Gabinete do Governador ................................................................................... ~··········· 
Região Administrativa I- Brasfiia ............................................ n ................................. . 

Região Administrativa 11 - Gama .. -..................................... ;, ........................................ . 
Região Administrativa- 111 - Taguatinga .•....•...... - ...................................................... . 
Região Administrativa IV - Brazlandia ··············-·········································-············ 
Região AdminiSfiaiiva V- Sobradinho-··-·-·····-··--·····-·-·-···········-·--···-·····-·-·· 
Região Administrativa VI - Planaltina ........................................................•............... 
Região Administrativa VII- Paranoá ................................. -·--·--·-··~-··-··-·-·-·· 
Região Admiilistrativa VIII - Nüclêo Bandeirante .................................................. . 
Região Administrativa IX- Ceilandia ......................................................... ~.~ .......... .. 
Re8,~~0 Adm~n~strat~va X-- Guará.:·····•···· ................................................................... .. 
Regtao AdmtntstratJva XI - Cruzetro-........ - ........ - ................................................. .. 
Região Administrativa XII - Samambaia .................................................................. .. 
Procuradoria-Geral ................................. :: ...... : .... : ...... -....... : ..................... - ................ - ... 
Secretaria de Planejamento .................................. - ...... - ................................ _ .......... .. 
Secretaria de Administração ........................................................................................... _ 
Instituto de Desenvolviinento de Recursos Humanos .............................. ~ ............. . 
Secretaria da Fazenda ..................................................................................................... . 
Secretaria da Educação.: ............................................................................................... .. 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano ................................. , .......... - ....... - ........... . 
SeiViÇO Autônomo de Umpeza Urbana ...................................................................... . 
Secretaria de Transportes ......................................................... ,, __ ,, ...... - .. ~~--......... .. 
Secretaria de 1\gricultdra e Produção ................. : ....................................................... . 
Secretaria de Segurança Pública ....................................... ,_ ... ; ......................... ~ ......... . 
Polícia Militar do Distrito Fed.ehl ............................................................................... . 
Corpo de Bombeiro Militar do Distrito Federal ...... - ............................................. .. 
Secretaria de Cultura e Esporte .................................................................................. .. 
Arquivo Póblico do Distrito Federal ................... - ...................................................... . 
Departamento de Educação Física, Esporte ç: Recreação ......................... __ _ 
Sec'retaiiifda Indústria, Coniéicio e "Turismo .. ~ ....................................................... .. 
Departamento de Turismo do Distrito Federal ........................................................ . 
Secretaria do 'J'rabalho .................................................................................................. .. 
Secretaria de Comun'icaçáo Social .............................................................................. ... 
Secreta~ia de Meio Ant_b!ente, Ciência e Tect::Jologia ............................................ .. 
Instituto de r'..cologia e Meio Ambiente do Distrito Federal ................................ .. 
InstitutO de Ciência C Tecnologia do Distrito Federal ......................................... -

Soma ......................................................................... -·-

ReaeiVa de ContingeD.cla ..................................... - ................ _ ........... - ...... .. 

Subtotal ................................................................................................................. . 

Administração Indireta: 
(&ctufdas as Transferências do Tesourq 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal .................... _ .. ____ , ............... _ ... .. 
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal .............................. . 
Fundação E.ducacional do Distrito Federal ............................................................... . 
Fundação Cultural do Distrito FederaL. ............... ~ ....... : .......... - ... ·---.. ·---·· 
Fundação Zoobotanica do Distrito Federal ..................... : .......... - ............................ . 
Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso ....... - .......................... ~ ...................... .. 

Subtotal ...................................... _._ 

TOTAL DO ORÇAMENTO FISCAL ............ - ......................................... . 

950.000 

2249.492 
1.039.175 

232700 
839.039 
135.150 
15&110 
133.390 
302350 
207.280 
319.710 
215.059 
237.616 
349.495 
990.350 

&914.219 
3.40&840 

283.137 
7.424.090 

24.296.214 
6.526.200 
3.687.800 
355&700 
2047.305 

4.75&142 
5.249.837 
1.819.022 
1.506.252 

35:630 
237.250 
139.600 
326.133 
134.540 
311.270 

59.820 
26.960 
29.039 

83.138.916 

65.5.300 

83.794.216 

395.560 
64&000 

3.036. 
12000 

8'96.363 
13.000 

L967.959 

85.762175 

Dezembro de 1990 
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Art 4° A despesa do Orçamento ~a Segu. 
ridade Social, fixada à conta de Recursos 

do Tesouro, _observará a programação 
do Anexo 111 e apresenta, por órgão, a 
seguinte distribuição: - , 

DESPF.SA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Diatribuiçlo por Órglo 

Cr$ 1.000.00 
(A preços de maio de 1990) 

Recuraos do Tesouro 

Tribunal de Contas do Distrito Federal ........ -........... ---···---;-··--·-....-t····"' 310.~0 
Administração Direta: 
Secretaria de Administração ......... --·--·-··-------······----....- . 8.280.Q01 
Secretaria de Saúde .................. _ ... --------·-·-------···~--- · 19.127.117 
Instituto de Saúde do Distrito Federal .................... ---·---·---··-···--·-·-· ' .4~~27.380j70 
Secretaria de Desenvolvimento Social ............................ __ ... ,. ____ ,,_,_, .. :-: 

1 
Ló42.8S' 

0 Secretaria de Segurança Póblica --·-·-·--····-· -······-------·····--
Pàlfcia Militar ·do Distrito Federal ............. ~··---··-·------···-· .. ·--·· . _703.511 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal .. - ................... --····--· -· 6380.~~5 

Quinta-feira 13 8093 

Subtotal ......................... __ ... ___ .. ____ ...... __ . ·--·---···,·- 35.39~.7ll4; • ' 

Administração Indireta: 
{Exdufdas as Transferências do Tesouro) 

Fundação Hospitalar do Distrito Federal .............. -----·---.................. -.~·- - _ .2500.000 
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal.. ......................... --·-·-·-- _ 526.416 

Subtotal .................... --···-··--··-·--···----···-·--·····--······ 3.026.416 

TOTAL DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL.................... 38.418.200. 

Art. 5° A despesa do Orçamento de In­
vestimento das empresas nas quais o Dis­
trito Federal detém direta ou indiretamen­
te a maioria do capital social com direi­

to a voto, focado à conta de recursos dire­
tamente arrecadados, obsetvará a progra­
mação do Anexo IV e apresenta, por en-

tidade, a seguime distribuição: 

DESPESA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO. 

Distribuição por Órgão 

Cr$ 1.000,00 
(A preo;os de.l!laio de !990) 

Recursos Diretamerite Arrecadados 

Companhia de Eletricidade de Brasllia ............... - .... :. __ ..... --·-···---.. --
Companhia de Água e Esgotos de Brasília .................. - ... --.-· .. ·--........ . 

1.429.200 
6.362.193 
6.150.000 Companhia Imobiliária de Brasília .......................... --·-----·-·-·----

Sociedade de Aba:;tecimento de Brasília S.A. .................... - .... · .. --·-·-.. --.... - 229.870_ 
··~162-. 

100.000 
Hanco de Hrasfiia S.A. ................. ~-.. -·---.. ·-··--···------··-··---
Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília - TCB .............................. -~-

TOTAL DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO ................................ . 14.791.425 

Art. 6° Os Orçamentos das entidades da 
Administração Indireta de que trata o art. 
SO serão elaborados com obselVância, no que 
couber, da forma adotada pelo Orçamento 
do Distrito FederaL 

_ Art. 70 Fica o Poder Executivo autOriza­
do a: 

I- abrir créditos suplementares até o' li­
mite de 20% (vinte por cento) de cada sub-

projeto ou subatividade, com finalidade de 
atender insuficiencias nas dotações orçamen­
tárias, excetuando-$C desse limite a Reserva 
de Contingência; 

li- realizar operações de crédito, por an­
tecipação da receita, até o limite de 20% (vin­
te por cento) das receitas correntes, estima­
das nesta lei, que deverão ser liquidadas até 
30 (trintã) dfas depois do encerramento do 
exercício; 

IIl - incorporar ao Orçamento do Distri­
to Federal os créditos suplementares e trans­
fer~ncias concedidos pela União, bem como 
os -recursos oriundos de convênios e opera­
ções de crédito. durante o exercício- financei- ~ 
ro, respeitados os valores e a destinação pro­
gramática. 

Art. 8° O Poder Executivo do Distrito 
Federal, no prazo de vinte dias após a publi­
cação da Lei Orçamentária anual. divulgarl, 
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por unidade de cada órgão, fundo e entida­
. de que integram os orçamentos Ciscai e da 
. seguridade oocial, o quadro de detalhanien­
to da despesa, por subprojeto e subativida­

. de, especificando a natureza econOmica,o o 
grupo de despesa, a modalidade de aplicaçio 
e o elemento da despesa. 

§ 1° h alterações decorrentes da abertu­
ra de créditos adicionais integraria os qua­
dros de detalha .. mento da despesa. 

Art. go Esta lei entra em vigor a partir 
de.l0 de janeiro de 1991. 

Art. 10. Revogam-se a-s disposições em 
contrário. 

Brasflia-DF, 12 de dezembro de 1990. -
Senado Federal. 

(") P ARECBR N" 451, DE 1990 

Kedaçlo Flnal do Projeto de Lei 
do Senado D0 lSS, de 1990, que 'esti­
ma a Receita c fixa a Dcapeaa do 
Botado do Amapá para o cxcrclclo 
financeiro de l991". 

Rcl.ltori Senador Mauricio Cor<& 
A COmisdo do Distrito Federal apresen­

ta, em anexo, a Redação Final do Projeto 
de Lei do Senado D0 155, de 1990, que eSti­
ma a Receita e fixa a Despesa do Estado 
do Amapá para o exercício rmanceiro de 
1991, eaclarecendo que neJa introduziu as 
alterações necessáriaS para adaptar o Proje­
to tis emendas a~das. 

- Sala das éõmiss&s, em 11 de dezembro 
de 1990. - Mauro Benevidel. - Presidente 
- Maurfcio Corr& - Relator - Chaga• Ro­
drlguca- Jutahy Magalblca (Abstenção)­
Antonio Alvea - Nabor Junior - Francil­
co Rollemberg ~ Ozicl Carneiro - Joio 
Calmon - Jo6o Lobo - Pompeu de Sonaa. 

ANEX0AOPARECBRN°452, DE 1990 

TEXI'O FINAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 155, DE.1990 -··-c t:ixa. Dapc­... --Amapilpan o cxcr· ....... , • .,Uf'L 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1° O orçamento do Estado do Ama­

pá para o cxcrckio financeiro de 1991, oonsi~ 
derando as receitas do Tesouro Estadual e 
de Outras Fontes, estima ·a receita e CJXa a 
despesa em Cr$ 22.095.987.000,00 (vinte e 
dois bilb6ea, noventa e cinco milhões, nove~ 
centos e oitenta c sete mil cruzeiros). 

Art. ~ A reoetta aecorrerá da arrecada­
~o de Tributos, Rendas c Outras Receitas. 
Correntes c de Capital, na forma da legisla­
~o vigente, relacionada no anao I, de acor­

.. do oom o seguinte desdobramento: 

M ~pUblicado, ~nhado dos respec­
livo& Ancros, no Suplemento "B" h presente 
"!!GGo-

Cr$1,00 
(a preços de maio de 1990) 

. - .. 
1- RECEITAS DO TESOURO .................... _ ........ - ................................................ 22.095.987.000 

1.1 - RECEITAS CORRENTES .. - ............... - ... - ................................... - ... - ..... 16.167.287.000 
Receita Tributária ................................................................................ : ........ , 2524.000.000 
Receita Patrimonial ......................................................................................... 858.000.000 
Receita de Serviços ...................................................................... ~ ............... , , 12UOO.OOO 
Transferências Correntes .............................................................................. 12. '1'1J:.2f57.000 

1.2- RECEITAS DE CAPITAL .......................................... -.-............... - ......... , 5.928. 700.000 
Operações de ~to ,_.,_ ....................... - ........... - ... - ... - ................... _ .. _.. 200.000000 
Alimentaçlo de Bens .................. ,_ ....................... _, _______ ........ __ . · .. 6.000.000 
'Ii'a.Dsfert!ncias de Capital ............................................................ , ................ 5.722..7,00.000 

Art. 3° A despesa será realizada segun­
do a discriminação constante do anecó I~ 

Eapcí:lflcaçAo 

que apresenta a sua oomposição por ·Função 
e órgãos e segundo as fontes de recursos, 
conforme o seguinte desdobramentq:. 

.Cr$1,00 

Teaóuro 

-Assembléia Legislativa ·-......................... ---'"'----·-··"'"'"'"'"'"'"'-.... ~ ..... ___ .. 140.000.000 
-Tribunal de Contas .................................. ___ ................ - ......... -----·-- • ..245:000.000 
-Tribunal de Justiça ..................................................... --..................................... _ 210J)00.000 
- Gabinete Civil do Governador ................... • ..... ____ .. _________ _____. ... H&SOO.QOO 
- Procuradoria Geral do Estado ......................... _,_,__________________ JS.OOO.OOO 

-Gabinete Militar do Governador ......................... --....... ----·-......... ~ 15.000.000 
-Auditoria Geral do Estado ... ~.~-----.. -·---···~--.. ·--·-·----- •. SMQO.OOO 
-Secretaria de Estado de Assuntos Extraordinários ...................... ___ ...... ~ .25.000.000 
- Secretaria de .Administração ...... ~·-·-·-·-·-............................................... ____ 7.452 707.000 
- Secretaria de Agricultura e Abastecimento ... ; ............ --~-.... ---·•--·-- . .830.000.000 
- Secretaria de Planejame~to e Coordenação Ge_ral ..................................... ,..__ 1.028.000.000 
-Secretaria de Educação, Gullura e Esportes ..... : ................... : ............ ___ .... _4,055.780.000 
-Secretaria da Fazenda ........... - .... ·-----.. ·---·-·---.......... -- .8117.900.000 

-- Coordenadoria de lndllatria, Comércio e Turismo -....... _,_, _____ ,_,.,.......... 347J)00.000 
- Secretaria de Saáde ,_ ................. --... ·---·"·-------·-·................... 2287.000.000 
-Secretaria de Justiça e Segurança Pública .............. ___ .......... ________ 390.000.000 
- Secretaria de Obras e Infra-Estrutura ................ - .......... ---·-·--·-··-·--·-- 3.39._6.-00()JlOO 
- Secretaria de Trabalho c da Promoçlo Social ................................... ---·~ lSQ.OOO.OOO 
- Coordenadoria &tadual do Meio Ambiente .............................. ----.. - 70.000.000 

Coordenadoria Estadual de Terras ..................... 50.000.000 

SUBTOTAL ..... : ...... -·-·- 21845.8,87.000 

..;. ReseiVa.de Contingência ....................... :: ......... ---,-.. _ -·-·-·-- 250.100.000 
TOTAL DAS DEPESAS POR FUNÇOES E POR ORGAOS --.. -·-·-.. - 22.095.987.000 

2- DESPESAS POR CATEGORIA ECONÔMICA 

21 - DESPESAS CORRENTES ·----·--.. ·-----. -. ,_ .... _. __ , ___ ,_... 13.2421!>7.000 
Pessoal e Encargos Sociais ............... - ............. - .. -----·-·--- 7.l19.7Q7,000 
Juros e Encargos da DMda Interna ......................... ----............. ___ -~4.5.!)(M).OOO 
Outras Despesas Correntes ....................... --.... 5.877.4SQ.OOO 

22- DESPESAS DE CAPITAL .... ·---·-.. -----·-··--· 8.603.700.000 
Investimentos .................... _ ................. ----··------................... 7.663.100.000 
Inversões Financeiras ........................ _____ ........ -------- 215.000.000 
Amenização da Divida Interna ................ _ .. ___ . ·--.. ··--·-·-· .. 215.000~000 
Outras Despesas de Capital .......................................... 690.000.000 

-RESERVA DE CONTINGêNCIA 
Reserva de COntingência .............................. --------·----·------- 25.0.100.000 

TOTÀLGERAL .......... -·-·-·---....... ________ ........ _ --· 22.095.987.000 

Art. 4° Os Orçamentos Próprios das Enti- rados em conformidade com a legislação vi­
dades da Administração Indireta serão elabo~ gente e deverão apresentar, no que coub!".r, 
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a mesma forma dó O"içamerito Gerãl dó Esta- rer do exerclcio de 1991, até o limite corres- adequar o Orçamento do Estado de Rm-ai­
do, sendo aprovados. por Decreto do Chefe pondente a 50% do total da despesa fJXada ma a mesma sistemática de correção dos valo­
do Poder Executivo. , para cada subprojeto ou subatividade, na for- res de orçamento da União, beol .cOmo .dos 

ArL 5° O Poder Executivo, no interesse ma do que dispõem os arts. 7° e 43, § 1°, da 9rçamentos do-Distrito Federal e do Esta­
da- Administração, poderá designar órgãos Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, para do de Amapá, além de introduZir as altera­
para· movimentar dotações atribuídas b Uni- atender as dotações que se verifiquem: insufi- ções necessárias- para adaptar o projeto às 
dades o~~mentáz:i_as confC!rme dispõe o pa- cientes emendas aprovadas. 
ri.grafo ünico do artigo 14, da Lei Federal Parágrafo 1inico. O limite de que trata Sala das ComiSsões, em 11 de dezembro 
D0 4.320, de 17 de IDarç<> de 1964. este artigo será considerado com a atualiza~ de 1990. -Mauro Benevidea, Presidente-

Arl 6° O Poder Executivo tomará as me· ção estabelecida no artigo 10 item I desta lei. Nabor J6nior, Relator - Jutahy Magalblea 
dfdasneceaáriasparaajustarofluxodosdis- Art 12. Os recursos consignados à conta (Abstenção)...; AntOnio Alves_ Maurlcio 
pendiosaofluxodosingressos,afímdeman- da Reserva de Coiltig~ncia, prevista nesta Corres _J~o Lobo_ Franciaco.Rbllcm­
ter o equilfbrio orçamentário. lei, poderão ser utilizados em qualquer moda- bcrg _Joio Lobo _ Ozicl carneiro _ Joio 

Art. 7' No curso da execução orçamentá- lidade de despesa. calmon _Pompeu de Sousa_ Cbagaa Ro-
ria, o Poder Executivo é autorizado a reali- ArL 13. O Poder Executivo do Estado es- driguea. · 
zar Operações de Crédito, por antecipação tabelecerá normas para realização da despe- ANEXO AO P ARECBR 
da Receita, até o limite de 25% do total da sa, inclusive quanto à programação financei- ~ 453, DE 1990 
despesa fixada nesta lei. ra para o exercfcio de 1991, onde footrá me- R.edaçlo Final do Projeto de 

Art. so Sem prejurzo do disposto no arti- didas necessárias a manter ostJ dispêndios Lei do Senado ,NO 169, de 1990 
go anterior, é o Chefe do Poder Executivo oompatfveis com a arrecadação da receita, a Estima a receita e fixa a despe-
autorizado a realizar Operações de Crédito fim de obtei" o equiUbrio financeiro preconi- 13 do Bltado de Roraima pai'a 0 exer-
Internas constantes desta lei, utilizando c<r- - - za:do pela legislação especffica. c1Cio fi.DanCeiro de 1991 
mo fonte compensatória, recursos decorren- ~ 14. Á presente _ae1_entrará em vigor 
tes. de fi~nciamentocontratados pelo Gover- na dat;a de sua publicação, contando-se seus O Senado Federal decreta: 
no do EStado. efeitos a partir de 1o de janeiro de 1991, re~ . Art. 1° O ·orçamento do Esiadó ·de Ro-

ArL 9" Ao realizar Opc_..._, de ~-édi raima para o CN:ercfcio finaricéfro de 1991, 
~ .. ~ -u. - vogad.M as disposições em contrário. 

to por antecipação da receita e Operações Saladas Sessões, 17 dedezembrodel990. compostopclasreceitasedespesasdo-Tesou-
de Crédito a que se referem, res.pectiyamen~ ro Estadual e de outras Fontes das &tida-
te, os artigos 'JO e go 4ata lei, fiaJ o Chefe eles da 'Administração Indireta, inclusive Fun-
do Poder Executi>o auiOrizado a conceder (*) P ARECBR N" 453, DB 1990 . dações PóbUcos, estima a reoelta em Cr$ 
garantias, median1e vinculação de parcelas Redaç§o Filial do Projeto de Lei 23.784.475.000,00 (vinte e tres bilhões, sete-
de:: recunos oriundos do Fundo de Participa- do Senado 11o 169, de 1990. que "Bati- centos e oitenta e quatro milhões, quatrocen-
ção dos Estados e Distrito Federal, Imposto ma a Receita e fixa a Despeaa do tos e setenta e cinco mil cruzeiros) e fixa a 
10bre Opetaçõea Relativas h Orculação de Eatado de Roraima para 0 ex:ercfcio despesa em igual importancia. 
Mercadorias c :sobre PrestaçãO de Serciços financeiro de 1991". Art. ~ A receit.a decorrerá da arrecada-
de Tranportes Interestadual e Intermunici- -ção de tributos_ e_ de outras receitas correo-
pai e de Comunicação ou de Outras fontes Relator: Senador Nabor Jllnior tese de capital, na [arma de legislação vigen·· 
de Recuraoa do Tesouro do Estado. A ~o do Distrito Federal apresen- te, discriminada no Anexo I, com o seguinte 

Art. 10. Ê o Poder Executivo autorizado a: ta, em anexo, a Reda~_o Final do Projeto desdobramento: 
I - expedir decretos atualizando os valo- dCLCi do SCnadO· no 169, de 1990, que esti­

res originais de todas as dotações Orçamentá- ma a Receita e fixa a Despesa do Estado de 
rias da Despesa e das rubricas da Receita Roraima para o ~:~eercício financeiro de 1991, 

() Será publicado, acompanhado dos respec­
tivos anexos, no Suplemento 11C' h presente 

Estimada constantes desta le~ pelo mesmo esclarecendo que suprimimos o art. 6° para edição. · · 
fndice de correção, a ser aplicado no Orça-
mento da Uniio. 

ll - incluir no Orçamento do exercfcio 
de forma automática, as. transfertnciB fede­
rais decorrentes de abertura de créditos adi· 
clonais de iniciativa do Govémo Federa~ 
bem como, os recursos de convênios com ór­
gãos Federais, Operações de Cr&:litos Inter­
nas e Outras Receitas, diretamente arreca­
das pelos órgAoa e entidades da administra­
çlo direta e indireta, observada neste últi­
mo caso, a efetiva arrecadação. 

III - incluir, ainda, recursos decorrentes 
de excesso de arrecada.çáo, reprogramar sal­
dos de Bxerclcios Anteriores., bem como, pro­
ceder anulações parciais ou totais de recur­
sos programados, destinados a atender ou­
tras modaUdades de despesa. 

IV- suplementar as tran.sferéncias a ·Mu­
niclpios, utilizando como fonte de recursos 
os definidos no AfUgo 158, item 111 e IV, 
da Constitui~o ~edera.J,_ ficando_dispens,a~ 
os Decretos de AbertUra de Cr&:litos. obser­
vados os limites da efetiva arrecadação de 
caixa do exercfcio. 

Art. 11. Fica o Poder Executivo autoriza· 
do a abrir cúditos suplementares, no decor-

I. RECEITAS DO TESOURO 

Crl; 1.000,00 

23.06!.8Sl 

1.1. RECEITAS CORRBN'IES ····-·-····----··-... ·---·······---··-·- 16.589.548 
- Receita Tributária ············-··············-·-·-·---···-···-----·-·-- 3.023.100 
- Receita Patrimonial ······-·······----····-·-··----·----·····- . ~04.100 
- Receita Induslrial ........................... --····-··-·---·······--- 300 
- Receita de Serviços ··-·-··-·-·····---·--·-·-··--·-·-·---··· , .15.000 
- Ttanãferências Correntes .................. ----··-----·-····-- 13.~27.848 
- Outras Receitas Correntes ........................................... --··-·-····--- 19.200 

L2 RECEITAS DE CAPITAL ·······-·-·--·-··---···-·------·-··-
-Opera~ de CrMitos Internas ................................ --·-·---
- Alienação de Bens MóVeis e Imóveis .......................... --·-······-·-
..:..'fransferências de Capital ....................................... ---······---

2 RECEITAS DE OUTRAS FONTES, DE ENTIDADES DA ADMINIS­
TRAÇÃO INDIRETA, INCWSIVE FUNDAÇÕES PÚBUCAS (Excluf­
das as Transf~ncias do Tesouro Estadual) 

22 RECEITAS CORRBN'IES ····-·----·--··----·-·-·-·---····-

2.3. RECEITAS DE CAPITAL ·---~····-----··--·----·-·-·-·--

7.072303 
1.000 
3.300 

7.068.003 

122.624 

102-

19.635 

TOTAL GERAL ··-·--··-·-·----·-·---·-·-·-·--·--·-·- 23.784.475 
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Art. 30 A despesa do Orçamento Fiscal. 
fixado a conta de Recursos do Tesouro Esta-

dual, será realizada seguindo a discriminação 
constante do Anc:x:o 11 e apresenta. por ór­
gãos, a seguinte distribuição: 

Cr$ 1.000,00 

Rccu.raoa do Tesouro 

I. PODER LEGISLATIVO ........................ ·-·-··-·-···---······-·--
Assembléia Legislativa do Estado .......................... --------·-·-·--··· 
Tribunal de Contas ············································-··---··-·----

2 PODER niDICIÁRIO ····················--·---·--·-·-·-··---·--· 
Tribunal de Justiça ················-························--··-···-----·-···----

L3!0.000 
L06(l:OOO 

250.000 

400.000 
400.000 

:; PODER EXECUTIVO ·····-·---···----···--·--·---·-·-·····-·- 21.951.851 
Gabinete do Governador .......................................... -........ 773.000 
Procuradoria Geral ..................................................... ............... 30.000 
Secretaria de Administração ................................................................... ___ 6.386.551 
Secretaria de Economia, Fazenda e Planejamento --·--·-·-·--· _3. 725.300 
Secretaria de Educação, Cultura e Desportos ....................................... -.... -3.801.000 
Secretaria de Agricultura e Defesa do Meio Ambiente .......................... _ 270.000 
Secretaria de Segurança Pública .................................... _ ........ - .......... _,_ 660.000 
Secretaria de Saóde ............................ _, _____ ........... 2150.000 
Secretaria da Infra-Estrutura ...................................... ___ ...................... 4.156.000 

SUB-TOTAL ·········-···-··---·······-·-· 

4. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
(Exclukias as Tran.sferettcias do Tesouro) 

·---········~·-- 2.3.661.851 

Departamento de Trânsito de Roraima ........................................................ .. 42624 

FUNDAÇÃO DE ASSISWNCIA WCN!CA E 

DESENVOLVIMENTO RURAL DE RORAIMA ............................. ... 80.000 

SUBTOTAL ·············-·-·----········- --·--····-··--···- 122624 

TOTAL ......................... ... .•....... -· ·- 23.784.475 

Dezembro de 1990 

Art 4° Os orçamentos próprios das enti­
dades da Administração Indireta, inclusive 
das Fundações Ptlblicas serão elaborados 
com obsetvAncia, no que couber, da forma 
adotada pelo Orçamento do Estado. 

rais decorrentes de abertura de Créditos 
Adicionais de iniciativa do Governo Federal, 
bem como recursos de convênio com órgãos 
federais, operações de crédito internas e ou­
tras_ receitas diretamente_ arrecadadas pelos 
órgãos da Administração Direta e Indireta, 
observada neste último caso, a efetiva arreca­
dação; 

to dos Subprojetos e Subatividades integran­
tes do Orçamento. 

ArL So É o Governador do Estado autori­
zado a: 

I - abrir créditOs suplementares, no de­
correr do exercício financeiro de 1991, até 
o limite de 50% (cinqüenta por cento) do to­
tal da despesa fixada nesta lei, fazenda uso 
dos recursos previstos no art. 43, § 1°, da 
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964; 

li -realizar operações de crédito por an­
tecipação da receita, até o limite de 25% (vin­
te cinco por cento) das receitas correntes es­
timadas nesta lei, as quais deverão ser liqui­
dadas até 30 (trinta) dias após o encerramen­
to do ecercfcio 

III - contrair operações de crédito e pro­
mover a correspondente abertura de crédi­
to, até o limite do montante das despesas 
de capital; 

IV - incluir no Orçamento do exercício 
de forma automática as transferencias fede-

V - dar como garantia das operações de 
crédito até o limite das referidas operações, 
inclusive os respectivos encargos financeiros, 
a receita proVeniente das contas do Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal; 

VI - sUplementar, dispensados os decre­
tos de abertura de crédito, as transferências 
a Municípios nos casos em que a lei determi­
na a entrega dos recursos de forma automá­
tica,-Utilizando como fonte a definida no arL 
43, §~.da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964; 

VII - promover as medidas necessárias 
para ajustar os dispêndios ao efetivo compor­
tamento da receita. 

Art. 6° O Poder Executivo do &tado de 
Roraima aprovará Quadro de Detalhamen-

Art. 'JO F.sta Lei entra em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 1991. 

Art.. SORevogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala das Sessões, em de de 1990. 

PARECER N" 454, DE 1990 

Da Comiulodc Assuntos EconO­
micoa, aobre o O&:io D0 S/63, de 
1990 {Qffcio GG n• ZT/90, na ori­
gem), do Senhor Governador do Ea­
tado de Slo Paulo, solicitando au.to-­
iizaçio para emitir BOnua do Tesou­
ro do Eatado de Slo Paulo. 

Relator: Senador Nabor J6Dior 
Através do oficio em epígrafe, comp.~­

mentado pelo Ofício GS/CAF n° 1.353,190, o 
Senhor Governador do Estado de São Pau­
lo solicita autorização do Senado Federal para: 

a) emiti!- BOnus do Tesouro do Estado 
de S.lo Paulo no valor equivalente a 
462.197.349 BTNF para substituir as. Letraa 
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Fina~ceiras do Tesouro do Estado_ de ~Aq . 
Paulo (LFI'P) emitidas para resgatar as ven­
cidas em 15-6-90, lS-9-90 e 28-9-90, as quais 
deveria ser resgatadas e canceladas; e 

. b) emitir Bônus do Tesouro do Estado 
de São Paulo em quantidade suficiente para 

substituir 159.972653 IFrP vencftteis em 
15:12-90 .• 15-ó-91. 

A operação, se autorb;ada, terá as seguin­
tes características: 

a) emisslo de BOnui do Tesouro do Esta­
do em montante equivalente a _462197.349~ 
BTNF: 

1) Dala do Rcagate 
da LFI'Ps 
15-06-90 
15-W-90 
28-®-90 

Valor em milh6c:a Equlvaleacta 
emBTNFa 
182.848.628 
10&676.624 
17.0.672.097 

(Cr$) 
&228 
6.731 

1L2ll 

26.170 462.197.397 

2) Autorizaçlo leglslativB: Lei n° 5.684, 
de 28-5-87, e Decreto n° 32044, de 28-11-90; 

LFTP1 vencíveis em: 
15-12-90 
15~91 

BTSP- E: 
1) Valor nominal: NCz$ 1,00; 
2) Data de emlssllo: 19-3-90; 
3) Prazo de resgate: a tê 75 meses; 
4) Modalidade: nominativa transferfvel; 

S) Forma de colocaçlo: por substituição 
de LFI'P; 

6) Taxa de juros: 6% a.a. ou fraçfio, pro 
rata, calculados sobre o valor nominal atuali­
Zado e pago no vencimento do tftulo; 

7) Resgate: pelo valor nominal atualiza­
do monetariamente pefa variação do BTNF; 

8) Autorizaçlo legal: Lei n° 5.684, de 
2&-5-87, e Decreto n.o 32.644, de 28-I 1-90. 

O Banco Central do Brasil não se pronun­
ciou na forma prevista no art. «))da Resolu­
ção R0 94, de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federal. 

As demais ecig~ncias da Resolução n° 
94, de 1989, foram cumpridas. 

A emisslío pretendida não implicará deso­
bediência aos limites focados na aludida Reso-

b) BOnus do Tesouro do Estado de S:ío 
Paulo a substitufrem 159.972.653 LFI'P: 

Quantidade 
. 66.854.703 

93.117.950 

lução n° 94/86 e tem em vista permitir ao 
Estado enfrentar as dificuldades com que se 
depara em face da polftica monetária restriti­
va do Governo Federal. 

Amlim, somos pelo acolhimento do pedi­
do, na forma do presente,: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 73, DE 1990 

Autoriza o Gow:mo do Estado 
de Slo Paulo a emitir BOnuo do Te­
aouro do Estado de S4o Paulo-

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Governo do Estado de São 

Paulo, nos termos do art. '? da ResoluçãO 
n° 94, de 15 de dezembro de 1989, do Sena­
do .Federal, autorizado a emiti:r BOnus do 

Teaouro do Estado de São Paulo no valor 
equivalente a 462197349 B'l'Nr·, ·com as se­
guintes características: 

1) Data do Reagate 
da LFI'P• 
15-06-90 
15-09-90 
28-09-90 

Valor eQ1 mllll6es Eqnivaleacia 
em BTNFa 
182.848.628 
10&676.624 

(Cr$) 
8.228 

. 6.731. 
11.2Ú. 

26.170 

~· .170.672.097 

462.197.397 

2) Autorizaçlo lcgfalativa: Lei n° 5.684, tcmbro de 1990, as. quais deverão ser resgata­
de 28-5-87, e Decreto n° 32044, de 28-11~90; das c canceladas. 

- Art. 2° Fica ainda o Estado de Sfio Pau­
" lo autorizado a emitir Bônus do Tesouro do 

Parágrafo (mic.o. A operação de que tra- Estado de São Pauo destinados à substitui­
ta este artigo destina-se à substituição das ção de 159.972.653l.etras Financeiras do Te­
Letras. do Tesouro do .E:-:.stado de São Paulb 10u'ro do Estado dcD São Paulo vencíYeis 
emitidas para resgatar os Utulos vencidos cio lS de dezembio de 1990 e 15 de junho 
em 15 de junho, 15 de :setembro e 28 de se- de 1991, com as seguintes caractcristi~ 

LFI'Pa vencfvcia em: 
15-12-90 
15-06-91 

Quantidade 
66.854.703 
93.117.950 

BTSP- E: 
1) Valor nominal: NCz$ 1,00; 
2) Dala de emlssllo: 19-3~90; 
3) Prazo de reagatc: até 75 meses; 
4) Moda. Udade: nominativa transferfvel; 

_ 5) Form~ de colocaçl.o: por substituição 
de LFTP; 

6) Taxa de juros: 6% a.a. ou fração, pro 
rata, calculados ~bre o valor nomínal atuali­
zado c pago no vencimento do título; --

7) Rcagate: pelo valor nominal atualiza­
do_ monetariamente pela variação do BTNF; 
---8) Autilriiit.ç!o legal: Lei n° 5.684, de 

28-5-87, e Decreto- D0 32644, de_ 28-11-90. 
Art 3° A autonzação de que trata esta 

resolução deverá ser exercida atê o dia 31 
de dezembro de 1990, e tem por finalidade 
cumprir os §§ 1P e JO do arL 90 d3 Lei n° 
8.024, de 12 de abril de 1990. 

Art 4° Esta resolução entra em vigor na 
dãtii de sua publicação. 

- ~ Art. SO Rev~g3:m-se as disposições em coa­
trário. 

Sala das O:nlliss6es, 12 de dezembro de 
1990. - Severó Gomca, Presidente - Nabor 
Jónior, Relator- Jorge Bornhausen- Afon­
so Sancho - Leite Chaves - Jamn Haddad 
-Ronaldo Araglo - Anreo Mello- Mauri­
cio eorrea - Franciaon Rollemberg - Joat 
Fogaça - Oziel Carneiro - Ruy Baoe!sr_ 

PARECER NO 455, DE 1990 

Da Comilallo de Assuntoo Eoonô­
mlcot, aobre o Otfcio n° S/60, de 
1990, (OIIcio Presf/Supar-00118061, 
na origem). do Senhor Prcsidc:nte 
do Banco éCntral do llrasil, encatni­
nhando pedido formulado pelo Go­
vernO do Estado de Slo PBUlo _ SP, 
no acntido de acr autorizada a cmil­
alo e coJocaçlo no mercado, atrav& 
de oferlaa p4bllcaa, de Letru Flnan-

• oeiru do Tesouro do Balado de Slo 
Paulo (LFI'P). 

Relator: Sctiador Jorge Bombauacn 
O Senhor Presidente do Banco Central 

do Brasil encaminha,. para exame do Sena­
do Federal, pedido formulado pelo Gover­
no do Estado de São Paulo - SP, no senti­
do de ser autorizada a einissão e colocaçlo 
no mercado, através de ofertas ptlblicas, de 
3.306;719.821 Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de São Paulo (LFfP), cujos re­
cursos scr.lio destinadoa ao pagamento da za 
parcela do total de precatórios judiciais pen­
dentes. de responsabilidade daquele estado. 

A emis:d.o pretendida realizar-se-á nas 
.seguintes condições: 

a) quantidade: 3.306.719.821 LFI'P; 
b) modalidade: nominativa-transferfvcl; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial)i 

d) prazo: 2.510 dias; 
e) VBior nominal: C!$ 1,00; 
f) prevlllo de colocaçlo e vencimento 

doi tlluloo a aerem emitidOI! 
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COLABORAÇÃO 
DBZEMBROJ<JO~ 

g) forma de colocaçlo: atrav& de ofer­
tas püblicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de 20-9-79, do Banco Central do Brasil; 

b) autorizaçlo lcgialativa: Lei n° 5.684, 
de 28-S-87; Decretos no. 29.463, 29.526 e 
30.261, de 29-12-88, 18'1C89 e16-8-89; e Reso­
luções SF n'" 5 e 42, de 19-1-89 e 14-9-90. 

O Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil, embora reconheça que a realiza­
ção da operação não importará desobedien­
cia aos limites previstos no art. 3° da Resolu­
ção n.., 94, de 15 de novembro de 1989, mani­
festa-se contrariamente à concessãO da auto­
rização pleiteada. 

Dé se ressaltar, contudo, qUe ao autori­
zar a emissão de títulos da dfvida pliblica não 
computáveis nos limites globais de en_divi~a­
mento, como previsto no parágrafo i1mco 
do art. 33 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, o legislador constituin­
te teve em v.ista solucionar uma situação de 
fato, que representava fator de instabilida­
de social, qual seja o grande número de deci-

COLABORAÇÃO 
DE:lEMBROJ<JO 

g) forma de colocaçlo: através de ofer­
tas ptíblicas, nos teormos· da Resolução n° 
565, de 20-9-79, do Banco Central do Brasil; 

h) autorizaçlo lcgl.olativa: Lei n° 5.684, 
de 28-5-87; Decretos nor. 29.-463, 29.526 e 
30.261, de 29-12-88, !8-!-89e !o-8-89; e Reso­
luções SF n"' 5 e 42, de 19-1-89 c 14-9-9<l 

Art. 3° A autorização de que trata esta 
resolução deve:á ser exercída até o di_.a 31 
de dezembro de 1990. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. • 

Arl 5° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 
1990. -Severo Gomes, Presidente- Jorge 
BornhaU5el1, Relator - Afonso Sancho _ 
Francl.oco Rollemberg Leite Cbavea Ja­
mil Haddad _ RonaldÕ Araglo _ Áiirco 
Mello Maurfcio Co...U Nabor J1lnior 
-~Joat Fogaça _ Ozicl CarDciw _ Ruy Ba­
celar. 

P ARECBR N" 456, DE 1990 

Da Comiulo de Alluntoa E<:onO­
mlc:oo, ao Projeto de Lei da Clma­
ra n° 41, de 1990 (n° 262-B, de 1987, 
na origem), que "Autoriza a União 
Federal c o Inatltuto de Adminiatra­
çlo Financeira da Prc>idencla c Al­
liltencla Social _ IAP AS -permuta­
rem fraç!lca Ideais de Imóvela que 
menciona, aituadoa noa Municfpioa 
de Caxiaa do Sul e de Pclotaa, Bata­
do do Rio Gn.nde do SuL 

VENCIMENTO 
15-09-97 

DATA-BASE 
01-11-90 

sóes judiciais condenando o poder piíblico 
a realizar pagamentos, descumpridas em fa­
ce da díficuldades financeiras que este atra­
v=a. 

Ao exercício desta faculdade não se po­
de opor, a toda evidencia, o órgão encarrega­
do de registrar tais títulos. 

Por outro lado, decidir sobre a forma 
mais adequada de obter os recursos necessá­
rios ao-çumprimento de suas obrigações é 
prerrogativa do Poder Executivo interessa­
do que, a nosso ver, está melhor equipado 
para faze-lo, e o faz amparado na autonomía 
que a Constituição assegura aos entes federa­
dos. 

Assim, somos pelo acolhimento do pedi­
do na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°74, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado 
de SAo Paulo (SP) a emitir Lctrao 
Financeiras do Teaouro do Estado 
de Slo Paulo (LFTP). 

VENCIMENTO 
1S-o9-97 

DATA-BASE 
01-11-90 

Relator: Senador J01~ Fogaça 

O projeto em questão, oriundo do Poder 
Executivo, tem por objetivo autorizar a União 
Federal e o lAPAS (Instituto de Administra­
ção Financeira da Previdência e Assistência 
Social) a permutarem frações ideais de imó­
veis de suas propriedades, de modo a extin­
guirem os condomínios sobre eles existentes. 
Tais imóveís estã.o -localizados nos Municí­
pios de Caxias do Sul e Pelotas, Estado do 
Rio Grande do SuL 

De acordo com a Exposição de MotiVos 
do ex-Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, 
já existe interesse de órgãO federal na utiliza­
ção de um di» imóveis a ser transferido to-

1 talmente para a União Federal, aguardando­
: se, tlio-sómente, que seja extinto o condomí­
nio existente". Além disso, o SeiViÇO de Pa­
trimônio da União e a Secretaria-Geral do 

-Ministério da Fazenda opina favoravelmen­
, te à providencia. 

Na CAmara dos Deputados, a iniciativa 
obteve parecer favorável da Comissllo de 
Constituição e Justiça e Redação e da Comis­
são de Seguridade Social e Famllia. Após 
aprovada em plenário e concluída a Redação 
Fmal, foi enviada ao Senado FederaL 

Consideramos a proposta conveniente e 
oportuna, mas propomos uma pequena alte­
ração a ser feita quanto ao nome lapas, pe­
la seguinte razão: o Decreto n° 99.350, de 
Zl de junho de 1990, funde o lapas e o INPS 
no Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS. Assim sendo, nossa proposta é a de 

QUANTIDADE 
3.306. 719.821 

O Senado Federal resolve: 
Art 1° É o Governo do Estado de São 

Paulo (SP), nos termos do arL 33, p3i'á"gra­
fo iínico, do Ato das Disposições Constitucio­
nais. Transitórias e do art. 90 da ResolUção 
rf' 94, de 15 de dezembro de 1989, do Sena­
do Federal, autorizado a emitir e a colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, 
3.306.719.821 Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de SJo Paulo (LFTP). destina­
das ao pagamento da 2a parcela do totâ"t de 
precatóriO& judiciais pendentes, de sua res­
ponsabilidade. 

Art. 7? A opera~o obedececll:ls--&eguín-
re~ condições: 

a) quantidade: 3.306.719.821 (LFTP); 
b) modalidade: nominativa-transferfvCI; 
c) rendimento: igual-ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: 2510 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) previaão de colocaçAo e vencimento 

doa títulos a serem emitidos: 

QUANTIDADE 
3.30b.719.8~l 

que seja a sigla lapas substituída por INSS, 
em razão do teor do deferido decreto. 

Ante o ccposto, opinamos pela aprovação 
da medida. 

Sala das Comissões, em 12 de dezembro 
de 1990. - Severo Gomea, Presidente - Jow 
a~ Fogaça, Relator- Jorge Bombauaen _ 
AfoDJO Sancho Leite Cbavca Jamil 
Haddad Ronaldo Araglo Fiinci.oco 
Rollemberg _Áureo Mello _Mãurfclo Cor­
re.. _ Nabor J1lnior _ Ozlel Csrnciro _ Ruy 
Bacelar. 

P ARECBR N" 457, DE 1990 

Da Comiaalo de Auuntoa EconO-­
mlcoa, do Senado Federal sobre o 
Projeto de Lei n• 42 de 1990 (n° 
3.107-B, de 1989, na camara dos De­
putadoa) que lfautoriza a doação do 
imóvel que menciona". 

Relator. Senador Nabor JW:rior 

I Relatório 

O Senhor Presidente da Repl1blica, atra­
-vés da Mensagem n° 317, de 4 de julho de 
1989, solicitou, nos termos do alt. 61 da Cons­
tituição Federal, autorização ao Congresso 
Nacional para doação de imóvel descrito 
em exposição de motivos ao mesmo dirigida 
pelo Sr. Ministro da Agricultura. 

Anexada à Mensagem, a aposição de 
motivos esclarece tratar-se de doação à cai­
xa de Financiamento Imobiliário da Aeronáu­
tica (CF!Ae) de um imóvel situado na Aveni-
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da Areia Branca, em Santa Cruz, Município . 
do Es-tado do Rio de Janeir~ com área de 
20.093,23m.z. 

O-imóvel em refer!ncia, descrito em seus 
caracteres essenciais na referida Exposição 
de Motivos, de n° 142, datada de Zl de junho 
de 1989, encontra-se integrado ao patrimOnio 
do Incra e o objetivo da doação é possibili­
tar a implantação de um projeto habitado­
na[, em beneficio de servidores civis e milita­
res do Minist6rio da Aeronáutíca, de renda 
comprovadamente pequena. 

A doação encontra--se afetada pela cláusu­
la da retrocessão, impeditiva de• destinação 
diversa da originária, hipótese em que deve­
rá o imóvel doado reverter ao patrimônio 
do doador (Incra) sem qualquer indenização 
ao donatário (CF1Ae). 

A Mensagem PCesidencial em epfg:rafe 
originou o Projeto de Lei D0 3.107/89, na Câ­
mara dos Deputados, que tramitou regular­
mente mquela Casa, obtendo parecer favorá­
vel em todas as comissões e aprovaçfo em 
plenário. 

li Voto 

Examinando atentamente o referido pro­
jeto ,9e lei. nele não encontramos qualquer 
vfcio _ou defeito que impossibilite a sua apro­
vação. 

Apresentando ..se em boa técnica, sua juri­
dicidade é indiscutível, sendo que, no plano 
constitucional não encontra quaisquer óbi­
ces, sêja de natureza fon:nal, seja de caráter 
materiaL 

No mérito, é de considerar-se a relevân­
cia de seu objetivo social: prover de casa pró­
pria funcionários da União que coomprova­
damente dispõem de baixo poder aquisitivo. 

Pelo ecposto, e considerando a manifesta­
ção f'avorável do Ministério da Agricultura, 
nosso parecer é pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 
1990. - Severo Gom.ea, Presidente - Nabor 
Jtmior, Relator-Jorge Bornliausen-Fran~ 
cisco Rollemberg - AfollJO Sancho - Lei· 
<e Chaves ~ Oziel Camelro Jamil Had· 
dad _ Maurício eorrea _ Ronaldo Araglo 
_Jo~ Fogaço _Aureo Meno_ Ruy llacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa)- O expediente lido vai à. publicação, (Pau­
sa.) 

Do expediente lido, constam o Projeto 
de Lei da C!Inara n° 114~ de 1990, e o Proje­
to de Decreto Legislativo n° 128, de 1990, 
que terão tramitação com prazo determina­
do de quarenta e cinco dias, nos termos dos 
arts. 64, § 1°, e 223, § 1°, da Constituição, 
combinado com o art. 375 do Regimento In­
terno. 

De ac..ordo com o art. 122, 11, b, do Regi­
mento Interno, as proposições poderão rece­
ber emendas, pelo prazo de cinco dias,peran­
te as Comissões de Assuntos Econômicos e 
de Educação. respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa) -Foram encaminhados à publicação pa­
receres da Comissão de Assuntos Económi-

cos, que concluem favoravelmente aos Proje­
tos de Lei da Câmara n"s 41 e 42, de 1990, 
e pela apresentação dos Projetos de ReSolu­
ção n"s 73 e 74, de 1990. 

As proposições ficarão sobre a mesa, on­
de poderão receber emendas, du_rante cinco 
sessões ordinárias, nos termos do art. 235, 
11, d e f, do RegiD:Jento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DERESOLUÇÃO 
N" 75, 19!l0 

- ApHca-cc, no Ambito do Senado 
Federa~ ao dllplllliç6eo da Lei no 
7.956, de 20 de dezembro de 1989; 
altera o Regulamento Adminiltratl· 
vo do Senado Federal, c dli outraa 
provide.>c!ao. 

O Senado Federal resolve:. 

ArL 1° o senado Federal obseiVará, 118 

execução do preceituado na Lei n° 7.956, 
de 20 de dezembro de 1989, as normas cons­
tantes desta Resolução. 

Do :ProCCuamcnto daa Pcns6Õs 

Art. 2° :á ~titufdo o Cadastro Geral-ele 
Depeildentes, a ser mantido e atualizado, 
an~IDJente, pela Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, com base no qual serão 
concedidas as pensõe& devidas às fam1lias 
de funcionários falecidos do Senado Federal. 

§ 1° Para cadastramento de dependentes 
deverá ser observado o disposto na Lei n° 
, de dezembro de 1990, que dispOe sobre o 
~gime jurfdico dos Servidores Públicos Qvis 
da União. 

§ 1:' A concessão da pen$ão não sofrerá 
retardamento em conseqüência de posterior 
inclusão ou exclusão de dependentt. 

Art. 3° A pensão mensal, vitalícia ou tem­
porária, será devida a partir da data do fale· 
cimento do funcionário e paga aos beneficiá­
rios constantes do Cadastro Geral de Depen-
dentes. - -

§ 1 o No caso de filho nascido após a mor­
te do funcionário, a pensão será devida a 
panir da data do nascimento. 

§ ?1' Uma vez concedida a pensão, nova­
,lór tõtal, por desconhecer-se a existência de 
outro beneficiário, a habilitação de qualquer 
dependente, ocasionando inclu&io, só produ­
zirá efeito a partir da data do requerimento, 
quando então se procederá a novo rateio 
do benefício. 

Da babili<açAo poo<crior c 
juotificação admilda<ratiw 

M _4° A habilitação _de dependente não 
cadastrado na forma do disposto no art. 1:' 
far-se-á mediante requerimento devidamen­
te instruklo com os -$Cguintes docUmeD.tos, 
dentre outros julgados necessários pela Ad­
ministração: 

I - certidlío de óbito do funcionário; 
II - certidão de casamento; 

IH - certidão de nascimento de filho ou, 
se for o caso,-de óbito a este referente; 

rv - declaração de auferição de rendi­
mentos; 

-Art. 5° Havendo necessidade, poderá ser 
requerida a Justificação Administrativa, cu­
jo processamento será destinado a: 

I - suprir a insuficiência de documento 
que comprovem a filiação, ou qualidade de 
irmão, desde que existam elementos de con­
vicção neo:ssários à prova pretendida; 

11 - provar fatos de interesse dos benefi­
c:iários, tais como a convivencia conjugal, a 
depende:ncia econOnica em relação ao funcio­
nário e, ainda,_ a identidade, nos casos de di­
vergência de nomes de pessoa. 

Parágrafo 6nico. O processamento só po­
derá ser efetuado mediante a apresentação, 
cdnforme a hipótese, de documentos, , tais 
como: 

a) certidãO de casamento civil ou religioso; 
. b) certidão de nascimento de filho da ale­

gada união, sendo fUncionário o declarante; 
. c) comprovação, pelo funcionário, de 

que a babilitanda foi por ele declarada bene­
ficiária de Pectílio; 

d) prova de percepção de cola de .saJ.ário­
famOia; 

e) apólice de seguro privado em que a 
babilitanda haja sido designada como benefi­
ciária pelo funcionário; 

- f) nomeação da habilitandã, como legatá­
ria, em testamento pelo funcionário; 

g) prova de inclusão da habilitancla co­
mo dependente do funcionário, para efeito 
de Imposto de Renda; 

h) prova de domicOio comum com o fun­
cionário; 

i) prova de existência de conta bancária 
conjunta, mantída no mlhímo há 5 (cinco) 
anos e até h data do óbito do funcionário; 

j) prova de pertencer, ou haver pertenci­
do, nos óltimos 5 (cinco) anos anteriores ao 
óbito do funcionário, como dependente de­
le, em clubes. ou agremiações esportivas so­
ciais ou culturais; 

1) certidão de registro civil, conteD:Jporâ­
neo à habilitação,. que comprove a averbaç!lo, 
junto ao nome da hab~litanda, do sobreno­
me do funcionário, e de que tal aditamento 
subsistiu até l:t data do óbito do funcionário; 

m) qualquer outro documento que com~ 
prove a vida em comum e o amparo do fun~ 
cionário à sua companheira. 

An 6° Para processamento da Justifica~ 
çâo Administrativa1 o interessado poderá in~ 
dica r testemunhas, em nfunero-não inferior 
a 2 (duas) nem superior a 6 (seis), cujos de~ 
poimentos apossam comprovar a veracida~ 
de do fato alegado. 

Do rcajuatc: daa pcnaõea 

Art 7° & pensões vitalícias e temporá~ 
rias serão reajustadas na mesma época e nas 
mesmas bases estabelecidas para o reajusta­
mento dos vencimentos dos funcionários do 
Senado FederaL 

Art. 8° Constituem remuneração, para 
os efeitO$ desta Resolução os vencimentos e 
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a.s vantagens permanentes que, na data do 
óbito, estejam sendo percebidas. pelo funcio­
nário. 

Parágrafo (mico. No caso de funcionário 
aposentado, a base de cálculo para determi­
nar a pensão será a do varar d3 remuneração 
percebida pelo inativO li: data de seu faleci­
mento. 

Art ~ ao (a!Ccer o fliricionári(; que se 
encontrava afastado do exercício do cargo 
por motivo de licença sem vencimentos ou 
por Investidura em mandato eletivo federa~ 
estadual, municipal ou distrita~ a pensão se~ 
rá determinada, considerando a remuneração 
que lhe seria devida se em-exerc(cio estivesse. 

Parágrafo t:ínico. São Orgãos do_ Serviço 
de Contróle de Inativos: 

I -Seção de Cadastro; 
II - Seção de Inativos; 
UI --Seção de Pensionistas; e 
IV- Seção de Expedição e Arquivo. 

- ---Art. 128. À Seção de Cadastro compete 
promover e man_ter atualizaQQ o ~daslr9 ge­
faTOos servidores inativos do Senado Fede­
ra~ dos demítidos, econerados e falec-idos, 
bem assim d_e_seus dependentes ou beneficiá­
rios; implantar alterações e processar dados 
relativos ao cadastro geral; encaminhar lnfor­
maçQes ao sistema de processamento de da­
dos, de acordo com os manuais de procedi­
mento pertinenteS; preparar certidões, decla­
rações, títulos, apostilas e demais documen-

Das diaposiç&:s gerais tos de interesse dos inativos, dependentes 
Art. 10. Da decisão tomada no processo 'OU beneficiários cadastrados pela Seção; e 

de habilitação e coDcessão caberá recurso, -executar outras tarefas correlatas. 
com efeito suspensivo, no prazo de 15 dias Art. 129. À Seção de Inativos compete 
corridos, contado da publicação da decisão. instruir, informar e organizar- procesSos de 

Parágrafo 11nico. o recurso deverá ser iP,~ aposentadoria a serem encaminhados ao Tri~ 
terposto perante 0 Diretor-Geral do Sena~ _- bunal de Contas da União; manter intercâm­
do Federal, que sobre ele decidirá, após ins- bio com a Seção de Controle de Le~lação 
trução pela Subsecretaria de Administração e Jurisprudencia, para atualização da legisla­
de Pessoal ção relativa a servidores inativos; instruir pro-

Art. 11. o prazo para decisão do recur~ cesses de interesse de servidores inativos; e 
so será de trinta dias corridos. c:Keçutar outras tarefas correlatas. 

Art 12 O Sen3do Federal suspenderá, Art. 130. À Seção de Pensionistas cõmpe~ 
imediatamente, o beneficio, na hipótese de te instruir, informar e organizar processos 
considerar ilegal a sua concessão. relativos a pensionistas de servidores faleci­

Art. 13. Fica o Diretor~Geral do senado doa· do Senãdo Federal; manter intercâmbio 
Federal autorizado a coru!Mer os benefícios de infoniíaçôe3 com a Seção de Controle de 
de que trata esta resolução. Legislação e Jurisprudencia, para atualização 

ArL 14. Os atos e decisões do Senado Fe~' da legislação referente a Pensionistasj e oce­
deral, referentes à concessão dos beneficios cotar outras_ tarefas correlatas. 
de que trata esta resolução, serão publicados _ ArL 131. À Seção de Expedição e Arqui~ 
no Boletim de Pessoal, em seção própria. vo compete prepapar a remessa de preces~ 

Art. 15. O Serviço de Administração e sOs e informações ao Tribunal de Contas da 
Pagamento de Pessoal, que compõe a estrutu- União, relativos a servidores inativos e pen~ 
ra da Subsecretaria de Administração Finan~ sionistas; Providenciar. cópias xerográficas 
ceira, passa a integrar a Subsecretaria de de processos, oficios, correspondência e de­
Administração de Pessoal. mais documentos do Serviço de Controle ~e 

Art. 16. Os artigos 107, 127 a 135 e 28"3, Inativos. bem assim, manter em bom estado 
do Regulamento Administrativo do Senado o O arquivo destes papéis, de interesse do Ser­
Federal passam a vigorar com as seguintes viço; e ocecutar outras tarefas correlatas. 
alterações: · - -Art. 132 Ao SeiViço de Administração 

ArL 107. À Subsecretaria de Administra- de Pagamento de Pessoal compete coorde~ 
ção de Pessoal cOmpete coordenar, orientar, na r, organizar e supeiVisionar todos os traba~ 
controlar e ccecutar a política de :administra~ lhos das Seções a ele subordinadas; elaborar 
ção de pessoal e de recursos humanos adota- os cronogramas das folhas de pagamento, 
da para os servidores"do Senado FederaL de acordo com orientação da Subsecretaria 

Parágrafo tínico . .São 6rgãos da Subsecre~ de Administração de Pessoal; elaborar os 
taria de Administração de Pessoal: demonstrativos dos dispêndios globais de des~ 

1 _ .......... ~ ... _ ... , ................ _._,. _____ ,__ pesas com pessoal, tendo em vista a propos-
VII - Serviço de Administração de Paga- · ta. de orçamento anual e os créditos adicio-

mento de Pessoal; nais; manter entendimentos junto ao Proda-
VIII _ Seção de Administração. sen para atualizaç§o de informações e acom­

panhamento do andamento da elaboração 
A;L'"i'2i'A~'S~rviço de Controle de "i~~--:-~ folhas de pagamento; contr?lar a di~tri~ 

tivos compete efetuar 0 cadastramento dos bUição dos ~ontrachequ~ depo1s de dev:~da~ 
servidores inativos do Senado Federal, dos IJ?-enteautonzadapeloDiretordaSubsecreta~ 
demetidos., exonerados., falecidos e das pen- na; e ocecutar outras tarefas correlatas. 
sionistas, instruir, informar, organiZar e pro~ Parágrafo único. São órgão do Serviço 

· videnciar a remessa de processos de aposen~ de Administração de Pagamento de Pessoal: 
tadoria e pensões especiaias ao Tribunal de 1-Seção de Pagamento de Pessoal Ativo; 
Contas da União; e executar outras tarefas li- Seção ile Pagamento de Pessoal !na-
correlatas. tive e Pensionistas; e 

lii -Seção: de Pa&!lm~to de Parlamenta­
res. 

Art 133. À Seção de Pagamento de Pesso­
al Ativo compete calcular os pagamentos re­
lativos a vencimentos- e vantagens dos ;servi­
dores ativOs; registrar as alterações de cará­
ter financeíro relativaS a esteS servidores; ela­
borar as folhas de pagamentos dos co~signa· 
tári~; organizar o mapa: para atender a Rela-
9io Anual de informações Sociais - RAIS; 
organizar o mapa de seiViçds c:xtraon:linários; 
encaminhar informações ao Prodasen de acor­
do com os manuais de procedimento perti­
nentes; e ocecutar outras tarefas coqel_atas. 

ArL 134. À Seção de Pagamento de Pesso­
al Inativo e Pensionista compete calcular os 
pagamentos relativos a proventos e vanta­
gens dos servidores inativos e de pensionis­
tas; registrar as alterações de caráter finan­
ceiro relativas a estes servidores; eocami~ 
ohar informações ao P~sen, segundo os 
manuais de procedimento pertinentes; e ex:e­
cutar oUtras tarefas correlatas. 

Art. 135. À Seção de Pagamento de. Parla­
mentares compete calcular os subsl"dios e ou­
tras vantagens. devidas aos senadores;_. regis­
trar as alterações de caráte:r finan"cciro rela­
tivas a parlamentares; encaminhar informa­
ções ao Prodasen, de acordo conr os manuais 
de procedimento pertinentes; e ocecutar ou­
tras tarefa,s correlatas. 

Art. 283. ............................ -·--·-·--··, 
conceder e determinar. as alterações das pen­
sões estatutárias e especiais às famflias de 
funcionários falecidos; e desempenhar ou­
tras atividades peculiares ao cargo>(fe inicia~ 
tiva p_rópria ou de ordem superior.'-' 

Art. 17. Ficam transferidas para a SUbse­
cretaria de Admíp.istração de Pessoal as se­
guintes funções gratificadas que compõem a 
estrutura da s"ubsecretaria de Adminis~ração 
F"manceira: 1 de Chefe de Senriço, 3 de Che­
fes de Seção, 6 de Assistentes de 'Controle 
Interno, e 16 Auxiliares de Controlé Interno 
e criada, no Serviço de Controle de Inativos, 
a função gratificada de Chefe da Seção de 
Pensionistas, sfmbolo FG~2. 

Art. 18. As dotações necessárias ao aten~ 
dimento das despesas decorrentes da aplica­
ção da Lei n° 7.956, de 20 de dezembro ele. 
1989, serão incluíd.as na proposta orçamenta~ 
ria do Senado Federal, para o exercício de 199L 

Art. 19. A Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal republicará o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, renume~ 
rando os seus artigos, para introduzir as alte~ 
rações previstas· nesta resolução. 

Ait. 20. &ta resolução entra ein vigor 
na data de sua (Uiblicação, vigorando seus 
efeitos financeirOs a partir de 1° de janeiro 
de 1991. 

Art. 21. Revogam--se as disposições em 
contrário. 

Juatificaçllo 

Trata-&: o prese11te projeto de resolução 
da aplicaç§o, no ambito do Senado Federal, 
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da Leí n° 1.956, de 20 de dàembro de 1989, 
que o"dispõe sobre a descentralizaçãO do pa- · 
gamento das pensões às fam.Oias de fUncioná­
rios falecidos da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Tribunal de Contas da 
União, e dá outras providencias". 

A transferência, para esta Casa, dos pro­
cessos de pensões especiais e previdenciárias 
proporcionará maior facilidade na tramita­
ção e rapidez na concessão dos beneficios 
às fam1lias de ex-funcionários. 

Diante das dificuldades técnicas enfrenta­
das pelos Ministérios da Fazenda e da Previ­
dencia e Assistencia Social, não foi remaneja­
do, para a dotação orçamentária do Senado 
Federal, o montante correspondente às des­
pesas oriundas da aplicação inicial da Lei 
n° 7.9S6, de 1989". -Ass:i_m, no presente proje­
to, é. previsto o pagamento das pensões a 
partir de 1° de janeiro de 1991, quando as 
despesas já estarão constando da dotação or­
çamentária própria. 

Com a aplicação da Lei n° 7.956, de 1989, 
as estruturas das Subsecretarias de Adminis­
tração de Pessoal e de Administração Fman­
ceira sofrerão algumas modificações, para 
compatibilizá-las com 3$ suas novas compe­
teztcias. Com isso, introduz, na estrutura do 
Serviço de Controle de Inativos, a Seção de 
Pensíonistas, com atividades que vão desde 
o inicfo do processo concessório até ao regis­
tro no Tribunal de Contas da União e o pos­
terior arquivamento, com atuação, ainda, 
nos processos periódlcos de revisões de rea­
jll$1:CS, nas épocas próprias. 

O Serviço de Administração de Pagamen­
to de Pessoal que compunha a estrutura da 
Subsecretaria de Administração Financeira 
e que, por força do Ato da Comissão Direto­
ra n° 27, de 1985, passou a integrar a Subse­
cretaria de Administração de Pessoa~ em ca.-. 
ráter provisório, fica, agora, integrado, defi­
nitivamente, no órgão de pessoal, ~mas no­
vas incumbe:ncias criadas decorrentes da edi­
ção da Lei n° 7.956, de 1989, e aprovaÇão 
desta resolução. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de dezem­
bro de 1990. - Nelaon Carneiro. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

LEI W7.956, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1989 

Diapl5e oobrc a desc:entralizaçlo 
do pagamento das pena6ca 1!1 faml­
fiaa de funcionários falccidoo da a­
mara dos Deputados, do Scuado Fe­
deral c do Tribunal de Contas da 
Dilo, c dA outrao provldénclaL 

O Presidente da Repáblica: Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte lei: 

Art. 1° O processamento das concess6es 
e atualizações, bem como o pagamento dai 
pensões especiais e previdenciárias concedi­
das e a conceder, referidas nas Leis n<lf, 1.711, 
de 28 de outubro de 1952; 3.373, de 12 de 
março de 1958; 3. 738, de 4 de abril de 1968 
e 6.781, de 19 de maio de 1980, devidas 1>s 

fanúlias de funcionários falecidos da ama­
ra dos Deputados, do Senado Federal e do 
Tribunal de Contas da União, oompetem :k 
unidade pagadora do órgão a que pertencia 
o de cujua. 

Art. 2° Constarão do Orçamento, nos su~ 
banex:os do Poder Legislativo, as dotações 
necessárias ao atendimento das despesas de~ 
correntes desta Lei. __ 

Parágrafo único. As dotações orçarMn':'~ 
rias próprias, atualmente, alocadas ao Mim~­
tério da Fazenda e ao Ministério ela PreVI~ 
dência e Assistência Social serão, automatica­
mente e no montante suficiente h ocorrência 
das despesas oriundas de sua aplicação in~~, 
cial, remanejadas para oo subanexos relat1~ 
vos aos órgãos do Poder Legislativo. 

Art. go Os órgãos do Poder Legislativ'? e 
os do Poder Executivo baixarão, no âmbito 
de suas respectivas competências, dentro de 
60 (sessenta) dias após a publicação desta 
lei, as normas regulamentares para sua execu-
ção. . - - . 

Art. 4° Esta lei entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasfiia, 20 de dezembro de 1989; 1680 
~ Independ~cia e 101° da Repúbiica. 

(À Comissi!o Diretora.) 

PROJBTO DB U!l DO SBNADO 
M" 23!1, DE 19!10 

Fia ajocuda de tra--­.... ~pccZ ' •tt.f'ar.. 

-f'" 
oeo.,.-,-~: 

Art. 1° Fk:a --Jo<-* .. tn­
- .. 30 (lrillla)---. catqO­
rla ..,.,._._!de Fa e ·1e • • 0nopo 
O.U..-de- s.p;...., a que 
•ráen:aLoia"5,645,de10de I I 0 

delt70. 

Art. 11" Bola lol - - ....... -... , u· /D 
J 55 Jl 

A prollulo de fanaa<>etnlco loi npla­
IDCBta<la peta Lei n" 3.820, de 11 de novem­
bro de 1960, eatabelcccndo como nqulllto 
para o seu exercfcio, entre outro~t ICl' diplo­
mado OU &raduado por institUtO de eJJiinO 
aliciai ou a ette equiparado, es\l.r c:om o KU 
•ploma registrado c gooar ele boa reputaçlo 
por 1118 cond.uta p\iblica. 

PooterlonaeDte, O Decreto n" 85.8711, de 
7 de abril de 1981, estabeleceu norma para 
a execução da citada Lei n° 3.8l0. 

De ac:ordo com o Parecer D0 1Jf!{ó9, do 
Conselho Federal ele Educação, o cuno búi­
co de Faruaicia tem duração mfnima de 22SO 
floras-aula c aetá ministrado em no mínimo 
'2,5 (dois e meio), e no máximo S (cinCO} 
anos letívoL O curao, nas modalidadesfarma­
ceutico industrial e fannac!utico bioqulmi­
co, tem duraçlo mlnima de 3.000 11oru4ula, 
devendo aer míníatrado em, no mfnimo, 3,S 
(tres e melo), c no máximo 6 (seis) anoo letiVO& 

O farm.ac!utico formado no CU[30 bási­
co aatisfaz às necessidades de farmácia co­
mercial, da farmácia hospitalar e dos leiVi­
çoa de sa'líde. O farmacêutico industrial, nlf:m 
de habilitado às funções de farmacêUtico, 
apre1Cnta-se adequadamente preparado pa· 
ra aa atividades operationaia da indóstria far­
macêutica. Já o far:mac!utico bioquímica, 
além de habilitado U funções de farmacêuti­
co. apresenta-se adequadamente preparado 
para u atividad.es de laboratórios bioqufmi. 
coa. (antlilel clfnicu e análises biomatológi· 
cu c tadcológicao). 

Vale ressaltar que o farmaceutico já llé 
encontra enquandrado no Grupo Outras Att­
Wiades de Nfvel Superior, no Có<fi&o NS.OOS. 
mediante o Decreto n° 72493, de 19 de julho 
de 1973, que dispõe sobre o GTUpo Outral 
Atividades de Nfvel Sul"'rior. 

O atual projeto de lei propõe manter 
igualdade de prerrogativas com as já fixadas 
para outras categorias de igual nfvel do com­

-plexidade e dificuldade. E reproduz o Proje­
to n° 75, de 29 de setembro de 1988, nos 
mesmos termos e com o mesmo ·objetivo. 

Pretendemos, assim, assegurar aos farma­
cêuticos paridade legal de tratamento, mor­
mente considerando o relevante papel que 
desempenham no processo de desenvolvimen­
to &;Pafs,já que seu campo de trabalho com­
preende amplo leque de atribuições, estacan­
do-se, entre elas, as áreas de medicamento, 
das análises clfuicas, toxicológica, e pesqui­
sa cientlfica. 

Diante do exposto, contamo. com a aten­
çio e o empenho dol-pora, DO ocati­
do do acolloimento do presente projeto. 

Sala das Sessões, 12de dezembro de 1990. 
- Ne!Jon carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO W 85.878, 
DE 7 DE' ABRIL DE 1981 

Eatabclccc: nonua para Ct1CC11-
tlo •I.At a•:uao -.de llde-­_....,do_ow '1 de,...-

- de far:mace.tloo, e cl6 -
JWotlil'n ie.e 

(A C n' Jr • Ali I c-. SocWt 

--""'""*""'' 
O SR. PRESIDIINTB (Poaopeu de Sou­

a)- O. projetao lidoo ICdo publicado& e re­
- lo romiol6a competenteo. m oradores inlcrilao. 

Concedo a palavra ao DObre Senador 
Lourival Baptilta. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
- SB. Pronuncia o seguinte diiCUno.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não pOderia dei~ 
xar de registrar a Visita do Presidente Fer~ 
nando Collor a Sergipe, a convite do Gover~ 
nador AntOnio C&rloo Valadares, sábado poa­
sado, 8 de dezembro, que deve ser considera~ 
da como das mais importantes em virtude 
da destinação de recursos. substanciais para 
o Estado e, sobretudo, pelo fato de o Chefe 
da Nação ter reiterado os compromissos que 
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assumiu, ainda durante a campanha presiden­
cial, no sentido de atender e c:oncretizar as 
reivindicações básicas de Sergipe. 

O povo sergipano aplaudiu e acolheu com 
sinceras manifestações. de apreço a presen­
ça do Presidente Fernando Collqr em Araca­
j6, em face das suas decisões relativas à solu­
ção dos problemas vitais do Estado, ou seja, 
entre outros. a consolidação do Pólo Cloro­
qufmico, a construção do Porto de Aracajl1, 
que dará prioridade às obras de ampliação 
da Adutora do São Francisco e abastecerá 
o Pólo Cloroquli:nico, tendo afirmado naque­
la oportunidade que irá inaugurar no Gover­
no do ex-Ministro João Alves Filho. 

Associando-me às homenagens então tri~ 
butadas ao Chefe da Nação, lamento, todavia, 
não ter sido possível acompanhá-lo, integran­
do a comitiva presidencial, da qual participa­
ram os Senadores Albano Franco e Francis­
co Rollemberg, porque me encontrava em 
Belo Horizonte, no dia 8 de dezembro passa­
do, participãndo das so-1Cnidad4!s promovida_s 
pelo Instituto Hilton Rocha relativas h diplo~ 
mação da toa turma dos médicos especializa~ 
dos em oftalmologia, que, -aliás, se dignaram 
eleger~me como paraninfo da turma e, nes­
sa qualidade, proferi discurso alusivo a esse 
evento. 

Ao registrar, nos limites deste conciso 
pronunciamento, a viagem do Presidente Fer~ 
nando Collor a Sergipe, deStaco, no conjun~ 
to dos seus principais benefiCiOs que, na á~ 
do Ministério. da Ação Social, foram aprova­
dos, pela Ministra Margarida Procópio, finan­
ciamentos no valor de Cr$ 1, 7 bilhões para 
obras de infra-estrutura urbana básica. 

E o Presidente da Caixa Econômica Fede­
ral, Lafaiete Coutinho, na mesma ocasião, 
assinou convênios no valor de Cr$ 462 mi­
lhões para a construçlio de 915 casas popula­
res em dois municípios. 

Depois de inaugurar oficialmente o Par~ 
que dos Cajueiros, Governador Valadares, 
o Presidente Fernando Collorínaugurou, tam­
bém, uma ciclovia que leva o seu nome, oons~ 
truída ao longo da avenida Beira-Mar, e assi~ 
nalou que sua viagem a Sergipe (o~ tam­
bém, uma forma de homenagear a classe po~ 
lftica do Estado -pelas suas demonstrações 
de espliito pllblico. 

São estas as razões que me levam a regis~ 
tra.r a honrosa e fecunda visita do Presiden­
te Fernando Collor a Sergipe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palma L) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Afonso Sancho, que falará como Uderdo PFL. 

O SR. AFONSO SANCHQ (PFL- CE. 
Corôo I:íder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente; Srs. 
Membros da Mesa, e Srs. Sçnadores, quis o 
dcâino, em aua magnanimidade, permitir 
que o modeato orador que vos fala, um serta­
nejo de origem humilde do interior do Cea­
rá, tivesse a grande ventura de ocupar uma 
cadeira senatoriaL T'IVe essa honra em junho 

de 1988. que nAo pude celebrar em termos 
.compatfveil com aua importancia, porque ela 
recaiu aobre mim em funçlo da morte prema­
tura de um amigo querido, o eminente Sena­
dor VirgOio Távora. Aquele extraordiDArio 
homem pdblioo que dignificou todas as fun­
ções que exerceu e os mandatos. que cumpriu, 
projetando-&; no executivo como no legisla­
tivo, como vulto exponencial da vida políti­
ca brasileira, foi arrebatado do convívio da 
famfiia e dos amigos, quando prestava inesti­
mável contributo :à feitura da nova Constitui­

. ção. . 

Além do pesar pelo falecimento de Virgí~ 
lio Távorit, a ascensão ao Senado permitiu~ 
me avaliar a extensão da responsabilidade 
de substituir um autêntico estadista, que de~ 
tinha conhecimento profundo dos problemas 
nacionáiS e uma longa vivência nos 'altos cfr~ 
culos administrativos, que lhe davam condi~ 
çôe& excepcionais de analisar e discutir qual~ 
quer questão relevante do Pats, do Nordes~ 
te e de nosso Estado, a que dedicava entra-
nhado amor. , 

Tendo freqüentado apenas o curso primá­
rio no Grupo EscoDlar da cidade de Massa­
pé e o curso de contador da Escola de Co~ 
mércio da Fêni Caixeira~ rifo poderia osten­
tar o aceiVo cultural necessário para debater 
matéria da mais alta importância com meus 
colegas ,do Senado, afeitos à vida congres­
st!al e culturalmente habilitados a opinar e 
decidir sobre projetos, proposições e resolu­
ção capazes de influir no destino da Nação. 

Em realidade, eu cursara somente a uni­
versidade da vida, trabalhando inicialmente 
como auxiliar do comércio e, depois, comes~· 
foiço e tenacidade, alçando-me à condição 
de empregador, como dirigente da Coopera­
tiva de Créaito de Fortaleza, diretor de jor­
nal, presidente de banco comercial e pecua .. 
ris ta. 

Cheguei a essas posições com labor incan­
sáVel, probidade, obstinação, com apoio de 
amigos e confiança em mim mesmo, como 
homem que faz do trabalho o instrumento 
fundamental do sucesso. 

O Sr. Mauro Benevidea - Permite-me 
V. & 11 um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço V. 
Ex-, com muito prazer, nobre Senador mau~ 
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, o pronunciamento de 
V. Ex- certamente significará a formulação 
de suas despedidas desta Casa, nestes pou­
cos dias que antecedem o término da sessão 
legislativa e da própria legislatura. Como co~ 
lega de V. Exa na repre~tação do Ceará, 
sintó-me nO dever de aparteá~lo para ofere­
cer o meu testemunho da sua atuação, sem­
pre clarividente, sempre lllcida na apreciação 
daquelas questões submetidas ao exame do 
Senado Federal. É certo que, no que diz res­
peito aos interesses do nossO Estado e do 
Nordeste, conjugamos os nossos esforços, V. 
exa, o Senador Cid Sabóia de Carvalho e 
eu. No que diz respeito à .Região, os demais 

Companheiros que aqui inte,gmm o chama-· 
do polígono· das secas, .mesmo nos instantes 
em que discordávamos, V. E.x-, defendendo 
medidas governamentais, e nós nos insurgin­
do por essa ou aquela razão contra as medi~ 
das adotadas pela administração, mesmo nes~ 
ses instantes V. Ex• teve a dignidade de ten~ 
tar convencer a todos nós e ao Plenário da 
Casa da justeia do Seu pensamento, natural­
mente externando o seu apoio ao próprio 
PR:Iidente da Rep6blica- Em nenhum -ino­
mento, quando trouxCIDOI a Cltl C8aa a dis~ 
cuulo de temo do Nordeste, meamo lque­
les qve Npr'CICiltavam restrição ao Poder 
Centra~ V. Ex- foi sempre muito decidido e 
muito altivo ao ficar na defesa dos interesses 
da Regiio Nordestina. Sucedendo ci grBnde 
Senador VirgOio Távora, cuja nome todos 
00., V. FX' e éu, evocamos neSte inatante 
com muita •udlde, V. Ex• tinha a rcaponsa­
bilidade de, completando a Bancada, preen­
cher a lacuna deixada por um homem extra~ 
ordinário que, como Deputado, como Gover­
nador, como Ministro de Estado e como Se~ 
nador foi, sem dúvida, uma das maiores c:x:­
pressões da atual geração de homens p6bli­
cos do nosso Estado. No instante, portanto, 
em que V. Ex- recolhe nessa minha manifes­
tação espontanea o aplauso pela sua atuaçAo 
parlamentar, tenho absoluta ·certeza de que 
no convívio de sua família - D. Helen San­
cho, essa dama ·c:x:traordinária que est4 sem­
pre presente em Brasflia, ao lado dos seus 
filhos, daqueles que integram sua equipe nas 
várias empresas que V. Ex• preside e coman~ 
da e das quais se afastou para se dedicar de 
corpo inteiro à missão parlamentar - V. Ex• 
poderá dizer a eles, e mais do que a eles, 
ao povo cearense que, como Senador da Re­
pública, soube cumprir o seu dever com dig­
nidade, dedicação, com a vista voltada para 
os interesses maiores do povo- brasileiro. 
Meus parabéns a V. Ex-, nobre Senador 
Afonso Sancho, pela sua atuação nesta Ca­

sa. Lamentamos qúe o fim da sessão legislati~ 
va vá sinalizar, também, o afastamento de 
V. Exa desta Casa, a qual V. EJél prestou, sem 
dúvida, assinalados servi~. 

O SR. AFONSO SANCHO - Inicial­
mente, quero agradecer essas bondosas pala­
vras do meu estimado companheiro Mauro 
Benevides, porque, embora freqüentando 
partido diferente, sintonizou comigo de ma­
neira muito significativa. Sempie vi V. Ex­
como um homem de espírito póblico inexce­
dível que, com seu espliito conciliador, sem~ 
pre procurou fazer tudo ao seu alcance em 
favor do nosso Estado. Assim sendo, Sena­
dor Mauro Benevides, incorporo ao meu pro­
n~ciamento essas palavras tão amigas e tão 
carinhosas de V. Exa 

Enquanto me dedicava a meus negócios, 
desenvolvia intensa atividade classista, parti~ 
cipando de diretorias de órgãos sindicais e 
sociedades civis empresariais, no âmbito das 
quais se debatia não somente as reivindica­
ções das empresas, mas também os proble~ 
mas de responsa,bilidade do poder ptlblico, 
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pela convicção de que a economia ~rivada 
não po<te ter um deae!lVolvimento seguro se 
o estado não lhe oferecer a infra-estrutura 
indisPensável à expando econOmica. 

Q ~rato com meus companheiros dC elas~ 
ICe a_ lida na imprensa foram os instrumen~ 
tos de que pude dispor para iniciar o apren­
dizado nesta casa, onde ingressei e de onde 
saio como discfpuiÕ de :Bdmiráveis homens 
p1ibllcos que acumularam valiosa experiência 
e dad91 preciosos para servir à Nação, to­
mand9 dec_~ patrióticas, nem sempre pcr­
ceptfv_eis pela comunida~ incapacitada de 
consegUir iôformaç6es sobre o trabalho in­
gente da Câmara Alta do Pa'!s. 

Trilhei os camfuhos de minha carreira 
parlaiilentar com humildade, certo de mi­
nhas liinitaçôes., que procurei suprir peta as-. 
siduidade lis sessões dO pleriário e das comis­
sões t~Cnicas, examinando, com ajuda de 
meus assessores, as matérias sobre as quais 
tinha de pronunciar-me. Mantive relaciona­
mentos cordiais cOin tOdos os meus colegas, 
sem distinçõefi. de caráter ideOióg"ico, pois, 
sendo democrata por excelência, considero 
normal e saudável a convivência paclllca dos 
contrários. 

Sou um homem de centro, partidário do 
rcgii:ne democrático e defensor da economia 
de mercad~ que considero requisitos funda­
men~is para a mobilidade social que permi~ 
te às pessoas humildes de origem, entre as 
quajs me situo, a escalada para o êxito so­
cialt abrindo caminhos com as próprias mã<M~;. 

Coerente, om as idéias que sempre pro­
fessei, dei integral apc>io lls iniciativas do ilus­
tre Presidente Collor de Mello, especialmen­
te o Plano Brasil Novo, que tem como esco­
po fundamental extinguir a in Dação. A perse­
guição obstinada dessa meta, que exige deci­
sõe$ amargas e obriga a sociedade a supor­
tarsacriffcios, representa a mais corajosa ati­
tude de um presidente de Repó:blica, que se 
propõe a extirpar a cultura inflacionária, pa­
ra que a Nação retome o desenvolvimento 
integrado cujo objetivo central é a melhoria 
das condições de vida dos segmentos mais 
carentes, de nossa população, por meio de 
uma distribuição de renda mais justa, 

O Sr. Ozicl carneiro - Permite-me V. 
:&• um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO -Com mui­
to prazer, Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. ·oziel carneiro - Caro Senador 
Afonso Sancho, ouço cotO atenção o discur­
ao que V. Bxa pronuncia, ao despedir-se nes­
ta Legislatura do Senado Federal. Nesses 
poucos dias em que me encontro desempew 
nhando a função de Senador, pude conviver 
com V. Ex-, e sempre observei ser o ilustre 
Senador um operoso e ativo parlamentar nes­
ta Casa. Um homem atento aos problemas, 
não apenas do seu Nordest~ do seu Ceará, 
mas. de todo o Brasil. Sempre que a oportu­
nidade surgia, V. Ex• interferia nos debates 
mostrando, com seus conhecimentos, as idéias 
e os caminhas que os assuntos em discussão 
deveriam seguir. Mas, ouvindo o discurso 

Qe V. &•, eu gostaria de ressaltar não ape­
nas o aspectO de camaradagem, de cavalhei­
rismo com que V. &• se relaciona com os 
demais companheiros, inclusive comigo, mas 
V. Ex• traz à tribuna uma informaçãO impor­

tante: o brasileiro ser um empresário. ser di­
rigente de empresa1 estar voltado para a inip 
ciativa privada e para o setor produtivo não 
o incompatibiliza com a atividade pública, 
nio o incompatibiliza com o sentimento cris­
.táo de prestar serviços ao prllx:irqo. V. Ex•, 
pelas diversas atividades comunitárias que 
ecerce nO vosso Estado, demonstra que to­
dos nós, brasileiros, independente da opção 
que fazemos. na condução do noSso des\ino, 
'podemos ser áteis à Pátria. E o empresário, 
que ~ um gendor de riqueza e de empregos, 
pode ser muito mais átil quando se dedica ~ 
vida pdblica. V. Ex" é um ecemplo. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade­
ço de coração esse testemunho do ilustre Co­
lega, mesmo com esses poucos dias que aqui 
se encontra substituindo, com tanta perfei­
-ção~ o nosso querido amigo Senador Jarbas 
Passarinho. Realmente as palavras que V. 
&• pronuncia me são muito agradáveis. Guar­
do-as e as incorporo a este mode&to pronun­
ciarnen.to. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me 
v.&·? 

O SR. AFONSO SANCHO - Pois não, 
Exccl&!Cia.- --

O Sr. Lourivaf Baptiata - Estou ouvin­
do o seudi$Cursocomatençãoe não poderíaD -­
silenciar-me quando se despede do Senado, 
a fim de ir exercer as suas atividades como 
empresário realizado. 

V. EX', que aqui veio substituir o saudo­
so Senador VirgfiiÓ Távora e o substituiu 
bem durante O tempo que aqui permaneceu, 
ecerceu o aeu mandato com dignidade e espí­
rito público, pois demonstrOu sempre o maior 
interesse pelos problema$ nacionais, nordes­
tinos e, em especía~ do seu querido Ceará. 
V. Ex11 sempre procurou uma convivência le­
al e cordial com os seus Colegas do Senado, 
deixando nesta Ca&a grande n(lmero de ami­
gos e admiradores pelo seu talento e ccem­
plar probidade. 

O SR. AFONSO SANCHO - Grato a 
V. &•, Senador Lourival Baptista, pelo seu 
apart~ que muito me sensibilizou. · 

Eis por que, Sr. Presidente, atendendo 
aos imperativos da minha consciência cfvica, 
sem abdicar do direito de examinar as maté­
rias enviadas ao Congresso pelo che[e do Po­
der Executivo, dei meu voto [avorável ~s pro­
posições que visam à criação de um Brasil 
moderno, em que a democracia se aprimore 
e nosso capitalismo funcione como uma eco­
nomia de mercado livre em que a concorrên­
cia seja o fator básico de fiXação dos preços. 

O Sr. Chapa Rodrigues - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO -Com mui­
to prazer, Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagao Rodrigues - Nobre Sena­
dor Afonso Saneho, no momento em que V. 
Bx.a ocupa a tribuna do Senado Federal pa­
ra despedir-se; desejo cumprimentá-lo- e dar 
o meu teatemunho !ie que V. &• soube, com 
coragem e com lealdade, defender a$ suas 
idéias, os seus princrpi03, o programa do seu 
partid~ os interesses do nosso Norde.ste e 
do Pafs. De modo que, nesta homenagem 
que presto a V. Ex•, quero também registrar 
os serviços extraordinários que V. Ex- pres-­
tou não &penas ao Congresso Nacional e ~ 
NaçAo, mas também ao nosso IPC- Institu­
to de Previdencia dos Congressistas. V. &• 
pode ficar certo de que deixará, aqu~ ami­
gas. Desejamos que V. Ex• continue lutan· 
do pelas idéias e princ!pios que abraçou c 
ampliando a sua trajetória de ê:tc:itos na vida 
privada. 

O SR. AFONSO SANCHO - Fico bas­
- tante agradecido por esta demonstração de 

companheirismo do ilustre Senador Chagas 
Rodrigues. 

Reafirmo que proseguirci nessa linha, lá 
fora, como empresário, ou em funções ou~ 
tras que ocupo. 

~r. Presidente, tenho a consciência tran· 
qOila de que procurei cumprir meu manda­
to com seriedade, prestando uma pequena 
mas sincera contr::ibuiçAo para o exame dos 
problemas nacionais que. vieram ter a esta 
casa. Enquanto me empenhava em esquadri­
nhar problemas pertinentes~ Nação, perma­
neci vigilante em defesa das reivindicações 
do Nordeste, especialmente de meu estado, 
ontle ifm povo- destemido enfrenta uma natu­
reza fluida, de pluviosidade incerta, garim­
pando escassos filões de riqueza em meio 
às dificuldades de uma região trópico~uato­
ria~ onde o homem redobra esforços para 
lutare vencer os fatore&endógenos negativos. 

O Sr. Jutahy Maga!ltJca - Permite-me 
V. Ex• um aparte, nobre Senador Afonso 
Sancho? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço o 
meu ilustre conterrâneo, Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Maga!hlca- Senador Afon­
so Sancho, realmente tenho muito orgulho 
das minhas origens cearenses, dos meus pais. 
Tenho satisfação de ver que o Ceará, aqui, 
está sempre bem representado pelos seus Se· 
nadores, c V. Ex' é um do• Ires. Ma~ hoje, 
V. Fx' oc despede, para tristeza noosa. Deba­
temos várias vezes, divergimos indmeras ve­
zes, mas V. Exa sempre mostrou o homem 
educado que é, o homem consciente daqui­
loque defende, das suas idéias, dos seus prin~ 
dpios, V. Ex- de,fende com ardor essaa ques-­
tões, sempre dentro de uma linha parlamen~ 
tar educada. Portanto. deixa aqui inámeros 
companheiros e amigoBt nessa convivencia 
diária em que V. Ex- aqui esteve, constante­
mente. Lamento que muitos que vão deixar, 
nesse final de mandato, esta Casa, são daque­
les que permitem a continuídade dos nossco. 
trabalhos, com a sua presença, sua freqüên~ 
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cia. V. Ex• é daqueles mais assíduos, dos que 
estão sempre debatendo os problemas nacio­
nais, estão sempre discutindo nas comissões 
e participando dos trabalhos. Por isso, que­
ro, não fazer homenagem a V. &•, mas lem­
brar que V. Ex• aqui chegou substituindo 
um outro grande Senador, Virgfiio Távora, 
e V. &• não desmereceu, um mfnimo que 
tosse, a figur3 do nosSo querido e saudoso 
Virgílio Távora. V. Ex• honrou o Ceará, h~n­
rou o seu mandato e aqui fez inómeros ami­
gos. Até o tíltimo instante espero estar diver­
gindo de V. Ex• nos pontos_ de vista, V. &­
defendendo o Governo, e eu -o combatendo, 
como oposicionista, maS quero dizer que. 
em mim, terá-um ã.lnigo,-reni."liDfCOalpanhei­
ro sempre saudoso desse convMo, que espe­
ra que no decorrer das nossas vidas possa­
mos continuar com essas ligações de amizade. 

OSR.AFONSOSANCHO-Aoagrade­
cer esse significativo aparte ao meu pronUn­
ciamento, devo dizer que levo grandes recor­
dações de V. Ex•, Senador Jutahy Magalhães. 
Realmerite, foi o Senitdor que rilais 8pat1Cei 
aqui nesta Casa. Sempre gostei muito da sua 
maneira de agir, porque dentro desse princi­
pio, dessa camaradagem que existe na Casa, 
V. Ex- teve ·um comportamento e.:emplar 
dentro desse espírito de oposição que V. Ex• 
faz atualmente ao Governo. Muito obriga· 
do, Senador. 

O Sr. Nclaon Wedekin - Perm.ite;ne V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com mui­
ta satisfação, nobre Senador Nelson Wedekin. 

Q Sr. Ncllon Wcdetin- SenadOr Afon­
so Sancho, eu preferiria aparteá-lo cõmo 
em outras ocasiões - e v. &• também rez 
para mim -,- um aparte de discordância de 
pontos de vista,a como em tantas ocaSiões 
tivemos aqui nesta Ca~ Mas, enfim, V. &• 
faz o seu discurso de despedida. Talvez até 
não seja uma despedida definitiva. Por que 
não pensar que V. F..x• poo...:: até mesmo vol­
tar a este Senado? O que não quero deixar 
de fazer é o registro, muito Semelhante ao 
que fez o Senador Ju'-"'hY Magalhães, a res­
peito da sua personalidade, da forma comba­
tiva como sempre se comporta em defesa 
das suas. id~s, sefa em defesa do .seu Nor­
deste, seja em 'dc.iesa - como tantas vezes 
fez, e eu até, numa ocásião, chamei essa de 
uma tarefa um tanto inglória, diffcil do Presi­
dente Fernando CoUor de Mello. V. Ex- o 
fez com ardor, com entusiasmo, com a con­
vicção dos homeus de bem. V. :r.xa o fez, te­
nho absoluta certeza, com a mais completa 
boa fé, com a boa fé dos homens decentes 
.e bons. É assim que teoho V. F.xl' em conta. 
V. Er o fez com fmneza e, às vezes, de uma 
forma dura, mas tamiX:m de uma forma ele­
pote,, lhana, ca.valheira, de uma forma sere­
na. Esta é a ima8em que vai ficar na minha 
mente, na minha memória e, tenho certeza, 
na de todos os colegas desta Casa: a de um 
homem combativo, um homem que acredita 
oaquilo que diz, um homem honesto, que de-

fende seus pontos de VISta - muito diferen­
tes dos pontos de vista, evidentemente, que 
eu defendo -. um homem sereno, um homem 
elegante, um homem que tem a qualidade 
do bom trato. Quero desejar a V. F..xa, Sena­
dor Afonso Sancho, toda sane de felicidades 
pessoais, toda saúde e todo ê!xito nos novos 
empreendimentos que venha a realizar da­
qui para diante. Muito boa sorte, muita saú· 
de, muitas felicidades, Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade­
ço, Senador Nelson Wedekin, essa demons­
tração de-amizade e de camaradagem que 
V. Exa está me dispensando, mesmo porque 
também tivemos muitas discordâncias quan· 
to aos pensamentos. 

V. Ex11 está demonstrando o espírito do 
homem do S.ul, que sabe, também, reconhe­
cer o trabalho daqueles que, com sincerida­
de e com objetividade, procuram cumprir a 
missão que llies foi atribuiia. Muito obrigado. 

O Sr. Od Sabóia de Cazvalho - Permi­
te-me V. Exa um aparte, nobre Senador Afon­
so Sancho? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com mui­
to prazer, meu querido conterraneo, Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Od Sabóia de Carvalho - Sena­
dor Afonso Sancho, já cheguei ao Senado 
Federal quando V. F.Jcl proferia o seu discur­
so e, assim, nilo sei se perdi ou se ganhei. 
Perdi porque deixei de conhecer a parte ini­
cial do seu pronunciamento, e ganhei por 
encurtar a minha emoção de tristeza, vcn-
1do-o se despedir, neste momento, nessa ora­
ção que profere diante de nós. E evidente, 
pelo nosso desejo, principalmente dos seus 
Colegas do Ceará, que o i:nandato de V. Ex.11 

não iria se encerrar tão cedo, pelo contrário, 
estaria renovado nas urnas para um novo pe~ 
rlodo. Mas V. Ex• nem ao menos disputou 
a cadeira, apenas pleiteou uma nova supl!n· 
cia, com o nosso apoio, e, nisso, não fomos, 
lamentavelmente, bem-sucedidos. V. &•, no 
curto espaço em que aqui esteve; firmou 
muito bem as suas posições: quer como pes· 
soa humana, quer como cidadão brasileiro, 
quer como Vice·Uder do Goveino, quer co­
mo detentor de uma palavra madura pela e.:­
peritncia obtida numa vida de muitos e mui~ 
tos frutos colhidos ao longo do labor empre­
sariaJ. E nesse labor empresarial de V. Ex" 
há móltiplas facetas: há o com~rcio, propria­
mente dito, que ensinou a V. :&- o comedi­
ineiito; há o jornalismo, que ensinou a V. 
Ex- ser destemido, ser claro, ser corajoso, e 
definir-se nas horas oportunas sem outras 
preocupações; e há a atividade bancária de 
V •. &•, que ensinou o pragmatismo e ares­
ponsabilidade com o capital nacional. Nós 
vivemos um momento em que muitos acusam 
oa banqueiros o espírito de ego!s.mo e o espí· 
rito de juntar cada vez mais capitaL Mas eu 
quero dar o testemunho a este Senado de 
que V. Ex-, em todas as suas atividades, inclu­
sive na atividade de banqueiro, tem-se mos~ 
ttado um homem de vis.lío social, capaz de 

dividir os lucros, capaz de ter responsãbilida­
dc até muito humana, ou mais que humana, 
com respeito aos seus clientes e aos seus fun­
cionários. Integrante da equipe do seu jor­
nal Tribuna do Ccari, há muitos anos, que­
ro dar o testemunho do espírito democráti­
cõ ·que norteia sua atu8Ção em qUaisquer 
dos setores dos quais tem aparecido na vida 
nacional. Somos discordantes muitas vezes 
nos pontos de vista trazidos ao Senado, mais 
isso não me impede de escrever, no seu jor~ 
na~ contra o seu ponto de vista. E está a{ 
exatamente o grande valor democrático de 
V. Ex- Quando candidato ao Senado, eu per­
tencia a uma coligação, e V. EX' era suplen­
te de Senador _em uma leg~da de outra coli­
gação. Seu jornal fez -a millha publicidade 
gratuita, minha coluna foi mantida no seu 
jorna~ e eu só me esquivei de determinadas 
afirmativas, inclusive de prognósticos da vitó­
ria dos seus adversários de então, por um 
dever de lhaneza e por um dever de devol­
ver a V. && o mesmo comportamento ético 
co mesmo comportamento de amizade. Quan­
do V. Ex- deix:ir a sua cadeira, vou rezar pa­
ra que seja bem preenchida, mas creio que 
dificilmente se possa preencher o seu lugar 
nas_ qualidades maiores do seu temperamen­
to - a lealdade, a amizade, a fidelidade -, 
sem falar do espírito combativo aqui tão lou­
vado, porque o combate ~ a tOnica de toda 
a sua vida. Dou o testemunho das qualida­
des de pessoa humana, das qualidades de ci­
dadão, das. qualidades da pessoa natural, das 
_qualidades do cidadão brasileiro, tudo_ isso 
inerente à sua personalidade. Sei que o Sena­
dor Mauro Benevides já aparteou V. eca an­
tes de mim. Renovo o que S. Ex- tenha dito, 
que não ouvi e que deve ser mais do que fa~ 
lei. Quero acrescer, a todos os pronuncia~ 
mentos, o meu testemunho pessoal sobre as 
suas qualidades, demonstrar que o Senado 
perde e mostrar que o ec-senador Virgflio 
Távora, de tanta importância para esta Ca­
sa, pOde ser relembrado pela eficiente substi­
lUiçlo que teve. Era o aparte que Linha pa­
ra V. Exa 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
d.d Sabóia de cãrvalho, V. Ex• me comove 
com tantos detalhes sobre a minha vida. Re­
almente, já como companheiro de batente, 
que V. &• 6lá no nosso jorna~ acompanhou 
melhor minha vida do que outros. Suas pala­
~ são muito _significativas par~ mim ~ eu 
as guardarei como uma lembrança inC:~uec(~ 
veL 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me V. 
Er um aparte, nobre Senador? 

O SR. AFONSO SANCHO -Pois não, 
nobre Seruidor. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
Afonso Saitcho, nós tivemos algo de comum, 
ao ingressarmos nesta Casa. V. Exa substitui 
o Senador Virgtlio Távora, que, infelizmen· 
te, nos deixou, e eu, também, era segundo 
suplente do Senador_Satumino Braga. Infeliz­
mente, n6s. nio podemos mais contar hoje 
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no nosoo meío com a figura excepcional de 
polftico, coerente, sério, honrado, de Adão 
Pereira Nunes, que deveria aqui estar no Se­
nado em razão da elei~o de Saturnino Bra­
ga para a Prefeitura·da cidade do Rio de Ja­
neiro. Assumi, em razão da morte de Adão 
Pereira Nunes. ;Nós dois aqui nos defronta­
mos várias vezes e até num determinado mo­
mento tivemos um atrito maior, em razão 
de sermos apaixonados na defesa de nossas 
posições políticas. O que eu admiro em V. 
Ex-, Senador Afonso Sancho, é o fato de 
que V. EX- nãq esconde as suas posições, fa­
to que eu também muito rile orgulho de não 
esconder. V. Ex-, na sua difícil tarefa de de­
fender o Governo, aqui estava sempre procu­
rando apartear aqueles que faziam o papel 
de oposicionistas ne;ta Casa. ,V. ,Exa hoje, 
faz o discurso- de despedida do Senado, dis­
curso que farei amanhã. Muito me orgulho 
de como estudante, comp médico, como es­
portista, como Deputado Estadual, como Pre­
feito. e como Senador toniar-me mmonárlo 
de amizades. Pode V. Ex• ter a certeza de 
que ao sairmos desta Casa. estará também 
inclufdo neste rol da& minhas amizades. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade­
ço ao nobre SenadOr Jãmil Haddad. 

Aqui penitencio~me daquele momento 
de arroubo, quando tivemos aquele desencon­
tro. R att mesmo confesso que para mim 
aquela foi uma noite .tributada, porque não 
c:ostumo fazer inimizade. Parece, da manei­
ra como a coisa surgÍ'ú, que írfamO$ ficar in­
diferentes, o que não é do meu feitio. Reco­
nheço em V. Ex• um homem que represen­
ta o Estado do Rio de Janeiro nesta Casa 
com muita dignidade, com espírito jovem. 
Às. vezes fico acompanhando seu t~balho. 
Ainda há pouco me dizia que ia patrocinar 
uma solenidade no Rio de Janeiro sobre 110 
petróleo é nosso". Eu fiquei, comigo mesmo, 
examinando como um homem deata idade 
ainda tem aquele mesmo espírito de quando 
pvem, ao defender o __ seu pensamento. Cito 
é para mim muito importante, porque lam­
bém com a idade ba.&tante avançada não me­
ço idade para defender os meus ideais, para 
cumprir as minhas missões. Senador Jamil 
Haddad, fico muito agradecido pelas suas sin­
ceras e amigas palavras. 

O Sr. Mauricio Corr!a - Permite-me V. 
Er' um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Com pra­
zer ouço V. &r:•, Senador Mauricio Corrêa. 

o Sr. Maurfclo eorrea - Senador Afon­
so Sancho, só -nos regimes despóticos, dos tf­
ter~ dOi ditado~ onde falta liberdade, é 
que nlo há o e<ercfcio pleno da democracia. 
O Plenário do Senado, interpretando exata­
mente o espirito d.a Constituição. o espírito 
do nosso tempo, o espírito da liberdade, ê 
um cenário permanente dos cOntrários, das 
discordânci~ V. Ex" tem defendido o Gover­
no cOm coragem e altivez, diri~ mesmo, com 
muita seriedade. Podemos não conco~ar 
com os pontos de vista expostos por V. F.x11, 

mas ningué.m haverá de negar-lhe um reco­
nhecimento honesto e justo, que é o de ter 
cumprido o seu mandato com altiv~_ e com 
muita honradez. Tanto é que V. Exa substi­
wi nesta Casa uma das figUras mais bem evo­
cadas, do ponto de vista da saudade, que era 
o Senador Virgfiio Távora. Homem também 
combativo, sério, como V. f.X 11

, defendia as 
suas posições com muita. convicção e com 
muita altanaria. V. Exa acaba de dar uma: de­
monstração do seu caráter, da sua personali­
dade. Recordava-me aqu~ exatamente, aque­
le instante em que o Senador Jamil Haddad, 
na defesa que sempre faz dos seus pontos 
de yjs,ta, teria provocado V. & 11 ou V. r.xa 
entendeu que S. F.x11 o teria' provocado. En­
tão, a resposta foi acre e contundente. Nem 
por isso, hoje e antes, a convivência, que ha­
via apenas sofrido_u_m a_trito, VQitou a ter a 
sua plena eficácia, o seu mais perfeito desdo­
bramento. V. Ex:.., ao agradecer o _seu apar­
te, dá a resposta da gr[]andeza do seu· cará­
ter e da generosidade do seú coração. Aqui 
é o Senado, aqui nos expressamos desta_ for­
ma. QUero, portanto, registrar que V. Ex 11

, 

apesar de ser um espadachim da defesa do 
PtesidCnte Fernando Collor, nunca foi, e se­
guramente nunca será, um irracional, nunca 
dobrará a sua ce:IViz a regimes prepotentes, 
ou a inconveniencías ou a irracionalidades. 
A prova está que quando organizávamos a 
Comissão Parlamentar de Ióquérito para e<a­
minar as dispensas e as disponibilidades. que 
o Governo prornovia com largueza de propó­
sitos, V. Ex- foi um dos primeiros a se mani­
festar pela assinatura do requerimento, por­
que entendia que bavia excesso e que preci­
sa'Va ser controlado. Sinto-me rejubilado- e 
até falarei amanhã - porque, Senador Afon­
so Sancho, a CPI, que tinha a finalidade de 
examinar essas dispensas,_ teve um resultado 
extraordinário, o de conter a onda de dispen­
sas e disponibilidades, e temos resultados al­
tamente positivos. Por c:stas e outras razões, 
a ausência de V. F..xa será sentida. O Ceará, 
durante esse pertodo, teve na pessoa do Se­
nador Afonso Sancho um Representante à 
altura das grandes, das extraordinárias virtu­
des do seu povo. V. &u leve para o Ceará 
e para onde for a nossa homenagem de res­
peito, sobretudo nós aq~i de Brasllia, cujo 
povo represento, porque V._F..x8 foi um sena­
dor que sempre teve como norma o cumpn­
mênto de sua obrigação. Embora não concor­
dando com os seus pontos de vista, eu os res· 
peito. P~rabéns e seja feliz. 

O SR. AFONSO SANCHO - Obriga­
do, Senador Mauricio Corrêa. Desde "' dia 
em que cheguei a esta Casa, passei a ser 
um admirador de V. Exa, porque nunca vi, 
um ato de radicalismo de sua parte. 

Lembro-me da escolha do Governador 
do Amapá onde V. rxa deu parecer, contra­
riando o saud.oso Senador Afonso Arinos, 
qUàndo todos nós ficamOs mais uma vez cons­
cientes de que ali havia um_ homem do Direi­
to que não estava atrãs de desagradar ou 
agradar o Governo, estava, acima de tudo, 
dentro da lei. 

Assim sempre comento, por a1 afora, a 
demonstração que V. & 111 sempre dá de um 
homem independente, de um homem que 
contribui p<lia o -engrimdecimentO e enalteci­
mento desta Casa. 

Sr. Preside"nte, Srs. Senadores. bati-me 
pela instalação de umal refinaria de petróleo 
em Fortaleza, que fatores circunstanciais não 
permitiram que até agora se concretizasse; 
lutei pela dragagem do porto de camocim, 
ora em andamento, com recursos próprios 
do Estado; defendi a criação das ZPE, co­
mo instrumento de incentivo h instalação de 
emp~s exportadoras na capital do meu es­
tado; mostrei a necessidade imperiosa da ace­
leração da construção da usina hidrelétrica 
do Xingó, imprescindível para evitar que o 
Nordeste, dentro de pouco tempo, enfrente 
grave crise energética; refutei oS ataques in­
discriminados contra a Sudene, que é- instru­
mento por ClCcelência do desenvolvímento 
do nordeste, sem embargo das Calhas em 
um sistema amplo e complexo, que, todaVia 
apre:senta um ntímero muito maior de êxitos 
do que fracassos; focalizei o problema <Ja, 
formação de um bloc.o econômico formado 
por países da América Latina, estendendo­
se até- o Cari"be, para que o Brasil não ficas­
se em situação diffcil diante da comunidade 
econômica européia- o Grupo Estados Uni­
dos Canadá e o bloco asiático liderado peJo 
Japão, englob3ndo China, Fonnosa, Hong­
Kong, Coréia, Tailândia e Singapura- criti­
quei a posição das nações industrializadas 
que, depois de haverem destruído grande 
parte de sua$ florestas, e polufdo o ar com 
resídUO$ industriais tentaram fazer do Brasil 
o vilão da ecologia, sob_a.a_cusação de devas­
tação . das reservas florestais Amazônicas; 
por ültimo, pleiteei do Presidente Fernando 
Collor de Mello, com a prestigiosa ajuda do 
eminente Ministro Jarbas Passarinho, que a 
Ministra Zêlia Cardoso de Mello Revogasse 
á portaria que extinguia o preço CIF das cha­
pas de aço em todo o território nacional, 
que, se mantida, seria um golpe de morte 
na indiístria metal-mecânica do Nordeste e, 
notadamente, de meu estado. 

Honrado com a confiança de meus cole­
gas, fui iildicado membro das Comissões de 
Rela~s Exteriores: Assuntos Eoonômicos; 
Assuntos Sociais; Educação; Dfvida I:!Xterna; 
Código do Consumidor; Avaliação de Prejuí­
zos da Seca Do Nordeste; Produtos Farma­
cêuticos; Fiscalização e Controle; Sallde e 
Previdência Social e ComiS$ão Mista. 

Diz-me a consciência que cumpri meu 
dever de cidadão brasileiro, no desempenho 
do mandato no Senado da Repll.blica, de on­
de ora me despeço, guardando no imo d'al­
ma a lembranÇa de uma .fase inesquecfvel 
da vida de um sertanejo que teve a ventura 
de conviver com wltos preeminentes de nos­
sa pátria. Aqui conquistei e:occelentes amigos, 
relacionei-toe fraternalmente com os colegas, 
mantive entendimentos cordiais com a impren­
sa,, não comprometi o mandato de senador, 
que respeite~ exercendo-o com dignidade e 
patriotismo. 
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O Sr. Fernando Henrique cardooo -
Senador, anles que V. EJcl' conclua, eu pedi­
ria um aparte. 

O SR. AFONSO SANCHO - É com 
muita satisfação que ouço o Senador Fenlan­
do Henrique Cardoso, 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Nobre Senador, também queria juntar a mi­
nha voz à daqueles que já o saudaram na 
sua despedida, e dizer que nossa convivência 
aqui foi marcada não só pela cordialidade 
como, também, pelo espfrito de colaboração 
de V. &• Em vários momentos dificeis, V. 
:exa quase sempre não no mesmo lado que 
eu, foi possfvel contar com a sua presteza e 
esp!rito póblico. De modo que deixo, também, 
registrado, aqui, a tristeza por perdê-lo do 
nosso convívio e a certeza de que; esteja on­
de estiver, V. &• estará trabalhando pelos 
melhores ideais. 

O SR. AFONSO SANcHO - Senador 
Fernando Henrique Cardoso, levo uma gran­
de recordação de V. Ex•, porque nunca o vi 
lituando o aeu pcnaamenlO de maneira radi­
caL V. Ex•ICDlprc permitiu que ae encontru­
IC o modu ..neadi para re10lver grandes 
queat6ea que eata Cua. atrave.ou. De for­
ma que tc:aho em V. Ex- um amico ineeque­
c:WeL 

O Sr. Joio Lobo - Permite-me V. &• 
umapane? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com mui· 
ta satisfação, eu o ouço; nobre Senador João 
Lobo. 

O Sr. Jofio Lobo- Ilustre Se~dor Afon­
so Sancho, tenho o privilégio de me incluir 
entre os amigos com bom relacionamento 
de V. Exa nesta Casa. V. :exa aqui chegou,. 
criando logo uma grande camaradagem, um 
grande relacionamento, mercê da sua distin­
ção, da sua delicadeza e finura de trato. Sou 
testemunha da sua atuação nestes anos que 
ocupou a cadeira de Senador neste -Senado. 
V. EJcll sempre esteve presente em todas as 
discussões que aqUi ventilavam, assuntos, prin­
cipalmente, da nossa região comum, que é 
o Nordeste. Fico muito feliz em contar, en­
tre meus amigos, com V. &" Espero conti­
nuar com esta amizade, levar esta amizade, 
mesmo depois do perk.ldo do Senado, para 
o nosso convfvio, mesmo em estados diferen­
tes. Foi uma bQnra t!-lo como amigo e co.;. 
nhecê-lo. 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
João Lobo, fico muito agradecido pelas suas 
palavras e as incorporo a este pronunciamen­
to, mesmo porque, sendo de estados vizinhos, 
somos daquela região sofredora onde há ne­
cessidade de se ter humildade e compreen­
são para poder conviver dentro deste Pafs, 
onde há o Brasil rico e o Brasil pobre. Sena­
dor João Lobo, receba meus agradecimentos. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, V. Ex- me concederia 
umapane? 

\ 

--o SR. AFONSO SANCHO - Tenho a 
satisfação de ouvir meu conterrâneo que.tam­
bém tem o espfrito jovem, Senador Pompeu 
de Sousa, nosso Presidente. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Meu caro 
-3riiigo, nobre Senador Afonso Sancho, ami­
go recente de vez que saído do nosso Ceará 
com 15 anos de idade, V. EX' não era nasci­
do ainda. Vim a conhecê-lo aqui e apreciá­
lo por seus dotes pessoais, pelas suas qualifi­
cações pessoais. Embora em campo diverso 
e a&é adverso, não posso deixar de procla­
mar e não pude deixar de abandonar o confi­
namento que me emudece na M~a, para tra­
zer aqui, realmente, a palavra de saudação 
de u~ cearense que Saiu do Ceará para o 
Rio de Janeiro a fim de cursar a Universida­
de; um cea~se qtie deixou a terra dos Ver­
des Mares Brasileiros, mas mantém a alma 
naquelas praias alencarinas, e que vê em V. 
Er o permanente companheiro das nossas 
posições, das posições do nosso bravo povo, 
bravo até em posições adversas, mas sem que 
essas posições adversas firam o nosso relacio­
namento, firam a nossa condição de compa­
nheiros que se respeitam. companheiros que 
se estimam, companheiros que se admiram. 

O SR. AFONSO SANCHO- Nobre Se­
nador Pompeu de Sousa, nós não nos conhe­
cemos de perto. Creio que o nosso primeiro 
contato mais íntimo foi quando da campanha 
do General Bentes Monteiro, de quem V. 
Fxa era um dos grandes. incentivadores e, lá 
no Ceará, embora desse o apoio aos homens 
da revolução, mas, mesmo assim, entendi que 
aquele seria um bom candidato, embora ar­
rostasse com a antipatia daqueles que só sa­
bem bater palmas, passamos a nos comuni­
czr com mais freqüencia e pude conhecer 
c:ae e.pfrito jovem, combativo e irriquieto 
que V. &- repreeenta. Muito obrigado, no­
bno Scnoclor Pompeu de Sousa. 

___ O Sr. Carlos Alberto -- Permite-me V. 
&a um apane? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço V. 
.FJc8 com muito prazer, Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carloa Alberto - Senador Afonso 
Sailcho, vendO V. Ex" nesta tarde, no momen­
to em que ptofere o seu discurso de despedi­
das, lembro-me de uma figura que api:endi 
também a admirar e que,_ muitas vezes, asso­
mou a esta tribuna e, com muito brilhantis­
mo, defendia os interesses do seu Estado, 
do seu povo, da sua gente e, principalmetite, 
da Região, o Nordeste. Ele se foi, mas ficou 
aqui a lembrança do seu trabalho, ficou 
aqui marcada a sua luta. V. Ex- chegou, com 
a responsabilidade de substituir um dos ho­
mens mais brilhantes da vida pública brasilei­
ra, que foi o saudoso Senador VirgOío Távo­
ra. V. Ex8 aqui chegou com humildade, com 
este ar sereno, paciente, com ar de nordesti­
no amigo, irmão e aqui passou a conviver co­
nosco, logo se ambientou, tratou de conviver 
com as dificuldades da poUtica do Ceará1 

mas, sobretudo, tentando dar soluções aos 

seus ptoblemas. V. Ex8 se despede, nesta tar­
de, e digo a V. Ex•, com grande--dignidade, 
porque foi um brilhante Scn.tdor no perío­
do em que aqui se fez prcaenle.- V. Ex- foi 
~homem atuante nas Comissõe" no Plená­
rio e, acima de tudo, um homem de harmo­
nia, de busca do entendimento e uma ponte 
para a pacificação. V. & 8 volta para· o Cea­
rá? Mas volte, nobre Senador Afonso San­
cho, consciente do dever cumprido. V. Ex" 
venceu as grandes batalhas desta Casa, a sua 
luta foi das mais dignas e merece, acima de 
tudo, nest:e momento de despedida, o nosso 
respeito e a nossa admiração. No dia 1 o de 
fevereiro, V. Ex8 deixará de ser Senador, 
mas continuará, no coração de todos nós, co­
mo amigo, como o irmão AfonsO Sancho. E 
onde V. Ex8 estiver, tenho cerieza que esta­
rá defendendo os interesses públicos da sua 
terrn como também da nossa Nação. Felicida­
des, meu querido Afonso Sancho! Que Deus 
o proteja, para que possa continuar com tan­
ta dignidade e, acima de tudo, como o ho­
mem humilde, franco _e irmão que é. Felicida­
des! 

O SR. AFONSO SANCHO - Obriga­
do, Senador C8rlos Alberto. 

Realmente, V. Ex:8 disse uma coisa que 
me toca profundamente: onde eu estiver, es­
tarei defendendo o interesse público, porque, 
com quarenta anos no seio das atividades em­
presaria~ nunca defendi interesse meu, sem­
pre defendi interesse da coletividade, da so­
ciedade. E, dentro desse pensamento,- trilhei 
minha vida. Se tivesse que repetir, o faria 
da mesma maneira. 

O Sr •. Aureo Mello - Permite-me V. exa 
um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Com pra­
zer, ouço o aparte de V. &• 

O Sr. Aurco Mello - Senador Afonso 
Sapcho, nio poderia o extremo None, embo­
ra tão bem representado pelo nobre Sena­
dor OzieJ Carneiro, deixar de tàmbéi:n fazer 
coro a todas essas vozes de louvor ao espíri­
to de V. Ex•, à sua integridade de caráter, à 
sua luta indormida em defesa dos seus prin­
cípios e, ao mesmo tempo, à: convivencia que 
nos serve de exemplo, de homem lutador, sin­
cero, de espírito abrangente, largo e de gran­
de coração. Portanto, queira receber V. & 8, 

de um amigo e admirador que sempre se co­
locou como estUdioso de uma persOnalida­
de especial e singulart um abraço de despedi­
das, que não são despedida&, mu apenas 

um 11até logo" e a certeza de que, à frente 
do seu jornal, à frente das sua~ empresas,. 
no seu Ceará adusto, V. Exa estará contribuin­
do com outro mandato, que é o mandato 
do trabalho, da luta, da chefia de uma faml­
lia exemplar, o mandato de verdadeiro cea­
rense, de verdadeiro nordestino, definido 
por Euclides da CUnha como, antes de tudo, 
um forte. Realmente, V. exa é o símbolo do 
próprio Nordeste, na sua fortaleza, na sua 
inteiieza, na sua integridade de caráter, no 
seu espfrilo de luta. V. Ex" permanece aqui, 
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conosco, como uma figura permanenLemen­
te senatorial, efetiva, cujo espírito irradian­
te nos sezve de almenara e de exemplo. 

O SR. AFONSO SANCHO - Obriga­
do, .Senador Aureo Mello. Guardarei as suas 
palavras como demonstração de um velho 
amigo qu~ neste momento, deseja também 
homenagear o seu amigo. 

O Sr. Jos6 Paulo Bisol- Permite-me V. 
&fi um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Ouço com 
muita satisfação o Senador José Paulo Bisol. 

O Sr. Joal!: Paulo Bisol- Senador Afon­
so Sancho, nós, nesta Casa, vivemos uma dia­
lética curiosa, uma dialética de duas dialéti­
cas: vivemos o con(ronto da dialética do ri­
to, do ritual, c doa dialética do jogo. Na dia­
~ica do ritual, 10m<» excmplarea em ma~­
ria de cortesia, e na dialética do jogo, somos 
exemplares em matéria de luta polftica. Na 
dialética do ritual, eu, às vezes, tenho a im­
pressão de que esta Casa nauf~aga na corte­
sia e perde, com isso, um pouco a substância 
do debate._ Uma coisa eu gostaria de dizer a 
V. &-: nessa complexa dimensão da luta po­
lítica dentro de uma Casa como o Senado, 
onde se vive a diaiética de duas dialéticas -
a do ritual e a do jogo -, V. & 1

, como pes­
soa, transcende as regras do ritual e as re­
gras do jogo, por uma ra7.ão muito simples, 
porque se pode ser capaz de cortesia e não 
se ser substancialmente delicado;-pode-se ser 
capaz de civilidade e n§o ser substancialmen­
te afetivo, simples. doado, compreensivo, ge­
neroso, abertot largo, ter compridos braços 
para o abraço sempre. V~ Exa., nesse salto 
de qualidade da cortesia para a delicadeza, 
da civilídade para a gentileza, deu aqui mos­
tras de uma personalidade marcante, que vai 
ficar. Não me refiro à condiç§.o de Senador, 
porque, para mim, é mais importante ser gen­
te do que ser Senador. Va;i f~r- no nosso 
coração como gente. Tivemos· alguns debates, 
quase normalmente. nossos_" pontos de vista 
eram diferentes, mas sempre senti, nà oposi­
ção que V. Exa fazia aos- meus princípios e 
hs minhas idéias, um coração generoso, que 
se opunha com os braços abertos para o abra­
ço. Leve no seu coração a minha amizade; 
leve no seu coração a certeza de que vou lem­
brá-lo como uma pessoa gostosa de se convi­
ver; leve no seu coração, se quiser, um ami­
go, José Paulo BisoL 

O SR. AFONSO SANCHO-Muito obri­
gado, Senador José Paulo Bisol. 

Eu não teria palavras, -neste momento, 
para agradecer a demonstração desse gaócho 
de fibra que é V. Exa, mas também tenho, 
no coração, uma recordação muito grande 
de V. Ex•, porque sempre o encontrei defen­
dendo, -M-"Vezes- com maito·-entnsiasmo, -seus 
pontos de vista, mas sempre dentro da raz§:o, 
e isso e o que deve estar sobrepondo qual­
quer discus&fio. Quando se sai da razão se 
perde tudo, e V. &• nunca perdeu a razão; 
sempre procura trilhar a sua vída, como ju­
rista que é, e dentro deste pensamento é que 

levo para o meu Ceará a lembrança desse 
gaúcho, lamentando as distâncias incomensu­
ráveis que nos separam. 

Muito obrigado, Senador. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Bx:11 

um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Ouço, com 
muita satisfação, o Senador Leite Chaves. 

O- Sr. Leite Chaves - Senadoi" Afonso 
Sancho, V. Ex11 está de partida e faz agora 
o seu discurso de despedida. E nessa sua par­
tida, _para -mim, liá alguma coisa de agradá­
vel. E que parto juntamente com V. Ex"~~ V. 
Ex11 voltará para a sua atividade muito mais 
qualificado para exercê-la, com muíto mais 
prestfgio para trabalhar pelo Ceará na área 
econômica em que atua. Posso assegurar-lhe 
que a sua partida é apenas ffsicii, porque não 
saem nunca desta Casa os que cumpriram o 
dever, e V. Ex• cumpriu o seu dever, como 
Senador, na sua posição, e como defensor in­
transigente daquelas medidas do atual Gover­
no, que V. &• considerava de alto alcance 
para o interesse nacionaL De forma que V. 
Ex11 pode sair tranqüilo desta Casa: estima­
do, respeitável, polido, acessfveL E é impOr­
tante até que esse hiato se faça, e V. Ex11 

um dia possa até voltar. Entendo que nunca 
devemos permanecer aqui indefinidamentt; 
porque perdemos a condiçl.o de povo e de 
julgamento, até mesmo de representante. É 
de álto valor que as pessoas voltem para a 
sociedade de onde vieram, se reciclem, se re­
novem no contato social. e tenham motiva­
ção posterior para a volta a esta Casa. Quan­
do se cumprem assim os desideratos maiores, 
fica-se um pouco fatigado; quer dizer, é o 
que se chama angústia, a fadiga da permanên­
cia. Homens que permaneceram aqui -30, 40 
anos no final, mesmo que queiram, eles já 
Mo uma espécie de 11móvcis e utensllios da 
casa11

• É bom que se chegue ainda com o ca­
lor e o suor das caminhadas, das campanha5r 
das reivindicações, dos aplausos e até mes­
mo das vaias. Eu partirei com V. Bx8 e isso 
6 um conforto também para a minha saída. 

·· · O SR. AFONSO SANCHO -Muito obri­
gado, Senador Leite Chaves; as suas pala· 
vras têm aquela referência de nordestino 
que procura comover o seu conterrâneo. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, permite-me V. Ex8 um 
aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Co!D mui­
to prazer, nobre Senador Humberto Lucena 

O Sr. Humberto Lucena - Eu não pode­
ria deixar também de.apartear v. Ex11 no mo­
mento em que assoma 'à tribuna para uma 
despedida que espero seja provisória. V. Exa, 
sem d!lvida- alguma,_pelas_pa.lavras_dQ~ y~:rjQs 
Senadores que me antecederam, revelou...se 
não apenas uma pessoa afável, de fino trato, 
capaz de consolidar, nesta Casa e fora dela, 
amigos e admiradores, mas l.ambém pontifi­
cou como Parlamentar, como Senador, aten­
to nas comissões técnicas e neste plenário. 

Eu, particularmente, destacaria na sua perso­
nalidade, nobre Senador Afonso Sancho, so­
bretudo, uma qualidade importantíssima: a 
autenticidade. V. Ex8 , por vezes até arrostan­
do com a· antipatia de alguns, nunca deixou 
de defender com ardor, com coragem, com 
firmeza, suas convicções de homem páblico 
que veio de UPlB vida empresarial vitoriosa, 
prestando a sua contribuição neste Senado 
para o desenvolvimento do PalS dentro da 
sua visão. V. Ex11 e nós outros da oposição, 
muitas vezes, divergimos -e não poderia ser 
diferente- em uma Casa como esta, o Con­
gresso Nacional, que tem como caracterlsti­
ca justamente- O debate das idéias, o confli­
to das posições políticas. V. Exa, portanto, 
sai desta Casa. engrandecido. V. Exa pode 
voltar à sua empresa, 'à sua terra, ao seio 
da fam.fiia, certo de que cumpriu, realmente, 
o seu dever, com patriotismo e espírito públi. 
co.~ E~. a- exemplo do Senador José Paulo 
Bisol, me ufano de considerar -me, hoje, um 
amigo de V. Exa 

O SR. AFONSO SANCHO --Obriga­
do, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Mário Covas - Permite-me V. & 1 

um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO -Com pra­
zer. Só um momento Senador. 

Nobre Senador Humberto Lucena, apren­
di ã admirar V. && desde quando aqui che­
guei e V. Ex8 era Presidente desta Casa~ pe­
la sua firmeza, pela sua maneira de gostar, 
de impor as coisas dentro da ordem e do res­
peito. Depois, como Vice-Uder do Governo 
-V.-&- e_rct oposição-, eu o admirava tam­
bém porque V. Ex11 era muito seguro nos 
seus argUmentos, e não dava uma brecha pa­
ra encontrarmos um meio de dei:<ar V. Ex• 
um pouco a descoberto. 

Dentro desse princípio é. que alimento 
essa amizade de um nordestino gue muito 
honra a nossa região. Muito obrigado, Sena­
dor Humberto Lucena. 

Agora, com satisfação, ouço o Senador 
Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas - Senador Afonso 
Sancho, é um prazer, uma honra, um privilé­
gio podei-participar do seu discurso. O dis­
curso de despedida deveria ser proibido por­
que, normalmente, o orador é assaltado pe­
la participação dcts sem companheiros, todos 
nós, em trazer a sua palavra no mínimo de 
pesar pela ausência futura. V. Ex11

, quando 
aqui chegou, trazia duas representações -
elas se somavam e, por isso, se tomava mais 
diffcil a tarefa de V. Exâ; a suB piópria repre­
sentação e a representação herdada desta ü­
gura que "deixou marcas na política brasilei­
ra e no Senado, a figura do Senador Virgllio 
~i11.-Não-é -uma tarefa fácil; ela se tmr.a 
tão mais dirícil quando, neste País, alguns 
conceitos fundamentais, seja no cxercfcio 
da democra~ seja na vida parlamentar, às 
vezes, não são respeitados. i;: muito diffcil 
alguém ter a humildade necessária para ad­
mitir que, para ter a sua verdade, tem de co-
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meçar por reconhecer a otistenci3 da verda­
de alheia. Esse princípio que, afinal, é da es­
sencia do próprio processo democrático, é 
absolutamente fundamental e indispensável 
ao coovfvio parlamentar, e nós, pior ainda, 
somos um Pafu que temos muito mais medo 
das palavras do que dos próprios fatos. Cer­
tamente, foi a lógica irrefulável dos interes­
ses que acabou por desvirtuar o conceito ra­
dical. A palavra, o vocábulo acabou sendo 
associado a ex:tremismos quando, a rigor, se 
pode ser um democrata radical. um social­
democrata radical. Esta Casa me fez convi­
ver com V. &- e quero dizer, hoje, não que 
levo- pretendo ter a oportunidade desta con­
vivencia em dezenas de outras ocasiões -
mas que carrego--comigo o sentimento de 
que pude conviver com uma figura que, fren­
te a um desafio dessa ordem- a representa­
~o de seu estado, do seu povo e a substitui­
ção de um figura da dimensão de Virgllio 
Távora -. foí capaz de participar desse conví­
vio com grandeza, com tranqüilidade, com 
companheirismo e com apreço à instituição. 
E que não viu nenhuma razão para fazê-lo 
tendo que abrir mão de qualquer um de 
seus compromissos de natureza política, da 
sua visão de mundo, da sua maneira de pen­
sar. Tenho muito apreço pelos homens capa­
zes desse tipo de posicionamento, pelos ho­
mens que preferem, às vezes. sacrificar at6 
determinadas posições a, afinal, abrir mão 
daquilo que pensam. Aprendi a reconhecer 
em V. Ex- um homem de convicções profun­
das, porem, mais do que isso, um homem com 
a coragem de defendl~das. um homem capaz 
de, em cada momento, abrir mão de algumas 
das suas convicções em função de um interes­
se menor. A passagem de V. Ex• aqui não 
foi mero preenchimento de uma vaga ocorri­
da. V. & 11 vai ser lembrado a vida inteira co­
mO: Senador Afonso Sancho, como ex-Sena­
dOr Afonso Sancho, que, um dia, para felici­
dade daqueles que conviveram com V. &:11

, 

honrou com sua presença o Congresso Nacio­
nal. Leve. portanto, o a_braço de quem quer 
continuar sendo seu amigo, desde que apren­
deu, no convfvio, a admirá-lo na justa propor­
ção do seu merecimento. Muito obrigado. 

O SR. AFONSO SANCHO - Obriga­
do, nobre Senador Mário Covas. Devo, nes­
te momento, confessar a V. Ex• que sou um 
seu admirador de longa data, não é aqui des­
te contato-quando inaugurávamos uma agên­
cia de nosso banco, em São Paulo, eu ouvia 
tantos elogios à sua administração e cheguei 
até a dizer a V. & 8

, certa vez, que na sua 
campanha di~ssc que tinha sido administra­
dor de duas grandes cidades, porque V. & 1, 

como dirigente máximo da grande cidade 
de São Paulo, pôs ordem, respeito, austeridaw 
de, e isto eu ouvia constantemente em São 
Paulo. Infelizmente --ninguém deve relem­
brar as coisas ruíns -,quando aqui cheguei, 
não sei por que motivo procuraram intrigar­
nos; procurei mostrar que aquilo não tinha 
partido de mim e conversei longamente com 
o Senador Fernando Henrique Cardoso. S. 

Ex- se convenceu de que não existia isso, 
porque se eu tinha respeito e admiração por 
V. Ex-, como tenho hoje, ainda mais, não po­
deria chegar aqui, jogando pedras em um ho­
mem de bem como é V. Ex11 

De 'forma que agradeço as suas palavras, 
que guardarei no meu coração. 

O Sr. Ney Maranhio - Permite-me V. 
EX• um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço o 
Senador Ney Maranhão, meu lkler._ 

O Sr. Ney Maranhlo - Nobre Senador 
Afonso Sancho, neste momento em que V. 
&n está se despedindo do Senado Federal, 
vejo em V. ExiJ. o retrato, a fisionomia do ho­
mem do Nordeste. Como· político de muitos 
angs, tive convivência com grandes homens 
da opoHtica do Nordeste, como José Améri­
ca de Almeida, Agamenon Magalhães, Pau­
lo Sarazate e este homem que V. l<Jc 11 substiw 
tuiu no Senado Federa~ o Senador Virgflio 
Távora, e que o eminente Senador Mário 
Covas citou em seu aparte. V. & 11, nobre Se­
nador Afonso Sancho, é homem sem rodeios, 
que defende os seus pontos de vista, mas es­
tamos ·vendo que, neste debate de idéias, é 
autêntico; o compromisso assumido por V. 
&• é aquele dos homens da Nordeste. V. 
Ex11 aqui. no Senado da República, teve muiw 
tas vezes debates quentes, como se diz, com 
senadores de oposiÇão, mas debates em que 
sentíamOs que V. Ex" estava discUtindo pelo 
melhor, por aquilo que achava certo e bom 
para o País. Sou testemunha de V. Ex3

, CQ.­

mo VicewLíder do Governo, nesta campanhâ 
em que estamos todos unidos. Quero dizer 
a V. &a que perco aqui um homem que tem 
ajudado o Presidente da Repli.blica; perde o 
SenadO Federal _um autêntico político que 
defende a sua instituição - polrtico que não 
manda recado, fala direto - e é o de que esw 
tamos precisando no País. Portanto; nobre 
Senador Afonso Sancho, neste momento, te­
nho certeza que V. & 3

, que vai voltar para 
a vida particular, como homem de negócio, 
CQIOQ3~mpresário progressista- porque pro­
gressista é ·aquele que trabalha e acredita 
no Brasil - sai desta Casa, mas tenho certe­
za que, na vida particular, V. F..xa estará dan­
do também grande contribuição para o desenw 
volvimento e a paz social deste País. Para­
béns a V. & 3 

O SR. AFONSO SANcHO - Obriga­
do, nobre Senador Ney Maranhão; as suas 
palavras são aquelas francas, sinceras, ami­
gaS, e V. & 11 até se excede em me comparar 
a grandes Vultos do Pafs. 

Por tudo isso, eu agradeço, 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite­
me V. Exa um aparte, nobre Senador? 

O SR. AFONSO SANCHO - Com mui­
to prazer, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) ;... A Mesa, com o maior pesar, interromw 

pe o orador para lembrar que estamos já, 
lls 15 horas e 58 triinutos. A Oração do nobre 
representante do Ceará.já -esfá -prolongada 
por muito tempo, de modo que eu peço aos 
Srs. Senadores que queiram interferir, o fa­
çam em breves palavras, para possibilitar 
que se entre na Ordem do Dia. Todos lamen­
tamos que não se possa prolongar esta opor­
tunidade de o Senado prestar a homenagem 
devida ao esforço, à presença e à colaboraM 
ção do nobre Senador Afonso Sancho. Mas 
peÇ9 aos aparteantes que o façam de modo 
que sejam breves, embora na síntese tradu­
Zam toda- a sua simpatia e o seu pesar, ao 
mesmo tempo, pelo afastamento do ilustre 
representante do Ceará. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, serei muito breve. Quero trazer, now 
bre Senador Afonso Sancho, o penhor da 
minha admiração, do meu respeito pelo tra­
balho dedicado que V. Exa desenvolveu nesw 
ta Casa, em faVor da democracia neste Pafs 
e da melhoria do nfvel de convivência social 
e politica no :SraS:íl V. Exa trouxe a palavra 
do empresário e do homem público; V. Exa 
trouxe o sentimento daqueles que de--uma 
forma oU- de outra participam do processo 
produtívo deste País, e são responsáveiS pe­
los níveis de_bem-estar social que hoje desfruw 
tamos. O empresariado teve na palavra de 
V. & 8 , na sua atuação, na sua presença, um 
porta-voz fidedigno e à altura das melhores 
expectativas, mas também é principalmente 
o póVo do Ceará, que V. &n representou 
com altivez, c'om galhardia, com altaneria,. 
situando-se à altura dos melhores ex:emplos, 
da melhOr tradição pol!tica do seu estado. 
Em meu nome pessoal, em nome do meu Es­
tado, a Paraíba, quero trazer manifestações 
do meu apreço, nobre Senador Afonso San~ 
cho, e dizer o-quantO esta Casa vai se ressen­
tir da sua ausência, mas dizer também que 
nos conforta saber que ho_rilem pííblico, co­
mo sendo ou não detentOr de um mandato 
parlamentar, vai continuar essa atuação pro­
fícua em fa\l:or d.QS seus semelhantes, em qual­
quer circunstância e qualquer que seja o dew 
saiio que lhe for lançado. V. Exa volte bre­
ve a c!S.ta Casa Sabemos que não se diz adeus 
neste Congresso; diz-se até logo, nobre Sena­
dor Afonso Sancho. Sei que V. Ex3 lo_go 
mais estará de volta às sy.as lides parlamenta­
res. _Parabéns pela sua atuação nesta Casa. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade­
ço as palavras do estimado amigo, Senador 
Marcondes Gadelha, e as incorporarei a es­
te meu pronunciamento, como lembrança 
da palavra de um nordestino. Muito obrigado. 

O Sr. Odacir_ Soares - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Ouço com 
prazer o nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Eu não poderia 
deixar de incorporar o m-eu aparte ao discur­
so de V. Ex3

, com a sua autorização, pelo sim­
ples fato de que V. Ex3 se revelou aqui, no 
Senado Federal, além d~_um atento Senador 
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com os problemas do Nordeste, também co­
.mo um homem bem formado, um Senador 
competente, diligente, correto do pónto de 
.vista ético e moral. Eu disse a V. Ex" há dias, 
que rarfssimas vezes tive o privilégiO de con­
viver com pessoas como V. ~. um empresá­
rio bem - sucedido, um homem de negócíos 
bem - sucedido ·que cuida dos seus interes­
ses pessoais com aquela atenção que V. Ex11 

fez multiplicar aqUi no Senado FederaL V. 
Ex- revelou-se um Senador dos mais compe­
tentes, dos mais dirigentes, um Senador so­
bretudo solidário, companheiro leal e etica­
mente perfeito. Felizmente, cheguei a tem­
po de poder incorporar ao seu discurso es­
te modesto e simples aparte, mas que refle­
te aquilo que penso do homem e do Senador 
Afonso Sancho. Lamento que V. Ex- deixe 
estr Casa, deix:e o nosso_ cQnvfvio, mas te$o 
certeza absoluta de que o serviço que vem 
prestando ao Brasil nesse período em que 
esteve no Senado V. :ec- çontinuará prestan­
do no ex.ercício de atividades privadas e par­
ticulares, como sempre fez ao longo de sua 
vida. Era este o aparte. Vai o meu lamentO, 
_mas vai também o meu cumprímento pelo 
Senador que V_ J!xa é aqui no Senado Federal. 

O SR. AFONSO SANCHO - oMuito 
obrigado, Senador Odacir Soares. Realmen­
te, tívemos uma convivência m\lito agradável 
aqui, V. :&_a, hoje, como Vice-Uder do Go­
verno, dentro desse seu c_onhecimento jurídi­
co que muito nos ajuda. 

O Sr. Raimundo Lira - V. Exa me per­
mite um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Compra­
zer ouço V. Ex• 

O Sr. Raimundo Lira --Senador Afon­
so Sancho, depois das palavras do paraiba­
no, Senador Humberto Lucena1 e do igual­
mente paraibano, Senador Marcondes Gade­
lha, a Parafua já está bem representada nes­
sa despedida do nobre companheiro. Mas 
eu gostaria ainda de complementar as pala­
vras dos meus colegas paraibanos, dizendo 
que sempre houve uma integração e uma 
amizade fraternal entre o Ceará e a Paraíba. 
Tanto isso é: verdade que um dos cearenses 
mais amados foi o paraibano José: América 
de Almeida. Quand.o fui estudar em Fortale­
za, eu tinha muito orgulho de ouvir falar na 
memória, na passagem, na obra do Mínístro 
José América de AJ,r:p.eiçla, no_ Ceará. Havia 
uma integração, ali, daquelas cidades frontei­
riças com o Ceará. Todas aquelas famílias 
se deslocavam para estudar em Fortaleza, o 
que criou uma grande integração entre os 
dois estados, afora a integração econômica 
no comércio de algodão, de cereais etc. Es­
sa amizade fraterna tem também se manifes­
tado aqui nesta Casa, porque eXiste um espí­
rito de amizade e companheirismo entre os 
Senadores paraibanos e os cearenses. Vl8jeí, 
com muita honra, aos Estados Unidos, a tra­
balho, com o saudoso Senador Virg1lio Távo­
ra, aquela força, aquela fortaleza, aquele tra­
balho, aquela dedicação, em todos os momen-

tos_ f37endo tod_as as anotações e dcixaudo 
para a posteridade os fatos que naquelé mo: 
menta serviriam para fazer a história do futu­
ro. E_ntão, só tenho boas recordações e bo­
ãs lembranças do Ceará e dos meus apllgos 
cearenses. Ao contrário do Senador Ney 
Maranhão, seri grande amigo que está lhe 
parabenizando pela sãída, eu lamento a sai­
da do nosso Vice-Uder, do nosso amigo, do 
nosso companheiro, que não precisa mais 
exaltar as suas qualidades como parlamentar, 
con:LO -s-enaoor e como empresárto, porque_ 
todos nOO já sabemos e o Ceará .muito mais. 
O que desejo, Senador Afonso Sancho, refor­
çando as palavras dos meus companheiros 
paraibanos, é: que V, & 8 volte ao seu_~t,a­
do, continue a sua obra, o seu trabalho de 
engrandecimento daquele povo, mas no mo­
inento certo retorne a ,esta Casa, para que 
possamos ma,is UQla vez manter esse convfvio_ 
agradável. positivo e que sem dtívida nenhu­
ma muito tem contribuído para a nossa for­
mação. Transmito ao nobre companheiro 
um abraço fraternal e u_ma_ despedida saudosa. 

O SR. AFONSO SANCHO -Obriga~ 
do, Senador Raimundo lira. V. Ex8 disse 
muito bem da ligaçlo que existe entre opa­
raibano e o cearense, e especialmente aquele 
vulto do seu estado, José América de Almei~ 
da. As ligações eram tão grand~ a admira­
ção do cearense por José Ainérico de Almei­
.da era de tal ordem, que contam que, certa 
vez, faz-endo· lim comfcio na fronteira da Pa­
ratba com o cearn, ele falava tão baixo, que 
todo mundo estranhava. Ele, então, disse: 
"Eu não posso falar alto aqui para os cearen­
ses nã~ saberem que eu estou pedindo voto 

- aos meus contet'l"âneos, porque lá no Ceará 
eu já estaria eleito sem pedir o voto. Esta é 
a demonstração· de amizade e respeito que 
existe entre os dois estadÕ$ e as suas popula-
ções. 

O Sr. Iram Savaiva -;__ Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com mui­
to prazer <iuÇO ã8;0rã o nobre SCnador Iram 
Saraiva. 

O Sr. Iram Saraiva - Senador Afonso 
Sancho, quero dizer a V. Ex" que tiVe um 
prazer muito grande em participar como seu 
par nesta Casa. Considero o Senado uma es­
cola- e espero, quaDdo me despedir desta Ca­
sa, levar os conhecimentos que estão me en­
riquecendo pela vivência no dia-a-dia. Parti­
cularmente tenho um prazer muito grande 
em ter sido seu colega. V_ Exa mostrou-se, 
nesta convivência que tivemos, um homem 
afável, de tratamento fácil e, principalmente, 
para ~ós que temoa míss6es. espinhosas na 
Mesa que conduz os trabalhos de$ta Casa, 
onde sempre pode acontecer alguma irrita­
ção, alguma dificuldade de entendimento V. 
&• sempre nos ajudou. Senador Afonso San­
cho, tive um prazer mnito graii.de em conhe­
cê-lo, em termos e$83 convivencia irmã aqui 
nesta Casa. Também nAo me despeço de V. 
Ex8 Vou dizer "at6 já11

• Tenho certeza aboolu-

_ta que vamos continUar, ao longo de nossas 
existências, a nos encontrar. Espero que mui­
tas vezes ainda aqui nesta ~ Desta esCo­
la, neste lar, onde possamos, como bem fez 
V. && __ no se_u n;tanc4l!-9, O?!J._tin_uar~gnillcan­
do o seu estado_ e e:~ta P~tria, continuar lu­
tando pelO que há de mais importante para 
o povo, a liberdade, a democracla1 de que 
V. Ex8 tão bem se transformou num guar­
dião, aqui. Portanto, neste meu 11até logo", 
digo que V. Exn fez de mim um amigo um 
homem que o respeita muito e que espera 
encontrá-lo muitas v~es_ aqui ainda .. :Muito 
o~rigado. 

O SR. AFONSO SANCHO-Muito obri­
gado, Senador. V. Ex-, com as suas palavtas, 
me traz muitas recordações do trabalho que 
tem feito nesta Casa. Como V. :sxa diz, não 
vai haver um interregno em nossa convivên­
cia. Ela vai continuar e para minha alegria, 
porque sou um admirador de v_ eca 

O Sr. Jorge Bornhausen - Permite-me 
V. Ex8 um aparte? 

O Sr. Hugo Napolelo - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O-SR. AFONSO SANCHO~ Concedo 
o apane prime~ramente a V. Ex8

, Se)13dor 
Jorge Bornhausén, que já oba~ pedido antes. 

O Sr. Jorge Bornhaulen - Devo dizer, 
no momento em que o Senador Afonso San­
cho pronuncia um discurso prestando contas 
a esta Casa do seu valoroso_ desempenho, 
,que, nesses quase oito anos que vivemos' 
aqui no Senado, um dos mottlentos maiS tris­
tes foi exatamente aquele da perda do Sena­
dor Virgílio Távora, ~ speriente, ca~ 
paz, eloqüente, amigo, de quem todos nós 
sentimos prOfundamente a ausência. Mas 
não podemos deixar de negar que, para nos­
sa ãlegria, para nossa satisfação, para o bom 
convívio nesta Casa, tivemos como seu subs­
tituto o Senador Afonso Sancho. Quero, por­
tanto, dar este aparte para prestar a minha 
homenagem ao homem público que se desta­
cou pelo trabalho, pela eficiência, pela pre­
sença em plenárit:;~, pelo estudo e pelo patrio~ 
tismo. 

OSR.AFONSOSANCHO-Muitoobri-· 
gado, Senador Jorge Bornhausen. V 13xR re­
presenta nesta Casa 11m brilhante, competen­
te e objetivo Senador. E eu não_sou somen­
te admirador de V. &a; sou admirador tam­
bém de seu irmão, Roberto Bornhausen. 
No meu modo de entender, até hoje os go­
vernos não souberam escolher homens com 
aquela capacidade para colocàr no lugar cer­
to, que seria a área econOmica Assim sen­

. do, Senador, receba mais-tirQa Vez o meu res­
peito e a minha consideração. 

O Sr. Hugo Napolefo - Permite-me V. 
Ex8 , um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO -Com mui­
ta satisfação, Senador Hugo Napoleão. 
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O Sr. Hugo Napolcfto - Nobre SenadQr 
Afonso Sancho, hoje é: um dia de tristeza e 
um dia de alegria. Um dia de tristeza, em ra­
zão da despedida, embora momentânea, de 
V. &•, não da vida pública, não da vida polí­
tico-partidária, nas desta Sessão Legislativa 
e desta Legislatura. Um dia de alegria. por­
que V. Er' cOroa com êxito mais uma etapa 
de sua honrada vida, num trabalho absoluta 
e rigorosamente labor!oso, que tive a oportu­
nidade de assistir e de presenciar na tribu­
na desta Casa, no microfone de apartes, nas 
diversas e mais variadas intervenções de V. 
Ex8 sobre os múltiplos aspectos da vida bra­
sileira, carregando consigo o seu Ceará, o 
seu Nordeste como um trunfo, como um ga­
lardão que sempre honrou a vida de V. & 8 

Como Presidente Nacional do Partido da 
Frente Ubera~ não poderia eu deixar de te­
cer loas e dizer da minha admiração, da ale­
gria pessoal que tive na amizade e no com­
partilhar do companheirismo e, sobretudo, 
formular os votos os mais sinceros para que 
V. Ex1 prossiga, porque é: um dos nossos 
maiores. Muito obrigado. 

O SR. AFONSO SANCHO - Obriga­
do a V. Ex11

, meu Presidente. As palavras 
de V. Exa são realmente as de um Lfder que 
sempre mereceu o respeito não só do seu 
Piauí mas do Brasil inteiro, porque V. Ex1

, 

como governador de um pequeno estado, 
deu o exemplo de que se pode trabalhar com 
dignidade, respeito e austeridade sem ferir 
quem quer que seja. Por isto, eu também sou 
um admirador de V. Ex• e respeito muito a 
sua personalidade. 

O Sr. Marco Macia! - Permite~me V. 
:&=" um aparte? 

O Sr. Luiz Viana Neto -Permite-me V. 
]jxll um aparte? 

nador Hugo Napoleão, presídente do nosso 
partido, eu gostaria de dízer a V. Ex• da gran­
~ admiração respeito e estima que nós devo~ 
tam01 a V. &11.. E mais, nobre Senador Afon­
so Sancho. Eu já -conheCia V. &:• há bastan­
te tempo. Nas minhas idas ao Ceará, não dei­
xava de visitá-lo. Conheci-o como empresário, 
como homem de imprensa, mas não o conhe­
cia, ainda, como político. A presença de V. 
Ex• no Senado Federal permitiu-me obser­
var uma nova faceta de V. Exa, a de homem 
pllblico. V. Ex•, que eu conhecia como em­
presário, como homem de imprensa, é tam­
bém um homem público na plena acepção 
do termo. Seu desempenho aqui no Senado, 
onde sucede o ilustre, honrado e operoso 
Senador Virgfiio Távora, demonstrou que V. 
Ex• estava ~ altura das melhores expressões 
de homem público do seu Estado, o estado 
do Ceará, e estava à altura de suceder o Se­
nador Vll'gfiio Távora, não apenas pelo seu 
conhecimento dos problemas nacionais, mas 
também, e sobretudo, pelo conhecimento es­
pecífico das questões nordestinas. O Senador 
VirgOio Távora era um homem que se impor­
tava muito com a questão nordestina, V. &a 
deu continuidade ao trabalho que ele aqui 
desenvolvia, com espírito público, com serie­
dade, com conhecimento da problemática 
nordestina. Isso tudo só fez cõm que V. :&:• 
crescesse no julgamento dos seus colegas e 
de seus amigos. Por isso, quero dizer que é 
com muita Dtristeza que vemos, neste instan­
te, V. Ex• da tribuna do Senado, apresentan­
do suas despedidas. V._&_a não se candidatou 
e, conseqüentemente, não poderá continuar 
con_osco, como seria do nosso desejo, creio, 
e da comunidade cearense~ Mas eu não gosta­
ria de encerrar minhas palavras sem dizer 
do nosso reconhecimento pela contribuição 
que V. Ex11 trouxe ao pais, pela contribuição 
que trouxe ao Senado e, por que não dizer, 
ao nosso partido o PFL 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carnei-
ro)- Nobre SeD?dor nesta sessão, a Ordem O SR. .AFONSO SANCHO -Muito abri-
do Dia deveria ter i.riício ~s 15 horas e 30 gado, Senador Marco MacieL 
minutos. São 16 horas e 15-m.inutos. Todos Não desejo-estend_çr-me no agradecimen­
nós lamentamos que seja obrigatória :esta in~ to, eirilace de o PresídeD.te, cOi:D. mtiita razão, 
tervenção, mas, caso não a façamos, encerra- não querer atrasar os trabalhos. Mas as paÚl­
remos esta sessão sem ter oportunidade de vras de V. Bxa ficarão gravadas no meu cora­

l examinar nenhuma proposição. Todos parti- ção. 
lhamas do pesar com a saída desta Casa des-
se eminente homem público que é 0 nobre O Sr. Luiz Viana Neto~ V. Ex

8 
me per-

Senador Afonso Sa:ilcho. Pedimos apenas mite um aparte? 
que os aparteantes sejam breves. -O SR. AFONSO SANCHO - Com mui-

O Sr. Marco Maciel _ Sr. Presidente, ta satisfação, Senador Luiz Viana Neto. 
eu serei extremamente breve, se o nobre se~ O Sr. Luiz Viana Neto- Senador Afon­
nador Afonso Sancho conceder-me um aparte. so Sancho, faz pouco tempo que tenho assen-

O SR. .AFONSO SANCHO_ ouço com to nesta Casa, trazido pela madrasta fatalida­
muita satisfação 0 aparte do meu querido de do falecimento do meu pai Mas, nesse 
amigo, Senador Marco maciel. Em seguida, breve convfvio que mantive com V. rxa, pu­
concederei o aparte ao nobre Senador Luiz de notar, na sua personalidade de homem 
Vtana Neto. __ _público, dois aspectos_ marcanu:s que desejo 

--assinalar e registrar, neste m.omehto. V. &a 
O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador é um senador que tem compromisso com 

Afonso Sancho, em meu nome pessoal, e in- suas idéias. V. & 11 não transige, quando se 
terpretanto também o sentimento de toda a trata de discutir, de debater convicções que 
bancada, já se expressou através de outros traz arraigadas na sua inteligência. V. & 11 

ilustres companheíros, inclusive o nobre Se- aqui se portou como um senador que tem 

compromissos sérios com a nossa região, cc;tm 
o Nordeste, defendendo sempre essa sofri® 
parte do Brasil, sempre que os seus assuntos 
vêm a debate nes_ta_ Casa. Portanto, quan~o 
V. :&• transitoriamente se afasta dela, dese­
jo deixar o registro de minha admiração, ad~ 
miração - aliás, que não nasceu desse conví­
vio, mas que se iniciou pelos depoimentos fa­
voráveis de admiração e simpatia que sempre 
ouvi de meu pai, colega de V. Ex11

, o saudo­
so Senador Luiz Viana. 

O SR. AFONSO SANCHO - Obriga­
do, Senador Luiz Viana Neto. Realmente V. 
& 11 falou de seu pai, nosso saudoso Luiz Via­
na. Geralmente .eu me sentava a seu lado e 
me sentia como que guarnecido com aquc;ta 
sua experiência, com seu conhecimento, tan­
to aqui no plenário como nas comissões. Eu 
tinha. uma_ admiração e :um re.speito muito 
grandes por ele. V. & 11 tem sido a continua­
ção do Senador Luiz Viana nesta Casa. Mui­
to obrigado. 

O Sr. AntOnio Luiz Maya- Permite-me 
V. Fx11 um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Compra­
zer ouço o aparte de V. :Ex-

O Sr. Antônio Luiz Maya - Nobre Sena­
- dor Afonso Sancho, o testemunho de todos 
aqueles que me precederam, ccpressando ad­
miração pelas qualidades pessoais, pelo traba­
lho realizado por V. &a aqui neSta Casa, 
dão muito bem a dimensão do político que 
é V. & 11 dessa nobre ·terra do Ceará. V. Ex11 

sai de fronte erguida- pOr haver cumprido o 
seu mandato no Senado Féderal, não só de 
uma maneira bastante eficiente, sobretudo 
com a vista vOltada para o bem da comunida­
de brasileira. V. Exa poderá voltar, sem di'Jvi­
da alguma, ~s suas lides empresariais, certo 
de que deu uma contribuição positiva e pes­
soal para a democracia nacional, para o pro­
cesso de consolidação democrático neste Pa­
I& POr isso quero, em nome do meu Tocan­
tins, que represento aqui nesta Casa·, parabe­
nizar V. Ex11 pelo trabalho realizado e almejar 
sucesso no futuf<?, não só político mas tam­
bém empresarial. Muito obrigado, nobre Se­
nador. 

O S~ AFONSO SANCHO - Obriga­
do, Senador AntOnio Luiz Maya. Guardarei 
as suas palavras como uma demonstração 
desse companheirismo que temos tido aqui. 

O_ Sr. Mansueto de Lavor - Permite­
me V. Exa um aparte? 

O SR. AFONSO- SANCHO- Com mui­
ta satisfação,- Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- QUero asso­
ciar-me a essa seqüência de manifestações 
dos companheiros, em seguidos apartes, nes­
se discurso que é uma despedida que V. :&11 

faz à. Casa, estando, para breve, o término 
do seu mandato de Senador da RepúbliCa. 
V. &a aqui prestou um grande serviço ~ cau-­
sa do entendimento, à causa do diálogo poH­
tico, que são, por sinal, características do Se~ 
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nado da República. Mas já que o tempo é 
breve e não posso estender-me, obe4~cencJ_C? 
à Mesa, quero dizer que nós dois, calejados 
da vida, V. Exa com a sua ccperi~ncia de ho­
mem prático, homem vivido, correto, since­
ro e eu nessa trincheira. Estávamos qliase- -
sempre em trincheiras opostas, mas eram tan­
tos os pontos com.uns, a sinceridade com que 
defendíamos os nossos pontos de vista, o en­
tusiasmo até, a retidão dos princípios que 
nos levavam àquelas posi~ que sempre 
nos esquecíamos que est4,vamos em campos 
opostos. Até parece que navegávamos no 
mesmo barco e __ na m_esma direção. Mas vi. 
Cada ve:z. que estávamos em situações de OpO~­
sição e Governo-_ y, Exa, um excelente qua­
dro do Goyernp que é, _cOm toda a ·retidão, 
com toda a objetividade e sem nenhum inte­
resse escuso, a não ser as causas em que V. 
&&. acreditava- que nessa Oposição a admi­
ração cresc~ porque fazíamos tudo CC?!ll 
um imenso respeito às posições de cada um 
De modo que a imagem que V. Ex:~~ deixa 
aqui é a de um grande brasileiro que defen­
deu, no seu entender, as melhores causas pa­
ra o Pafs, e .que por isso conta com a minha 
e com a admiração de todos os demais Sena- · 
dores desta Casa. V. Ex11 vá tranqüilo, pois 
cumpriu o seu dever. Esperamos que Deus 
lhe dê muitos outros anos, para em outros 
setores e, quem sabe, voltando novamente 
aqui, continue a servir ao País e ao nosso 
Ceará. Muito obrigado. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade· 
ço as palavras do meu conterrâneo Mansue­
to de Lavor. As nossas discordâncias enrique-. 
ciam as nossas personalidades, porque sem~ 
pre eram dentro de um espírito p11blico de 
independência e de interesse da sociedade 
brasileira. 

O Sr. Ronaldo Aragfio - Permite-me V. 
Ex=" um aparte? 

O• Sr. José Ignácio Ferreira - Permite­
me v_ Exa um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com mui· 
ra satisfação, nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carnei­
ro)- A Mesa volta a pedir aos senhore~ apar­
t~ntes sejam o mais breve possível nas suas 
intervenções. São 16 horas e 3Q ,minutos pra­
ticamente. e não iniciamos a Ordem do Dia. 

Todos lamentamos que a sessão não pos­
sa ser destinada exclusivamente a prestrar 
homenagem ao nobre colega, Senador Afon­
so Sancho, e pede aos aparteantes colaborem 
com a Mesa, para que possa terminar essa 
fase da sessão. 

O Sr. Ronaldo Araglo - Serei breve, 
Sr. Presidente. Senador Afonso Sancho, asso­
cio-me aos companheiros que hoje vêem 
em V. Exa um amigo, um homem que defen­
de as suas posições com convicção. Epa é a 
admiração que tenho por V. Exa part).cular­
mente, mais um amigo que fiz nestà Casa. 
Desejo a V. Exa êxito em outras missões que 
terá daqui para a frente, e esperamos que 

volte o mais breve possfvel para o convívio 
desta Casa. 

O SR. AFONSO SANCHO - Obriga· 
do, Senador. Suas palavras para mim são sig­
nificativas, já que também é meu conterrâneo. 

-O Sr. Jooe Ignácio Ferreira - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço o 
Senador José Ignácio, cOin iririito prazer, 
meu líder nesta Casa. -

O-Sr. JQK. Ignácio Ferreira - Tenho a 
inip-ressãó de que devo e;tar fechando essa 
seqüência de incursões ao discurso de V. 
Ex11 na des_pedida que faz do Senado e aós 
Scnã.dorei -da RepúbliCa. Lembro-me bein 
quando V. Exa chegou a esta Casa, substituin­
do um Senador da estatura do Virgflio Távo­
ra. Lembro-me bem dos momentos iniciais 
do nosso convívio e dos' desdobramentos des- -
se convívio. Naquela época, V. Exa tinha 
uma posição que se diferenciava da minha, 
e o nosso convívio foí-se estreitando mesmo 
assim no 'companheirismo; eu, observando, 
e V. Exa, convivendo com toda a Cas.a. obser­
vando o .seu cavalheirismo, a sua lhaneza, a 
sua sinceridade de propostas, a garra cem 
que V. Exa defendia e defende os seus pon­
tos de vista. Mas houve um fato novo, que 
foi ccatanfente a aceitação, de minha parte, 
da liderança do Governo Collor, logo no iní­
cio, dois dias antes de o Governo· começar. 
E essa liderança me propiciou a oportunida­
de de escolher V. Exa , com a concordância 
do Presidente Collor, para a Vice-Lideran­
ça do Governo na Caia, e V. &a aí se reve­
lou ainda mais completamente. O seu valor 
pC:ssoal, a sua experi~cia de homem empre­
sário, trazida para esta Casa, nos ofereceu 
várias vezes lições muito importante&:, e o 
senriço que V. Ex8 prestou ao País, acresci­
do ao que já prestava antes, mas o serviço 
que prestou após o início dO Governo Collor 
foi relevantfssimo na revolução que se ope­
rou neste País, a partir de 16 de março de 
1990. Querq~ nessa oportunidade em que se 
despede desta CãSã; noore- seliàdor, dizer 
que V. &a ê uma figura que deixa marcas 
índeléveis nesta Casa, seguramente, deixa 
marcas profundas também no subjetivismo 
de cada um dos Senadores que aprenderam 
a conviver com V. Exn que é um homem sin­
cero, correto, determinado, experiente, com­
petente em sua área de ação e um empresá­
rio valoroso, que trouxe a sua contribuição 
muito expressiva, em diversos momentos, pa­
ra-enriquecer os trabalhos desta Casa. Digo, 
'ª-mbém, a V. Ex_a, que há uma düerença 
muito marcante- entre lealdade e amizade. 
A lealdade é alguma coisa que a gente esco­
lhe, é um vínculo de caráter, a amizade é ar-_ 
guma_Ctlisáijile-Orota do coração, c não esco­
lheníos. A lealdade, escolhemos, formando 
aquele vfuculo de compromisso. De manei­
ra que há muita gente a quem podemos ser 
leal, sem ser amigo. No caso de V. & 11, for­
mamos, além do vínculo de lealdade que li­
ga um caráter a outro, um vínculo de amiza-

de, forte an:rizade, e, sobretudo, mais que 
amizade, admiração profunda, pessoal, que 
nutro por V. Ex8 espero que a saída de V. 
Exa esta Casa seja breve, que V. Ex11 retor­
ne a ela, porque, sem dúvida alguma, a sua 
presença foi expressiva e marcante no Sena- -
do Federal. 

O SR. AFONSO SANCHO -Muito obri­
gado, Senador José Ignácio Ferreira. 

Aproveito a oportunidade também para 
agradecer a deferência que V. EXa. teve ao 
me escolher como seu vice-lfder. 

O Sr. Joio Catmon - V. Exa.. permite, 
nobre Senador? 

O SR. AFONSO SANCHO -Com mui· 
to prazer, ouço- V. Exa. 

O Sr. João Calmon - A despedida de 
V. Bxa, nobre Senador Afonso Sancho, se 
reveste de singular significação. Na sua admi­
rável passagem pelo Senado Federal, V. Exã. 
se credenciou à admiração de todos os seus 
colegas, graças à sua dinâmica e esclare_cida 
atuação, tanto no plenário como no .âmbito 
das comissões técnicas. No exercício das fun­
ções de vice-lfder e de lfder do seu partido, 
V. Exa. conquistou invejável relevo, granjean­
do a simpatia e admiração de todos os cole­
gas. Eu tive o privilégio e o prazer de conhe­
cer V. Exa. na década de 40, na cidade de 
Fortaleza que o poeta Paula Ney chama de 
"A loura despojada do Sol". Desde então acom­
panhei a brilhante trajetória, sempre marca­
da por significativos êxitos. Como· sUplente 
do inesquecível Senador Virgílio Távora, V. 
Exa. o sucedeu como representante do Cea­
rá nesta Casa e, em iempo recorde, conquis­
tou, neste novo cenário, uma posição de sín­
gular relevo. Por isso mesmo, seu afastamen­
to, que não há de ser longo, do convívio des­
ta CaSa, deixa-nos tristes, mas com a conVic­
ção de que, dentrO de quatro anos, v.- Ex8• 

estará novamente honrando o Senado Federal 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade· 
ço, sensibilizado, pelas palavras, que são dita­
das mais pelo seu coração generoso do que 
realmente-merece este parlamentar. 

O Sr. Ronan Tito -Permite V. &a. um 
aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço V. 
Exa. . 

O SR. RONAN TITO -Nobre Senador 
Afonso Sancho, gostaria de externar a V. 
Exa. o quantó rios foi importante a convivên­
cia com V. Exa. nesta Casa, principali:nc!nte, 
com esta liderança. A presença de V. Exa. 
ficou marcada por um trabalho de equilíbrio, 
de seriedade que multo nos honrou. E eu te­
nho a honra, tam~ de me colocar no rol 
dos seus muitos amigos. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade· 
ço a V. Exa. as generosas palavras, nobre 
Senador Ronan Tito. 

Ao concluir minhas palavras, agiadCÇO, 
com o coração à flor dos lábios, o tratamen-



8112 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. (Seção 11) Dezembro de 199ó 

to que recebi de meUs colegas, dos funcioná­
rios técnicos e burocráticos desta Casa e dos 
homens da comunicação, que me cumularam 
de gentilezas. , 

Retorno agora hs minhas atividades em­
presariais, de par com a militância classista 
e as lides na imprensa, sempre empenhado 
em dar um pequeno contributo à solução 
dos problemas nacionais e regionais. 

A todos, o meu adeus e muito obrigado 
pela acolhida carinhosa que me proporciona­
ram neste egrégio colegiado. 

(M:uito be~ Palmas. O orador é cumpri­
mentado.) 

DUÍ'ante o discurso do Sr. Afon­
so Sancho o Sr. Pompeu de Sousa, 
SO Secrethio, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Nel­
son CarneirO;. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -A Mesa se solidariza com a homena_gem 
prestada ao nobre Senador Afonso Sancho 
e subscreve todas as afirmações feitas pelos 
ilustres colegas que o apartearam 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BAcELAR (PMDB- BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Seil.adores; 

Em folheto que fiz publicar em setembro 
de 1988, ao apagar, portanto, das luzes da 
Constituinte de 1987, narreí o caminho per­
corrido pelo instituto do 11mandado de injun-.. 
ção" desde a sua germinação até a fdhna aca­
bada que tomou na Coristituição. 

Em 26 de março de 1987, apresentei a su­
gestão de norma ao Projeto de Constituição 
n° 136-8, que foi o embrião do "mandado 
de injunção". Em 3 de abril_ de 1987 apresen­
tei a Sugestão n° 367-1, ~ue rezava: 

"'nclua-se onde couber. 
· Art. Os direitos conferidos por es­

ta Constituição e que dependem da 
lei ou de providências do estado serão 
assegurados por "mandado de injun­
ção", no caso de omissão do poder pó­
blico. 

Parágrafo único. O umandado de 
injunçáou terá o mesmo rito proces­
sual estabelecido para o "mandado 
de sesurança". 

Na ocasião, por se tratar de expressão 
nova e ainda não consagrada, usava a expres­
são entre aspas. Hoje, quando ela vai adqui­
rindo sua maioridade podemos dispensar as 
aspas e os grifas. Lembro, se me permitir 
uma autocitação livre, o que dizia a respei­
to do nome desse instituto. 

"Mandadou é palavra de origem latina e 
serve para designar o ato escrito emanado 
de autoridade póblica, judicial ou administra: 
tiva, em yirtude do qual deve ser _cumprida 
a diligência ou a medida que ali se o~dena 
ou determina. Temos assim o mandado de 
_prisão, ô Ina:ndado de apreensão, o manda-

do de imissão e o mandado de segurança. '1n­
junção" é, também, vocábulo de origem lati­
na e, da meSma forma, significa obrigação im­
posta, ordem formal cujo cumprimento não 
pode' deixar de ser atendido. "Mandado de 
injunçãq" seria, pois, expressão pl~nástica 
Apesar da evídência, preferiu-se manter a 
expressão, tendo sido afastadas outras deno-
orinações. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não refa­
rei a história dos trâmites e do progresso 
da idéia no âmbito da Assembléia Nacional 
Constituinte. Ela está contada no folheto a 
que já referi e no qual não deixo de fazer 
justiça a todos os outros _constituintes auto­
res de sugestões de normas, e autores de 
emendas, sobre mandado de injunção, citan­
do_.,os nominalmente. O produto final, a for­
ma __ a,_c_aQ_ada é a que hoje está estabeleCida _ 
no item LXXI do arL 5° da Constituição Fe­
deral: 

"LXXI - conceder-se-á mandado 
de injunção sempre que a falta de nor-

--Iilã regulamentadora torne inviável o 
eocercíc:io dos direitos e liberdades cons­
titucionais e das prerrogativas ineren­
tes ~ nacionalidade, ~ soberania e à 
cidadania;" 

A outra referência ao __ mandado de injun­
ção na Constituição Federal é a seguinte: 

"Art. 102. Compete- ao Supremo­
Tribunal Federal, precipuamente, a 
gua$ da Constituição, cabendo-lhe: 

II- julgãr, em- recurso ordinário: 
a) O habeas cOrpus, o mandado 

de segurança, o habeas-data e o man­
dado de injunção decididos em t1nica 
instância pelo's Tribunais Superio~ 
se denegatória a decisão;" 

'!'rata, como se vê, essa norma ae um as­
pecto do processo. Tivesse sido aceita minha 
sugestão inicial, o dispositivo seria auto-apli­
cáve~ pois ela previa para o novo instituto 
a aplicação das normas e procedimentos do 
mandado de segurança. No entanto a Assem­
bléia Nacional Constituinte entendeu de dar 
ao mandato de injUnção status especial, ex:i­
gindo sua regulamentação e facultando ao 
Congresso éstabelecer até um rito mais rápi­
do para o pronto reconhecimento do direi_­
to invocado. 

Pois foi usando dessa possibilidade que, 
já a 6 de outubro de 1988, portanto um dia 
após a promulgação da Constituição, apresen­
tei projeto de lei regulamentando a matéria: 
trata-se do PLS _n° 76, de 1988, que 11dispõe 
sobre o mandado de injunção" 

O projeto, tendo seguido tramitação nor­
mal, acaba de ser aprovado nesta Casa, por 
decisão terminativa da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Nessa Comissão 
recebeu .parecer de S. Exa, o Senador Josf: 
Paulo Bisol: estudo cori:lpleto, rigoroso, téc­
nico, não tiVesse .sido o ilustre Senador não 
m~os ilustre Desembargador na_ sua terra 
natal e não fosse ele pro.fundo conhecedor 

do assunto, como relator, brilhante que fot 
da Comissão da S-oberania e dos Direitos e 
Garantias do Homem e da Mulher, na Assem­
bléia Nacional Constituinte. O Senador Jo­
sé Paulo Bisol deu parecer favorável k apro­
vação do projeto, com a emenda que eu mes­
mQ apresentei para tomar cabível apelação 
em qualquer caso e não só de decisão dene­
gatória, e cóm três emendas por ele apresen­
tadas: duas de caráter técnico quan:to ao pro­
cesso e uma de técnica legislativa. 

Sr~ Presidente, creio que é ditrcil exage­
rar a im(JOrtânci3 e o· alcance do projeto, 
que entre outros fatos decorrem da própria 
importância e alcance d_o mandado de injun­
ção, o_ qua~ mesmo antes de ter começado 
a ser usado, já tem escritas sobre si obras 
de eBtridiOSOs. Corigratulo-nie pois com O Se­
nado Feder~!- pcla sabedoria manifestada 
ao aprovar esta regulamentação e faço um 
apelo, que pretendo veemente, aos Srs. Mem­
bros da Câmara dos Deputados para que 
dêem andamento o mais rápido possfvel ao 
projeto1 aprovando-o de imediato. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(M:uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - ConCe<i.9 a palavra ao nobre Senador. 
Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
( -SE. Pronuncia o -Seglll:Dte i:llSCurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores; acabamos de 
apresentar :à Casa O prõjeto de lei que- faz 
alterações no estatuto da Ordem. dos Advoga­
dos do Brasil na parte referen~e :à pena de 
eliminação de associadOs de seus quadros, 
constante do artigo 111, da Lei n° 4.215, de 
17 de abril de 1963. A proposta prescrev_e a. 
aplicação da pena de eliminação já na pri­
meira incidência do advogado que, no ex:ercí­
cio da profissão, praticar ato que_ a lei defi­
na como crime e contravenção. A norma é 
pertinente em face do envolvimento de advo­
gados em ações delituoSas, que ultimamente 
vêm ocorrendo, e, sob a alegação de estar 
dando assistência jurfdica a margianais, na· 
verdade, estão acumpliciando-se com estes· 
em seus crimes. 

Ora, cabe ao advogado, como um agen­
te da lei e da justiça, "defender a ordem jurí­
dica e a Constituição da Repóblica, pugnar 
pela boa aplicação das leis e rápida adminis­
tração da Justiça e contribuir para o aperfei­
çoamento ·das instituições jurídicas", como 
dispõe o próprio Estatuto da OAB~ Não se 
pode, pois, admitir que-ele próprio se asso­
cie ao crime e à contravens~o e se torne tam­
bém um marginal. 

Em vista desta situação, impõe-se a neces­
sidade de agravar mais as penas disciplinares· 
do Estatuto da Entidade para os seus associa­
doS infratores, que vão da ~mples adverten­
cia até .a eliminação do advogado dos qua­
dros da OAB, tomando mais rígida a pena 
de eliminação, pa:ra que -tais delitos grav~ 
não se disseminem no seio da· classe. 

As infrações a que se refere o projeto es­
tão cohtidas no art. 103 daqu~ Estatuto 
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oomo prestar concurso a clientes ou a tercei­
ros para a realização de ato contrário à lei 
ou destinado a fraudá-la, e praticar, no exer­
cício da atividade profissional, ato que a lei 
oonceitue como delito. A lei preceitua penas 
de multa e de suspensão para os casos de 
primeira incidência e de eliminação do pro­
fissional apenas em casos de reincidência, 
nada fixando em relação à primeira incidên­
cia em caso de infração mais grave. 
, A quem incumbe o dever legal de defen­

der a ordem jurídica. não se deve beneficiar 
quando, no exercício de atividade, pi"atique 
ato criminoso. 

Sr. Presidente, a opOrtunidade da apresen-­
tação do projeto de lei de nossa iniciativa 
pode ser avaliada pela sua acolhida por emi­
nentes Parlamentares e figuras representati­
vas dos meios forenses, como o Senador 
Maur{cio Corres, ex-Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito 
Federal, o Dr . .Francisco Lacerda Neto, atual 
Presidente da OAB~DF e o Dr. Assur Gui­
marães, ex-Presidente da mesma entidade. 

Manifestando-se favoravelmente sobre o 
projeto, o Senador Maurício Corrêa-afirmou 
que "a minha longa experi~cia como _Presi~ 
dente de Ordem levou-me à convicção da ne~ 
cessidade de imposição de penas rãais graves 
aos advogados inescrupulosos, que, por seus 
gestos, comprometem a honra dos honestOS11

• 

E ternüna dizendo aquele parlamentar: 
uA recomendação que lhe dou é que apresen­
te. Estarei com você na luta pela moraliza~ 
~o de uma profissão". 

O 'Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção do Distrito Federa~ Dr. Fran­
cisco Lacerda Neto, também teceu considera­
ções positivas sobre o nosso projeto, nos se­
guintes termos: 'Estudei atentamente o ante­
projeto de lei que VosSa Excelência subme­
teu à minha apreciação, que pretende modi­
ficar a Lei n° 4.215/63, para imputar como 
falta grave, passfvel de pena de eliminação, 
aos advogados que praticarem crime ou con­
travenção penal no exercício -da atividade 
profissional". 

O ilustre causídico, mais à frente, em seu 
pronunciamento sobre a pl-oposta, âiZ que 
"creio que a medida é salutar, especialmen­
te no momento atual' em que temos ciência 
da prática de delitos par maus profissionais, 
que se utilizam de sua condição de advoga­
dos para fins escusoS'. 

Também apoiou a nossa proposição, o 
ec-Presidente da OAB-DF, Dr. &sut Guima­
rães, que concordou com a iniciativa de se 
punir com mais rigor os profissionais deso­
nestos, que se envolvem com o crime, deslus­
trando e desmoralizando a classe. 

Essas eram algumas considerações sobre 
a repercussão que nosso projeto de lei des­
penou nos meis jurídicos e no Congresso, o 
que nos estimula a lutar pela sua aprovação 
nesta Casa e na Câmara dos Deputados. 

Era o que tfuhamos a dizer, Sr. Presiden­
te. (M:uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nober Senador 
Marco Maciel 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso._) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ser moderno é olhar 
o futuro sob a ótica que incorpora as lições 
do passado. Afinal de contas, a história é 
mestra da vida. Ser moderno é, por exemplo, 
sepultar o maniqllefsmb, hoje superado, que 
dividiu o mundo entre esquerda e direita. 
Modernidade, enflm, é Sei:" democracia, mas 
não descambar para a demagogia, é seivir 
aO povo sem descer ao _populismo. Ser mo­
demo é buscar menos na retórica e mais na 
prática a compatibilidade entre os ideais de 
liberdade c;; justiça sociaL _ 

Dai por que o liberalismo que defendo 
- por conciliar liberdade com justiça social 
- é uma proposta moderna. 

A modernidade não é, contudo, tarefa 
de indivíduos isolados. Antes, é empreendi­
mentos de todos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, essas 
idéias ocorrem-me no momento em que exa­
mino a programação do Ciclo de Estudos 
"Modernidade e Educação Básica" que se re­
alizou1 em Brasília, sob os auspfcios da secre­
taria Nacional de Educação B~ca, do Minis­
tério da Educação. 

Não poderia ter sido mais feliz a idéia 
desse encontro, que reuniu, em dois painéis, 
nos dias 5 _e 6 do con;:ente mês, expressivos 
nomes- entre eles José Luitgard Moura de 
Figueiredo, Célio Cunha, Prof. Hélio Jagua~ 
ribe, Rogério de Cerqueira Leite, Guiomar 
Namo de Mello, Ana Maria Fadul, Stella 
dos Cherubins, Carlos Chagas, Eurides Bri­
to, João Carlos Di Geirio, Prof. Cristóvam 
Bu~que - para o propósito de debaterem 
tema tão empolgante e momentoso como o 
que constituiu o título da Ciclo de Estudos. 

Trata-se de projeto que comporta a mais 
evidente utilidade, cujos objetivos, com certe­
za, resultarão em plena eficácia e vigorosa 
fecundidade. 

-Pelo que se depende de suas propostas, 
o Ciclo de Estudos foi um fórum onde ponti­
ficaram competentes especialistas e onde se 
teceram debates sobre o ingresso do Pais 
ha--era da modernidade. 

A iniciativa é oportuna, porque a entra~ 
da do Brasil nos tempos da modernidade re­
quer que se realizem reflexões críticas sobre 
o tema, bem como se promovam amplos e 
profundos debates sobre a questão, com a 
participação de todos os segmentos sociais 
que constituem a Nação. Mais que isso, o 
projeto da modernidade requer o engajamenw 
tQ de cada brasileiro no empreendimento. 

Como afirmam os promotores da ativida­
de, "sendo a educação um segmento social 
que permeia todos os demais, enquanto es­
sência em qualquer processo de mudança, 
deve responder 'às necessidades inerentes à 
modemídadeu. 

E mais: "A educação, no novo contexto, 
deve proporcionar ao indivíduo o domínio 
de conhecimento necessário à gestão do pro-

duto do conhecimento cientifico e tecnológi­
co, bem como a geração de novos conheci­
mentos,. possibilitando que este indivíduo 
busque a sua totalidade no ex:ercfcío da cida­
dania plena, vista na dimensão civil, política 
e sócio-econômica". 

Pode~se conceber que a prograrilação -do 
Encontro tenha mantido perfeita sintonia 
com as propostas liberalizantes para o Bra~ 
sil, pois, como esclareceram seus promotores, 
a modernidade tem por pressupostos variá­
veis como a competitividade, a eficiência e 
a criatividade1 nas quais o conteúdo e a qua­
lidade são fundamentais para a formação 
do indivíduo, sem dúvida, o sujeito do desen­
volvimento. 

Ora, se assim é, resulta evidente que a ta~ 
refa magna que cabe, agora, aos educadores 
realizar é a conjugação de esforços, junta­
mente com os profissionais integrantes dos 
demais segmentos sociais, para a realização 
de estudos referentes ll modernidade e ll edu­
cação para a modernidade. 

Parabenizo- o Ministro Carlos Chiarelli, 
da Educação, pelo evento, por entender que 
ele deverá inSpirar iniciativas semelhantes 
em -todos os demais órgãos públicos e nas 
empresas privadas, pois é necessário enten­
der que o processo de modernização do Bra­
sil não se dará sem que dele participem to-
dos os brasileiros. -_ 

É, sobretudo, através da educaÇão que 
1remos prosperar rumo à modernidade Eis 
por que, então, o Ciclo de Estudos 'Moder­
nidade e Educação Bâsica" penetrou o âma­
go da questão da modernidade no Brasil. 

Para que a Nação brasileira alcance a 
modernidade terá que solucionar seus proble­
mas de educação, pois, conforme palavra de 
Eliane Bard.anachvili, que encimam um arti­
go publiCado no Jornal do Brasil, de 22 de 
outubro último, -"educação é essencial pira 
o ingresso na madernidade11

• 

_Estribando-se em comparações entre indi­
.ces_de países do Primeiro e do Terceiro Mun­
do, a articulista demonstra que, na corrida 
rumo à modernidade, o Brasil ocupa as tí.Iti­
mas posições no rol das nações. 

A realidade educaciona-l brasileira dian­
te da norte-americana, por exemplo, ê dolo­
rosamente inferiqr. Segp:ndo Eliane Barda­
nachvili, "enquanto os Estados UnJd.os, que 

·têm hoje 60% de sua população com nfvel 
universitário e 100% com o 2° Grau c_omple­
to, vão precisar dobrar o número de mestres 
e doutores e tr~er para a universidade 90% 
da população, no ano 2000, para fazerem fren­
te aos novos tempos, no Brasil1 apenas 40% 
de cada geração que entra na escola concluem 
o 1• Grauu. 

Preocupados com o perfil da mão-de-o­
bra do século 21, os Estados Unidos já pos­
suem pesquisas que moStram a necessidade 
de- incrementar ainda mais a educação de 
sua população. Segundo revela a articulista, 
referindo-se à pesquisa Work Force 2000, 
realizada pelo Instituto Hudson, 11estabele<::en­
do seis n1veis de competência em lingillStica 
e matemática paia a população, o trabalho 
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mostrou que cairá a demanda por pessoas 
com nfveis um e dois - que reconhecem o 
significado de 2.500 a 6.000 palavras. escre­
vem e falam frases simples ou lêem estórias 
de aventuras e livros de piadas, somam, sub­
traem, multiplicam e dividem em todas as ba­
ses de medida -, equivalentes ao 1° Grau; 
vai manter--se em alta a necessidade do nfvel 
três - que, equivalendo ao 2 ~ grau, pressu­
põe leitura· de romances e enciclopédias, re­
dação com formato adequado e pontuação 
correta de relatórios e textos livres, capacida­
de de discursar para uma platéia e compreen­
são de geometria básica e álgebra-, aumen­
tará o nível quatro, de formação universitá­
ria, oe dobrarão os níveis cinco e seis, pata­
mar de mestres e doutores". 

A partir desses dados, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, insisto que não será possfvel ao 
Brasil trilhar os caminhos para a modernida­
de sem um arrojado projeto de educação. 
Destarte, é urgente que todo o esforço nacio­

, nal se volte; a partir de agora, para a educa­
ção, como ocorre com vários pafses asiáticos, 
que estão abandonando o Terceiro Mundo. 
Nesses países, o ntímero de pessoas cOm 1f> 
Grau completo corresponde a 90% de suas 
populações. 

Em -síntese, temos que levar ao mais alto 
patamar das prioridades nacionais as áreas 
de educação, cultura e ciência e tecnologia 
Louvo-me no Professor Eduardo Portella, 
ex-1\.finistro da Educação, função que também 
tive a honra de desempenhar, para insistir 
em que "não há projeto de modernidade que 
se mantenha de pé se não houver uma preo­
cupação substancial com essas três áreas". 
Demonstrando sua costumeira capacidade 
analítica, desta vez em preleção constante 
de entrevista concedida ao Correio Braz:ilien­
se, o Ministro Portella, que é hoje o segun­
do homem na hierarquia da UNESCO - Or­
ganização das Nações Unidas para a Educa­
ção, Oência e CUltura, onde ocupa o cargo 
de Diretor-Geral Adjunto, defende a tese 

'de que o Governo arrecada em função de 
uma obrigação sacia~ sendo, portanto, neces­
sário que realize investimentos sociais, dos 
quais as áreas prioritárias são, precisamente, 
as de educação, cultura, ciência e tecnologia. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é equivocado pensar que a modernização se­
rá resultado de meros processos legais ou 
econO:micos ou de simples deliberação gover­
namental ou até mesmo de toda a Nação. 
Na verdade, a modernidade é resultado de 
longos anos de bem-sucedido e maciço pro.;. 
cesso de educação de todos os cidadãos. 

A meu ver, a conquista da modernidade 
está medularmente associada b. conquista da 
liberdade e da democracia. Educar significa 
reduzir as diferenças que separam os mem­
bros de uma sociedade. Aliás, uma socieda..: 
de democrácia é aquela qrie dá a todos os 
seus instrumento essencial e eficiente para 
superar as diferenças: a educação. 

Sop o ponto de vista do liberalismo con­
temporâneo, resolver problema econômico 
é pré-requisito de justiça. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou con­
vencido de que a questão fundamental da 
educação brasileira não se cx:aure na refor­
ma e melhoria do ensino. Visando à, moder­
nidade, é necessário empreender mudanças 
profundM no processo educacional, o que 
s6 se conseguirá a partir do esforço de toda 
a sociedade e do comprometimento de todo 
o Governo. 

VIabilizar esse esforço depende do quan­
to Se possa fazer para mudar comportamen­
tos e valores. 

Sr. Presidente e Srs. senadores, o Qclo 
de Estudos ''Modernidade e Educação Bási­
ca" colocou em evidência o mais angustian­
te problema brasileiro. Diria que escalonou 
a Prioridade das prioridades nacionais. Pois, 
se sem educação não há modernidade na Na­
ção, sem educação básica não há, nela, se­
quer dignidade. 

;por_ isso, _·preconizo pri~azia_ p~ra a edu­
cação. E faço de acordo com o idealiberaJ. 

Urge-que se realize uma grande mobiliza­
ção nacional em prol da educação brasileira. 
Pois, é vergonhoso que o Brasil, às portas 
'do século XXI, contando com .o maior e 
mais sofisticado parque industrial da Améri­
ca Latina, se encontre, entre todas as nações 
do planeta, em uma das piores situaçeos no 
que concerne b. educação dos contingentes 
menos fav9recidos da sua população. 

Impõe-se, então, que modifiquemos radi­
calmente essa situação, para que se leve à 
prática o ideal liberal da igualdade de oportu­
nidades educacionais, como condição para a 
construçãO de uma sociedade mais justa. 

Preocupado em ver encarnadas propostas 
verdadeiramente comprometidas com a solu­
ção da questão educacional brasileira, colo­
co o desafio para que se busquem novos ca­
minhos para um novo sistema educacional 
no Brasil. 

Enfim. modernidade é pleno exercício 
da cidadania, que compreende a prática da 
·justiça sociaL E isso passa pela primazia à 
eduCação, pois a cidadania começa no aces­
so de todos à escola, a partir do ensino fun­
damental. 

Sr. Presidente, o problema da educação 
básica já atingiu o limiar de uma verdadeira 
catástrofe nacional. Mais de sete milhões de 
crianças estão fora dos bancds escolares, o 
que teptesenta cerca de um terço do total 
em idade escolar (1987). Dos que estão ma­
triculados nas escolas de primeiro grau, 50% 
as abandonam_entre a primeira e a segunda 
série. 

Ora, tudo isso co:i:J.tribui para o alarman­
te aumento do número de adultos analfabetos. 

Como entender, então, a amplos segmen­
tos da sociedade brasileira um ensino bási­
co de padrão satisfatório? Como superar o 
notável conflito de ex.tração maniquefsta que 
contrapõe quantidade e qualidade? 

É certo que alguns pretendem garantir 
a melhoria do ensino mediante constrições 
na oferta; outros, ao contrário, exigem o pri­
mado da quantidade a qualquer custo. São 

ambos, todavia, radicalismos improdutivos 
que vacilam entre o litismo e a demagogia 
Para suplantá-los é necessário roecorrer-se 
à criatividade tecnológica, sem perder de vis­
ta o coiÍ:J.piomisSO social inerente à pOlftica 
educacionaL 

Fiel aos princlpios liberais, pr~onizo a 
democratização da educação. Para tanto, ha­
vemos de recorrer a todos os processos edu­
cacionais quecomple~entam a educação for­
mal, como a universidade aberta, o autodida­
tismo e o redimensionamento da área devei­
culação e tráfego da programação educativa, 
com vistas à expansão e valorização da rede 
de horários de influência da TV educativa 
em âmbito nacionaL 

Nesse momento em que a Nação aguar­
da o consenso que permitirá a concretização 
do pacto social, indispensável instrumento 
do pl-ocesso de modernização cfo País, deve­
mos os brasileiros voltar os olhos para nos­
sas crianças e nossos jovens e nos peniten­
ciar dos erros que cometemos, os quais lhes 
estão roubando a possibilidade do futuro, 
pois que não fainas capazes de evitar a dolo­
rosa realidade de abandono em que vivem 
milhões de crianças, não conseguimos ense­
jar a todas as crianças e adolescentes o aces­
so à escola e tampouco pudemos garantir tra­
balho indispensável a jovens que atualmen­
te demandam o mercado de trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. _senadores, se o nos­
so projeto é o da construção de uma socieda­
de politicamente livre e partícipativa, que ca­
berá às crianças e·aos jovens presetVar, é in­
dispensável que lhes propiciemos, desde já, 
os meios para que a façam socialmente jus­
ta e economicamente equilibrada, como, aliás, 
pretende o moderno liberalismo. Esse dev~ 
ser o projeto da nova sociedade, tal como a 
queremos,_como a imaginamos e como a ide­
alizaram os que, antes de nós, plantaram a 
semente da liberdade que frutificou na inspi­
raçãO -do _devotamento por princfpíos de li­
berdade com justiça, de justiça com igualda­
de e de igualdade com fraternidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. 
(Muito be_m!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavta ao nobre Senador 
Edison Lobão. 

O SR- EDISON LOBÃO (PFL - MA_ 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sra. Senadores, minha presença hoje, 
nesta honrosa tribuna, ainda não é a de des­
pedida do ·meu mandato de- Senador, como 
pensaram alguns dos meus ilustres Pares. EleiM 
to Govenaôor do meu estado, assumirei mi:. 
nhas novas e graves funções somente a 15 
de março do prádmo ano. Até lá, continua­
rei desempenhando fielmente meu mandato 
parlamentar e, antes de assumir o Governo 
do Maranhão, terei a grande honra de me 
despedir, mais formalmente, desta excelsa 
Casa do Legislativo. 

O que me traz b. tribuna do Senado hoje, 
Sr. Presidente, é a preocupação sobre os pro­
blemas fundiários do MaranhãO, sobre os 
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quais se detetá, com a maior atenção, minha 
futura administração. -

Depois do Estado do Pará, é: o Mara~M? 
que centra, em seu território, a ~ior 1_nc1~ 
dencia de conflitos de terras. Tais conflitos, 
como sabemos, criam complo::os problemas, 
entre os quais se avultam, de modo quase 
despercebido, as agressões aos direitos huma­
nos. Na confusão dos conflitos, e em meio 
ao calor das emoções. muitas injustiças s§o 
perpetradas, notadamente Contra trabalhado­
res desarmado:~. não raro simples espectado­
res das cóhtendas. 

Acredito, Sr. Presidente, que ao menos 
sob csae aspecto - da defesa dos direitos. hu­
manos do trabalhador - possa ser encontra­
da imediata soluçfio. 

Nesse sentido, já propus ao preclaro atual 
Governador do maranhão, Dr. João Alber­
to, que o governo do estado credencie um 
representante dos trabalhadores rurais jun­
to às delegacias de poUcia, com poderes pa­
ra examinar, nas prisões, a legitimidade do 
encarceramento de trabalhadores por moti~ 
vos de conflitos de terra. Esse credenciado, 
escolhido por indicação dos seus organisll!os 
de classe, verificaria nas delegacias e cadetas 
póblicas a eventualidade de algum trabalha­
dor rural preso indevidamente. 

Esse credenciamento, segundo minha su~ 
gestão, deve se transformar numa delegação 
permanente. O trabalhador credenciado po­
derá ter acesso lts celas e falar com os deti­
dos, obtendo, sob tal aspecto, os mesmos po­
deres que a legislação já assegura aos advo­
gados. 

Em conseqüência dos conflitos d~ terra, 
sabemos que trabalhadores rurais mUitas ve­
zes são detidos ou presos irregutannente. 
Em alguns caSOSy surgem suspeitas at6 mes­
mo de torturas infligidas aos mais fracos -
o que suscita, nos hoiJlCllS póblicos, uma per­
manente preocupação. 

Com o crc:denciamento de trabalhadores 
ruraiS junto hs delegacias de polícia. c_ p~­
sões, estou certo de que esse tipo de lnJUStl­
ça. e de ofensa aos direitos humanos desapa­
recerá. O trabalhador assim credenciado esta­
rá prestando relevante fterviÇO de interesse 
p6blico, ajudando os governantes just<:-' e co­
operando, inclusive, com os propósitos da 
Onlem dos Advogados do BrasiL 

&ta, Sr. Presidente, 8 proposta que levei 
ao Govel'Q.ador Joio Alberto, por ele aceita 
com entusiasmo, e que, na minha próxima 
administração, será consolidada ~ se possf· 
vc~ .. tendida. 

&ta providencia precederá, assim, 8 re­
forma agrária que no Ambito de nossas fun~ 
ções de govcrnadorr haverá de .ser feita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Mliroio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO lA.CERDA (PMDB 
- MT. Pronuncia o seguinte dis<:uno.) - Sr. 
Preaidcnt~ Srs. Senadort:St o atual Governo, 

com sua PoHtica Econômica para a Agricultu­
ra, está lançando no campo sementes do 
mais ecaccrbado capitalismo. 

Editada em 15 de agosto de 1990, a Porta­
ria Interministerial n° 477, apresenta as dire­
trizes do processo que está sendo designado, 
pelos tecnocratas governamentais, de moder· 
nizaçlio da agricultura brasileira. 

Segundo o discurso oficial, essas diretri­
zes orientam nossa agricultura para a busca 
de novo padrão de desenvolvimento, cara~e~ 
rizado pela modernização do setor e pela tn­
serç§o do Brasil no mercado intemadona!. 
Ademais, essas diretrizes pretendem rede.fl­
nir o papel desempenhado pelo Estado, a flm 
de que ele deixe de ser executor para trans­
fOtmar--se em gestor de poHticas públicas. 

Fundamentalmente, os instrumentos da 
política econOmia são os preços mínimos 
de garantia, os valores básicos de custeio ~ 
os recurSos de crédito rural a juros mais bai­
xoS. Diga-se de passagem, contudo, que, no 
setor- agrícOla, esse plano de intenções, não 
vem obtendo·aprovação unânime, sobretudO? 
porque privilegia os chamados bolsões de n­
queza ou áreas dinAmicas em detrimento doo 
bolsões de miséria. 

De fato, a política eoonOmica para a agri­
cultura propõe a alteração do padrão tradi­
cional de expansão do setor, alcançada, nos 
tíltimoo anos. através da abertura de novas 
fronteiras. rumo ao norte e centro-oeste do 
Pat's. Com os mecanismos propostos, cspec~al­
mcnte a reg"1onaTIZaç§o doo preços m!n"unos, 
há evidente conc:essão de primazia aos cen­
tros de produção que se situam nas prox:i~i­
dades das áreas de consumo, tendo em vxsta 
a busca da verticalização da agricultura e 
de sua integração com a indlístria. . 

Embora a nova Política de preços mt'm­
riioS de garanlia compete mais, agora, os pro­
dutos que compõem a cesta básica, pois lhes 
oferece sustentação de preços, cujos aumen­
tos reais alcançaram até cinqilenta e nove 
por cento, a regionalização definida t:elo 
Governo irá caUsar a _desativação de muitos 
investimentos privados nas regiões Norte e 
Centro-Oeste. Em virtude da nova polftica, 
continuará, naquelas regiões, a tendencia já 
verificada na safra passada, de redução de 
áreas plantadas. 

Há muitos argumentos de cunho econO­
mico que embasam a. decisão governamental 
de promover a diferenciação DO$ preços mí­
nimos., sobretudo aqueles que diZem respei­
to aos custos dos transportes de centros pro­
dutores longíquos para os centros consumido­
res ou para os pontos de exportação. Sem 
dúvida, são de nature:r.a capitalista os argu­
mentos que justificam o desconto, em nome 
ao realismo econOmico, dos custos de frete 
no valor do preço núnimo de garantia. No 
entanto, a questão tem que ser vista também 
do ponto de vista socia~ sem que se despre­
ze, ainda, sua dimensão estratégica. 

~a ótica social. relegar a segundo plano 
as fronteiras agrlcolas significa punir com o 
empobrecimento exatamente aqueles bras!­
leiros que, nas tlltimas décadas, mais se dedt~ 

caram ao desenvolvimento do Pals, de acor­
do com as próprias políticas até: há pouco tra­
çadas pelo Governo. Temem os analistas do 
setor, contudo, que a nãVa política agrícola 
irá, não só provocar, de imediato, a falência 
de estruturas produtivas ineficientes ou afas~ 
ladas dos mercados consumidores. mas tam~ 
bém irá aumentai" o_ desemprego no campo, 
irá concentrar, ainda mais, a propriedade 
da terra e irá interu,:ificar rn. conOito~ agrá­
rios e o êxodo rural. 

Outro efeito nefasto da regionalização 
dos preços mínimos poderá ser, nas regiões 
mais distantes. a concentração da atividade 
agrfcula nas mãos de grandes empresários. 
Descapitalizados, ôs pequenos e m~dios agri­
cultores não terão como manter a capacida­
de produtiva, ao passo que os grande$ produ­
tores poderão enfrentar as condições impos­
tas pelas novas regras, realizando maciços in· 
vestimentas em novas culturas, que Serão ex­
ploradas de forma vert.icalizada. 

A propósito do que acabo de afirmar, de­
clarações de um grande produtor de soja de 
meu estado corroboram meu ponto de vista. 
Segundo ele, nas áreas onde antes plantava 
soja, irá agora plantar algodão. Fará, ali, ma­
ciça inversão de recursos. Investirá no plan­
tio e no beneficiamento do algodão e, mais 
tarde, na sua tiação. A decisão desse gran­
de produtor é resultado de apurados estudos 
de pesquisa, que levaram em consideraçAo 
desde as alternativas do mercado para produ­
tos como a soja, o milho e o algodão até as 
melhores variedades do produto que será 
cultivado, trazidas dos Estados Unidos da 
América e de IsraeL Na verdade, segundo 
esse produtor, a escolha do algodão deu-se 
porque é produto do maior valor es.pecffico 
para a região, pois o valor do frete irá pesar 
menoS no custo de sua produção do que a soja. 

É óbviO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que essa alternativa encontrada por um gran­
de empresário, como, aliás, ele próprio decla~ 
ra li Gazeta Mercantil, edição de 18 de se­
tembro líltimo, 11não (serve) para 99% dos 
produtores da região11

• 

No plano estratégico, constitui erro, ao 
meu ver, concentrar incentivos para o pJan~ 
tio de determinadas lavouras em certas áre­
as, pois que isso poderia impor à agricultu~ 
ra brasileira grandes riscos climáticos, capa­
zes de comprometer até mesmo toda a produ~ 
ção de uma safra. 

Outra questão de natureza estratégica se~ 
rá a desativação, a m&lio prazo, das área$ 
agt1colas não incentivadas. No caso do cen­
tro--oeste, por cx:emplo, está em jogo uma 
produção de vinte milhões de toneladas de 
alimentos, o que representa cerca de um ter­
ço da produção nacionaL Alêm disso, a polí­
tica econômica para a agricultura irá desace­
lerar todos os esforços que vinham sendo re­
alizados no sentido de tornar a agricultura 
dos cerrados uma das mais modernas do Brasil. 

A perda, porém, não será qualificativa 
apenas. Será, também, quantitativa, confor­
me avaliação de autoridades do setor. Previ­
sões da Organização das Cooperativas Brasl-
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!eiras (OCB), indicam que. na prá:dma safra, 
deverá ocorrer nova redução de produção 
de soja e milho no centro-oeste, se tivermos 
em referênda a 'safra 89/90, quando os agri­
cultores da região já tinham deixado de plan­
tar 7'2J) mil hectares do total cultivado nao 
safra anterior. 

Não há dt1vida alguma de que as regiões 
centro.-oeste e norte serão as mais castigadas 
pela nova política. Dados 'da Fundação IB­
GE comprovam essa afirlnaçáó. Comparan­
do-se as diversas regiões brasileiras, tem-se 
que o produto real dessas duas regiões cres­
ceu a taxas superiores às observadas no res­
tante do PaiS, se se levar em consideração o 
trigo, a soja, o milho, a cana-de-acücar, o al­
godão herbáceo e a laranja, que, em 1988, 
representaram cinquenta e sete por cento 
do produto interno bruto das lavouras. Pois 
be"~Ilt enquanto a taxa anual de crescimento 
do produto real das lavouras. entre 1980 e 
1988, foi de 10,8% na re"gião centro-oeste e 
de 7,25% na região norte, não ultrapassou 
a 1,36 na região sul. 2,63% na região sudes­
te e 3,64% na região nordeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, outro 
ponto vulnerável da nova Polftica é, preciSa­
mente, um dos seus pontos basilares. aquele 
que se refere ~ concessão de crédito rural. 

O Governo afirma que a nova Polftica irá 
favorecer a retomada da capitalização do se­
tor, a busca do autofinanciamento e a capta­
çlio de recursos o.:ternos, além de promover 
a abertura de novas fontes de recursos para 
o crédito ruraL 

De acordo, porém, com abalizadas avalia­
ções de especialistas, o Governo proQteteu, 
para a próxima safra, volume de recursos 
muito superior às disponibilidades de gera­
ção do sJstema financeiro para o objetivo 
proposto, dada a situação atual de taxas de 
juros crescentes. 

A Portaria n° 477/90 foca o montante de 
446,5 bilhões de cruzeiros para serem aplica­
dos no setor agropecuário, em custeio, inves­
timento e comercialização, até dezembro de 
1990. Dessa importância, 135,2 bilhões --de · 
cruzeiros serão aplicados a taxas de juros 
de até nove por cento ao ano; 37,8 bilhões 
de cruzeiros a juroS de até doze por centO 
ao ano, e o restante a taxas livres, havendo 
correção monetária em todos os casos. 

Para o segundo semestre de 1990, a porta­
ria estipula, para o custeio agrícola, a impor­
tância de 309,6 bilhões de cruzeiros, sendo 
173,1 bilhões emprestados a taxas de juros 
diferenciadas e inferiores àquelas correntes 
na safra 1989/1990. 

Segundo autoridades de instituições finan­
ceiras privadas, quase sempre esses recursos 
inccistem. pois, em seu montante, estão inclui­
dos valores já alocados nos: meses de maio 
e junho para a comercialização da óltima sa­
fra, bem como o retomo de empréstimos to­
mados antes do Plano Collor e outros que 
só poderão estar disponíveis no próximo exer­
cício, como o montante de 30 bilhões de cru­
zeiros, oriundos da isenção do impõsto de 
renda, para produtores rurais, conforme o 

Art. 90 da Lei n° 8.023/90. Na verdade,. Se­
nhor Presidente e Senhores Senadores, esta­
mos diante de mais um fenOmeno de ilusio­
nismo promovido pela equipe econômica do 
GOverno. 

Por tudo isso, a disponibilidade de recur­
sos financeiros para a agricultura não tem 
sido aquela anunciada pelo Governo. No 
mês de setembro, por ccemplo, apenas 82,7 
bilhões de pruzeiros,. dos 118 bilhões de cru­
zeiros prometidos para o custeio, foram libe­
rados, enquanto que, em outubro, dos 93,5 
bilhões de cruzeiros previstos, não mais que 

· 45,9 bilhões de cruzeiros foram alocados. 
Por causa de problemas como esses, o 

Governo tem sido alvo de descrédito por par­
te do setor agropecuário brasileiro, que, ca­
da vez menos, confta na concessão do crédi­
to rural como forma de financiar a produção. 
Por isso, a cada ciclo agricola, para custear 
a atividade, o setor tem desembolsado parce­
las mais significativas de recursos próprios, 
estimados, na óltima safra, em .oitenta por 
cento da produção. 

Um dos pontos posotovos da nova polfti­
ca é o que diz respeito à redefinição dos: cri­
térios para a classificação dos produtores ru­
rais, com a finalidade de obtenção do crédi­
to. Tendo por referência o ano de 1987 e a 
grande defasagem do MVR ocorrida desde 
então, foram corrigidos em cem por cento 
os valores considerados para a classificação 
dos produtores rurais. Outro aspecto positi­
vo é a preocupação de tornar disponfvel o 
crédito de custeio para o feijão e a mandio­
ca, produtos essenciais na dieta alimentar 
da população brasileira, especialmente para 
o segmento de baixa renda. 

Sr. Presidente e Srn. Senadores, a sucin­
ta análise da poirtica agrícola do Governo 
Collor que lhes venho apresentando demons­
tra que ela comporta elementos negativos e 
positivos. Mas, se me permitire.Jll, resumirei 
minha apreciação sobre ela, realçando que 
seu grande equ!Voco é não considerar a hete­
l?geneidade das estruturas da produção agrí­
cola no Brasil, bem como ignorar que peque­
nos e médios produtores rurais ou regiões 
mais carentes necessitam de maior apoio do 
Estado. 

Na _verdade, não podemos ignorar que 
não haverá solução dos graves problemas 
que afetam a agricultura brasileira enquan­
to o Pafs não tiver uma polftíca fundiária. In­
felizmente, porém, não se nota, no atual Go­
verno, nei:lliuma -dispOsíção m8.is séria em re­
lação à realização da_ rçíon:na agrária, mes­
mo quando o Ministro da Agricultura e Re­
forma Agrária anuncia que ela é uma das 
prioridades de sua pasta. Como se sabe, o s 
processos pór ele colocados em prática e os 
parcos recursos alocados ao programa não 
condizem com o propósito do discurso minis­
terial. Além disso, o ministro costuma afir­
mar que tem a meta de assentar quinhentos 
mil famflias, durante sua gestão. Tudo indi­
ca,· porém, que essa meta integra mais uma 
promessa vazia, pois a grande proposta do 
atUal Gov~o é a doado de um modelo de 

liberalismo. econômico radica~ em que não 
o.:iste:m maiores preocupações sociais. Ora, 
Srs.. Senadores, se o propósito do Governo 
ê afastar o ~lado da atividade agrícola, co­
mo -pOderá ele concretizar essa meta, se os 
exemplos que temos no Brasil denunciam 
que, mesmo nos assentame.ntos que contaram 
com forte participação do setor p6blico, as 
famflias assentadas.- cerca de 95 mil- conti­
nuam apresentando baixo nfvel sócio-econO­
mico, sofríveis condições de vida e reduzida 
capacidade produtiva? 

Então, como se demonstra, são Oagrantes 
as contradições das_ propostas do Governo 
para a agrlcultura. Além disso, são eivadas 
de autoritarismo. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a políti­
ca agticola foi ímp-osta à Nação de maneira 
abrupta, sem que o Conger:sso Nacional ti­
vesse a menor participação em sua formula­
ção, bem como os diversos segmentos envol­
vidos na questão, malgrado o art. 187 da Cons­
tituição Federal dispor que ela será planeja­
da a e:xecutada na forma da le~ com a parti­
cipação efetiva do setor de produção, envol­
verido produtores e trabalhadores rura~ bem 
como dos setores de comercialização, de ar­
mazenamento e de transportes, levando em 
conta, especialmente, os instrumentos crediU­
cios e fiscais; os preços compatiVeis com os 
custos de produção e a garantia de comercia­
lização; o incentivo à pesquisa e k tecnologia; 
a assistencia técnica e extensão rural; o segu­
ro agrícola; o cooperativismo; a eletrificàção 
rural e a irrigação; a habitação para o traba­
lhador rural". 

Autoritário, o atual Governo costum3 usur­
par competências alheias para forçar a ado­
ção de sua própria vonrade, em geral consubs­
tanciada em planos setorias desprovidos de 
qualquer organícidade e desvinculados de 
planos globais- inexistentes., por sinal-, ape­
sar do repetitivo discurso sobre a moderniza­
ção do País. A propósito, deve-se ressaltar 
que a Nação continua na expectativa de que 
o Governo lhe informe as metas que enseja 
atingir nos pró:<imos anos. Porque, até ago­
ra, só temos assistido ao an(mico de tramas 
de objetivos suspeitos. · 

No "pacote" agrfcola, por exemplo, podem 
estar dissimuladas segundãs intenções, que 
venham a pOr em risco a própria política so­
cial até há pouco implementada no BrasiL 

Na verdade, o que pl;'etende o Governo 
com a nova polftica agrícola? Quer previle­
giar a agricultura dos chamados bolsões de 
riqueza? Quer fazer recuar nossas fronteiras 
agricolas? Ou, antes, quer deixar vazios nos­
sos espaços interiores? 

Se esta ültima questão não traduzir o pro­
pós! to primeiro do Governo, é o caso, então, 
de mdagarmos: estaria o atual Governo to­
talmente convencido de que, em nome do 
afastamento do Estado da atividade econômi­
ca, lhe será lfcito conturbar os resultados ad­
vindos de muitos anos de esforços dos gover­
nos anteriores, no sentido da ocupação do 
interior do Pafs? 
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· Levanto essa questão, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores - e dela pretendo ocupar­
me com certa profundidade, porque sabemos 
todos que, nas últimas décadas - não impor.!! 
ta agora discutirmos os rnéritos da política 
adotada - 1 o -Governo brasileiro estimulou 
a colonização· de grandes áreas nas Regiões 
Norte e Centro-Oeste, em verdade, a última 
grande fronteira agrícola do planeta. Esse 
processo colonizador, que pode ser visto co­
mo inv~,timento pdbHco voltado ~ criação 
de usos mais produtivos da terra e dos recur­
sos humanos, constituiu--se um dos principais 
componentes dos programas sociais dos ülti­
mos governos, tehdo contribuído para alte­
rar o perfil sócio-econômico-demográfico 
da população brasileira. 

.A colonização quase sempre foi utiliza­
da no Brasi~ pafs de dimensões continentais, 
como estratégia voltada à ocupação territo­
rial e k expansão de nossas fronteiras. 

Realizada quase sempre de maneira falha, 
embora combatida por uns e defendida por 
outros,. t;tão resta d6vída dê qúe a coloniza­
ção ofereceu possibilidades de absorção de 
grandes contingentes populacioanis sobem­
pregados. , 

Na, maioria das vezes, teve o patrodnio 
direto do Estado, a começar pela 11Marcha 
pam o Oeste", com a construção de Brasília, 
quando foram defmidos os parâmetros para 
a colonização da· Amazônia. 

Deram-lhe grande impulso os governos 
militares, responsáveis pela formulação da 
poUtica de colonização dirigida, um dos as­
pectos da poJftica de integração da seguran­
ça nacional e do desenvolvimento, sob a res­
ponsabilidade de um governo central forte. 
Foi um dos, principais programas daqueles . 
governos, que quase sempre concederam prio­
ridade h maximização do crescimento agrega­
-do, segundo a convicção que tinham de que 
transformações estruturais geradas pelo cres­
cimento econOmico iriam reduzir as desigual­
dades na distribuição da renda. 

A.rigor, nao se pode obter maior compre­
ensão sobre as novas fronteiras, sobre sua 
comple::cidade, sem que se analise o papel 
do Estado em sua estruturação, pois é eviden­
te que elas tem inegável diinensãó pOlítica. 
Ora, se ·assim ~ que pretende o Governo 
Collor com sua poUtica econômica para a 
agricultura, que castiga as '-ieaS das frontei­
ns agdcolas? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, toda a 
Nação está hoje convencida do fracasso da 
proposta da redistribuição da renda a partir 
.da colonização (com c;:feíto, o processo con­
tribuiu para que.os mais ricos fossem 0$ que 
tivessem os maiores granhos da renda). Ade­
mais, a colonização, processo reconhecida­
mente artificia~ pretendeu fixar o homem ~ 
terra, tirando-o, porém, de sua própria ter­
ra, arrancando-lhe suas raízes cul~urais. No 
entanto, não se pode ignorar que ela contri­
buiu para mudar o perfil do Pais, S;C anão 
no que se refere à justiça soc_ial, ao menos 
t!-O que diz respeilO :à ocupação do vaziO gep 
ográfico e :à ampliação das fronteiras agrfcolas. 

A colonização promovida pelos governos 
militares tem também outras dimens6es. 

Sem manifestar nenhuma disposição pa­
ra intetVir a fundo na injusta distribuição 
das riquezas, os governos militares procura­
ram instituir mecanismos compensatórios 
na área social. Asssim, para fazer frente ao 
acelerado e descontrolado processo de urba­
nização da dêcada de 70, quando, pela pri­
meira vez, se constatou que a população ur­
bana era maior do que a rura~ começaram 
a estimular as migrações. para as novas fron­
teiras agrt'Colas. Em síntese, o escopo maior 
do "pacote social" dos governos militares foi 
aliviar as tensões ·sociais presentes nas áre­
as urbanas, onde as demandas por educação, 
habitação e serviços píi.blicos háviam aumen­
tado de maneira vertiginosa. A colonização 
-~mau-se, assim, um dos programas que pro­
curavam satisfazer as necessidades das mas­
sas despossuidas. 

OS grandes projetos de colonização foram 
desenvolvidos principalmente nos Estados 
do Parn e no entJo Território Federal de 
Rondônia., mas também foram implementa­
dos em outros Euados, como em Mato Gros­
so, onde abrangeram mais de dois milhões 
'e hectares. 

Refiro-me a essa questão para tomar pa­
tente uma de minhas principais preocupa­
ções de parlamentar de um estado que rece­
beu grandes contingentes de mipntes. Em­
purradas para as fronteiras pelo capitalismo 
dos governos militares, são agora as mesmas 
populaçlles escorraçadas pelo capitalismo 
do Governo Collor, em sua versão suposta­
mente moderna. É que, após e::caurir todos 
os recursos do Estado brasileiro, nada mais 
está restando à burguesia nacional senão rei­
niciar nQVO ciclo de busca de privilégios, des­
ta vez se descartando das populaçOes que ain~ 
da necessitam da presença do Estado. 

A tudo isso, anteponho uma advertência. 
A c:xtena.ão de nossas fronteiras agr!colas é 
resultado de elevados investimentos póblicos 
realizados em rodovias como a Transamaz6-
nica, a Cuiabá Porto- Velho e a Belém­
Biã:Sília, bem como em um sem-n6mero de 
ações implementadas pelo PIN - Programa 
de Integração Nacional, que se está preten:. 
dendo ignorar. 

Além disso, o Goveôio CoiiOrest:á preten­
dendo ignorar tamMm os resultados de polí-

. ticas an!es implementadBSt cujos objetivos fo­
ram a redução das desigualdades regionais 
e a descentralização do processo de- desen­
volvimento, pela criação de novos centros 
de .progresso, mediante o deslocamento das 
fronteiras econômicas. particularmente as 
agrícolas, para á~ daS regiões Norte e Cen- • 
tro-Oeste, bem como pela criação das condi~ 
ções que permitissem a incorporação dessas 
regiões na economia de mercado, olerecen­
do ~s suas populações os meios necessários 
à produçlo e ao aumento do poder de compra. 

Ignora o Governo Collor, ainda, 3$ ações 
desenvolvidas pelo Estado, que criou, atra­
v6s de ampla legislação, as condições. legais 
da ocupãç!o das novas áreas, como a criação 
do Incra. a legalização de milhares de tituloo 

de posse de terra, a realização de todos os 
estudos sobre as novas regiões, a organiza­
ção de uma centena de cooperativas, a libera­
ção de 6,5 milhões de hectares na região prio­
ritária e 2,2 Inilhões de quilômetros quadra­
dos ao longo de uma faixa de cem quilôme­
tros em ambos os lados das rodovias da Ama­
Zônia, a implantação de agrovílas, "agrovilas", · 
"agrópolis11 e "rurópolis11

, e a mobilização de 
dezenas de instituições p!lblicas, como a 
ACAR, o Banco do Brasil, o Qbrazem, a 
Cobal e a Socam. 

Embora muitos projetos tenham fracassa­
do, conseguiram, no entanto, fixar, nas novas 
fronteiras, grandes contingentes de niigran­
tes. Além disso, em consonância com a poUti­
ca governamental adotada a partir de 1974, 
grandes empresas buscaram a região para 
participar de sua colonização, estimuladas 
que foram pela concessão de incentivos fiscais. 

Não podemos esquecer, também, os cau­
dais migratórips espontâneos que atingiram 
inómeras áreas, como o Oeste do Maranhão, 
o Norte de Goiás, o Sudeste do Pará e Ron­
dOnia, este &tado, sem. dtívida, o exemplo 
mais notável de área ocupada de forma mais 
livre. 

Em Rondônia, a imigraÇão se deu grãças 
à intensa campanha governamental promovi­
da na segunda metade da década de setenta. 
Divulgando a grande disponibilidade de ter­
ra ali C?tistentc; a campanha que tinha por 
lema '\erra para homens sem terra, homens 
para terra sem homens11

, consc::guiu elevado 
resultado. 

A maior concentração de migrantes, em 
Rondônia,. ocorreu ao longo da BR-3<>4, e 
de tal maneira tornou.-.se caóti<:a que foi ne­
cessária a intervençlo do Incra para coorde­
nar a distribuição de terras e estabelecer 
UUl_ esquema de colonização dirigida. Na dé­
cada de 70, o crescmento populacional da 
região foi espantoso, tendo chegado a 400%, 
concentrando-se a população, predominante­
mente, na zona ruraL 

_:Vários pi-ojetos foram ali implementados 
pelo Incra, destacando-se o Projeto de Assen­
tamento Dirigido e o Projeto Integrado de 
Colonização, que foram integrados por vá­
rios programas: Distribuição de Terras, Orga.:-' 
nlzação Territorla~ Organização Administra­
tiva, ksentamento, Organização das Unida­
des Agrícolas, Promoção e Execução de 
Obras Póblicas Bá&icas e Infra-estrutura. 

Com a apresentação desses dados, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, pretendo colocar 
em relevo o importante papeh.desc;mpenba­
do pelo Estado na ocupação das fronteiras 
agrícolas, agora penalizadas pela Polftica 
Econômica para a Agricultura. 

Sem d1ívida, essa inexplicável mudança 
na polttiça govemarrt'ental, que antes incenti­
va e depois pune, nos faz recordar considera­
ções de O'Connor, constantes de "A crise 
do Estado Capitalista". Segundo ele, na socie­
dade capitalista moderna, o governo autorit:á­
rio cria, por um lado, as condi~ para a 
cxpaiWio do processo de acumulação de ca­
pital através de investimentos que viabilizam 
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um aumento na produção do trabalho enquan-. 
to, ao mesmo tempo, reduz os custos de re­
produção da força de trabalho. Por outro la­
do, o Governo atua para legitimar-se e per­
petuar a estrutura de poder cc:isteme através, 
da elaboração de políticas e programas diri­
gidos aos estratos sócio-econômicos inferio­
res, buscando a reprodução de sua força de 
trabalho ao mesmo tempo que o alívio de 
tensôes sociais. 

A colonização contribuiu, ainda, para a 
consolidação de centenas de centros urbanos 
nas regiões Norte e Centro-Oest~ em espe­
cial ao longo das rodovias Belém-Brasffia, 
TransamazOnica e Cuiabá-Porto Velho. Nes­
sas áreas, municípios com população urba­
na de dez mil, vinte mil e cinqüenta mil habi-

::~':~~e0it~t1o;;~~~= :~;:s~~= 
tudo, ao desenvolvimento da agricultura, que 
continua sendo, ai~ a principal ativoidade 
econômica. Por isso, reduzir a importância 
da agricultura nesses municfpios de frontei­
ra, como quer o atual Governo, significa de­
cretar a falência não só do setor agrfcola, 
mas também de toda a população desses mu..: 
nicípios, pois que o ímpacto se fará sentir so­
bre todas as atividades, como o comércio, a 
arrecadação de tributos, a manutenção e a 
geração de empregos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores; por con­
ta da política agrfcola, imensas dificuldades 
já estão sendo sentidas em toda a fronteira 
agr1cola, em especial em Rondônia e na re­
gião Centro-Oeste, Onde, devido à Política 
de Garantia dos. Preços Mínimos, nem se­
quer o crédito i~for:mal está ocorrendo, por­
que os bancos, temendo a inadimplência dos 
agricultores, estão desviando os recursos pa­
ra outras áreas. Com a falta de crédito, os 
arrendatários estão abandonando as terras, 
c?jos valores tenderão a cair. Em conseqüên­
Cia, as terras tornar-se-ão atraentes apeitas 
para a pecuária, atividade que absorve pe­
queno contingente de mão-de-obra. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, existem, 
hoje, muitas dúvidas quanto à capacidade 
da PoUtica Econômica para a AgricUltura 
em resolver os problemas do setor, sobretu­
do porque nos encontramos em meio a um 
ciclho de baixa produção. Segundo levanta­
mento realizado pela Fundação IBGE, em 
agosto (tltimo, a safra de grãos de 1990 apre­
sentou queda relativa de 20,4% em relação 
à safra de 1989. Assim. a vertiginosa queda 
de 7~8 milhões de toneladas, em 19~ para 
57,2 milhões, na última safra, perfaZem qua­
se 15 milhões de toneladas. Por isso, o produ­
to real da agricultura em 1990 deVerá sofrer 
um decréscimo de 3,34%, sendo de 8,39% a 
redução na produção vegeta~ enquanto a 
produção animal deverá ter uma variação 
positiva de 4,56%. -

Alertas tem sido feitos por várias autori­
dades, que estão prevendo, para o· PaiS, gra­
ve choque agr1cola em 1991. Há quem afir­
me que a produção de grãos na próxima sa­
fra poderá ser inferior aos 57 milhões de to­
neladas colhidas no corrente ano. Segundo 
essas autoridades. o indfcio maior do choque 

é o volume do estoque previsto para janei­
ro pr(:Kimo, estimado em apenas 3,5 milhões 
de toneladas, muito inferior aos 12 milhões 
de toneladas ccistentes em j;;meiro ólti.mo, o 
que nos levaria a ficar, em 1991, abaixo das 
70 toneladas q!Je o País está consumindo no 
ano em curso. 

Os sinais da baix:a produção da próxima 
safra são, principalmente, a pequena comer­
cialização de sementes selecionada e a redu­
ção no consumo de fertilizantes. Na região 
Cen~Oeste, levando-se em conta a comer­
cialização de sement~ deverá haver uma 
queda vertiginosa na produção de soja, pois 
das 890 mil toneladas de sementes que se 
previa vender, apenas 270 mil toneladas ha­
viam sido comercializadas, at~ meados de ou­
tubro. No _Mato Grosso do Sul, a redução 
da área plantada de soja é calculada em 20% 
a 30%, enquanto que, no Mato Grosso, es­
se percentual se eleva a 50%. A redução nas 
vendas de fertilizantes é também expressiva: 
10% em relaçlo ao ano anterior, que, por 
sua vez, já fora de 10,6% relativamente ao 
ano de 1988. 

Para Roberto Rodrigues. Presidente da 
Organização das Cooperativas Brasileiras, o 
choque agrfcola será inevitável, pois as pro­
messas do "pacote agrícola" não foram cum­
pridas: apenas 56% doS iccursos prometidos 
foram liberados. Em conseqüência, apenas 
60% da área prevista foram plantados com 
tecnologia adequada. Dos 40% restantes, 20% 
foram plantados sem tecnologia e 20% estão 
adubados, mas aguardam, ainda, recursos 
do GOYerncq;ara o plantio. No prãr:imo ano, 
então, o Governo terá que importar almen-: 
tos básicos, como arroz, feijão, milho, trigo, 
leite e carne. O grande erro do Governo, se­
gundo afmna o titular da OCB, em matéria 
publicada no Jornal de Brasma no 11ltimo 
dia 16, foi ter deixado os produtores do Cen­
tro-Oeste desassistidos. 

Por tudo isso, a situação da agricultura 
brasileira(:: extremamente grave, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores. Conquanto não bastas­
sem as quedas recentes da produção, há o 
problema da descapitalização do setor, cuja 
renda líquida no ano em curso deverá situa­
se em patamar estimado em 43% abaixo do 
relativo a 1989. 

A meu ver, enquanto o Governo persistir 
na implementação da atual política, existirão 
dificuldades para o setor, porque grandes ex­
tensões de terras agricultáveis, situadas nas 
fronteiras, deixarão de ser produtivas, visto 
que os investimentos procurarão estimular 
a verticalização da atividade agícola com fi­
nanciamentos para a instalação de agroind(ts­
trias onde há, segundo a avaliação governa­
mental, matéria-prima e infra-estrutura que 
sejam capazes de tomar a produção econo­
micamente viáveL No entanto, as regiões 
mais ricas em matéria-prima são exatamen­
te aquelas que estão sendo expurgadas das 
preocupações governamentais. 

Eis at Srs. Senadores, o início de um clr­
culo vicioso que poderá levar nossa agricultu­
ra ao colapso: o Governo deilca de incenti~ 

var a atividade agrícola das terras do Centro­
Norte porque são carentes .de infra-estrutu­
ra, a qual continuará inexistindo por Calota 
de incentivos governamentais. 

Isso posto, emerge a ·maior falha do "pa­
cote agrlcola11

: 'mais do que quc;brando o ci­
clo de dependencia da agricultura para com 
o EstadQ. ele está incentivando algo muito 
mais perVerso, o abandono de vastas regiões 
brasileiras, agora condenadas de vez ao sub­
desenvolvimento. Pois, como poderão essas 
regiões desenvolver-se se não são alvo nem 

· da poUtica agrícola nem da política industri'al? 
A meu-ver, o caminho para o desenvolvi­

mento da agricultura encontra;-se indicado. 
em programa integrante do próprio "pacote". 

A Portaria Interministerial n° 477/90 pre­
vê a implementação de dois. programas peloa 
Minist~rios da Economia, Fazenda e Planeja­
mento e Agricultura e Reforma Agrária, com 
a interveniência complementar dos Ministé­
rios da Educação, da Infra-Estrutura, do Tra­
balho e Providencia Social e da Ação Sacia~ 
além das Secretarias de Ciência e Tecnologia 
.; do Desenvolvimento Regiona~ da PresideD· 
cia da Repóblica. Esses mecanismos slo o 
Programa de Compctitividade Agrlcola -
PCA e o Programa de Regionalização da 
Produção Agrícola - PRP A. Os. objetivos 
deste 'llltimo do a ·racionalizaçãO da produ­
ção, atrav& de investimento& locaUzados, 
conforme as vocações agrícolas sub-regionais, 
incrementando a produçfio em escala e a im­
plementação de um novo modelo de dex:n~ 
volvmento rural integrado, no intuito de al­
cançar metas de produção capazes de se des­
dobrar em bens e seiViços (como eletrifica­
ção rural, irrigação, transportes, comunica­
çôca e armazenagem). 

Segundo esclarece a Portaria, o Progra­
ma será viabilizado pelo apoio h inatalaçlio 
de Complexos A&roindllllriailoub-<qioaaio, 
collmulo la i•••Jaçl'inl de Uaidldel Apoin­
dullriail iloladu, coofigurando instalação in­
dustrial de processamento primário da produ­
ção apicola, localizada em· distritos ou pe­
quenas cidade., pr6Kimas às unidades produ­
toras e estímulo à iDBtalação de Projetos 
Multifuncionais integrados, destinados à im­
plementação de ações no& campos da organi­
zação soclal da produção, da organização oo­
operativa e associativa e da infra-estrutura 
econômica e sociaL 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece­
me que esse programa deve ser implantado 
urgentemente e deve eleger como áreas prio­
ritárias as. regiões de fronteira agrfcola. Na 
verdade, queremos que se conclua a "Mar­
cha para o Oeste". Queremos a moderniza­
ção das áreas que, de fato, possuem as mais 
evidentes potencialidades de desenvolvimen­
to, seja no setor agrícola, pecuário ou mine­
raL Acima de tudo, queremos o desenvolvi­
mento da agroindllstria na Região Centro­
Norte, pois~ ali que se encontra a mat6ria­
prima. 

Apenas para citar um exemplo que com­
prova o que acabo de expor, refiro-me a 
meu Estado, Mato Grosso. Ocupando ape-
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n&l 10% de suas áreas agricultáveis, é boje 
o terceiro maior produtor de grãos do Pafs. 
Não possui, contudo, a infra-estrutura neces-­
sária para promover e sustentar o seu desen­
volvimento. 

A,Rc:gião CentropNorte merece, então 
prim&zia nos planos governamentais. ' 

Na década passada, sua agricultura foi 
um dos setores mais dinAmicos da economia 
brasileira, tendo respondido com grande efi­
cácia aos. estímulos creditícios e de preços e 
conquistadO novas fronteiras, especialmente 
os cena dos. Foi um dos sétores que mais rá­
pido reagiram à necessidade de gerar ecce­
dentes ~portável, quando nos sentimos es­
magados pela crise da dl\rida externa. 

InfeJizmente, no passado, o Governo, 
além das grandes vias que construiu para pro­
mover a colonização, muito pouco contribuiu 
para dotar as fronteiras agrícolas da necessá­
ria infra-estrutura, em especial a de escoa­
mento de sua produção. 

Por isso, a agricultura da Região Centro­
Norte tornou:se wlnerávei. estando, agora, 
ameaçada, poiS a nova polftica agrícola, que 
cria um sistema de preços mi'nimos diferen­
ciados por região, elimina os incentivos refe­
rentes à expansão da fronteira agrícola na 
direção das áreas sem 4nfra-estrurura. 

Isso é inaceitáveL 
Se a agricultura da Região Centro-Nor­

te já deu provas. de inigualável vitalidade, de­
ve ser incentivada e não penalizada. Que o 
Governo, então, procure dotá-la, ao menos, 
da infra-estrutura fundamental e do apoio 
técnico necessário à sua definitiva consolida­
ção. 

Assim a região requer, principalmente, 
estradas, energia elétrica, assistência técni­
ca, armazenagem e recurso financeiros. 

Um eficiente sistema de transporte é, a 
meu ver, o fator principal para a consolida­
ção da agricultura nas Regiões Centro-Oes­
te c Norte. Aliás, é à slia inexistência que 
se pode atribuir a decisão do atual Gover­
no em carrear para a região Centro-Sul as 
vantagens oferecidas pelo 1'pacote11

, pois, nes­
sa área, o fator transporte onera menos _os 
preços dos produtos agrícolas. 

Não constitui nenhuma novidade que as 
bidrovias e as ferrovias são os meios mais 
eficientes para o transporte de grandes volu­
mes de carga entre grandes distAncias. 

A Regilio Centro-Norte apresenta exce­
lentes condições, como ê sobejamente sabi­
do, para a implantação de hidrovias c de fer­
rovias, mercê de seus fabulosos caudais e 
de suas terras predominantemente planas,. 
bastando tão--somente que o Governo, ao de~ 
senvolver o sistema, tenha presente sua inter­
modalidade. 

Então, o que a região espera do Gover­
no é que a sua modernização se faça median­
te a implantação de adequado sistema de 
transportes, a fim de que se possa erradicar 
o grande problema do escoamento de sua 
produç:ilo agrícolca, e não mediante a transfe­
rencia dos incentivos para as regiões desen­
volvidas. 

Acredito, Srs. Senadores, que o melhor 
índicador da boa intenção do Governo para 
com a agricultura brasileira será a pronta 
formulação do Programa de Regionalização 
da Produção Agrícola, antes referido, sub­
mentendo-o à apreciação de toda a socieda­
de brasileira, especialmente dos setores que 
mais de perto se relacionam com a mat6ria, 
tendo«- presente a indispensável panicipa­
ção do Congresso Nacional no processo de 
aprovação da proposta. 

Da mesma fonna, deve ser objeto de am­
plo debate o objetivo n° 1 da Portaria no 
477/90, que especifica que a Política Éconô­
mica para a Agrícultura estimula a mudan­
ça do padrão de crescimento do setor via ex­
pansão horizontal da fronteira agrícola, em 
~v?.r do crescimento verticalizado e c~mpa­
tiblhzado com as metas de regionalização e 
preseiVação do meio ambiente, particulari­
zando-se a preservação ambiental da Amazô­
nia Legal e a mudança do padrão horizontal 
do Centro-Oeste. 

Essa qu~tão é por demais complexa pa­
ra ser equactonada apenas pelo Poder Execu­
tivo. Ademais, as matérias que dízem respei­
to ao meio ambiente, à preseiVarção da Ama­
zOnia e do Pantanal _Mato-Grossense,o ao 
desenvolvimento regional equilibrado e à agi-i­
cultura encontram-ee, todas elas, dispostas 
em cânones constitucionais, que não podem 
ser descumpridos, sob pena de abuso de po­
der. Na verdade, todas essas questões, segun­
do os preeeitos de nossa Carta Magna, devem 
ser regulamentadas em leis aprovadas pelo 
Congresso NacionaL 

Com a Portaria n° 477190, o Poder Execu­
tivo ccorbita de suas atribuições, pois impõe 
urna polltica agrícola ao Pais. Essa política, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, está eivada 
de equtvocos. De todos, o mais grave é o 
q!'le discrimin~ a região Centro-Norte, expun~ 
giqa da polftica de preços mtnimos ou, em 
relação a certos prodUtos, contemplada com 
preços desestimulantes. 

Para concluir, reafirmo que o 11pacote agrí~ 
cola" é altamente nOcivo ao Pafs, pois confe~ 
re privilégios ao setor ecportador das regiões 
Sul e Sudeste e condena o Norte, o Centro~ 
Oeste e o Nordeste a uma agricultura primi­
tiva. Ademais, ignora a realidade populacio­
nal da Amazônia, onde, segundo estimativas 
do IBGE, já Vivem cerca de nove millhões 
de ~as, contingente a ser alimentado com 
a agriCUltura que ali deve ser desenvolvida. 

Temo que, ao invés de nos conduzir à 
modernidade, a política agrícola acabe por 
nos levar ao retrocesso, pois tudo indica que 
irá p~mover intensiva mígração para as áre­
as mais favoráveis do Centro..Sui. em inexpli­
cável retomo a situação de antanho. 

Por fim, uma advcrtencia, Srs. Senadores: 
o fracasso de nossa agricultura, cuja respon­
sabilidade fundamental é alimentar 74% da 
população brasileira que vivem nas cidad~ 
será o fracasso de toda a Nação brasileira. 

Sinceramente, espero que isso não oron:a. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel_. 
son Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT -
SC Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é hora de avaliarmos, 
com seriedade, _o que está sendo feito do pa~ 
trimônio nacionaL Refiro-me não apenas. aos 
nossos recursos naturais, às nossas conquis­
tas cientfficas e tecnológicas, mas tambêm 
ao processo de privatízação das empresas es­
tatais e U suas consequencias imediatas e fu­
turas. A poUtica atual está voltada para a de­
sestatização da economia e,. para evitar maio­
res reações com a privatização em bloco das 
empresas, o Governo optou pela venda das 
unidades separadamente, em condições favo­
ráveis aos compradores. Com essa finalida­
de, utiliza-se de meios que ferem os interes­
ses nacionais. 

É chegado o momento de conhecermos 
um pouco mais sobre essas estatais que, em­
bora de importância estratégica para o desen­
volvimento do Pa!s, tivetam seus recursos 
usados c .SCIJB. objetivos desviados,. de forma 
sístemáticz.;a, para beneficiar interesses priva­
dos. Agora, estão sendo responsbilizadas pe­
lo déficit pCiblico. EStamos assistindo a uma 
carilpanba acirrrada contra empresas que, 
uma vez degeneradas, sedo oferecidas por 
uma parcela inferiOr ão seu valõr- real e pas­
sarão, inevitavelmente, ao controle do capi­
tal estrangeiro. 

Nessa artimanha entreguista, está incluí­
da a Indústria Carboquímica Catarinense 
S.A- I CC, empresa controlada pela Petro­
bráa Fertilizantes S.A - PETROFÉRTIL. 
A ICC foi criada em 1979, com o duplo obje­
tivo de substituir a importação de enxofre e 
de contribuir para a despoluição da bacia 
carbonífera, atraVés do aproveitamento dos 
rejeites do cazvão catarinensc. 

Ao longo dos anos, a ICC consolidou-se 
como empreendimento-chave no desenvolvi­
mento da região Sul, produzindo insumos 
para fertilizantes fosfatados, send_p 300 mil 
toneladaS/ano de ácido sulfúrico e 115 mil 
toneladas/ano de ácido fosfórico; produz, ain~ 
da, 1:10 mil toneladas/ano de pirita carbono~ 
sa, 840 mil toneladas/ano de gesso, ISO mil 
toneladas/ano de óx:ido de ferro e 20 mil to­
neladas/ano de caiVão pré-lavado, subprodu­
tos doa processos industriais. Gera 500 em~ 
pregos diretos e cerca de 1.500 indiretos, e 
ê a fonte propulsoqt do desenvolvimento de 
lmbituba, contribuindo cooi 70% da renda 
do municípío, onde envolve cerca de 15% 
da população economicamente ativa. 

O Estado de Santa Cstarina é, tradicio­
naln;lente, o carro-chefe da mineração de car­
vão no Brasil. seguido pelos &tados do Rio 
Grande do Sul e do Paraná. No ano de 1971, 
a produção nacional de carvão não chegava 
a dois milhões de toneladas. Por uma vonta­
de governamenta~ na década de 70, o carvão 
foi chamado a contribuir com a matriz ener­
gética brasileira, em decorrência do choque 
do petróleo. Na década de 80, após ter rece­
bido firme apoio do Governo, a produção 
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de carvão nacional atingiU: seis milhões de 
toneladas/ano, ou seja, multiplicou tr!s vezes. 
Apartirdeentáo, começou a declinar. Acres~ 
cente demanda das siderílrgicas ampliou as 
importações, que, atualmente, chegam a qua­
se dez riillhões de toneladas por ano, o que 
representa, na balança comercial, cerca de 
seíscentos milhões de dólares. 

Entretanto, a participação do carvão mi.: 
neral em disponibilidade de energia fóssil 
no Brasil representa vinte vezes mais que a 
de petróleo. São vinte vezes maiores as reser­
vas de carvão do que as reservas de petróleo, 
em energia equivalente, e setenta e cinco ve­
zes superiores às resetVas de gás natural, 
ou seja, 66% da reserva fóssil energética bra­
sileira são de carvão mineral; 3,25% são pe­
tróleo; e 0,9% dC: gãs natural Existe carvão 
suficiente e em quantidades muito maiores 
do que as outras energias fósseis não-renová­
veis. Existe capacitação empresarial, e essa 
capaciade foi amplamente demonstrada quan­
do o setor foi convocado e conseguiu a rere­
rida multiplicação -da produção por três. 

O que não existe, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ê uma ação governamental plane­
jada para o desenvolvimento auto-sustentá­
vel, com diretrizes mais nftidas de investime­
nos em tecnologia e de utilização racional 
dos recursos naturais, visando à produção 
de um ciclo mais econômico para o carvão 
e para a própria região produtora. Uma ação 
governamental determinada a investir no com­
plexo carboquúnico de Santa Catarina, com 
a implantação de um pólo metalfu'gico no 
Sul do Estado e o aproveitamento dos rejei­
tas que podem servir de matéria-prima para 
uma sé:rie de produtos importados, aumentan­
do -o rendimento no setor e a economicida­
de de todo o ciclo do carvão. 

Toda a economia do Sul do Estado o- de 
Santa Catarina esteve, -durante lõ-ngo tempo, 
na dependência do carvão, com suas vanta­
gens- empregos gerad<>St acó~ulo de capi­
tal na região - e· desvantagens - o compro­
metimento dos mananciais c.. a poluição. Foi 
a partir do carvão que os mineradores do 
Sul expandiram e diversificaram a economia 
da região, com atividades secundárias e de­
correntes, alêm das ooquerias e da estrada 
de rerro. Em torno da extração carbonífera, 
instalou-se a Indústria Carboqufmica Catari­
nense, cuja import.ância, em nível nacional, 
é representada basicamente pela produção 
de ácido sulrúrico e de ácido.fosfórico, maté­
rias-primas para fertilizantes. 

A produção di4ria de ácido sulfíarico é: 
de 900 toneladas, e a -produção de ácido fos­
fórico 6 de 360 toneladasidia, nümeros bas· 
tante expressivos em face da peculiaridade 
da tecnologia empregada, principalmente 
na produção do ácido sulfúrico, em que ê 
consumida a pirita, material excedente do 
carvão, que provoca alta poluição na região 
carbonifera, devida ao desprendimento equei· 
ma. do enxofre por ignição naturaL Esse pro­
cesso torna o ácido sulfúrico um produto 
de custos muito baixos, sendo o ácido mais 
barato no BrasiL 

Para a produção de ácido sulfíarico, é uti­
lizado o rejeito piritoso proveniente das mi­
nas de carvão do Sul do &tado. Entretanto, 
para a produção de ácido fosfórico, qu~ é o 
produto nobre da empresa, a rcc necessita 
do fornecimento dã- Cocha fosfática, proce­
dente de Minas Gerais e de Goiás, após um 
percurso de 2000_ quilômetroS para chegar 
até lmbituba, com fretes elevadfssimos. A 
ICC é obrigada, por interesse da Petrorértil, 
a adquirir rocha fosfática da Goiasfértil, em­
presa do gi-upo, por um valor 143% superior, 
resultante do custo do frete. Essa situação 
poderia ser revertida, caso fosse explorada 
a reserva existente no Estado de Santa Cata­
rio~- nã-ddade de Anitápolis, IOcalizaCül a 
80 quilômetros da sede da empresa. 

A origei:D da Petrofértil eStá diretamen­
te ligada ao Programa Nacional de Fertilizan­
tes e Calcário Agrícola, pelo qual foram esta­
belecidas, em 1974, metas para a produção 
de insumos básicos para a agricultura, por 
se tratar de um setor estratégico para o de­
senvoMmento do País. Criada em 1 c.Yl6, a 
Petrofértil detém participação majoritária 
em cinco empresas - Ultrafértil, Nitroférti~ 
Fosfértil, ICC e Goiasfértil - pi-odutoras de 
fertilizantes nitrogénados e fosfatados e de 
suas matérias-primas. Embora a criaçãO do 
grupo Petrofértil tenha assegurado ao Brasil, 
durante alguns anos, a auto-suficiencia em 
fertilizantes, o crescimento da demanda, que 
se vem verificando desde 1986, sem o corres­
pondente aumento da oferta interna, levou 
o Pal"s a retornar à condição de um dos maio­
res importadores mundiais desses _produtos. 

Os problem-as da Petrofértil iiliciaram-se 
a partir de 1982, quando o então presidente 
da Petrobrás, para atender aos interesses 
da iniciativa privada, retirou as empresas do 
grupo Petrofértil das atividades de comercia­
lização de fertilizantes. Logo, iniciou-se o 
processo de dilapidação da PetrofértTI, pois 
suas empresas passaram a arcar co-m todo o 
custo_ e o risco da produção, para em segui­
da venderem aos donos das misturadoras, a 
preço normalmente controlado. Estes, por 
suá vez, simplesmente misturam e repassam 
aos agricultores o produto fina~ com preços 
livres.de controle, e incomparavelmente aci­
ma dos que seriam praticados-pela Petrofêr­
ti~ caso pudesse vender ao agricultor direta­
mente. 

Arentabilidade do grupo Petrofértil sem­
pre foi relativamente baixa, poís o setor de 
feitilizantes é afetado .não apenas pela pró­
pria sazonalidade da atividade agrlcola, mas 
também pela queda dos preços, ao longo do 
tempo, inclusive nos preços ínternacíonais 
de alguns produtos fertilizantes~ O proble­
ma agravou-se, durante os 6ltimos dez anos, 
com a pol!tica de preços p'íablicos do ,Gover­
no submetidos ao controle do CIP. A degra­
dação de preços resultou em transferência 
real de recursoS para ãs grandes empresas., 
sendo esta uma das causas da ~rda de patri~ 
mOnio do grupo PetrofértiL É certamente 
por conhecer esta realidade que o Governo, 
em vez de criar melhores condições para a 

operaÇão estratégica da Petrofértil, procura 
oferece-la ao setor privado em condições de 
ultrafavorecimento e de prejuflos dramáticos 
para o patrimônio público. 

Vários organismos internacionais, entre 
os quais a FAO, consideram que o fertilizan­
te é responsável por 50% dos incrementos 
de produtividade obtidos com o uso da tecno­
logia moderna. Fertilizante é fator fundamen­
tal para reduzir os custos dos alimentos. Co~ 
mo a produção de fertilizantes básicos neces­
sita de investimentos altos e tem faturamen­
to bailco, é óbvio que apenas empresas que 

. não tenham como objetivo a alta lucrativida­
de podem praticar preços adequados. 

Sr. Presidente; Srs. Senadores, tanto nos 
paires ocidentais quanto no Oriente Médio, 
75% da produção de fertilizantes permanew 
cem nas mãos do Estado. Em todo o mundo, 
~ constante a presença estatal no setor de 
fertilizantes, sejam fosfatados, potássicos ou 
nitrogenados, por se tratar ode segmento es­
tratégico ao desenvolvimento da produtivida­
de agrícola e ao aproveitamento das rique­
zas naturais não renováveis, em exaustão 
em todo lugar. Portanto, em vez de prosse­
guir com essa polltica entJ:"Cguista, seriã ne­
cess!rio que a equipe do Governo se preocu­
passe em dar ao· grupo Petrofértil condições 
de prosseguir com seus investimentos, para 
que o País pudesse voltar a ser auto-suficien-
te no setor. -

No en~nto, não_ há uma política de plane­
jamento a médio e longo prazos. As dificulda~ 
eles conjunturais do setor de fertilizantes, 
agravadas pelas conseqüências de tantos pla­
nos econômicos fracassados e pela falta de 
planos consistentes para a agricultura,- leva­
ram o grupo Petrofértil k geração insuficien­
te de caixa. A "desnacionalização de suas em­
presas, que, isoladas, estariam enfraquecidas, 
e. integradas aos monopólios estrangeiros, 
nenhum beneficio nos acrescentariam, repre­
sentará a abertura das portas dos nossos re­
cursos não renováveis e a entrega do nosso 
patrimônio ao monopólio do adu~, que conw 
tinuará. importando rocha fosfatada e enxo­
fre da AfriCa do Sul, de Marrocos, do Cana~ 
dá e dos Estados Unidos. 

Os 11ltimos anos foram de grandes dificul­
dades para a lndíastria Cãrboqufmica Catari~ 
nense, dificuldades essas que transcendem 
seu gerenciamento interno, pois estão vincu­
ladas à política governamental de não permi­
tir que a empresa atuasse na produção de 
fertilizantes, o que significou prejufzos acu- · 
mulados em US$ 25 milhões, em conseqüên­
cia da colagem da dívida, assim como a cc­
pectativa, para 1991, da queda da produção 
nacional de grãos, de 70 para 5_5 milhões de 
toneladas. 

Apesar do déficit de caíxa e do cenário 
nacional,. a JCC luta pela manutenção da sua 
atividade econômica, e seus empregados sina~ 
lizam com caminhos para viabilizá-la, definiw 
tivamente, encontrando sua auto-sustentação 
econômico-financeira. Confiantes na poten­
cialidade da empresa, decidiram formar a 
Companhia CatarinenSe de Investimentos e 
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Participações, que tem adesão superior a 80% 
dos empregados. com a finalidade de partici~ 
par do processo de privatização conduzido 
pelo BNDES, num gesto que reflete a oonfian­
ça depositada no Govemo Federal e na serie­
dade do Programa Nacional de Desestatização. 

Com surpresa, tomaram conhecimento 
da intenção da Petrof~rtil de paralisar as ati­
vidades da ICC e de promover sua liquidação, 
sob o pretctto da falta de mercado e de não 
ter condições de suportar o déficit gerado. 
Entretanto, os grupos Trevo e Fertisu~ prin­
cipais consumidores da ICC, garantem ter 
programado importações para os meses de 
novembro e dezembro, em virtude de terem 
sido informados pela Petrofm-til de que para-• 
Usaria a ICC em_Q.U_ty_b_!'O. Quanto ao déficit 
de caixa, a rolagem da dfvida acumulada con­
tinuará ocorrendo, mesmo oom a paralisação 

·da empresa. 
Diante desses fatos, qual seria o verdadei­

ro motivo para o Governo optar pela parali­
sação daa atividades da IC~ a apenas cinco 
meses da sua privatizaçl.o? A ICC é compro­
vadamente viável, e seus funcionários têm in­
teresse em adquiri-Ia. Se, por um lado, os em­
pregadO$ da I CC apresentam alternativas téc­
nicas concretas que permitem a viabilização 
da emp~, apesar das atuais condições críti­
cas de mercado e preço de venda, por outro 
lado, estudos técnicos demonstram que a ma­
nutenção das atividades da empresa durante 
o processo de privatização é menos onerosa 
do que a sua paralisação. 

A intenção de paralisar as atividades in­
dustriais. e de promover a liquidação da ICC 
implica sérias e graves conseqüências, que 
vão descle a perda de significativo acervo tec­
nológico, o sucateamento das instalações, a 
desvalorização de um patrimônio avaliado 
em US$ 120 milhões e o sepultamento defini­
tivo de projetos como o de aproveitamento 
da rocha Cosfática catarinense e o de produ­
ção gusa de clM:ido de ferro, até os problemas 
sociais decorrentes e a necessidade de desem­
bolso imediato de valor superior a US$ 1 
míiMo, para indenfzaçtío dos empregados. 

O acervo tecnológico da JCC é represen­
tado pelo conhecimento e experiencia de 
aeus funcionários, que detem :tnow bow iné­
dito em todo o- mundo, na obtenção de áci­
do sulfdrico- a partir da pirita carbono_sa. 
Com a paralisação das atividad~ a empre­
sa diminuiria 60% do seu pessoal, manten­
do o efetivo somente para serviços indispen­
sáveis. A demissio em massa, em qualquer 
circunstância, é uma decls§o que provoca te­
ações e questionamentos sociais cuja amplitu­
de e conseqüencias são ·de dificil avaliação. 
Além disso, um n6mero significativo de em­
pregados certamente recorreria h Justiça do 
Trabalho, em busca de ganhos adicionais, 
motivados pelo fato de nada terem a perder, 
aumentando de modo alarmante o passivo 
trabalhista da empresa. 

A paraUsação prolongada de qualquer 
unidade industrial representa, sempre, um 
IUco considerável para suas instalações e 
equipamentos e, no caso da I CC meslilO na 

eventualidade de serem tomados os cuidados 
usualmente requeridos, a ação prolongada 
dos res1duos do ácido de ferro e do ácido 
sulf6rico, aderidos a todo ·o sistema, provoca­
ria a corrosão acelerada de caldeiras, preci­
pitadores, trocadora de calor> reatores,. du­
tos e tUbulações, imposs!Vel de ser contida 
ou controlada. Isso dificultaria a venda da 
empresa pelo seu valor real, em face da ne­
cessidade de se investir cerca deUS$ 5 mi­
lhOeS somente para a recuperação dos equi­
pamentos. 

Permitir que danos dessa monta sejam 
agregados ao patrimOnio de uma empresa 
que se encontra em pleno processo de priva­
tização é, no mfnimo. uma temeridade. E ne­

-'cessário ·considerarmos, tambêm, que o pre­
ço de venda de uma instalação industrial pa­
ralisada é muio inferior ao que poderia ser 
obtido CQm a unidade em funcionamento. 
Logo, a súbita decisão de paralisar um com­
plexo industrial no ccato momento d~ sua 
privatização pode ensejar interpretações de 
dfficil neutralização. A extinção da empresa 
e a venda de seus ativos, por si só, desmorali­
zariam o programa de desestatização, que 
se constitui num dos alicerces da atual polfti~ 
ca e<:onOmica do Governo. 

Quanto ao setor privado, nfio tem in teres~ 
se algum em OOD:Struir ·suas próprias fábri­
cas. Ao éOotrárfo, prefeCire investir em cam­
panhas que facilitem um processo de privati~ 
zação onde o Governo deverá vender as em­
presas esvaziadas e de~lorizadas, além de 
facilitar a compra com juros especiais. Mes­
mo se as _empresas fossem vendidas pelo va­
lor real, O setor privado naciomd não teria 
Condições de concorrer com o capítal estran­
geíro, o que representaria um risco ainda 
maior para a política de desenvolvimentoagrf­
cola e a soberania nacionaL 

Ê preciso destacannos, ainda, que, ao con­
trário da iniciativa privada, voltada essencial­
mente para obter lucros, as empresas esta­
tais t!m tomo subproduto alguns elementos 
importantes para o desenvolvimento das re­
giões onde estão implantadas, transferem tec­
nologia constantes e livremente para as em­
presas nacionais de bens de capital,. auavés 
da nacionalização de equipamentos, fman­
ciam pesquisa e formam pessoal qualificado, 
tomando-se a principal fonte de mão.de-o­
bra do.Pafs. 

O Brasil não pode se dar ao luxo de fe­
char uma fábrica de matéria-prima para a in­
dústria de fertilizantes, e muito menos neste 

- momento, em que precisa aumentar a produ­
ção e a produtividade agr1colas e de econoni~ 
zar divisas. Pelo seu contingente populacio­
nal, pela importa.ncia da sua agricultura, pe­
la competitividade internacional da sua agroin­
dústria, pelas carências alimentares ainda 
não resolvidas, o Brasil depende fortemente 
da eficiência da mineração e de sua ind1istria 
agroqufrnica, cuja c:Kpansão só é exeqüfvel 
através do controle público, nos aspectos es­
tratégicos dos fenilizantes e de suas maté­
rias-primas. Fora disso, este setor ficará es­
tagnado, dele se re:tirando os dividendos que 

sc:dio aplicados em outros segmentos mais 
rentáveis. Isto fará. com que os nutrientes 
agricolas sejam cada vez mais caros e menos 
usados, com conseqüencias nefastas para os 
preços dos alimentos. o crescimento da pro­
dução agrfcola e o desabastecimento decor­
rente. Tudo isso está sendo colocado em ris­
co pelo atual Governo. 

O Governo está promovendo a degenera­
ção técnica, funcional e até física das esta­
tais, para depois vendê-las ~ iniciativa priva­
da, a preço viL Está promovendo o desmon­
te de equipes técnicas longamente treinadas 
e aperfeiçoadas com o dinheiro da Nação, o 
sucateamento deliberado, a desvalorização· 
proposita"' a liqüidação planejada do setor 
público, das estatais, como é o caso da Incl'Os­
tria Carboqufmica Catarinense, genuinamen­
te nacionaL Nesse ritmo, a atual equipe go­
vernamental vai produzir a mais colossal trans­
ferencía do patrimônio p6blíco para mãos 
particulares, ou seja, colocará o Estado, irre­
mediavelmente, a serviço dos interesses priva­
dos. 

A manutenção do complexo carbonífero 
catarinense é um capítulo de economia de 
divisas, de autonomia e de segurança nacio­
naL A !CC assume papel estratégico no de­
senvolvimento do Pafs, na medida em que su­
pre o met-cado brasileiro com produtos que 
certamente seriam importados, pois, a partir 
da pirita, rejeito primário do carvio, fabri­
ca ácido sulftírico e fosfórico e constitoi-se 
na ánica fonte brasileira de enxofre disponf~ 
vel. Existem alternativas de viabilização da 
ICC, diferentes do mero encerramento das 
suas atividades industriais. O mais razc4vel, 
nas atUais circunstâncias, é que -se mantenha 
a atividade industrial da JCC, desenvolven­
do, paralelamente, ações que possam redun­
dar na viabilização definitiva da empresa e 
na valorização tio seu patrimônio. 

O encerramento prematuro das ativida­
des da I CC, antes de se concluir o processo 
de privatização iniciado, causará danos so­
ciais irreversfveis e conduzirá ao agravamen­
to dos problemas econOmicos regionais e na­
cionais. Se ao Governo pouco ou nada im­
porta a vida e o destino de milharea de brasi­
leiros empregados em todo esse complexo 
de atividades baseado na extração carbonífe­
ra, se o primeiro ato da privatização almeja­
da t .a demissão de seus trabalhadores, sem 
qualquer cláusUla de garantia no processo, 
se os governantes se acham no supremo di~ 
reito de promover o sucateamento de um 
parque fabril, favorecendo os interesses de 
futuros compradores e degradando a valori­
zaç!o patrimonial da empresa, é chegada a 
hora de defendenli<>s um patrimônio que é 
de toda a sociedade brasileira. 

Entregar uma tecnologia industrial que 
os brasileiros desenvolveram com o dinhei­
ro públíco é lesar a Nação. Pesquisar mine-­
rais, abrir frentes de utilização do subsolo e 
realizar intímeros outros empreendimentos 
pioneiros custa tempo e dinheiro. Todo o es­
forço despendido por técnicos e pesquisado­
res, pel01 empregados da I CC, Cm onze anos 
de c:x:istencia,· para fornecer mat~rla-prima 
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ao setor de fertilizantes e, dessa forma, con­
tribuir com a produção agrícola, foi dedica­
do a servir ao Pafs, e não a capitais que nos 
espoliam. ligados a iiiteresses estranhos ou 
estrangeiros. 

É chegada a hora de conhecermos um 
pouco mais o Brasil, os nossos recursos e as 
nossas potencialidades. Só assim poderemos 
defender o nosso palrim.Onio e defender-nos 
daqueles que insistem em impedir a nossa 
prosperidade e a nossa busca de autonomia 
no cenário mundiaL Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

OSR.lUTAHYMAGALHÁES(PSDB 
- BA. Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nos meses que­
antecederam o Governo Collor, o País mar­
chava para a hiperinOação - taxa de inflação 
de 56% em janeiro do presente ano, 73% 
em fevereiro e 84% em março. O sistema 
de preços relativos encontrava-se em proces­
so de desorganização acelerada. Os índices 
oficiais de preços já não conseguiam acompa­
nhar o processo de aceleração inflacionáriaj 
por isso mesmo já começavam a ser abando­
nados como indexadores. Na ausência de in­
dexadores confiáveis, e face ao alto grau de 
incerteza, iniciava-se uma enorme fuga das 
aplicações em ativos fmanceiros indexados. 

O discurso do novo Governo, já em sua 
posse, estava centrado em três temas: comba­
te à inflação - como prioridade absoluta, 
modernização da economia e integração com­
petitiva do País à economia mundial 

Visando atingir esses objetivos, o Plano 
Collor contemplou um elenco de importan­
tes medidas. 

1. Refonna monetária: restabelecimento 
do cruzeiro como moeda nacional e concor­
data sobre todas as aplicações financeiras. 
A reforma significou uma concordata sobre 
a -dívida interna, com suspensão do pagamen­
to do principal e dos juros pelo prazo de de­
zoito meses, trazendo um grande desafogo 
para o caixa do Tesouro NacionaL Foram 
assim atingidos dois importantes objetivos -
enorme' redução no grau de liquidez da eco­
nomia e espetacular queda nos encargos fi­
nanceiros da divida interna. 

Por outro lado, o Governo passou a cor­
rigir os títulos governamentais por um novo 
indexador - o índice da FIPE - a partir de 
15-3--90, ignocando a inflação da segunda quin­
zena de março e seus efeitos sobre os preços 
de abril e maio. Houve, pois, uma enorme 
redução no valor real do estoque da dívida. 

2. Saneamento das finanças p(lblicas: au­
mento da receita tributária (elevação de alí­
quotas do IOF e IPI, novas incidências do 
IOF, fim do anonimato fiscal etc.) e notável 
redução dos gastos governamentais (redução 
nas dotações para a administração direta e 
indireta, nos investimentos das estatais, e 
nos encargos financeiros da dfvida). 

3. RefOrma administrativa: completa rees­
truturação do setor ptiblico, com extinção e 
fusão de m:inistérioSt fechamento de órgãos 
e empresas estatais, demissão ou colocação 
em disponibilidade de funcionários póblicos. 

4. Refonna patrimonial: basicamente pe­
la privatização de empresas estatais. 

S. Nova polftica industrial, com desregula­
menlação e abertura da economia: aqui o 
objetivo é o de modernizar a economia brasi­
leira, tornando-a mais competitiva. Busca-se, 
por urri lado, ampliar a capacidade de expor­
tação e, por outro. frear a elevação dos pre­
ços internos pela concorrência de produtos 
e;sU::angeiros. 

A concepção do Plano Collor é de nature­
za nitidamente ortodax:a. Partiu-se do diag­
nóstico de que os planos anteriores haviam 
falhado por se fiXar unicamente no congela­
mento de preços, seguido de indexação sala­
rial, sem atacar as ca~sas estru_tu~~ do pro­
cesso. 

O diagnóstico apOntava para a necessida­
de de se promover uma drástica redução no 
grau de liquidez. na economi;1, eliminação 
do déficit público, fim da indexação salarial 
e abertura da economia à concorrência exter­
na. Embora não fosse colocado de formã cla­
ra, havia ainda o pressuposto de que o ano 
de 1990 :oeria de rcc~o. o que contribui?ta 
para reduzir as pressões inflacionárias. 

Conforme apontado anteriormente, a es­
tratégia incial se baseou no violento corte 
da liquidez -estima-se que a retenção de cru­
~dos no Banco Central foi superior a US$ 
60 bilhões. Com isso, houve drástica redução 
inicial na demanda por bens e serviços, desfe­
rindo« assim, um golpe mortal no proces­
so hiperinflacionário. 

O maior efeito se deu-sobre o componen­
te:: especulativo da demanda: também impor­
tante foi a redução da demanda pelo efeito 
riqueza: os agentes econômicos sentiram-se 
mais pobres. Essa redução tornou-se ainda 
mais significativa pelo esforço governamen­
tal em eliminar o déficit público: houve sen~ 
sível redução nos gastos correntes e, princi­
palmente, gastos de ·capital. Por fim, cabe 
ressaltar que o Plano implicou grande redu­
ção no poder de compra dos saláriosj no ca­
so dos funcionários püblicos houve um con­
gelamento de salários. É inegável que esse 
arrocho salarial ocasionou queda na deman­
da, contribuindo para uma redução no rit­
mo innacionário. 

Conforme se veDrifica no quadro abaixo, 
todos os índices de preços evidenciam o su­
cesso do Plano em impedir a hiperintlação. 

PRINCIPAIS INDICADORES DE PREÇOS_ 1990 

FEV 

IRVF 
IPCIDGE(%) 72,18 
INPC IBEG (%) 73,99 
IPCFlPE (%) 70,16 
ICV DIEESE (%) 71;13 
IGPFGV(%) 71,88 

FONTB: Follla de SJo Paulo, 304-00. 

Se em fevereiro a taxa inflacionária se 
aproximava de 80%, em maio os fndices ti­
nham cafdo para a taxa de 8%. Depois de 
maio, todavia, sobreveio uma elevação, e no 
petiodo junho/agosto a taxa inflacion-ária se 
manteve, de modo- consistente, na faixa de 
11-12% ao mês. Em setembro sobreveio um 
novo aumento, com o IRVF (Índice de Rea­
juste de Valores Fiscais) se aprmimando de 
13%. Slio valores ainda muito elevados, que 

MAR ABR MAl 

84,32 44,80 7,81 
82,18 14,67 7,31 
19,11 20,19 8,53 
79,68 :12,29 11;29 
81,32 11,23 9,08 

não garantem estabilização; pelo contrário, 
manlém a economia altamente vulnerável. 
O que torna o quadro mais grave é que es­
sas taxas se mantém a despeito de uma poli'ti­
ca mOnetária e fiscal fortemente contracionista. 

Economistas de diversas correntes têm 
afinnado que a batalha contra a inflação es­
tá perdida. A persistência da inflação pode 
ser debitada a uma série de fatores - erros 
na condução-da polftica econômica, diagnós-

JUN JUL AGO SET 
9,61 10,79 . 10,58 l48S 
9,55 12,92 12,03 12,76 

11,64 12,62 12,18 
11,70 11,31 11,83 
10,56 13,63 13,83 
9,02 12,98 12,93 

tico equivocado sobre a natureza atual do 
processo inflacionário, resistência de diferen­
tes segmentos sociais. 

O primeiro equívoco governamental re­
sultou da virtual paralisação das atlvidades 
econômicas logo após o Plano. Essa redução 
das atividades era natural, visto que as em­
presas tiveram de reconsiderar todas as suas 
decisões. O Governo interpretou essa s_itua­
ção como sinal inequívoco de violenta recessão. 
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Pressionadas por diversos segmentos em­
presariais, as autoridades decidiram pelo pro­
cesso de conversões setoriais de cruzados 
em cruzeiros. Essa "abertura das torneiras" 
revelou-1e intempestlva. O mais adequado é: 
que o Governo tivesse iniciado imediatamen­
te os leilOes de cruzeiros, conforme prometi­
do. Com isso, ficaria imune às pl"'eSSÕe$ dos 
lobbiea e os recursos seriam canalizados, 
de forma ordenada, para setores com real 
carência de liquidez e que, em princípio, esta­
riam dispostos a arcar com um deságio mais 
elevado. Houve ainda fortes cvidr!:ncias de 
converslo descontrolada no c;aso das folhas 
de pagamento. O Governo não conseguiu 
também controlar os mecanismos informais 
de cOnversão - negociação de débitos entre 
empresas ou entre coligadas de um mesmo 
grupo empresariaL Estes fatos resultaram 
em considerável retomo de liquidez. 

O outro erro de implementação do pla­
no foi o de não ter sido criado um mecanis­
mo capaz de impedir estado e municípios 
de converterem, em cruzeirQSt os cruzados 
recolhidos sob a forma de tributos. 

O pagamento de impostos em cruzados 
novos. transformou o Tesouro Nacional, os 
atados e os munictpios em agentes emisso­
res de moeda. No caso doo estados e munict­
pios, a arrecadação foi, de imediato, transfor­
mada em cruzeiros, levando, em muitos ca­
sos, a um verdadeiro festival de gastos desne­
~rios. Desse modo, estados e municfpios 
tomaram-se os grandes beneficiários do Pla­
no Brasil Novo; o extraordinário aumento 
de suas transferências foram apenas o refle­
xo da grande, embora transitória, elevac;Ao 
da receita tributária do Governo federaL A 
receita própria de estados e municípios tam­
bém sofreu notável crescimento, em cruza­
dos visto que pagamentos, de impostos atra­
sados e antecipação do pagamento de tribu­
tos tomaram-se mecanismos largamente utili­
zados na conversão de cruzados em cruzei­
ros. Nâo houve uma contrapartida de aumen­
to de encargos - defidencia. aliás, que já ti­
nha sidd observada quando se elaborou a 
atual Constituição. Não ae verificou também 
qualquer esforço, digno de nota, por parte 
de estados e municípios, no sentido de resga­
tar parcela de suas dividas. Desse modo, man­
tiveram o seu déficit, dificultando a redução 
do dêficil global. 

Percebendo que havia permitido uma con­
siderável reintroduçl.o de liquidez na econo­
mia, o Governo resolveu adotar uma políti­
ca violentamente contracionista - proposta 
de redução do déficit piiblico ao nível de 
1,2% do PIB e expansão dos meios de paga­
mento, no segundo semestre do presente 
ano, ao ntvel máximo de 9,2%. Com o mes­
mo propósito recessiv~ o Governo vem impe­
dindo a adoção de quàlquer polftica salarial 
que garanta a recomposição do poder de com­
pra dos assalariados. Finalmente, a nova po­
lftica de comércio c:x:terior está direcionada 
pelo objetivo de conter a inflação - desregu­
lamentaçáo das importações e redução de 
aUquotas visam submeter a economia inter­
na à concorr!ncia de produtos estrangeiros. 

A política fiscal vem se pautando por 
um arrocho nunca visto na economia brasi­
leira. No lado dos gastos correntes, os cortes 
nas compras governamentais vêm comprome­
tendo até mesmo o dia-a-dia das repartição. 
Há que se lembrar que a redução e fusão 
de ministérios bem como a c:x:tinçâo de ór­
gãos públicos e empresas estatais, implicou 
forte diminuição nas despesas. correntes; ten­
do o Governo, além disso, p,romovido a de­
missão em massa de funcionános páblicos e 
corte de gratificações. Essa redução de gas­
tos é refor~da com o congelamento dos saUi­
rios do funcionalismo público, levando a 
um arrocho salarial de proporções inusitadas. 

A redução nos gast~ de capital vem se 
dando por dois caminhos. Primeiro, pela drás­
tica redução nos investimentos governamen­
tais, o que vem comprometendo toda a infra­
estrutura do Pals - fato ilustrado pelo deplo­
rável estado eJ;D. que se encontram as rodo­
vias, os serviços telefOnicos, a geração de 
energia, o sistema hospitalar etc. 

Em segundo lugar, pelo fato de que o blo­
queio de 80% da- dMda inteina possibilitou 
enorme reduçll.o nos encargos financeiros 
da dfvida, o Tesouro Nacional estima que 
no presente ano tais encargos sofreram uma 
queda de US$ !5 bilhões (Cr$ 525 bilhões) 
-o valor a ser pago é estimado em US$ 10 
bilhões contra uma previsão inicial de USS 
25 bilhões. 

Analistas econOmicos admitem, pois, que, 
com a depreciação na correção monetária 
paga após o Plano Collor, o montante da dí­
vida sofreu uma queda entre US$ 15 bilhões 
e US$ 20 bilhões. 

No plano do caixa do Tesouro Nacionoal, 
os resultados_ "obtidos ao longo do presente 
ano [oram muito positivos. Passou-se de um 
déficit de caixa de 24,5 bilhões em janeiro 
fevereiro para um superávit de CrS 317 bi­
lhões no período março-maio. No final do 
primeiro Semestre, porém, já se admitia que 
parte desse superávit era de natureza transi­
tória, pelo [ato de que parcela considerável 
da receita tributária também tinha caráter 
transitório- receira adicional do IOF {ocor­
rida de uma só vez.) e efeito da arrecadação 
do imposto de renda. Tal hipótese é confrr­
mada pelo fato de que em agosto o superá­
vit foi apenas de Cr$ 14 bilhões. 

De qualquer modo, esses valores todos 
demonstram o enorme esforço que o Gover­
no vem realizando no sentido da contenção 
dos gastos p6blicos. Isto permite prever uma 
considerável queda no montante do déficit 
p6blico. O Governo continua trabalhando 
com a estimativa de um déficit corresponden­
te a 1,2% do PIB. Embora ~ meta dificil­
mente seja alcançada, é possível que o valor 
final não ultrapasse 2,5% do PIB. Conside­
rando que em 1989 o déficit operacional cor­
responde a 7,3% do PIB, observa-se que 
uma meta de 2% para 1990 representa uma 
queda superior a 5% do PIB, o que signifi­
ca uma enorme contração fiscal. 

Deve-se reconhecer que esse superávit 
fiscal vem se realizando não só pela profun-

da contração dos gastos, mas também por 
um esforço notável no sentido de elevar a 
receita fiscal. O Departamento da Receita 
Federal estima que a arrecadação de tribu­
tos em 1990 representará um aumento real 
de 6% em relação a 1989. 

Como parte da arrecadação do presente 
ano teve caráter transitório, o Governo vem 
tomando medidas fortes no sentido de promo­
ver, em caráter permanente, um sensfvel au­
mento na arrecadação, de modo a prevenir 
a ocorrência de déficit em 1991. Entre essas 
medidas, vale ressaltar a eliminação dos in­
centivos fiscais regionais, elevação da alíquo­
ta do imposto de renda sobre lucros obtidos 
nas exportações de manufaturados e serviços 
(de 18% para 30%), ele\iação da alfquota 
do Finsocial (de 1,2% para 2%) e aumento 
do Imposto de Renda par.:!. as atividades rurais. 

Coerente com o diagnóstico ortodoxo, o 
Governo vem aplicando um aperto monetá­
rio de proporções nunca vistas no País. O 
Conselho Monetário Nacional estabeleceu 
em 9,1% a ni.Cta de expãn-são monetária pa­
ra o ?.J> semestre. O ramantto çlessa, contra­
ção pode ser avaliado ao se considerar que 
a inflação mensal Lem sido superior a 10%. 
Até junho. a emissão de moeda atingiu Cr$ 
459 bilhões contra a meta de Cr$ 562 bilhões. 
Para uma meta de Cr$ 1,222 trilhões, os 
meios de pagamento atingiram crs 1,098 iH.­
Ihão. 

A conseqüência imediata dessa política 
monetária tem sido a brutal elevação da ta­
xa de juros; com isso, são criadas enormes 
dificuldades, em termos de capítal de giro, 
para pequenas e médias empresas, o que po­
de levá-las :1:1. asfJXia. Outra conseqüência ne­
fasta é a reintroduç§o da ciranda financei­
ra no Pa{s. 

A jmplantação do Plano Collor provocou 
queda imediata no nível de atividade econO­
mica, reforçando uma tendancia que já se 
observav3 no último trimestre de 1989. 

Dados do IBGE mostram que a produção 
industrial em abril de 1990 foi 21% menor 
que a observada em março e 26% inferior :1:1. 

verificada em abril de 1989, constituindo a 
maior queda mensal dos íiltimos quínze anos. 

Os dados do PIB trimestral mostram a 
persistência de um processo recessivo ao lon­
go do primeiro semestre do presente ano, 
com a indústria apresentando o pior desem­
penho. E ~r: relação ao 1° trimestre do presen­
te ano, o PIB industrial do ~trimestre indi­
ca uma queda de 12,2%; para o PIB total, a 
queda, nn mesmo intervalo, foi de 6%. Para 
o primeiro semestre de 1m, o PIB industria~ 
já acumula uma queda de 6%, e o Plll total 
idêntica redução. Outra indicãção- de queda 
na atividade econômica é representilda pelo 
fato de que a produção industrial, no peno~ 
do janeiro-julho de 1990, caiu 7,2% em com­
paraçao com igual período do ano anterior. 

causa surpresa porém obseiV3r que o 
enorme arrocho monetário e fiscal está se 
revelando incapaz de promover um aprofun­
damentc. da recesslo. l .. ~ produçao índustrial 
em julho cresceu 6% em comparaçi.o com 
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junho. Essa reversão de tendencia pode ser 
notada na evolução das estimativas do PIB. 

Até o final do primeiro semestsre do pre­
sente ano, a Ipea previa uma redução de 11% 
na produção industrial; em agosto, essa esti­
mativa já tinha recuado para a faixa de 5,8%. 
Agora, em setembro, o lpea já prevê uma 
queda anual de 4,9% na produção industrial. 

A CNI (Confederaçlío Nacional da lnd(is.. 
tria) previa, em agosto, que essa queda esta­
ria na faixa de g..tO%. No presente m~ a 
estimativa já é de uma-queda anual de 6,5-8, 
5%. 

Isso comprova que os agentes econômi­
cos não esperam uma queda posterior na ati­
vidade industrial até o final de 1990. 

No final do primeiro semestre, o IPEA 
previa, para 1990, uma queda de 10% no PIB, 
em comparação com 1989; agora, em setem­
bro, a nova previsão é de uma redução de 
34%. Segundo o IPEA, isso se deve à recu­
peração do nível de atividade industrial que, 
em agosto, voltou aos patamares existentes 
antes da implantação do Plano Collor. Os 
principais fatores que explicam essa recupe­
ração do, segundo o IPEA, o crescimento 
da massa salarial (reajUites espontaneos con­
cedidos pelas empresas), recomposição de 
estoque no comércio e o aumento dos gastos 
das administrações estaduais causado pelas 
eleições. 

No início do atual semestre, o Governo 
Federal estabeleceu a nova !flftica ind.ustrial 
e de comércio exterior. O objetivo geral des­
sa política, segundo as autoridades econômi­
cas, é o de submeter a economia brasileira 
ao choque da competição c:x:terna, pela redu­
ção das barreiras tarifárias e não-tarifárias, 
promovendo sua modernização tecnológica, 
aumentando sua eficiencia, capacitando-a a 
conquistar novos mercados e inserindo-a nos 
grandes fluxos do comércio internacional 

Um objetivo especifico dessa poUtica é o 
de fazer com que as importações contribuam 
para frear a elevação de preços no mercado 
interno. 

A urgência de uma polftica industrial é 
inegável -- a indóStria bi'asileria, na média, 
vem apresentando crescente defasagem tecno­
lógica, o que dificulta a conquista de novos 
mercados. Além disso, o protecionismo exa­
gerado vem acobertando um elevado grau 
de ineficiência, prejudícando o consumidor 
ao criar condições para a prática de preços 
muito acima dos vigentes nos mercados inter­
nacionais. O protecionismo facilita ainda a 
proliferação de práticas oligopolísticas. 

O que se deve questionar seriamente é 
a ferina e o ritmo da implantação dessa política. 

O avanço da liberalização do comércio 
ecterior deve ser precedido pela criação de 
condições que permitam a modernização da 
ind6stria brasileira. Para tal, são necessários 
pesados investímentos, que não podem ser 
realizados em uma conjuntura recessiva. Es­
sa modernização porém terá fOiego curto se 
for baseado unicamente em tecnologia im­
panada; sobretudo .porque as possibilidades 
de fmanciamento sofreriam sérias limitações 

num quadro de crise cambial e de incertezas 
quanto aos rumos da negociação da dfvida 
exteriia. Asslln, é imprescindível criar uma 
base tecnológica nacional. Nesse tocante, as 
dificuldades brasileiras podem ser ilustradas 
pelo fato de que, enquanto nos países deSen­
volvidos os investimentos em ciência e tecno­
logia representam até 3% do PIB, no Brasil 
esse indicador não passa de 0,6%. Visando 
superar essa limitação, o Governo acaba de 
lançar o Programa de Apoio ao Desenvolvi­
mento Tecnológico da lndt'lstria, cuja meta 
é triplicar o investimento nacional em ciên­
cia e tecnologia, passando dos atuais 0,6% 
do P!B para 1,4% do PIB atê 1994. 

Por maior que seja o esforço de moderni­
zação, esse é um processo que demandará 
tempo. Daí o risco de uma liberaliza~o apres­
sada e em grande escala das importações -
a conseqüência poderia ser o sucateamento 
de inúmeros setores da indústria brasileira, 
com a ocupação do espaço por grupos ínter­
naciqnais. 

Deve-se ressaltar ainda que a ausência 
de toda e qualquer proteção a determinados 
segmentos industriais não tem paralelo na 
ccperieJtcia internacional. 

CUmpre selecionar setores estratégicos 
nos quais se manteria alguma proteção tem­
porária, criando fones estímulos à sua capa­
citação tecnológica. 

A implementação dessa política industrial 
e de comércio exterior enfrentará óbvias li­
mitações, em face da ameaça de estrangula­
mento cambial do País. A médio prazo, o 
êxito dessa política s6 poderá ocorrer no qua­
dro de um eq uacionamento adequado do pro­
blema da dfvida externa. 

Paira sobre o País a ameaça de sérias di­
ficuldades cambiais, em face principalmente 
à atual crise do petróleo, à estagnação das 
escportações e ao aumento das importações. 
No período janeiro-julho .do presente ano, 
as exportações atingiram US$ 17,88 bilhóes, 
significando uma redução de 10,Só% em rela­
ção a idêntico perfodo em 1989; na mesma 
fase, as importações atingiram US$ 10,39 bi-­
lhões, representando um crescimento de 
9,26%. Em função disso, o saldo na balança 
comercia~ que até o final do primeioro se_­
mestre era previsto em US$ 13,4 bihões, é 
estimado agora em, um máximo de US$ 12 
bilhões. Mesmo esse saldo poderá não ser 
alcançado, se se confirmarem as expectativas 
negativas quanto à evolução prócima do pre­
ço do petróleo. 

No setor agrlcola, os resultados para o 
presente ano vêm se r~elando muito desfa­
voráveis. Levantamentos do IBGE apontam 
para uma redução de 20% na colheita de 
grãos - prevê-se que no ano agrícola 90/91 
serão colhidos 57 milhões de toneladas, con­
tra UDJa produção de 71,8 milhões de tonela­
das no ano agrícola 89/90. 

Análise do economista agócola Fernan­
do Homem de Melo mostra que a agropecuá­
ria brasileira foi, a panir de 1985, penaliza­
da por dois fatores; a enorme perda de valor 
real da taxa de.f:âmbio (prejudicando a recei­
ta das or:portações) e as explosões inflacioná-

rias que se seguiram ao fracasso dos P~nos 
Cruzado, Bresser e Vedo. . 

O resultado tem sido uma crescente des­
capitalização dos agricultores, gerandO pro­
fundo desânimo ·no setor. Os níveis médios 
dos preços reais e da relação de trocas na 
agricultura - indicadores de rentabilidade -
foram, no primeiro semes1re do presente ano, 
os mais baixos desde 1977. 

O panorama agrlcola envolve ainda sé­
rios riscos pelo fato de o Pafs iniciar o ano 
de 1991 praticamenie desprovido de eStO­
ques alimentares. Por outro lado. essa ofer­
ta reduzida mostra que, mesmo na presen~ 
de recessão, haverá um mercado interno favo­
rável em termos de preço. pelo menos no 
que se refere a alimenloo Msicos. 

Os preços externos v~m apresentando 
um quadro favorável ao longo do ano atual 

Essas condições potenciais positivas pode­
riam ter evitado a queda prevista na produ­
ção agrícola se houvessem sido encaminha­
das soluções para sérios entraves- descapita­
lização na agricultura, defasag<;:m cambia~ 
tributação nas vendas cx:temas, pesados cus­
tos de transporte e portuários. 

A prevista frustração na safra cria o ·ris­
co real de um "choque aglicola" em 1991. A 
resultante elevação nos preços dos alimentos, 
junto com a alta no preço do petróleo, po­
de levar a luta antiinfiacionária a cõmple"to · 
fracasso. 

Para fazer frente a essa situação, as auto­
ridades governamentais editaram, em agos­
to, o chamado "pacote agrícola". As princi­
pais propostas contemplà:das na nova políti­
ca agrícola são~ diminuição dos juros ~os em­
prestimos oficiais de 12% para -9"% -ao ano, 
além da correção monetái:ia; recuperação 
dos preços núnimos (correção de 30%, e~ 
média) e aumento real de atê 59% para os 
preços de produtos básicos (arrOz, feijão, 
milho, mandioca); regionalização dos preços. 
mfnimos; adiantamentos maiores do VBC 
(Valor Básico de Custeio) para as ç,.ulturas 
essenciais ao consumo interno; redução das 
alíquotas do imposto de importação para in­
sumos e equipamentos agrícolas; elevação 
considerável da oferta de recursos para finan­
ciamento de custeio - o Governo fala em 
Cr$ 300 bilhões; a região amazôniCa- ficará 
o:clufda de esquemas de incentivo à comer­
cialização e compra de safras pelo Governo; 
destinação de Cr$ 74,5 bilhões para investi­
mentos na agriCulti.tia; criação, no BNDES, 
de uma linha dê crédito de US$ 1,5 bilhão 
para investimentos agrfcolas. 

O 11pacote agrícola" aponta na direção 
correta. Medidas como o esforço de redução 

, dos jurO$ nos empréstimos, recupera~o dos 
preços mínimos e elevação dos adiantamen­
tos do VBC certamente representam um for­
te estimulo ao aumento da produção R?S cul­
turas alimentã.reS. As linhas de financiamen­
to a investimentos revestem-se da maior im­
po~ncía num momento em que, race à des­
capitalização do setor, ~quase nula a capaci­
dade de investimento dos agricUltores. 

Outra importante medida é a regionaliza­
ção da produção agtfcola, pois a expansão 
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descontrolada da fronteira agricola eleva os 
custos de, produção a ponto de tornar nlo 
competitiva, nos mercados octemos. parcela 
considerável da produção. 

O terceiro aspecto a dC$tacar é: o dC8eSlí­
~ulo k produção agrícola na Amazônia, re­
gião cuja maior parte apresenta baixa voca­
ção agrícola. 

A principal restrição que sê faz ~o proje­
to é a de que ele já surgiu muito tarde. Por 
isso, seu& efeitos se farão aentir a partir do 
próximo ano, pouco afetando a sa~ do pre­
sente ano agrícola. Mas é forçoso reconhe­
cer que a edição do pacote agrícola poderá 
·ter um pequeno efeito favorável ainda no 
presente ano. . 

A despeito das medidas pro~tas, os agn­
cultores continuam reclamando da ausencia 
de solução para as dividas pendentes do se­
tor; reclamam ainda que, da previsão inicial 
(julho) de uma verba de Ct$ 120 bilhões pa­
ra financiamento de custeio, apenas Cr$ 50 
bilhões chegaram ao• agricultores. Finalmen­
te reclamam do fato de que, no presente ano, 
a m~dia das taxas de juros entre bancos par­
ticulares. e oficiais ainda se encontra em ní­
vel extremamente eleva,do. 

No tocante ao desemJJrego, o impacto ini­
cial do Plano Collor foi agudo. Vale lembrar 
que o menor nível de desemprego aberto 
nos tUtimos doze meses. foi registrado em no­
vembro - aproximadamente 2,5%. A partir 
dat não cessou de crescer, atingindo um má­
ximo de aproximadamente 5,2% em maio. 
A título de ilustração, pode-se ressaltar que 
a Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE, 
mostra que, entre março e abril, o desempre­
go cresceu 18,5%. Para a indlístria de trans­
formação, tomada isoladamente, o nfvel' de 
desemprego passou de S% para 6,5% 

Em abril, verificou-se o recorde de demis~ 
sões em Sfi.o Paulo, desde que a F"!eSp iniciou, 
em 1981, a pesquisa mensal sobre o nfvel de 
emprego na ind6stria paulista. 

A taxa de desemprego aberto em agosto 
1iltimo, segundo o IBGE, foi de 4,5%, man­
tendo relativa estabilidade em relação a ju­
Jbo óltim.o, de 4,53%, nas seis principais re­
giões metropolitanas do Pa.fs. 

O fndice de agosto mostra, porém, a ex­
tensão da gravidade do desemprego, ao ser 
comparado com o de agosto de 1989,-quan:. 
do a taxa de desemprego foi de 3,22%. Em 
n6meros absolutos, os desocupados em agos­
to de 1989 totalizaram 552000 pessoas; em 
agosto de 1990, esse número era de 809.000. 

Um indicativo adicional do problema do 
desemprego é dado pel() deslocamento de 
empregados do mercado formal para o infor~ 
mal. O mês de agosto último registra um au­
mento de 10% no n6mero de trabalhadores 
por conta própria (285 mil peosoas a mais) 
em comparação com agosto de 1989. 

Deve-se enfatizar ainda que esse contin­
gente de trabalhadores, por conta própria, 
esconde, normalmente, um elevado índice 
de subemprego: 

O mais grave, porém, é que esse nível ele­
vado de desemprego não mostra tendência 

de reversão significativa. Pelo contrário, o 
desemprego fatalmente se aprofundará caso 
o Governo insista na estratêgia recessiva e 
01J prews do petróleo se mantenham em alta. 

No tocante ao valor real dos salários, o 
quadro é igu3.lmente sério, embora subsistam 
diferenças entre setores e entre regiões. O 
rendimento médio real dos trabalhadores re­
vela, para o mes de julho llltimo, segundo a 
mais recente pe:;quisa do IBGE, uma queda 
generalizada nas seis principais regiões me­
tropolitanas, quando comparado com julho 
de 1989. 

h maiores quedas [oram registradas em 
Porto Alegre (- 13,~%) e Belo Horizonte 
(-11,4%); em Sfio Pauto, onde se concentra 
o maior contingente de trabalhadores com 

· carteira assinada (47%) essa queda foi de 
4%. Mesmo em São Paulo, isso revela um 
agravamento do quadro, pois, na compara­
ção junho a junho, a queda era de 2, 73%. 

A situação s6 não é mais crític!! p~la indexa­
ção tOrmal de preços e salário~ praticada 
por diversos segmentos da economia. A polf- . 
tica salarial do Governo visa impedir a rein­
dexação da economia, permitindo um único 
reajuste anual na data-base"da categoria, com 
base no &alário dos doze meses anteriores. 
Essa política, que visa claramente aprofun­
dar o arrocho salarial, começa a ser contesta­
da na prática. Assim, em setembro último, 
houve categorias com reajustes superior ao 
determinado pela poUtica governamental. Is­
to evidencia que a sociedade começa a resis- , 
tir à legislação que levaria a um aprofunda­
mento do arrocho dos salários. 

passe aos preços é possfvel graças ao grau 
de concentração na renda. 

É claro que, num ambiente de contração 
de merc:ado e elevação dos juros, os !letores 
mais débeis e mais sujeitos a competição são 
fortemente penalizados- a conseqüência é 
o aumento das falências- principalmente en­
tre as pequenàs empresas. 

A estratégia recessiva dificilmente deixa­
rá de fracassar. Há pelo menos quatro fato­
res que trarão sérios riscos à administração 
da economia: 

a) a questão cambial - o Govern:o será 
forçado a corrigir a defasagem do Câmbio, 
com vistas a impedir a deterioração da balan­
ça comercial; a desvalorização do cruzeiro 
pressionará os custos das empresas; 

b) a explosão dos preços do petróleo, im-
plicando inflaçto importada; 

c) o 11choque agrfcola"; 
d) a indexação informal na economia. 
O realismo nos impõe ainda a conclusão 

de que o fim óa inflação brasileira só pode­
rá ser conseguido através de uma melhoria 
da distribuição da renda. Atê que isso seja 
alcançado, o controle da inflação só trará al­
gum resultado através do crescimento econô-­
mico (e não da recessão); capaz de acomo­
dar, precariamente, esse conflito distributivo. 

O ex-Ministro da Fazen~ Bresser Perei­
ra, propõe um programa de estabilização, se­
gundo uma estratégia heterodoxa, baseado 
nas seguintes etapas: 

a) promover realinhamento de preços e. 
salários; -

b) realizar o ajuste fiscal, para eliminar 
o déficit póblico em 1990e nos pr6Kimos anos; 

Cabe,. finalmente tecer, algumas conside-
rações sobre o mérito da estratégia recessi- c) patrocinar um acordo nacional para 
va. A maioria dos analista& concorda que a resolver os conilito!l. di~tribulivos; 
recessão, apesar de todo 0 desastre social d) promover o congelamento de preços 
que vem provocando, não tem sido capaz e salários. 
deimpediramanutençãod~patamareseleva- Era o que. tinha a dizer, Sr. Presidente. 
dos para a inflação, o que é confirmado pe- (Muito bem!) 
lO$ fndices inflacionários de setembro. COMPARECEM MAIS OS SRS. SBNA-

0 altbimo custo social do Plano é notó- DORES: 
rio - aprofundamento da desigualdade - na 
distribuição de renda, virtual falênCia do sis- Aluízio Bezerra - Moisés Abrão - Od 
tema de assist!ncia médica e hospitalar, esta- Sabóia de Catvalho- José Agripino - Mar· 
do de abandono na áreao edUCat:iona~ etc. condes. Gadelha- Marco Maciel- Mata-Ma-

Vários economistas afirmam que é impos- chado - Alfredo Cainpos - Fernando Henri-
3fvel fazer uma recessão prolongada na eco- que Card0$0 -lram SaraM- Roberto Cam-
nom.ia brasileira, pela resistência oferecida pos- Nelson Wedekin -
pelo setor privado. E quase todos reconhe-
cem que a economia brasileira não tem-se · O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei· 
mostrado sensfvel a esse remédio. ro) - Com a palavra o nobre Uder Maurfcio 

0s mecanismos de arrocho monetário e Corrêa, para uma comunicação, que falará 
fiscal não atacam as "causas mais profundas por 5 minutos, na forma r~gimentaL 
da inflação brasileira - oligopolização, con- O Sr. Maurlcio Corre. - Sr. Presidente, 
ccntraçíio da renda e conOito distributivo. eu me inscrevi para falar como Líder, não 

A oligopolizaç!o permite a preservação para a comunicação. 
das margens de lucros. Ao estreitamento dG 
mercado os empresários respondem com re- O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei-
duçãó da produção e dispensa da mão-de-o- ro) - Infelizmente. .. 
bra. Ao aumento dos custos fixos médios,. o Sr. Maurício Coma - Abro mão pa­
agravado pela elevação dos custos firiancei- ra nlo prejudicar a pauta. Se hoUver possibi­
ros (reflcx:o da alta dos juros), os oligopólios lldade para depois do ExPediente. .. 
respondem com a elevação dos preços,. com 
vistas a manter a margem unitária de lucro O SR. PRESIDENTE {Nelson Carnei-

- e, se possível, a maS$3 global de lucros. o re- ro) -Se V. Ex• quer falar depois ... 
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O Sr. Mauri:io Cortea- Fica para ama­
nhã, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- A Mesa recebeu comunicação da Ban­
cada da Frente Liberal, da Bancada do Parti­
do Trabalhista Brasíleiro, da Bancada do 
Partido de Mobilização Nacional, da Banca­
da do Partido Social Trabalhista, da Banca­
da do Partido Democrata Social, da Banca­
da do Partido Sociilista Ciistão, dá Banca­
da do Partido de Reconstrução Nacional e 
da Bancada do Partido Democrata Cristão, 
de que passam a integrar, sob a denomina­
ção Movimento Parlamentar Social Libera~ 
um Bloco Parlamentar, nesta Casa, de acor­
do com o texto regimentaL 

São as seguintes as comunicações 
recebidas: 

Senhor Presidente do Senado Federal 
A Bancada do Partido da Reconstrução 

Nacional (PRN), com assento no Senado Fe­
deral, vem comunicar a Vossa Excelência, 
pata os fins e efeitos de direito, nos termos 
do disposto no art. 61 e seguintes do Regi­
mento Interno desta Casa, a formação de 
Bloco Parlamentar, com a denominação Mo­
vimento Parlamentar Social Liberal, a que 
passa a integrar. 

Brasffia, 11 de dezembro de 1990. --Ney 
Maranhão Joio Castelo Rachid Salda­
nha Den:l Raimundo uiã. 

Senhor Presidente do Senado Federal 
A Bancada do Partido Democrata Social 

(PDS), com assento no Senado Federal, vem 
comunicar a Vossa Excelência, para os fins 
e efeitos de direito, -nos termos do disposto 
nos art. 61 e seguintes do Regimento Inter­
no desta Casa, a formação de Bloco Parla­
mentar, com a denominação Movimento Par­
lamentar Social Liberal, a que passa a integrar. 

Brasffia, 11 de dezembro de 1990.- Ro­
berto Camp01 _ Oziel Cameko. 

Senhor Presidente do Senado Federal 
A Bancada do Partido Socialista Cristão 

(PSC), com assento no Senado Federal, vem 
comunicar a Vossa Excelência, para os fins 
e efeitos de direito, nos termos do disposto 
no art. 61 e seguinteS do Regimento IÍlter­
no desta Casa, a fonnação de Bloco Parla­
mentar, com a denominação Movimento Par­
lamentar Social Liberal, a que passa integrar. 
-Joio Ura. 

Senbor Presidente do Senado Federal 
A Bancada do Partido da Frente Uberal 

(PFL), com assento no Senado Federal, após 
reunião realizada em 11 do corrente, vem 
comunicar a Vossa Excelência, para os fins 
e efeitos de direito, nos termos do disposto 
no art. 61 e seguintes do Regimento Inter., 
no desta Casa, a forri:JaÇão de Bloco Parla­
mentar, com a denominação Movimento Par­
lamentar Social LiberaL 

Brastlia, 11 de dezembro de 1990.- Mar­
co Maciel_ Hugo Napolclo _Joio _Lobo 
_ ~nao Sancho __ Car!QI Ura _ Jorge 
Bornbauaen_ Marcondes Gadelha _Hyde­
k<:l Freitas _ Jool: Agripino _ Odacir Soa­
rea _ M_cira Filho _ Louzival :Q.aptiata. 

S_~n_h_QLfresidente do Senado Federal 
A Bancada do Partido Social Trabalhis­

ta (PS'l),_ com assento no Senado Federal, 
vem comunicar a Vossa Excelência, para os 
fins e efeitos de direito, nos termos do dis­
posto nos arts. 61 e seguintes do Regimento 
Interno desta Casa, a formação de Bloco Par­
lamentar, com a denominação Movimento 
Parlamentar Social Liberal, a que passa inte­
grar. 

BrasOia, 11 de dezembro de 1990 - Jos6 
Ignácio Ferreira. 

Senhor Presidente do Senado Federal 
A Bancada do Partido da Mobilização 

Nacional (PMN), com assento no Senado Fe­
deral, vem comunicar a Vossa Excelência, 
para dos. fins e efeitos de direito, nos termos 
do disposto nos arts. 61 e seguintes do Regi­
mento Interno desta Casa, a formação de 
Bloco Parlamentar, com a denominação Mo­
vimento Parlamentar Social Liberal, a que 
passa integrar. 

Brasllia, 12 de dezembro de 1990. - Lei­
te ChaVeL 

Senhor Presidente do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cartiei­
ro)- A Mesa acolhe essas indicações e deCla­
ra que passará a figurar, -de agora por dian- · 
te, nos trabalhos desta Casa o Bloco, e não 
mais os -partidos isolados que o intc!grám. 

A Mesa consigna, porém:;.- que entre os 
signatários da Bancada do Partido Democra­
ta Cristão figura o nobre Senador Gerson 
Camata, que ainda não comunic-ou à Mesa 
o-se-u -desligamento do P:MOB, e deixam de 
integrar esse Bloco, porque continua sem 
partido, os nobres Senadores Carlos Patrocí­
nio e Francisco Rollemberg. O bloco é uma 
soma de Representações Partidá.ri3s e não 
de senaddres isolados. Está CônSiitufdO o Blo­
co e funcionará, de agora por diante, no ple­
nário desta Casa. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O.Sr. Jos6 Ignácio Ferreira- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelion Camei­
io) - Com a palavra o nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, 
eu havia solicitado primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei~ 
ro) ;:_V. E'x11 quando solicitou, jã-õ li3Vía-Iei­
to o Senador José-- Ignácio Ferreira. - -

O Sr. José Ignácio Ferreira --Sr. Presi­
dente, eu faço questão de ceder ao Senador 
Jamil Haddad 

A Bancada do Partido Democrata Cristão 
(PDCJ,- com- ã.SSeDto· no- Senado Federal, 
voem- comunicar_ a Vossa Excelência, para 
OS fins e ereitos de direitO, nos termos do dis­
posto nos art. 61 e seguintes do Regimento 
Interno desta. Casa, a formação de Bloco Par-
lamentar, com a denominação Movimento O Sr. Mansneto de Lavor - Neste caso, 
Parlamentar Social Liberal, a que passa inte- eu serei tertius, Sr. Presidente. 
grar. O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei-

BrasOia, 11 de dezembro de 1990.- Moi- ro)- V. Exa será_o tertius. se houver o ter­
a& Abrfo Jolo Menezes Gerson Cama- ceiro. o tertius aí quer dizer o_ terceiro na 
ta _ AntOõio Luiz Maya _Carlos A;lberto. ordem. 

Senhor Presidente do Senado Federal Tem a palavra o Senador Jamil Haddad. 
A Bancada do Partido Trabalhista Brasi- O SR. JAMIL HADDAti-tpSB - Ri. 

leiro (PTB), com assento no Senado Federal, Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
vem comunicaz: a Vossa Excelência, para os Presidente, eu pergunto a V. Exa se o Elo­
fins e efeitos de direíto, nos termos do dis- co já indicou o Lfder e os Vice-Uder~ e 
posto nos art. 61 e seguintes do Regimento se, a partir desse momento em que se consti­
Interno desta Casa, a formação de Bloco Par- tuiu o Bloco, se os Líderes dos partidos que 
lamentar, com a denominação Movimento compõem o bloco perdem os seus gabinetes, 
Parlamentar Social Libera~ a que passa inte- perdem os seus carros, perdem todas as van­
grar. . tagens que as lideranças partidárias tinham 

Bras1lia, 11 de dezembro de 1990. - Af- na Casa. É a s9lici~ção que faço a V. Ex11 

fonso Camargo - Carloa De Carli - Lou- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei-
remberg Nunes Rocha. ro) ...:. -A Mesa declara o seguinte, o Bloco 

senhor Presidente do Senado Federal foi constituído mas não comunicou ainda, 
-- OSSCriãdores infra firmados, coril assen- qual o seu Uder e nem os Vice-Uderes esco­

la no Senado Federa~ vêm comunicar a Vos- lhidos. É uma faculdade conferida ao Bloco 
sa Excelência, :Para os fins e efeitos de direi- de se reunir, e iridic.ã:i o Uder. Não é preci­
to, nos termos do disposto nos arts. 61 e se- so necessariamente que o ljjer seja indica­
guintes do Regimento Interno desta Casa, a do no . momento, indicará oportunamente. 
formação de Bloco Parlamentar, com a deno- Mas, enquanto não houve o Líder, evidente­
minação Movimento Parlamentar Social Libe- mente ninguém falará pelo BloCo. O Bloco 
ral, que passam a integrar. está constituído, mas ainda não tem represen-

Brasflia, 12 de dezembro de 1990. - Car- tação no Plenário do Senado. Porque o que 
los Patroc~o __ franci.scO RoU_emberg. vai representar o Bloco é a sua Uderança. 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!lo ll) Quinta-feira 13 8127 

enquanto c:.:ssa liderança não fOr· -constituí-­
da, existe apenas o Bloco. Alguns partidos 
só depois é que realizam sessões para indi­
car os seus Líderes. Nem por isso-deixa de 
ter a Representação Partidária, o Bloco es­
tá constituído, apenas não tem lideranças 
ainda. 

O Sr. Jutahy Magalhl!es - Sr. Presiden· 
te, quando chegar a minha vez, peço me se­
ja concedida a palavra pela ordem. 

O Sr. Mansucto de Lavor- Peço a pa1a­
vra. Sr. Presidente, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra para uma questão 
de ordem ao nobre Senador Mansueto de 
Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(PMDB - PE. Para questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. Há dias, o eminente Senador Cid 
Saboia de Carvalho apre$entou ao Plenãrio, 
e principalmente a V. Ex- e a Mesa, uma 
pertinente questão de ordem exatamente so­
bre este assunto; a criação e a instalaç§.o de 
blocos parlamentares. Eu gostaria de saber 
se V. Ex• já prolatou uma resposta a essa 
questão de ordem formulada pelo eminente 
Senador Cid Saboia de Carvalho. 

A segunda pergunta é ainda sobre a lide­
rança, dando seqüencia à questão levantada 
pelo eminente Senador Jamil Haddad. Se V. 
&a acolhe, como de fato acolheu, a comuni­
cação; se está automaticamente constituído 
o bloco. E assentindo V. E".xà, que está cons­
titu:klo autoolaticamente o bloco, se nesse 
caso, por força do Regimento, estão também. 
automaticamente, destituldos os l!deres parti­
dários que compõem o bloco. El~ neste 
momento, não poderão encaminhar votações, 
e exercer em plenário suas atividades de lide­
rança, vez que não são mais lideres. 

O que se espera, entlo, é que sejam de­
signados o Uder e os vice-líderes desse blo­
co. E os meus votos de sucesso no exercício 
do cargo a ele. 

Mas a questão é essa. Se, a partir de ago­
ra, os eminentes líderes partidários que assi­
~ junto com seus companheiros de Banca­
da, essa comunicaçlo, se automaticamente 
estão realmente despojados da função de ti­
der, não digo destitufdos, mas. despojados 
da função de lfder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -A Mesa responde a V. Ex*, esclarecen­
do, p.timeiro, que a Mesa já decidiu na ses­
são de ontem a questão de ordem levantada 
pelo nobre Senador Qd Saboia de Carvalho. 

Segundo, que o fato das representações 
comunicarem à Mesa a constituição do blo­
co não cdge que no mesmo momento essas 
representações indiquem a liderança. Mas, 
enquanto não indicarem, evidentemente, não 
há líder do bloco com·assento no Senado Fe­
deraL 

O Sr. Jamil Haddad _ Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O Sr. Cid 8ab61a de Carvalho Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O Sr. Jos~ Ignácio Ferreira_ Sr. Presi­
dente, aguardo a minha vez. 

O Sr. Jutahy Magalhães __ Sr_:._P-res!den­
te, estou aguardando para formular a ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -A Mesa vai por ordem,. este não é: um 
debate. A Mesa vai dar a palavra para quem 
não falou ainda, vai dar a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

A Mesa já deu a decisão, não vai discutir, 
o bloco esta constituído. 

Agora, não tem representação no plená­
rio do Senado; e, nos termos do de$pacho 
da decisão de ente~ enquanto ela perdurar, 
já que o recurso não tem efeito suspensivo, 
a decisão da Mesa produz os seus efeitos. 
Pronto. Está resolvido. 

Com a palavra o nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O Sr. Joa6 Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, eu continuo aguardando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Mas não vou mais dar a palavra a V. 
F.xa, para discutir. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Não é is­
so não. Teilho uma questão de ordem. 

O Sr. Cid Sabóia de Catvalho Sr. Pre­
sidente, tenho também uma questão de or­
dem, mas posso aguardar. 

O SR. ~RESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Qual é: ã questão de_ordem, nobre Se­
nador José Ignácio Ferreira? 

O Sr. Jos~ Jgnllcio Ferreira _ Tenho 
uma questão de ordem e pedi a palavrã. pa­
ra formulá-la. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Pensei que V. &a quisesse protestar. 

O Sr. Joo6 Ignácio Ferreira _ Não é o 
caso de pensar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C.rnei­
iõ) - V. Exa ~õ-8rgüiu que queria levantar 
uma questão de ordem. Apenas não poderia 
imaginar que V. &• qUisesse levantar uma 
questão de ordem, V. & 8 não declarou essa 
intenção. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST - ES. Para questão de ordem Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presiden~, respeitosa­
mente, diante da manifestação de V. Exa, 
qUe; aliás, eu não -diria que seria - e V. E'xa 
sabe disso_- sequer· uma ·decisão, porque V. 
Exa recebeU Uma-com\Jnic!iÇão de um fato 
que preex:iste li. própria tomada de consciên~ 
cia de conhecíinento de V. Ex* Ponanto, o 
fato é anterior à tomada de conhecimento 
de V. Bx11 e foi simplesmente comunicado a 
V.Ex11 

V. )3.X8 acaba de manifestar, acolhendo, 
reconhecendo na Casa a edstência do blo~ 

co. V. E'x8
, entretanto- e aí a razão da ques~ 

tão de ordem -, retirou dos integrantes do 
bloco os sen~çlores que não estão integrados 
a qualquer dos partidos, a qualquer das re­
presentações partidárias que formam esse 
bloco. 

A mim -me parece, Sr. Presidente, que V, 
& 8 está cassando- e respeitosamente digo 
isso- o direito desses senadores, porque não 
há no Regimento, embora haja uma referên~ 
cia aqui: o bloco é formado por representa~ 
ções, por bancadas existentes na Casa, não 
vejo essa proibiçio expressa a que senadores 
que não integrem partidos, que não estejam 
em bancada alguma, possam integrar o bloco. 

Portanto, não existe no teKto regimental 
que V. Ex- teria que invocar para expungir 
do bloco, porque eles já estão no bloco. Es~ 
sa é a coisa importante. Eles estão sendo re~ 
tirados por V. Ex" já estando neste bloco. B 
de maneira que formulo essa questão de or~ 
dem, tendo em vista o fato de que me pare­
ce que V. Exa não pode, não tem poder nem 
constitutivo nem desconstitutivo. O que V. 
Ex• teria. que fazer, a meu ver, seria reCOnhe­
cer a existência do bloco que preexiste à ma­
nifestação e ao_ próprio conhecimento de V. 
Exa, e remeter o assunto especffioo, não o 
do bloco, mas o assunto da pertinência ou 
não da integração desses parlamentares ao 
bloco a quem de direito, para que o órgã-o 
técnico da Cãsã, que seria ~ Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, ocaminas­
se esse detalb.e. A existência do bloco V. Ex• 
não questiona e nem poderia fazê-lo. V. Ex8 

não emite nenhum juízo constitutivo nem 
descontitut:i.vo; V. Ex• não pode retirar do 
bloco parlamentares que estão no ex:ercfcio 
do seu direito e que podem e devem e não 
estão, em absoluto, proibidos por qualquer 
disposição regimental ou qualquer outra not­
:lllã de pertencerem aó bloCo. 

Veja V. Exa - e aí é importante _que se 
enfoque - a- razão daquçla formulação Qe 
ontem. Foi formulada por que? Exatamente 
porque era necessário que os pCJarlamenta­
res que não integram nenhuma bancada na 
Casa estivessem integrando o bloco na enun­
ciação geral que todos fizeram. E V. Ex• se 
recusou, Sr. Presidente. Do alto da sua digni­
dade, da sua competência jm1dica, se recu­
sou a simplesmente fazer uma aferição da­
queles parlamentares que integravam esse 
ou aquele partido, para então concluir, co­
mo concluiria inevitavelmente, que diversas 
bancadas estavam integralm.ente cOmpostas 
e apresentando as assinaturas dos seus parla­
mentares. Mas V. Exa se recusou a fazer Is­
so, quando bastava apenas computar os par­

. lamentares e verificar que mais de tres ou 
quatro bancadas inteiiãS estavam fori:Iiándo 
o bloco. V. Exa considerou inepta a· petição, 
o que me pareceu absolutamente insultuoso 
para alguém que não faz as coisas de cabeçada. 

Na verdade, pedi as assinaturas de todos 
e apresentei, portanto, às bancadas alinha. 
das com os :i:uSni.es dos parlamentares. 

Diante do fato ocorrido agora- V. Ex" 
que ontem exigiu simetria, não queria nem 
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harmonia, mas simetria- V. Ex"' querta que 
viesse num texto próprio, com formulação 
própria, aquilo que preexistia à própria aferi­
ção da Mesa que só compelira. E como regis­
tro de nascimento. Alguém nasceu, comuni­
ca--se o nascimento. Aquele que recebe_ ore­
gistro de nascimento, não vai fazer nascer 
ningu~ nem aquele que recebe a comunica­
ção da morte vai fazer ninguém morrer. O 
que h~ na verdade, é um sentido cartorial 
da decisão de V. Exa que apenas tomava co­
nhecimento de um fato ocorrido bem antes 
de ser comunicado ~ Mesa. V. && chegou, 
ontem, a colocar questões de ilegitimidade 
de parte, de descabimento do pedido, dizen­
do que faltava causa de pedir, algo assim. 
Vou pedir as notas taquigráficas. 

Quero dizer a _v. Ex- que a formulação 
de ontem foi feita dentro do texto regimen­
taL Em face disso, V. Exa poderia e deverl~ 
a meu ver, no exercício da sua competência 
receber. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Nobre Senador, peço que formule a 
questão de orde~ por favor. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
Formulo uma questão de ordem no- sentido 

de qu.; com base na ino::istencia dos arts. 
61 e seguintes do Regimenlo ID.terno de qual­
quer proibição a que parlamentares intqrem 
bloco partidário mesmo sem pertencer a ban­
cadas, quer dizer, pelo fato de não o::istir 
proibição, espero que V. Ex• reconheça o 
direito d~ parlamentare-s de integrarem 
o Bloco Parlamentar. 

Veja' bem, eminente Presidente Nelson 
Carneiro, não requeiro nada e, portanto, não 
estou com qualquer deficiencia na causa de 
pedir ou no pedido, porque não estou pedindo. 

O que se faz E uma côiiuiilicação e o que 
se pede, com o sentido canorial que a Me­
sa tem, E o mero registro de um fato ocorri­
do, que se reconheça a· integração desses par­
lamentares, que não pertencem a bancadas, 
ao Bloco Parlamentar. 

O Sr. Maurício Corre& Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei-
ro) - Tem a palavra V. Ex• · 

O SR. MAURÍCIO CORRêA (POT -
DF. Para contraditar. Sem revisão do ora­
dor.) --sr. Presidente, ao longo da explana­
ção, à guisa de q'uestão de orde~ levantada 
pelo nobre Líder do Governo, gostaria de, 
resumiclam.ente, dizer que o Senador José Ig­
nácio Ferreíra pretende saber, através da 
quesuio de ordem, se o Senador Jos6 Patro­
cfnio e o Senador Francisco Rollemberg. que 
firmaram o documento, t~ legitimidade pa­
ra integrar o bloco parlamentar. 

Ê palmar que não, Sr. Presidente. É evi­
dente que não. f. própria defmiçio do que 
6 bloco parlamentar já impede isso. 

Do contrário, vários parlamentares -
aqui, na Câmara ou em qualquer lugar que 
se pretendesse organizar wxt bloco parlam.en~ 
tar - dezenas de Parlamentares que não ti-

vessem a titularidade partidária poderiani 
pertencer até a um partido pequeno, porque 
teriam a maioria através, isoladamente, de 
determinados parlamentares que não estavam 
no partido. 

A questão é simples, e está aqui no art. 
61 do Regimento Interno do Senado, na pró­
pria Clefinição do _que é bloco parl~m~_ntar. 

"Art 61. As representações partidá­
rias poderão constituir bloco paria­

- -mentar." 

Ora, se é representação parlamentar, não 
é a pessoa isolada, quer dizer, a pessoa físi­
ca do senador que poderá fute8;-rar-se a essa 
repiesentação, que é partidária. 

Não ainda satisfeito com isso, o Regimen­
to reitera ainda no art. 62, quando fala: 

1;0 bloco parlamentar terá líder, a 
ser indicado dentre os líderes das re­
presentações partidárias que o c~m-
p6em." -

E, mais em seguida, no art. 63, novamente: 

"0- bloco parlamentar conslitufdo 
por representações partidárias. .. 

Resumidamente: se o Senador Francisco 
Rollemberg e o Senador CarlOs Patroclnio 
quiserem apoiar o Governo através de um 
bloco parlamentar terão que se filiar a um 
das partidos que integram esse bloco que es­
tá sendo constituído. 

Portanto, não há a menor razão de ser 
de se levantar essa questão de ordem que 
deve ser, evidentemente, respondida por V. · 
& 1 negativamente, porque d(Mda não cciste. 

O Sr. Cid Sab6la de Carvalho Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordenC' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Vou decidir, primeiro, pois já houve a 
contestação e a mim cabe decidir. 

A Mesa_ agiu, primeiro, em defesa do Re­
gimento, a primeira função que o próprio 
Reginiento defere ao Presidente, a defesa 
da lei e do regimento. O regimento é expres­
so, como acaba de demonstrar o nobre Sena­
dor MaurfciO _COrrêa; isso naõ impede a for­
mação d~_ bl~o. Os S~~do~es Carll?S Patro­
cínio_ e _Francisco Rollemberg podem inte­
grar este ou até outro partido que esteja de 
acordo com a fOrmação do bloco. -

O q-u-e n~O se pode é "pelidúr3.i" -nas re­
presentações partidárias parlamentares que 
não pertencem a nenhuma representação 
partidária. Evidente que não! 

Então, se for:oios assim, basta que dois 
partidos que tenham 2 ou 3 senadores cole­
tem. avulsos e somem ~ara formar um _parti­
~ e ae chegará até ao absurdo de 8 Senado­
I'CSt sem partido, formarem um bloco paria­

-mentar reconhecido. E eles, que não podem 
isoladamente ter representação no plenário 
para o::ercer as atribuições que são deferi­
das aos lfderes, eles então, passariam a ter, 
através de uma liderança constitufda apenas 
de S Senadores sem partido. Evidentemente 
que não tem razão S. Ex• 

Quanto ao Senador Gerson Camata, a si­
tuação ê diversa, porque S. Exa ainda. não 
comunicou à Mesa que deixou de integrar 
o PMDB, e se não deixou de integrar o 
PMDB, não pode ser inclufdo no bloco. Por­
que af seria a anarquia que se instituiria nes­
ta Casa. A--representã§io partidária é que 
se incorpora e não o senador individualmente. 

Daf por que a Mesa não pode incluir en­
tre os membros do bloco aqueles 2, porque 
não têm filiação partidária, e o outro, o Sena­
dor Gerson Camata, porque ele não perten­
ce a nenhum desses partidos em sequer se 
desviilculoli-.do PMDB. 

O assunto está encerrado e a Mesa vai 
prosseguir, porque acho. que o bloco já tem. 
atrapa1hadõmuito os nossos trabalhos, ontem 
e hoje. Vamos trabalhar. 

O Sr. ad. Sabóia de Carvalho Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O Sr. Mário Covas _ Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - CQncedo a palaVra ao nobre Senador 
Qd Sabó~ de Carvalho. Em seguida, darei 
a palavra a V. Exa, Senador Mário Covas. 

O SR CID SABÓIA OE ~VALHO 
(PMDB - CE. Para questão de ordem. Sem 
revis!o do orador.) - Sr. Presidente, serei 
muito breve. 

Apenas temos consumado nesta tarde o 
art. 01-do Regimento Interno do ·senado Fe­
deraL ComO tal, Sr. Presidente, está consti­
tuído, com o_ título anunciado, o bloco de 
apoio ao Governo Federal, que fará aqui a 
-iustentação das causas de interesse da Presi­
dência da Repóblica. 

c:Onstitufdo O· bloco, Sr. Prêsidente, para 
bem da moralidade do Senado, requeiro a 
V. Ex•, ria fi:ri1na do art." 01 e segUintes. do 
Regimento Interno, que declare octintas as 
lideranças de todos os partidos. que assinaram 
esse documento atravês. dos seus componen­
tes, uma vez que n§o mais se admite às re­
presentações partidárias lideranças diversas 
daquela que caberá ao bloco agora constituído. 

No momento em que se consuma a forma­
ção desse bloco, o::tinguem-se os partidos 
políticos no âmbito do Senado Federa~ e 
suas representações passam a integrar esse 
novo organismo de sustentação do Governo. 

Faço essa questão de ordem, Sr. Presiden­
te, a bem da moral do S_enado Federal. To­
dos sabemos que não ê justo que um bloco 
de apoio ao Governo venha a cumprir uma 
outra mosofia 4iferente da que o Governo 
adota. 

Esse Governo e~etingufu cai'gõS, órgãos, 
diminuiu folha de pagamento. A criação do 
bloco parlamentar, com. a liderança diferen­
te da dos partidos, permanecendo a dos par­
tidos, é acréscimo de despesa para o Sena­
do, é mais função gratificada, é mais secreU.­
rio parlamentar, é mais automóvel, é mais te­
lefone. Portanto, não cabe na filosofia do 
Governo FederaL 
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Assim, seria estranho que este bloco que 
vem. apoiar o Governo Federal venha tam­
bém, e imediatamente, adotar uma filosofia 
estranhamente oposta. . 

Portanto, na força do Regúriento, requei­
ro a V. Ex• que declare o::tíntas as lideran­
ças de todos. os partidos que firmaram este 
documento. 

Era a questáo de ordem, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei' 
ro)- A Mesa não examina o aspecto. 

O Sr. Joa6 Ignácio Ferreira_ Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- V. Ex~ devem col8borar com o Sena­
do para esgotar a imensa fila de projetos 
que têm a decidir até o dia 15. 

De modo que, peço a·V. Ex .. compreen­
são, porque a questão está resolvida. A Me­
sa já decidiu ontem, e quanto a esta questão 
.de liderança, c~o ou_ errado decidiu. O no­
bre Senador José Ignácio Ferreira recorreu, 
o recurso não tem. efeito suspensivo, mas es­
tá en~gue à Colílissáo de Constituição e 
Justiça e Cidadania, que o enviará no prazo 
marcado para a decisão do Plenário. 

De modo que não há necessidade de nós 
debatermos este assunto hoje, e nenhum li­
der foi indicado, e tamb~m não se diz no dci­
cwnento recebido que este bloco é para 
apoiar ou para combater o Governo, apenas 
se constituiu um bloco, e o bloco pode ser 
para apoiar ou para combater. Esse é um as­
pecto poUtico e a Mesa nlo decide sobre es-­
se aspecto. A Mesa examina. Há uma comu­
nicação, assinada por um número bastante 
de Senadores, através de suas representa­
ções partidárias. Disso não há düvida, por is­
so o bloco está constitufdo. 

Agora, o bloco vai reunir-se no momen­
to em que quiser e comunicará à Mesa as lí­
cteranças que escolheu. Apenas isso. Por is­
so, a Mesa pede aos Srs. Senadores, salvo 
se houver alguma outra solicitação a ser for­
mulada, que não atrasc:moo, já estamos 'às 
17:00horas e. .. 

O Sr. Ronan 'Tito _ Sr., Presidente, pe­
ço a palavra para breve comunicação. 

O Sr. Joa6 lgntdo Fetreim _ Pc:ço a pa­
lavra para uma questão de ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) Agora vai falar o Senador Mário Covas, 
que ,havia pedido a palavra antes. 

O assunto está encerrado. Apen3$ vou 
ouvir o Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas V. Ex.• está-me li­
mitando a respeito do qÜe falar? É isoo7 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Com a palavra V. Ex• 

O Sr. Joio Menczea Mas, não sobre 
este assunto, Sr. Presidente, porque V. :Ex­
pediu para ninguém falar sobre isso. Se V. 
Fxll vai conceder a palavra sobre esse assun­
'ID, eu deveria falar primeiro porque estou 

iÍlsê:ritq ·na frente, Sr. Presidente. V. Ex.• dis­
se que estava encerrada a ~o sobre a 
mat~. Abri mão, 'atendendo ao pedido de . 
V. Ex• PortantO, V . .Ex• não pode dar a pala­
vra para tratar desse mesmo assunto. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) ~ O Senador Mário. Covas havia pedido 
a palavra antes. Por_isso, dou a palavra a S. 
Ex• Em seguida, darei a palavra a V. Ex•, 
para que faÇa a sua declaração. 

O SR- MÁRIO COVAS (PSDB- SP. 
Para questão de prdem. Sem revisão do ora­
dor.) - A questão de ordem que: vou levao· 
tar refere-se a este assunto, embora o trate 
de um Angulo que me parece novo~ Temo 
até que v; Ex• se tenha enganado nas deci­
s6es, porque, confesso, ooncordo com todas 
ela .. 

Creio que v. eca acertou ao acolher 8 

solicitação do bloco, que está plenamente co­
berto regimentalmente. V. Ex- acerta quan­
do declara que o bloco não pode: ser forma­
do indiVidualmente por Sena<i;orcs. ao contrá­
rio, ter-Ge-ia um bloco apenas de Senadores, 
desde que constitulllse 10% do Senado. En­
tendo que o bloco está automaticamente cons- · 
titu:klo. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) --: A decisão de que foi intetposto o re­
curso prevalece até que seja modificada. A 
de~o de ontem já estabeleçeu o que V. 
Ex" quer. Não hámais lfder de partido que 
integre o bloco. Foi dito isso ontem, :na decl­
tão. No entanto, o que eu disse é que não 
posso obrigar o bloco a indicar o líder, nes­
se momento; pode indicá-lo amanhJL Agora, 
enquanto nlio indicar, ele não pode. .. 

O SR.. MÁRIO COVAS- NAo ê só o 
fato de que não há lfder. Não há representa­
ção partidá~ 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - De partidos isolados, nfi.o: isso já foi 
decidido ontem. 

O SR- MÁRIO COVAS- Mas náo há 
lfder. O .que foi decidido ontem é gue não 
há lfder; não há personalidade das re~~ 
tações partidáris porque elas abriram mão 
disto, para transferir a sua personalidade a 
uma outra entidade cba[ll3da Bloco; portan~ 
to~ não apenas nlo cc:istirá lideres, e esse é 
um fato permanente, como ~ representa­
ções partidárias nfio se manifestarão, enquan~ 
to representações partidárias. 

Cotteto1 E esse o en~ndimento? 

O SR- !'RESIDENTE (Nell!on Carnei­
ro)- A Mesa disse ontelll, ao acolher a .ques-. 
tio de ordem do Senador Cid Sabóia de Car· 
valho, que, constituído o Bloco, estão extin~ 
tas aa representaç6es partidárias no Senado. 

Não se trata de pedir autorização e, por 
.isso, levantei a questão de ordem ontem, quan­
do V. Ex.• 'nfio o considerou automaticamen­

. te constitufdo, na medida em que não deferiu 
, o pedido. Hoje V. Ex• acolheu o pedido, de­
ferindo-o, portanto, porque veio em tennos 
re~entais. 

Todavia, ~gundo leio no Regúnento; o 
bloco~ é um instrumento pelo qual, - até por 
isso ele ~ uma coligação de representações 
parlamentares - a representação partidária 
.abdica da sna personalidade próptia para g;t­
nhar uma nova personalidade, a personalida~ 
de de bloco. 

Foi o que disse ontem a Mtbsa, donde sur­
giu o recurso do nobre Senador José Ignácio 
Ferreira; que está sendo examinado pela Co­

, missão de Constituição, Justiça e de Cidada~ 
ma.· Foi esse o entendimento. 

Ora, no instante eiil que V. :Ex- recebeu 
a comunicação e a acolheu, julgou-a confor­
me o Regimento, o bloco estava automatica­
mente constituído. Se o bloco está automati­
camente constituído, até que ele seja descons­
titufdo, a personalidade polftica das represen­
tações partidárias está suspensa. 

Portanto, hoje, na hora de votai'mOIS, e 
não havendo uma liderança do bloco, nló 
há quem fale pelas representações partidá­
rias coligadas. 

-&lá-corretO isso? . 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Esta decisão foi tomada ontem pela 
Presidenci , no fim da tarde, tendo sido apre~ 
oentado ~do- !eMdoi'Joa6 !gná-
cio Ferreira. É s6 isso. . · 

O SR- MÁRIO COVAS_ Sr. Presiden­
te, essa inexist.ettcia de lideranças não se co­
aduna muito com a proposiçãO de V. Br', , 
que dizia que o ~loco. pode ter a prérrogati.: 
va de s6 indicar líer no instante que quiser. 
Mas, ,enquanto o :Bloco nlo o indicar, os' par­
tidos não falam, porque automa~icamente e3-
ses partidos es~o engajados no bloco. &lá 
onrreta .... observação? 

A Mesa pede a colaboração dos Srs. Se­
nadores. Perdemos toda a tarde de ontem 
discutindo sobre um bloco que não existia, 
hoje, que ele: existe, vamo$ perder outra tarde. 

O Sr. Affonao CAmargo - Sr. Presiden-
11; peço- a -pa,lavra para uma questão de or­
deiDt a.bsolutamente necessária. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Não houve questão de ordem Apenas. 
respondi a uma pergunta. Foi feita apenas 
uma pergunta. S. &• não levantou questão 
de ordem, porque já estava resolvido desde 
ontem. 

O Sr. AtfOIIIO. Camargo _Pergunto a 
V. Ex- se, neste momento, como Uder do 
PTB, posso falar, para contraditar. 

O SR- PRESIDENTE (Nelllon Carnei­
ro)- Não pode. V. &-, agora, é um integran­
te do Bloco. O Bloco ·não tem líder ainda. 

O Sr- Cid Sabóia dei Çarvalho - Sr. Pre· 
sidente, nfio há mais Uder do PTB. S. &a 
não existe, como Uder do .f1B, Não há U­
der do PTB aquL 

O Sr . .Affmiao Camargo- Sr. Presiden­
te. não posso contraditar porque não houve 
questão de ordem? 
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O SR. Pl:lliSIDE~"TE (~elson.CarneiR 
ro)- Como Senador, V._ Ex 11 pode falar. V. 
axa é Senador e pode pedir a palavra a qual R 

quer momento. 

O Sr. Affonso Camargo - Como Líder 
a qualquer momento não posSO falar,- mas 
como Senador posso fa.lar a quaiqu.ermometi­
lo? 

O sR. PRESIDENTE (NelSon Carnei­
ro) - A qualquer ma mente?, demro do Regi­
mento, ê evidente. 

Vou ler para V. & 11 a decisã~_ 4e ontçm, 
que certamente V. Ex1 não ouvíu: 

O Sr. Affonsc,- aimargo - Já a conheço 
e recorremos da decisão de V. Ex11 porque 
não concordamos com a meS!iiã. 

O SR. PRESli:YENTB (NelSon Carnei­
ro) -Sei, mas enquanto há_ o d_e~pacho da 
Presidência, certo ou errado, não tendo efei­
to suspensivo o recurso' inteipOStô, -fiÚ1ho 
que aplicar minha dec~~o. até que ela seja 
modificada. ASsim, enViei toda o material, to­
do o debate, ao exame _da Comissão de Cons­
tituição,-Jüstiça e dC Cídaa3nL-l.. c; eDqua.g.to 
não for decidido, aplicarei o entendimento 
que ontem foi dado.- É posstvel que o Plená­
rio reveja esse entendimento e, a~ então,_ cum­
prirei a decisão do Plenário. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, pedi 
a palavra, c V. Exame disse que_ o Se~dor 
Mário Cóvas a havia pedido anterion:ne:nte. 
Por isso, ouvi cõm toda tranqüilidade o Sena­
dor :Mário Covas, mas penso qu~, agora, a 
vez é minha. Gostaria de ter a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - O Senador Affonso Camargo pediu a 
palavra apenas para contraditar. 

O Sr. AffollSO Cam8rgo ;_ Acreilitei que 
a cassação da minha palavra fora imposta 
pelo Senador Ronan Tito. Discutirei- com 
os nossos companheiros se devemos afastar­
nos do plenário e não participar da votação 
de hoje, já_ que não podemos mais falar na_Casa. 

O Sr. Ronan Tito -- Senador Affonso 
Camargo, ninguêin pretende cassar a palavra 
de V. &a, queremos apenas se cumpra a or­
dem de inscrição. Inscreveu-se, em primeiro 
lugar, o Senador Mário Covas. -- -

O Sr. Affonso Canlargo - V. Ex8 não 
pode falar de costas para a Mesa. 

O Sr. Ronan Tito- Não sabia que O Se­
nador Affonso Camargo fazia parte da Me­
sa e dirigia os trabalhos em parceria com o 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (NeJSCm ~inei­
ro)- A MesCJa vai ler o trecho da decisão. 

O Sr. Ronan Tito _ Sr. Presidente, pe­
ço a palavra como Líder. V. &• já nos deu 
todas as explicações. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Mas vou ler, para esclarecimento do 
Plenário, o trecho da decisão de ontem: 

-"Acresce que o BI<?C<? Parlamenrar 
foi cOado cxa.t~ente para traduzir a 
opinilo e o voto _das agremiações que 

---~-~o constitulem. Por isso, seu voto é o 
voto de todos, os parlamentares que 
o intesram. Compõe \lma nova unida v 
de, como um só partido, age como 
um só p3rtido. compete com os dev 
mais p_artidos na percentagem para a 
fonnação das comiss6es e das repre­
sentações do Senado Federal1 tem as 
mesmas prerrogativas _ e os m~mos 
Oeneffcios qU:é o Regímento Interno 
assegura a todas as agremiações que 
contam mais de um décimo do total 
dos· membros da Casa.. n 

I~_ecplica qüe seja exatamente esse~~ 
cim,_q que o Regimento exige para a forma­
ção do bloco parlamentar. 

_- lsio_ioLdito .ontem. e é isto que a Mesa 
vai cumprir. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

. O SR RONAN TITO _ Agradeço a V. 
Ex- e ao nobre Senador Affonso Camargol 
que me concedem a palavra. 

O Sr. Jolo Menezes Sr. Presidente, 
pêço a ~vra pela-ordem.-· 

- O SR. RONAN TITO . Sr. Presidente, 
agora não _vou aceitar cassaÇão da mi.nha pa­
lavra por quem- quer que ·seja. A palavra 
me foi dada. 

o Sr. Joio Menezes- Sr. Presidente, v. 
&• prometeu conceder-me a palavra depois 
do Senador. 

· O SR. RONAN TITO Sr. Presidente, 
peço a V. :Ex- me garanta a Palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Eu já a concec!i a V. Ex8 

ci sR. SENADOR RONAN TITO -
Fala como Uder c tem_ prcferencia. 

O Sr. Joio Mene%CI - Prefer!ncia por 
quê, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - S. Ex• é o ~er do Partido. V. EJcll não 
é L!der. 

O Sr . .Joio Menezes - V. Exu estavam 
dicutindo o assunto abordado pelo Senador 
Mário Covas. V. Ex a disse que depois da ques~ 
tã_Q~de ordeni do Se-nador Mário Covas ·me 
daria a p_a_l~vra. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -:- ~ncedo a palavra a V. Ex• 

O Sr. Joio Menezes- V. :sxa' está agin­
do com ·parcialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- A não ser que-v. Exa tenha uma solu­
ção capaz·de mudar o pensamen_to do plená~rio. 
-~----=::_Õ Sr. JoiO M~czea -.A so1Uçio seria 
V. &• dirigir os trabalhos imparcialmente e 
V. Exa não a está usando. Aliás, admira-me 

que V. Ex0
, como Parlamentar experiente; 

com grande experiência polftica, no final do 
et~:ercício da Presidência do Senado Federa~ 
chegue a esta altura completamente embara­
lhado. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro} --A-paixãO política está empolgando V. 
&a, V. Ex• 1:. tamb6n um antigo Parlamentar. 

O Sr. Joio Menezes_ Não tenho paido 
por política .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)-- Mas deveria atender às deliberaÇPes 
da Presidência. 

O Sr. -Joio Menezca _ Por isso é que 
n!o tenlió pa?cão_P?~_pOlftica. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) .... _ Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, pe­
di a palavra porque desde a manhã de hoje, 
rc:unimo~nos, alguns Líderes de partidos do 
Senado Federal, a fim de estudar a possibili­
dade da elaboração de uma paula que fosse 
o quanto possfvel de acordo dos maiores par~ 
tidos, para facilitar a votação. · 

N§o foi possível chegarmos a um acordo 
quanto a todas as matérias no per16do da 
manhã porque, na parte da tarde, tivemos 
que dar prosseguimento a() nosso trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
João Menezes. 

Vt V. Rra que a intervenção do Senador 
Ronan Tito nãO prejudicou os debates que 
estávamos travando. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC :_ PA. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu já desistira de "falar sabe? (Ri­
sos). Mas como V. &a quer continuar com 
esse assunto, voltarei a ele~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Eu não quero continuar, eu quero en­
cerrar, nobre Senador. E dou a palavra a V. 
exa exatamente para poder encerrar. 

O SR. JOÃO MENEZES _Sr. Presiden­
te, está-se dicutindo sobre a indicação da li­
derança. A comunicação enviada a V. Ex­
não fala em que nome de líder, não fala em 
nOme de liderança. Portanto, ninguém está 
pe~dindo nada de mais. O pedido foi normal 
e correto. Não vejo por -que essa-celeuma to­
da levantada aqui 

Quanto a saber se as lideranças dos ou­
tros partidos vão ou não funcionar, isso já 
foi dirimido na sessão de ontem, quando V. 
&• encaminhar para a Comissão de Consti­
tuição,.Justiça e Qdad_ania esse assunto. 

Admira-me V. "Ex"' ter dado a palavra ao 
Senador Mário Covas, depoís de ter dito que 
não daria .mais a palavra sObre esse assunto. 
Não que eu não goste da voz de balitono 
de S. Ex3

; considero-a uma voz boa. Conside­
ro-o inteligente. .. _ 
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O Sr. Mário Covas _ Quero pedir des­
culpas. por ter pedido uma questão de Ordem. 

O,SR. JOÃO MENEZES_ De manei­
ra, SP. Presidente, que não tenho nenhum 
parti pril contra o meu amigo. 

O Sr. Mário Covaa _ ~ minh_a questão 
de ordem. •• 

O SR. JOÃO MENEZES Sou admira­
dor do Senador Mário CoVas. Ãpenas enten­
do que V. Ex• agiu parcialmente; deveria ter 
dado a palavra primeiro a mim e, depois, ao 
Senador Mário Covas. para ~>eguir a ordem 
dos trabalhos. 

V. &• deu a palavra ao Senador Ronan 
Tito, porque era I1der. Podia dizer a V. & 11 

que estava falando como Uder do PDC, mas 
não quis, para não criar mais mossa em tor­
no do assunto. 

Agradeço a V. &• e espero que, daqui 
por diante, não se crie mais celeuma em tor­
no de um assunto tão simples como esse da 
criação de bloco. Não sei por que esse pavor 
do bloco. Por quê? Porque o bloco vai run­
cionar, vai defender uma idéia, um prindpio? 
Não vejo porque está havendo esse medo to­
do em torno da criação do bloco.-

0 bloco é um recutsó nOtmal. E foi intro­
duzido no Regimento por quem? Pelos pl-6-- · 
prio& senadores. Aqueles que hoje combatem 
e que falam contra o bloco_ são os m~~os 
que o fizeram durante o período do P~i<!en­
te José Sarney, porque queriam acabar com 
a figura do lkl.er do Governo. E no momen­
to em que não -os es.tá satisfazendo tamb4m. 
estão contra o que eles mesmos incluíram 
no Regimento. 

Portanto, espero que V. Ex• leve a bom 
termo estes óltimos dias dos nosso!~ traba­
lhos no SenadO e que nfio crie essa pecha 
de que coloquei parcialidade às direções de 
V. Ex• nestes óltimos dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Muito obrigado a V. &•. Foi uma pai­
xão política. 

O Sr. José Ignácio Ferreira_ Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Não vou mais dar a palavra. 

cr Sr. Jooe Ignácio Ferreira_ Sr. Presi­
dente, ê para-uma questlio de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Qual é o artigo? Gostaria- que V. & 8 

citasse o artigo, V. &a cita tanto o Regimen­
to. Não é possível que passemos toda a tar­
de de hoje ... 

O Sr. Jooe Igntcio Ferreira _ A Mesa 
não encaminhOu, pelo menos a~ d final da 
sessão da Comiss,Ao de Constituição e Justi­
ça, o texto da decisão de V. &• E se foi en­
caminhada,. foi depois do encerramento da 
sessão supracitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Já foi encaminhada à Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. 

- A Mesa declarou ontem e mandou que 
se procedesse, mas tfnhamos necessidade das 
nota! taquigráficas. Certamente, isso foi de­
tenmnante para que não chegasse às 8 horas 
da manhã na sessão da Comissão de Consti~ 
tuição, Justiça e Cidadania. 

~- O Sr. J os~ Ignácio Ferreira Não Sr. 
President~--nem de manhã chegoÜ~ Ap~as 
para registrar o que tem o~nido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro);.;. A Mesa agiu corretamente. O Presiden­
te não pode ir à Taquigrafia, pegar aS notã:S 
taquigráficâ.S: e remetê-las; ele manda que a 
Secretaria o faça. 

9 Sr. Joat: Ignácio Ferreira Sr, Presi~ 
dente, faça-me justiça! Eu nunca diria que a 
Mesa não agiu de boa-fé, nunca diria isso! 
D_igo a V. Ex'- que o fato de ter havido esse 
retardo prejudiCou quem recoiTeu._se foi en­
viada. foi após o término da sessão da Comis­
são de_ Constituição e -Justiça, o que signifi­
ca que perdeu-se uma sessão inteira, qUe 
amanhã tentaremos suprir em outra sessão. 
O que vale dizer que o Plenário terá apenas 
u_m dia para ccaminar tima questão de tama­
nha relevância. 

Portanto, ten,bo que dizer isso a V. EX' 
e ine parci:e que em·~quéião de ordem pos-
so fazê-lo. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- A Mesa esclarece: determinando, ontem, 
a Me&a que providenciasse a remessa, cum­
priu o seu dever. Evidentemente que a Me­
sa que preside os trabalhos é a mesma que 
está presente às reuniões do Congresso Na­
cional, e, por isso mesmo, o seu funcionalis­
mo saiu da sessão do Congresso Nacional 
qtlase lls 11 horas da noite. Certamente, por 
isso não_ pôde:, lls 9 horas da manhã,. enviar 
o expediente todo ao exame da Comissão 
de Constituição e Justiça, a que já ~oi enviado. 

A Mesa teve o cuidado até de dar um 
prazo_ de_~ horas para que a matéria fosse 
c:Xaminaçla ainda DCS$e período. 

__ De modo que a Mesa não aceita qual­
quer ttftica sobre esse ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) ..;. Sobre a meu, projetai que será lido 
pelo Sr. 1° Socrcttrio. 

Slo 1ldoo "'~ ""'"intco: 
Pll01BT0 DB LBI DO SENADO 

N6 240, DE 1990 

Dlop&: &oj>re gratuidade, em 
tra~aportca coletivos intereataduaia. 
para o icf010 carente maior d.e aea­
aenta e cinco anos. 

O.COngteaso Nacional decreta: 
Art. 1° FiCa aSsegUrada gratuidade nos 

tra-nsportes coletivos interestaduais I'Qdoviá­
rioa, ferrovWioa. marttimos e fluviais ao ido­
so maior de ~eS~Cnta e cinco anos que com­
provar nio poMuir os meia. neceeúrioa pa­
ra arcar com • referidas despesas. 

§ 1° O interessado deverá comprowr-•ua 
condição de carente junto ao setor competen­
te da empresa transportadora. 

§ 2° Em cada veículo serão reservados 2 
(dois) lugares para serem utilizados, priorita­
riã.mentt; pelos idosos carentes que os solici­
tarem com antecedência mínima de 3 (três) 
dias em relação à data da viagem, após o 
que os lugares serão liberados para venda 
ao p(íblico em geraL 

Art. 2° A ínobservtncia do disposto nes­
ta lei acarretará, para a empresa transporta­
dora infratora, multa correspondente a 100 
(cem) Bônua do Tesouro Nacional (B~) e 
devolução, ao interessado, do valor que es­
se houver pago indevidamente. 

Parágrafo (mico. No caso de reiri.ddência 
a :ihulta, para a empresa infriltora, será apli­
cada em dobró. -

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Juatif!caçAo 

Não podemos igno-rar as dificuldades a 
que estão sujeitos os idosos carentes que ne­
cessitãm deslocar--se de um para outro esta­
do da Federação, muitas veZes em busca de 
aSSiste-nciã niéd.ica e hospitalar. 

Nada mais justo do que procurar facilitar 
a·Jocomoçfío-daqueles que prOduziram, ao 
longo dos anos, o progresso do _n~o Paf.s, 
sem lograr atingir, no entanto, a independên­
cia financeira por todos almejada. 

Estamrnr certos de que a presente propo­
sição, dado o seu destacado sentido social, 
terá rápida aprovação nesta Casa. 

Sala das Sessões, 12dedezembrode 1990. 
- Senador Nelson Wedeki.n. 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
_decisão terminativa)_ 

PROJETO DE LEr DO SENADO 
N" 241, DE 1990 

Diap&: som apoocntadoria copc­
cial aoadigitadorea de Proceuamen­
to de Dados e d4 outras providbciaa. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art 1° Fica assegurado aos digitadores 
de Processamento .. de [)ados o direit_o à apo­
sentadoria especial prevista no ari. 90 da Lei 
n° 5.890, de 8 de junho de 1973, aos 25 (vin­
te e_ cinco) anos de eretiVo exetdcio nà pro­
fissão. 

Art. 2° d Poder Executiv_o regulamenta­
rá esta lei no prazo de 60 (SCMenta) dias de_ 
sua publicação. 

Art. 3° .Esta l~i entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4"ReY<lpDHCudll! 'OiçOeo -con-
trário. - -

1Mii!lcoçl<> 

Nlo h4 dlívida que "" pr<>(IMO ...... 
diptaç&o aoa centroa dC P['!c :Dto ele 
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Dado. ex:erccm uma atividade penou e i ... -
lubre. Em dccorre.cia diooo, elea lllo omoo 
candidatoll a COilU'air a teDOMitloYite: uma 
doença facilmente detectável, comum em adul­
tos jov~ cujas ocupações demandam movi­
mentos repetitivos do punho e das mãos. Ela 
é conseqüencia do excessivo atrito entre· os 
tendões e o paratendão circundante, pelo 
uso c:xt_essivo da. mão. Sob o aspecto patoló­
gico, os tendões mais freqüentemente afeta­
dos são os músculos profundos do antebra­
ço, especialmente os extensores dO polegar 
e os. extensores radícais do punho. Há uma 
reaçio inflamatória moderada ao redor do. 
tendAo e auu bainhas,. com aumento do Wllu­
me pelo edema,~egundoJ. Croneford Adama,. 
em seu ~~~nual de Ortopedia". 

Cabe-nos salientar também que o INPS 
reconhece como motivo de afastamento do 
empregado de suas funções como digitados., 
às quais muitas vezes não pode mais retor­
nar, por causa da atrofia dos tendões das mãos. 

Um outro aspecto que deve ser ressalta­
do é o ambiente onde esses profissionais de­
vem trabalhar, que não raras vezes são inade­
quados à saóde. Estes trabalhadores estão 
sujeitos à radiação ultra violeta -dos tubos 
de vídeo e às condiçõesdesfavoráveis da tem­
peratura dos locais de trabalho,que é manti­
da através de ar condicionado, ajustado não 
para atender a boa ~tide do empregado, 
mas o bom funcionamento dos equipamen­
tos eletrônicos._ 

Por esses motivos, julgam~ que a essa 
categoria de empregados deva ser assegura-
43- a aposentadoria especial. N.io se traia 
de criar um privilégio ti referida classe. uma 
vez que a. n~ proposta tem por objetivo 
dar um tratamento mais adequado e justo 
àqueles que se encontram desempenhando 
uma atividade altamente desgastante e causa­
doras de seqüelas que nã·o podemos menos-
prezar. . 

Sala das Sessões, 11 de -dezC:mbl-o de 199o. 
- Senador Nelson Wedckim. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 5.890 
DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legialaçlo da Prcv!den, 
ela Social e dá outras provi.detlcias. 

Art !)O a aposentadóri.iCspecial será con.:­
~ida ao segurado que, contando no mfni­
mo ~(cinco) anos de contribuição, tenha tra­
balhado durante 15 (quinze). 20- (Vinte) ou 
25 (vinte e cinco) anos Pelo menos, confor­
me a atividade proflssiop.al, em serviços que, 
para esse efeito, forem considei-ados peno­
sos, insalubres ou perigosos, por decreto do 
Poder Executivo. -

§ 1° A aposentadoria especial consistirá 
numa renda mensal calculada na forma do 
§ 1° do artigo 6°, desta lei, aplicando-se-lhe 
ãinda o disposto no § ~ do art 10. 

§ '2f' Reger-se-á pela respectiva legislação 
especial a aposentadoria dos aeronautas e a 
dos jornalistas proflssionaii · 

··········.-·····-·············· .. ········-···-··-·············-··-

...:.._..;--'--···-' 

(À Comisslo de Assuntos Soaais 
_ d~cis§_Q terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (NelsOn Carneiro) 
- Os projetos lidos serão publicados e reme­

tido à comissão· competente. (Pausa.) 
Com refer!ncia aos Pareceres ncc 451, 

452 e 453, de 1990, lidos durante o Expedien­
I.C, a Presidência comunica ao Plenário, que 
nos termos do art. 12, § 3° e 6°, da Resolu­
Çio n° 157, de 1988, do Senado Federal, abrir-

. ae-á o prazo de três .sessões ordiniriaa para 
interposição do. recurso por um decimo da 
Composição da Casa, para que a redação fi­
nal do- ProjC:to de Lei do_ Distrito Federal 
n° 51 e dos PrOjetos de Lei do Senado nos 
155 e 169, de 1990, ac:jam apreciadas pelo 
Plenário. 

Esgotado esse prazo sem ititerposição 
de recurso, as proposições- serio despacha­
das à sanção dos respectivos governadores.. 

O SR. PRESIDENTE (NelsOn Carnei­
rO) - Sobre a mesa, projeto dê lei que setá 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

~ _lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO 
"SENADO 

N" 244 DE 1990 

Da redaçiio ao art. 90 da Lei n• 
&117, de 11 de clezembro de 1990 

O congresso Nacional decreta: 

Art 1° O art. 90 da Lei n° 8.112, de 11 
de QezembrO de -1990, vetado, terá a seguin­
te redaçlio: 

" ... _ ........................... ----·-·-···· 
Art. 90 Para ~feito de aposentado­

ria, será contado em dobro o tempo 
de licenÇa-pr!mio que o servidOr não 
houver gozado." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 11 de dezembro de 1990. 

Art. :r> Revogam-se as disposições em con­
trário.. 

· Juatiflcaçlo 

O presenie projeto de lei visa restabele­
cer a situação vigCnte antes da sanção, com 
vetos parciais, da Lei n° 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990. A justeza _da medida está 
inclusive afirmada nas razões do veto apos­
to ·ao art. 90, da referida lei, ,quando afirma, 
Vcrbia: 

"torna-se necessária posterior edi­
·ção de dispositivo que restitua a possi­
bilidade do beneficio .da li~nça-prê- · 
mio não gozada ser contada em dobro 
quando da aposentadoria do servidor.11

• 

ASsim sendo, submete a apreciação ·dos 
ilustres. pares, o presente projeto de lei. 

·Sala das Sessões, em 12 de dezembro de 
1990. - Mauro Bcnevidea. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.112, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Diap6c aobre o regime jurfdico 
cloo Sc:IVidorea P4blicoo Civis da 
Unilo, daa. autarquias e das tunda­
ç6co p4blicaa federais. 

-·.··· .. ····•······················ .. ···············•·• .. ······--········· 
SEÇÃO VI 

Da Licença-Premio 
por Asaiduidade 

Art 81. Após cada qüinqüênio ininterrup­
to do exercício, o servidor 'fará jus a 3 (três) 
meses da licença, a titulo de 'prêmio por assi­
duidade, com a remuneração do cargo efetivo. 

§ 1°. (Vetado). 
§ 2°. (Vetado). 
An. 88. Não se concederá licença-prêmio 

ao servidor ,que, no peri:>do aquisitivo: 
I -sofrer penalidade disciplinar de supen­

.são: 
11 - afastar--se do cargo em virtude de: 
.a) licença por motjvo de doença em pes­

soa da famfJia, sem remuneração; 
b) licença para tratar de interesse parti­

cular; 
c) condenação a pena privativa de liberda­

de por sente~ça defmitiva; 
d) afastamento para acompanhar cônju­

ge ou companheiro. 
Parágrafo ónico. As faltas injustificadas 

ao selViÇO retardarão a concessão da licen­
ça prevista neste artigo, na proporção de 1 
(um) mts para cada falta. 

art. 89. O nómero de servidores em go­
zo simultâneo de l~ça-prêmio não pode­
rá ser superior a 1/3 (Um terço) da lotação 
da respectiva unidade administrativa do ór­
gão ou entidade. 

Ar!. 90. (Vetado). 

Parágrafos 1° e 2P do art 8:7 e art. 90. 
11ArL 87 ··-·-·-·-; ..... , .. ,_,. ________ _ 
§ l 0 É facultado ao servidor fracio­

nar a licença de que trata este artigo 
em até (três) parcelas, ou convertê-las 
em pecúnia · 

§ 2° Os períodos de IicenÇP-prêmio 
já adquiridos e nAo gozados pelo ac:r­
vidor que vier falecer serão converti­
dos em pecánia, em favOr dC SeUs. be­
neficiários da pensão." 

"Art. 90 Para efeito de aposentado­
ria, será contado eni dobro o tempo 
de licença-p~mio que o SCIVidor, não 
houver gozado ou convertido em pecll­
nia." 

Raz6cs do veto 

A faculdade concedida ao servidor para 
CQnverter a licença-:prémio não gozada em 
pectinia (parágrafos 1° e 2° do art. e:T e art. 
90). combinada com a contagem retroativa 
do tempo de sezviçb de celetista, provocaria,. 
em 1991, cx:cepcional acréscimo de despesa. 
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Cabe lembrar que a situação vigC::nte, que 
concede esse beneficio com prazo mais dila­
tado, não permite a sua· conversão em pec'li­
nia. No caso do art. 90, torna-se necessária 
a posterior edição de dispositivo que restitua 
a possibilidade do beneficio da licença-pre­
mio não gozada ser contada em dobro. quan­
do de aposentadoria do servidor. 

Conseqüentemente, es:sunormasdesaten­
dem o interesse pilbllco. 

(À Comms/io de Constítuiçilo, Jus­
tiça e Cidadania_ decisão_ t_eJ7Dinativ.a) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro):.... O projeto lido $C:rá publicado e remeti­
do à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que $Crá li­
da pelo Sr. 1° Socrelário. 

:é: lida a seguinte: 

Brast1ia, 12 de dezembro de 1990 
Senhor Presidente, 
Tenâo em vista aos -desjigamentos do 

PMDB, dos SrS. SeDãdores Aureo Mel~o e 
Leite Chaves,_ ocorridos recentemente, e de 
confoimidade com os termos regimentais a 
Comissão de Corisfituição, Justiça e Qdada­
nia será composta pelos seguintes membros: 

Titular<:o 
- Jost Fogaça 
- ad Sabóia de Carvalho . 
- Humbeno Lucena , 
- Ronaldo Aragão 
- Mansueto de Lavor 
- Márcio Lacerda 
- Mauro Benevidea 
- João Calmon 
- Francisco Rottemberg 

Suplenteo 

- Ruy Bacelar 
- Severo Gomes_ 
- Nabor Junior 
- Antonio Alves 
--Ronan Tito 
- Luli Viana Neto 
-Aluizio Bezerra 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Fxcelencia protestos de elevada estí~ 
ma e distinta consideração. - Senador R.o· 
lllUl Tito, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - O "'pedierite lido vai à publicação. 

Bagotado o tempo deatinado ao B1tpe­
diente. 

PaAa-tcl 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•W, DE 1990 

(Inclul'do em Ordem do Dia nos 
tennos do art. 172, li, d, do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em tumo 6nico, do Pro· 
jeto de Decreto l..egi~iolativo D0 20, de 
1990 (ri:(J 158/89, na Câmara dos Depu­
tados1 que aprova o ato que outorga 
concessão à televisão Capital de Forta­
leza Ltda., para ex:plorar setViço de 
radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na Odade de Fortaleza, Estado 
do Ceará (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Afonso Sancho 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL- CB. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

I - Relatório 

Chega a esta- Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto legislativo n° 20, de 
1990 (ti0 158 de 1990 na Câmara dos Deputa­
dos) que "aprova o ato que outorga conces­
s§o ~ Televisão Capital de Fortaleza Ltda. 
para explorar selViÇO de radiofusão de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Fortale­
za, Estado do ~ará11; 

Por meio áa Mensagem Presidencial n° 
537 de 1989, o ExCeleri.ttssimo Senhor Presi­
dente da Repó.blica submete ·ao Congresso 
Nacional ato que outorga concessão de explo­
ração de canal de televisão, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o § 1° 
do art. 223, ·da ConStitUIÇão Federal, ato es­
se constante do Decreto n° 98.142, de 14 de 
setembro de 1989, publicado- no Diário Ofi­
cial da UniAo do dia 15 de setembro de 1989. 

- A- doCuDtentaçã6 anexada à Mensagem 
Presidencial informa que três empresas foram 
consideradas aptas a receber a concesúo: 
RMio FM Casablanca Ltda. Televisão Du­
nas Ltda. e Televisão capital de- Fortaleza 
Ltda. cabendo, então ao Senhor Presidente 

o da RCpt\bliCa:, nOs termOs do artigo 16 e aeus 
parágrafos do Regulamento dos Sea.v:iços de 
Radiodifusão, com a redação dada pelo De­
creto n° 91.837/85, determinar livremente a 
vencedora. 

Na exposição de Motivos, o éntão Se­
nhor Ministro de Estado das Comunicações 
esclarece: 

"Üs órgãos Competentes deste Mi­
nistério concluíram no sentido de que, 
sob os aspectos técnico e jurfdico, as 
entidades proponentes satisfizeram 
às ex:igencias do Edital e aos requisi­
tos da legislação especaíca da radiodi­
fusão_," 

O presente Projeto foi examinado pela 
Comissão de Ci~ncia e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos. Deputa­
doa, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Atila lira, e aprovação unâ­
nime daquela Comissão. 

Está pendente da Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação daquela casa. 

Já no Senado,. após ter sido retirada na 
IC$Slo ordinária de 3(}j5/90, e desarquivada, 

após aprovação de parecer da Comisslio de 
Constituição, Justiça c Cidadania, lido no dia 
10n190, esteve o Projeto em análise nesta 
Comissão, h disposição doo Srs. Senadores 
para, recebimento de emendas. no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

li Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a Te­
levisão Capital de Fortaleza Ltda. atende a 
todos os requisitos técnicos e legais para re­
cebimento da concessão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro}- O parecer concluiu favoravelmente h 
matéria. 

Passa-se à discussão do parecer, em tur­
no áoico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discusdo. 

Em votação o Projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer !»entados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Aprovado o projeto, a matéria vai à pro­

mulgação, com a abstenção dos Se:nadores. 
Jutahy Magalhãe$ e Pompeu de Sousa. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

D0 20, de 1990 

(N" 158189, Naquela Cua) 

Aprova o ato que outorga conce~­
alo k Televialo Capital de Fortale­
za Lida; para c:xplorar acrvlçoo de 
radiodifualo de 10na de imagena ..._ 
lcvlllo) na cidade de Fortaleza, S. 
tado do Cear;t. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1 Ficá aprovada a outorga de conces­
slo à Televisão Capital de Fortaleza Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos, na cidade àe Fortaleza, Estado do Ce­
ará, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão), 
a que se refere <S Decreto n° 98. 142, de 14 
d!: sct~bro _de \91}9.~ _ . _ .. 

Art. '1fJ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -Item: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N°5, DE 1989 

(Em ~gime de urgencia, na. ter­
mos do art.-336, c, do Regimento In­
terno) 

Yo~ção, em turno único, do Proje­
to de Lei do Senado n° 5, de 1989, 
de autoria do Senador Pompeu de 
Sousa, que inslitai o Conselho de Co­
municação Social, na forma do art. 
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224 da Constituição, e dá outras pro­
vidên<:.ias1 tenda 

PARECERES, sobn°413, de 1990, 
e oral, da Comissão 

_de Constitulçlo, Juatiça c Cida­
dania, 1° pronunciamento: favorável, 
nos termos de substitutivo que apre­
senta: e ao pronunci.amcnlo: proferi­
do pelo Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, favorável à eJDenda de Plenário 
ao projeto. 

A disellssão da Dl3.téria foi encerrada na 
sessão ordinária do dia 6 do corrente. Nes­
sa oponunidade foi lido o Requerimento n° 
486/90, de prefer~cia pam a votaçllo do pro­
jeto, o qual não foi apreciado por falta de 
quorum. 

Pas!ta-se h -qotação do requerimento de 
preferência. 

Os Sra. Senadores. que o aprovam quei~ 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) 
- PfSün", Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) . 
-"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) 
-Meu voto E: Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camel­
rot- A Mesa toma conhecimento. 

O SR. MARCO MACIEL-Sr. Presiden­
te, gostaria de saber qual foi a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A- Mesa vai pôr a votos. Se houver a 
maioria do Plenário a favor, ou contra ... 

O Sr. Jutahy Magalllfes - Foi aprova­
do porque as lideranças do PMDB, do 
PSDB e do PDT ... 

O Sr. Joé Fogaça -V. Ex' deve consul­
tar- as represcntaçôes partidárias e o Bloco 
Parlamentar conslitufdo. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. PrtBidente. 
gostaria de, ao tempo em que peço a verifica­
ção, fazer algumas colocações que me pare~ 
cem importantes em face da decisão que V. 
&• acaba de prOlatar ... --

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro):.:: Mas o que V. Ex· vai falar não diz res­
peito a esse projeto, razlo pela qual peço a 
V. Ex' que nos permita proceder k verifica­
ção do requerimento. Em seguida, V. Ex" po­

-derá levantar uma queslão de ordem. 

O Sr. Marco Mactel- Sim, Sr. Presid.en~ 
te, mas se V. ex• me permite, gostaria de, 
neste instante em que- eStamos. procedendo 
k verificação, fazer algumas consideraç(>es 
que me parecem importante. .• 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - sobre o requerimento? 

o Sr. Marco Maciel - Sobre o requeri­
mento c: para o desenvolvitnento da oro~ 
do Dia da sesslo de hoje. Por isso gostana 
que V. Ex• me concedesse a palavra agora, 
para que pudesse manifestar a minha posição 
com relação a esta questão, pois penso que 
irá reverberar sobre outras que serão apre­
ciadas na sessão vespertina de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Para ques.tão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, se bem entendi a deci­
são de V. ec• com relação à formação do 
Movimento Parlamentar Social-Liberal - se 
bem entendi, friso- v.- Ex. considerou que, 
urna_ vez constituído o Bloco - se bem que 
nlo tenha oferecido k Mesa o nome do seu 
Uder e dos seus Vice-Lfderes -,V. Ex" enten­
deu que. com isso, simplesmente teriam desa­
parCcido as chamadas Lideranças partidárias 
que integram o Bloco. 

integram. V. Ex~ impede a mim. aos integrao~ 
tes da o:rinha Bancada, 30$ outros Udcres 
de outras Bancadas e aos seus respectivos in­
tegrante$ que possamos continuar a partici­
par desses entendimentos e do desenvolvi­
mento da Ordem do Dia. 

Com base no art. 403 do ~menta In­
terno, gostaria que V. ec:• elucida.üe ten:ai1111tiva­
mcnte a qucstlo, meiiilO porque • dcaldo que cttem V. 

Ex" prolatou foi objeto de recurso ainda não 
apreciado sequer na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. Espero, JX)r essas 
raZOes, que v. ac· de um novo tratamento 
h questão. 

Do contrário,-não nos restará outro cami­
nho senão o de solicitar aos Companheiros 
da minba Bancada, fazendo idêntico apelo 
aos de outras Bancadas, que se retirem do 
plenário, porque não V3IJIQ8 poàer contiriuar 
neste recinto, panicípando doa trabalhos. sem 
ter condições. de neles intq'ferir. 

Gostaria que V. Ex• ponderasse. Estou 
aqui interessado no bom desenvolvimento 
dos trabalhos. Prova do que afirmo 6 que, 
desde ontem à noite, tenho tido contatos rei­
terados com as Uderanças de outros Parti­
dos que integram a oposição. Mencionei a 
Uderança do PMDB do Senador Ronan Ti­
to, a do PSDB do Senador Fernando Henri­
que Cardoso - poderia referir-me à üderan­
ça de outros Partidos, inclusive há matérias 
subscritas_ por _outras. Lideranças, como a do 
PDT, a do PSB, que são tamW:m Partidos 
de Oposição. Mas "ª proporção em que: V. 
ex· 1D3ntém essa decisão, não nos oferece 
nenhuma condiÇão_ de continuar a participar 
desses entendimentos, a colaborar com o 
bom desenvolvitri.ento dos trabalhos e, assim, 
a permitir a discussão e votação das maté­
rias que estão sendo submetida& tt considera­
çllo do Senado FederaL 

Por isso, gostaria de fazer esta observa­
ção a V. &•, enfatiZando que formulo essa 

Ora,. Se, Presidente, issonaturalmentetra- questio de ordem, neste momento em que 
rá graVes prejufsOS ao desenvolvimento dos estamos iniciando a votação da primeira ma­
trabalhos parlamentares e, de modo especial, t.é:ria constan,t.e da Ordem do Dia. para que 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei- da sess.âo. E oc:plico por que, Sr. Presidente. possamos verificar a conduta a ser adotada 
ro) - Gostaria de contar com a _a atenção por nós. Essa a ponderação que gostaria de 
dos Srs. Senadores. A partir" do momento etn que V. Ex .. ado~ fazer a V. Ex·· porque sei que está interessa-

Quatro Srs. Senadores podem pedir ave~ ta essa decisão. todos aqueles Partidos - e do no bom andamento do& nossos trabalhos. 
rificação. . _ _ _ __ são im1meros - que integram o Movimento Sei que V. Ex• tem interesse em. que o perfo-

A Mesa não decW,rou o resultado, apenas Parlamentar Social Liberal ficarão sem po- do legislativo se encerre com a apreciação 
acolheu os votos, que foram favoráveis. A der Q:ercitar as prerrogativas regÍIIlentais: das diferentes e relevantes matérias que es-
Mcsa acompanha, como sempre, o voto do conseqilentemcnte. sem cOndiçõeS de: discu- tão sendo $ubmetidas tt consideração deste 
PMDB, de modo que d~Jara aprovado ore~ tir e votar as difererites proposições da Or- Plenárioi mas, Sr. Presidente, não podemos 
querimento. dem do Dia da Sessão de hoje. simplesmente permanecer aqui sem que pos-

O Sr. Marco Maciel - Peço a V. Ex" a 
verificação de votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- ê preciso o apoiamento de quatro Se­
nadores. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
com o apoiamenlo dos Senadores Edison Lo­
bão, Marcondes Gadelha c Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Estando present~ passa-se à verifica­
ção de votação. 

O~ desde ontem ll noite e hoje pela ma- samos manifestar a nossa posição, a posição 
nhã e ll tarde. estive em companhia do lJ'der das nossas Bancadas, sem que possamos ter 
do PMDB, Senador Ronan Tito, do Uder instrumentos regimentais h nossa disposição 
do PSDB, Fcmando Henrique Carll~ dis~ que nos permita participar integralmente 
cuiindo matérias alusiVas. !as questões que dos trabaUtos que ora se desenvolvem. Por 
constam da Ordem do Dia desta se:;são. 1-íze~ isso levanto essa questão de ordetn e com 
mos acordos sobre váriãá matérias- e eu atE: ela deixo embutido um apelo a V. Ex:• tanto 
poderia dizer sobre lada$ elas- e esses acor~ quanto eu tem interesse, assim quanto os de­
dos e entendimentos ainda se encontram maís Lideres, no bom desenvolvimento dos 
em pleno desenvolvimento. Na medida, po- trabalhos e sobretudo quando est8lilos pres­
rem. em que V. Ex• diz que, com a simples tes a encerrar a Sessão Legislativa, e por 
enlrega do pedido de criação do Bloco, desa- que nio dizer a própria Legislatura) que pos­
parccem as Ud,eranças dos Partidos que o - samos concluir com êxito esses trabalhos -
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trabatha& que, de alguma forma, niio se de­
senvolvem com a velocidade que gostarfam<>& 
mas que, de alguma forma. para isso nada 
concorremos. Faço, então, com essa questão 
de:-ordem, um apelo a V. Ex•, e acredito que 

méU apelo, 8i~m cc-fundadO -no Regmzento 
c na:!) boa.\ prátiCa~ p3rlamentares,. funda-se, 
também, no interesse de todos nós em garan­
tir o adequado e o bom funcionamento dca­
ta Casa, sobretudo no momento - insisto -
em que estamos prestes a encerrar os nossos 
trabalhos, que se prolongaria at6 o dia 17, 
mas que necessitarão, conseqüentemente, 
muito da pre$CnÇ8 de todos nós, para que 
possamos esgotar uma pauta que ~ relativa­
mente extensa. 

São estas as considerações que cu gosta­
tia de fazer a V. &• com a questão de or­
dem, esperando que V. Ex", Parlamentar ex­
periente, consciente da ímporta.ncia que tem 
o Poder legi$lattvo neste instante, de<:ida a 
questão de ordeJJ4 de sorte a que nos autori­
ze continuar participando dos trabalhos que 
ora se desenvolvem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)-- A Mesa responde a V. Ex• o seguinte: 
V. &.a. falou em "a simples entrega". Não, 
V. &• está enganado! 

O nobre Senador José Ignácio Ferreira 
tem toDitantemente acentuado que nAo foi 
uma simples entrega; foi uma ·comunicação. 

A MeSa nfio. tiriha que interferir, senão 
aceitar a co_municação feita. :S, da~ ~etermi­
nar as medidas_ regimentais. conseqüentes. 

De modo .que, ao constituir .o bloco não 
houve uma simples entrega, houve a notícia 
que estava constitufdo um novo _organismo 
dentro do plenário do Stnado Federal, nos 
termos regimentais. 

A decisão tomada ontem pode estar erra­
da e, por isso mesmo, pedi. a audiencla da 
Comissão de Constituiçfío, Justiça e Cidada~ 
nla. Após a manifestação< da Comisdo de 
COnstituição, Justiça ·e Qdadania, a decisl.o 
aen1. revista pelo Plenf\rio na primeira oportu­
nidade. 

l..embi'(), ainda, as palavras proferidas 
por S. & 11, o Senador José lgnácJ.o Ferreira, 
não ê ·constitutiva, nem desoonstituti"a, es.tá 
constitufdo o bloco Parlamentar. 
O~ comtituk!o o bloco Parlamentar, ele 

I.C:rá um líder, de acordo com. o Regimento. 
Nenhum lkler foi indicado.- A ·culpa, nesse 
particular, não' I!: da Mesa. Os part.idos acha~ 
ratp que nlio era oportuno indicar, d~e lo­
go, o líder. A Mesa nAo poderia obrigar es­
ses partidos a indicarem Ifder hoje ou ama~ 
nhã. De modo que na hora em que for cons­
titufdo o trder, ele falará por lodosos integran­
Ees do bloco. 

També-m S. &• disse que era uma ques­
Uio de discutir e votar. Mas de discutir e vo­
tar nenhum Senador está impedido. Não pre­
cisa ser líder para votar. Há. aqu~ alguns Se­
nadores que Dão t~m partido, no entantO, 
eles pcxtem discutir e votar, nada os impede. 
Apenas por falta de lfder eles não deixam 
de votar, e seus votos são colhidos. 

V~ ,&.a pediu verificaÇão. Houve ttea vo­
tos de três colegas. que apoiaram a verifica­
ção pedida por V. Ex11 Não há, portanto, mo­
tiv,o para se sentir prejudicado. V. &• e os 
membros do bloco agirão como entenderem 
livremente, sem nenhuma interferência da 
Mesa. A Mesa sempre submeterá todas as 
hipóteses ao exame do Plenário. 

Poderia ter sido requerKio, por exemplo, 
essa verificação pelo Senador Carlos Patrod­
niO 'ijüe não tem partido, desde que fosse 
apoiado po;r três colegas de qualquer partido. 

O arguMento que me comoveria não me 
comove, porque não estou frustrando a atua­
ção de nenhum dos membros desta Casa, se­
ja ou não líder, para exercer, na ausência 
do lfder do bloco, as faculdades que o Regi­
mento lhe concede. Por isso, não posso 
acolher, com o maior pesar, e conto com a 
colaboração de V. Ex.• e de todos os Srs. Se­
nadores. para o bom andamento dos trabalhos. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr~ Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra a V. Ex"' 

O SR. MARCONDES GADELHA 
(PFL- PB. Pela ordem. Sem revisão(lo ora­
dor.) - Sr. Presidente, como integrante da 
bancada do panldo da Frente überaiJ que­
ro me declarar prejudicado com a decisão 
de V. Ex- Fico sem lfder em qualquer circuns­
tância e a minha bancada exige ter uma Lide­
rança para dar agilidade às decisões, porque 
o Uder, por suposto, é que analisa em maior 
profundidade e determina as diretrizes para 
uma bancada. 

Sem lfder, nós ficamos sem diretri1.cs. 
Também não podemos recorrer a Uder- de 
bloco porque evídentemente não existe. As­
sim, a bancada do PFL fica prejudicada por 
falta de um coman<io que dê determinações 
mais C'J(peditas para que n& possamos votar 
mais conscientemente. 

Eu queria, então, fazer um apelo a V. 
EX•, já que v . .E'.r poderia, no próprio texto 
da sua decisão, coiQcar uma ressalva de que 
enquanto há umà decisão daquela comiuã.o, 
permanecem os atuais lfderes atendendo a 
uma situaçlo excepcional pan não prejudi~ 
car o andamento dos trabalhos e para nlio 
prejudicar as barica<;las. A minha bancada fi~ 
ca tecnicamentt:, institucioÍl.almente ioferiori~ 
zada em relação h& outras, o voto deixa de 
ser igual aqui nesta Casa. 

Sinto-me, então, Sr. Presidente, como 
um sub-representante, porque não tenho div 
reito ao que as oulra$ bancadas têm neste 
momento que é um lkler para orientar o 
meu voto. 

Desta forma, há, inclusive, um risco de 
ilegitimidade nas decisões desta Casa por-que 
algumas bancadas estarão inferiorizadas em 
relação às outras do ponto de vista institucio­
naL Peço, então, a V. Ex• que examine com 
mais flexibilidade e, se possfve~ manter as li­
deranças enquanto baja uma decido da Co­
miss.lio .de Constituiç§o, Juati.ça e Cidadania. 

O Sr. Joa~ Fogaça - Sr. Presidente, pe­
ço a palaVra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (NelSon Carnei­
ro)- V. &• pode impugnar a questão de or­
dem. Se V. Ex- quer contraditar a questão 
de ordem do ilustre Senador Marcondes Ga­
dalha.n 

O Sr. José Fogaça - Vou contradita_r a 
questão de ordem do ilustre Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Tem a palavra V. Ex" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, há dois ou tr!s dias que vi­
mos debatendo neste Plenário, esta questão. 
Aqui se chamou a atenção inclusive para M 
vantagens da foiÍnação de um bloco e as ine­
rentes desvantagens. Veja V. &a: ontem o 
Uder do Governo, Senador Josê Ignácio Fer­
reira, argüía com as grandes vantagens da 
formação do bloco. E agora o Senador Mar­
condes Gadelha protesta contra as desvanta­
gc::ns que são inerentes e correlatas! É eviden~ 
te que S. Ex" tem um prejufzo! Esse prejut­
Z() é compensado pela vantagetn de estar in­
tegrando um bloco de representações partidá­
rias - majoritário ou não, não importa. 

Por outro lado, não há um vfnculo entre 
um fato e outro. V. Ex- recebeu uma quC$­
tã.o de ordem do ilustre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. Decidiu a questão _de ordem. 
O Lkler do Govemo recorreu da decisão 
de V. Ex• que, regimentalmente, remeteu ls 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Este ~ um fato que tem valor em si. Ago­
ra, a comunicação do bloco parlamentar po­
de ser feita e pode ser desfeita. É isto, Sr. 
Presidente,. que pode fazer com que os traba­
lhos desta Casa sejam levados adequadamen­
te a bom termo. Se os integrantes do bloco 
parlamentar nAo estavam preparados parn 
enfrenlar os Onus inerentes à fOrmaÇão de 
um bloco, que retirem a comunicação, voltem 
ao estágio anterior de representações partidá­
rias unitárias para que passamos levar a ca­
bo os t~balhos parlamentares desta sessão 
legislativa, em bons termos. ·ou~ isto ou, -en­
tão, mantêm a comunicação: o bloco está 
constituído _e passa a ter todu as vantagens 
que tem um bloco parlamentar. Tõda& mas, 
inc:lu!iiv"e, também os. prejuízos, e entre esses 
preju(z:os está o de desfazer as lideranças 
partidárias. 

Porque, Sr. Presidente, senAo nós terra­
mos aqui uma fábrica de tempo de lideran­
ça. Veja, V. Ex• como cada décimo de sena­
dorQ pode constituir um bloco parlamentar~ 
nós poderlamos fabricar aqui 10 tempos. de 
liderança no ho_rário do Expediente. 

Ora, seria uma anomalia no funcirinalnen~­
to desta Casa. 

Portanto, carecem de razão, carecem de 
fundamento as alegações do Senador Marcon­
dC$ Gadelha. V. Ex- mantém o recurso, man­
têm a decisão da questão de ordem. _Q recur­
.oo está em andamento, C$tá tramitanto nor-
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malmente na Comissão de Constituic,wão, Jus­
tiça e Cidadania. E se ente.nde, por exemplo, 
o Senador Marco Maciel, respeitosamente, 
que a formação do bloco causa tantos prejuí· 
zos aos trabalhos finais desta sessão legislati­
va, há uma saída: basta retirar a comunica­
ção, reconstituem-se as lideranças e os traba­
lhos são levados a efeito da maneira mais fac­
tfvel possfvel. O que não I! possfvel é que se· 
crie uma excepcionalidade, que V. Ex• tenha 
um bloco parlamentar existindo e conviven­
do com as lideranças que integram. esse blo­
co parlamentar. Isto seriá uma anomalia, 
uma proposta anti-regimental, que não po­
de ser acolhida nem por V. Ex• nem por es­
te Plenário. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente. .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Não po:'iSO manter o diálogo. A Mesa 
vai decidir. Evidentemente, o bloco parlamen­
tar tem uma liderança. Essa liderança não 
está expressa apenas, e seria tão fácil que 
os partidos que constituem esse bloco. comu­
nicassem. ao mesmo tempo, quem. apenas in­
terinamente, exerceria essa liderança, que fa­
laria por todos os partidos at6 que a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania opi­
nasse e o Plenário aceitasse ou não o pare­
cer da comissão. 

De modo que é muito simples.: O que a 
Mesa não pode fazer e dar efeito suspensi­
vo ao recurso de uma decisão de questão 
de ordem, porque isso conaria o rt!gimento. 

O Sr_ Marcondes Gadelha --Sr. Presi- 1 
dente, peço a compreensão de V. ex• para 
um fato: estamos lavrando n1.,1ma seara intei­
ramente nova. A dê:cisão de V. &•, inclusi­
ve,. é uma decisão pioneira, não tem antece­
dentes em que se amparar. :é: uma decido, 
com todo -o respeito, inteiramente p(:ssoal 
de V. Ex- e, por isso, sobra a V. &.• compe­
~ncia para reavaliar, para reccaminar, por­
que esta ê uma decislo só sua. O ato genero­
so da reavaliação, Sr. Presidente, em nada 
vai servir de desdouro, ou de dCinéritO,- pa­
ra a sábia posição que V, &• sempre tem 
exercido nesta Casa. Até porque, Sr. Presi­
dente, V. EJcll tem em seu respaldo o fato 
de que pretende manter a justiça deiitro des­
ta Casa. Da sua decisão não pode resultar 
um ato de injustiça para as representaç6es 
partidárias. • 

Insisto num ponto;· Sr. Presidente: sinto­
me prejudicado, sinto-me injustiçado, sinto­
me inferiorizado em relação aos outros parla­
mentares. Se desse ato generoso a. que me 
refiro, Sr. Presidente, do fato de sua decisão 

. retroagir na sua decisão, veja bem. V. &• 
não estaria retroagindo para prejudicar. Es­
se~ um dado importante, mais amPlo do que 
a decisão interna corporia da Casa; é em ge­
ral o espírito de uma lei, e uma· lei pode re­
troagir quando não é para prejudicar, não 
pode retroagir para prejudicar. Mas se V. 
&a, porventura, generosamente, se dispuser 
a rever esta posição, estará agindo no senti­
do de restabelecere equilíbrio dentro da Ca-

sa. o nivela.mento entre os parlamentares, a 
igualdade dos mandatos que está ferido de 
morte neste mOmento. 

Eu quero Um líder, eu exijo um líder que 
me oriente, porque o líder, Sr. Presidente, 
tem 9 trabalho, a tarefa de examinar as maté­
rias muito além dos liderados e a sua respon­
sabilidade 6 muito maior. E é por isso que 
as instituições parlamentares, no mundo in­
teiro, houveram por bem criar a tigura do U­
dei, um- parlame-ntar- inais expeririJ.entado, 
um parlamentar mais aceito, um parlamentar 
com mais disposição para examinar todas as 
matêrias e debater conseqüentemente oom 
mais compet!ncia e com mais fidedignidade, 
interpretando o pensamento da bancada. 

Então, Sr. Presidente, o que peço a V. 
Ex" é, no caso, inverter a sugestão do Sena~ 
dor José Fogaça; não retirar o ato traumáti­
co de destituir a formação do bloco; mas, 
mantê-lo em andamento sem prejudicar a 
quem quer que seja; não prejudica a banca­
da, vamos dizer, da oposição, porque não se 
acréscenta um Irder a mais, não passa a exis­
tir a figura de um lfder de bloco, mas, os líde­
res dos partidos, das representações partidá­
rias permanecem até que a lide seja solucio­
nada. 

Insisto: a ninguém é dado, neste momen­
to, o conhecimento pleno da verdade neste 
caso. Estamos num terreno inteiramente Dõ­
vO. Qualquer a~itude é pion"eir!t, qualquer 
atitude falece de substância ou anteriorida­
de de decisão que possam informá~la adequa­
damente. .. 

.ç>e modo, Sr. Presidente, para que haja 
equilfbrio nesta decisão, que vamos tomar 
aqui e agora, nesta sessão e nas seguintes. 6 
preciso que haja Hderesdasdiversas bancadas. 

Eu, como líder da se8;Unda maior banca­
da,_ .nesl!l Cas?, VC?:U entender que qualquer 
decisão aqui não terá. sido legftilna,_ P<?njue 
eu não t:"stou em pé' de igualdade com os de­
mais parla.mentares que têm os seus líderes 
que tem a Hgura excelsa do Senador Ronan 
Tito, por exemplo, a fi · · 

gura respeilaOif!'AAíiDa .. ao -Sen8dor~iun1-
cio Corrêa, do Senador Fernando Henrique 
Cardoso a orientarem os passos de seus Hde­
rados. e nós ficamos carecendp de uma orien­
tação~g~ra 

Estaremos, então, Sr. Presidente, sub-re­
. presentado no plano institucional e seremos, 

tambétl\ ~ub-representantes do povo brasilei­
ro, que, neste momento, pensamos encarnar 
o pensam-enro. 

Peço, entáo, a V. Ex- qiie nã-o- se sirita, 
em nenhum momento, molestado na sobera­
nia, na majestade do seu cargo ·e da sua deci­
são, porque há um valor mais alto que envo­
ca um ~eexame dessa mat6ria, que é exata­
mente a necessidade de estabelecer..se a jus­
tiça, e eSte é um: valor que está acima de tO­
dos nós, da nossa pessoa e, com todo o res­
peito, até mesmo do Presidente" do Congres­
so Nacional. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

• 

O SR.. .PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, ê para um esclarecimento. Pare­
ce-me que está havendo um grave equívoco, 
e ui:n equívoco generalizado. Estávamos, se 
nio me engano, 'Votando a inversão da pauta .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A inversão, não. Estávamos votando o 
item 2-da pauta: "preferência para o projeto". 

O SR. RONAN TITO - Entlio; est.li'48· 
mos em processo de votação. Estávamos em 
processo de votação de uma lei e estamos 
discutindo outro assunto. Isso é regimental? 
É só isso o que eu quero perguntar. Se esta­
mos em processo de votação, então, temos 
de votar. E só "isso, não há mais nada. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carnei­
ro) ~ A Mesa pediu ao nobre Senador Mar­
co- Maciel que retardasse a sua questão de 
ordem para depois da votação. S. Ex- havia 
pedido verificação e foi apoiadO por tr!s Srs. 
Senadores. De modo que vai-se proceder ll 
verificação e, depois, volta.remm ao assunto. 

. O Sr. MaÍ:oo Maciel - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Peço. aos Srs. Senadores que ·tomem 
os seus· lugares. Não vamos voltar a este as-­
sunto. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
pela ordem. Essa votação envolverá uma con­
duta que terei que adotar agora. Pcrque eu ~ 
pedi \!erificação c Cstava adoiitindo. Eu já 
havia dito ao Senador P-ompeu de Sousa, 
que é o aulOr da proposição que estamos vo~ 
tando agora, _que. pediria verificação, mas 
não iria pedir para a bancada se retirar do 
plenário. Agora, se V. Ex- não me assegura 
a condição de orientar a bancada, se V. &• 
não assegura condições de participa'tmos dos 
trabalhos, conseqüentemente terei q·ue rever 
a minha decisão, pedindo escusa ao Senador 
Pompeu de Sousa. .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei· 
ro) - Assim agindo, V. Er está colocando 
a Mesa na contigência de ela ter que refor­
mar sua decisão. E essa propc;sição a Mesa 
não pode aceitar como uma imposição. 

O Sr. Marco ~~ - Não. Não é uma 
imposição. V. EX" nos surpreendeu com uma 
decisão inédita,. como disse o Senador Mar­
condes Gadelha. Pelo simples fato de ter si­
do enCaminhado à Mesa um pedido pllra for­
mação de um blo,co pãrlamentar, V. &• a 
partir daf entendeu que as lideranças que in­
tegravam o blooo parlamentar teriam desapa­
recido ex abrupto, imediatamente; e como 
o blOco parlamCnLar não indicou o seu líder 
nem o seu vice-líder, nós estamos impossibili­
tados de participar â0$"'"trabalhos. Nós, que 
estávamos participando com o Senador Ro-
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nan Tito, com o Senador Fernando Henri- melhor jufzo, no momento em que foram ex­
que Cardoso e com outras lideranças dos tra- tintas as lideranças partidárias. .. 
balhos e concorrendo para o bom deSenvol- O. Sr. Ronan Tito - Não tem nada a ver 
vimento dos mesmos,. agora estamos impossi-
bilitados de fuze~lo; e, 9 que é mais grave, cOm 8 votação. 
estou impossibilitado de Qrientar a minha O SR. CARLOS ALBERTO - Tem a 
bancada que é a segunda representação par- ver, sim, com a votação. Todos os pedidos 
tidárla na Casa. Acredito que a mesma coi- de prefen!:ncia, Sr. Presidente, estão prejudi­
sa ocorre com outros lfderes partidários que cad~ porqueest§.osubscritospelas lideranças. 
aqui se encontram participando dos traba-
lhos e que integram o bloco ou vão integrar O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei-
0 bloco _ talvez seja esta a. situação mais cor- ro) - Não houve número. A votação já h ou­
reta _ cuja criação acaba de ser preconiza- ve na frente do pedido de preferéncia. 
da em documento que foi entregue à Mesa. O SR. CARLOS ALBERTO -Sr. Presi-

Então, Sr. Presidente, é: eSsa a dificulda- dente, o pedido de preferência ... 
de em que em encontro. Por isso eu disse 
que estava embutido, coiD a questão -de or- _Q SR. PRESIDENTE (Nelson Camei­
dem, um apelo a v. Eta, para que não fOsse- ro)- Não havia-bloco no momento em que 
mos constrangidos .a fazer aquilo que não se iniciou a votação, nobre Senador. 
e;tamos desejando fazer, qual seja interrom- O Sr. Jutahy Magalhfica- Sr. Presiden-
per a nossa participação nos trabalhos. E a te, uma reclamação. 
ocasião de fazer esta nianifi::stação é agora 
no momento erri que estamos votando a ma- O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei­
téria, a partir do momento que v .. &a anuo- ro)- No momento em que se iniciou a vota­
cia esta decisãó. Se. V. E.xa não tivesse anuo- çiio, não havia bloco. Havia partidos. A vota­
ciado -~ta decisão agora, .se v~ Ex8 tiv~ ção foi iniciada, mas interrompida, por falta 
optado por anunciá-la após a manifestaÇ!O ---de quorum -
d3 Comissão de. Con~tituição, Ju$tiça e Qda- De modo que já teve infcio a votação. 
dania, tudo bem. Ma;, V. &.a, ao receber a Vai.-se continuar a votação, não se vai iniciar 
comunicação, deu ciência à Casa- Se enten- a votação, vai-se a uma fase da verificação. 
di bem- de que com isso haviam desapareci- O SR. CARLOS ALBERTO - Então, 
do as lide~nças.. Sr. Presidente, os outros pedidos de preferén-

0 SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei- cia ... 
ro)- Não. A Mesa não surpreendeu a nin- O SR- PRESIDENTE (Nelson Camei­
guém hoj~ porque ontem a Mesa já havia ro)- Serão tratados no momento oportuno. 
dito isso ap .decidi.r a_ qu~tãQ de _ordem do 
nobre Senador. Cid Sabóia de ~':Valho;. de- O SR-lUTAHY MAGAU!ÃES (PSDB 
clarou que ficavam extintQS a)J.tqmaticamen- - BA. Peta ontem. Sem revisão do orador.) 
te todas as lideranças. Está na decisão de on- - Sr. Presidente, uma reclamação sobre os 
tem. Portanto, quem hoje comunicou à Me- trabalhos. 
sa a constituição do bloefJ parlamentar, não Em primeiro lugar, a questão de ordem 
poderia est.ar surp~ndidç. ~ de~isão está do Senador Ronan Tito tem toda proced!n-
nos Anais e te.m IJ. ~ata de on~e~ . . cia, pedir(amos para votar. 

Em segundo lUgar, não se pode arguir 
O Sr. Ronan ·Tito - Sr.' Presidente, pe- falta de lideranças, a não ser que os Srs. Se-

i;}) uma questão de ordem. nadares. estejam destituindo o líder do Go-
0 Sr. Jutahy MagalbÀé:a,..:. Si. Presiden~ vemo, porque este permanece, porque esta 

te, peço a palavra para u~. questão de or- é a indicação do Presidente da Repóblica. 
dem, para uma reclamação. Em terceiro-lugar, se os nobres Senado~ 

~ quiserem lfder é só se reunirem e indicar 
O Sr. Ronan Tito - Pre<:iso saber da de- o lider do bloco. Não podem dizer que ai~ 

cisão da questão de ordetn que levantei. guém esteja proibindo que os líderes falem 
O SR. PRESIDENTE (Nelson qt~e!~ e que os senadores integrantes do bloco não 

ro) - Por isso mesmo a Mesa está dizendo tenham orientação. Eles não têm orientação 
que será procedida a _verifjqaçã~. . porque não querem apresentar a liderança 

· do bloco, estão -destituindo o Senador José 
O Sr. Carloa Alberto - Sr. Presidente, Ignácio Ferreira que é lfder do governo. En-

peço a palavra pela orcletD. · · tão, isso é questão deles. e não nossa. Agora, 
o SR. PRESIDENTE (Nelson Camei- se a ~ues_tão é olmtruir os trabaJh~ vamos 

ro) - É sobre a verificação? atender à que&tão de ordem do Senador Ro­
oan Tito~ que determina se vote de imedia-

0 Sr. Carlos Alberto - É sobre a vota- to, porque não se pode ficar discutindo aqui 
ção, Sr. Presidente. à toa. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Tem V. Exa a palavra 

O SR- CARLOS ALBERTO (PDC­
RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, no meu entendimento, Balvo 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- A Mesa vai apurar votos. 

Os Srs. Senadores podem votar. 

- O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, so. 
licito aOs colegas, salvo aqueles que solicita-

ram a urgência, que não votem. E estendo 
este meu apelo as outras lideranças de parti­
dos polfticos que estão concordando com es­
ta nossa posição. 

Solicito, portanto, constrangidamente, 
aos companheiros que se mantenham em 
obstrução, tendo em vista as respostas à ques­
tão de ordem que acabei de levantar. 

O Sr. J~ Ignácio Ferreiill - Quero, 
na condiçlo ele líder do governo, lamentao· 
do profundamente ter que adotar a mesma 
atitude, secundar as palavras do eminente 
Uder do PH.- na Casa, o Senador Marco 
MacieL · 

De maneira que peço o mesmo <iue· S. 
:sxo. pediu aos integrantes da Bancada do 
Governo. -

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A Mesa lamenta que seja o líder do 
Governo que tem, neste momento, a possibi­
lidade de falar em nome de todos os integran­
tes do bloco, que tome essa atitude que vai 
prejudicar o andamento dos trabalhos da Ca· 
sa, mas a Mesa não pode impedi-lo de tomar 
essa decisão. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, que­
ro usar a palavra como líder, neste momen­
to, para concitar a todos os senadores do 
PMDB e àqueles de partidos de oposição 

. ao governo, que se encontram na Casa, e 
que apóiam o projeto do Senador Pompeu 
de Sousa~ qtie acorram ao -plenário, a fim 
de que possamos fazer a verificação de quo­
rum. 

O Sr. Maurfcio Corr!a - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Gerson Camata - Sr. Presidente, 
V. &• me permite? 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Senador·Maurfcio Corrêa, o Senador 
Gerson Camata foi citado nominalmente, 
de modo que V. E,x8 me permita. conceder­
lhe a palavra. 

O SR- GERSON CAMATA (PDC -
ES. Para ccplocação pessoaL Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, quero justificar­
me perante V. &• e, ao me~nno tempo, fazer­
lhe uma queDca de maneira respeitosa. 

Recordo~me que no dia em que me desli­
guei do PMDB, de Vitória mesmo remeti à 
Mesa do Senado uma carta até lacônica,um 
comunicado, dizendo que estava IJlC desligan­
do do partido. QuareQta e oito horas depois 
de haver me desligado do partido, atenden­
do à solicitação da liderança do PMDB, que 
agiu de acordo com o Regimento Interno e 
no interesse do partido, fui afastado de to­
das as comissões das quais fazia parte, indica­
do que fOra pelo PMDB. 

Recentemente, a Mesa aceitou a minha 
indicação para a CP! da Energia Nuclear, 
como representante do PDC. Ora, de repen­
te descubro que para alguns assuntos a Me­
sa me considera membro do PDC e para ou­
tros., não. Para alguns assuntos a Mesa rece­
beu a comunicação e, para outros, n§o recebeu. 
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Quero sauer, agora, quantas comunica­
ções devem ser dirigidas !!. Mesa, para que 
ela saiba que eu sou do PDC e não mais do 
PMDB, porque em vários atos a Mesa já 
me reconhece do PDC, no Diário do Con­
gresso consta, quando falo pelo PDC e, de 
repente, a Mesa, para determinados assun­
tos, acha que não sou do PDC. 

Então, estou comunicando a V. Ex", mais 
uma vez, que não pertenço ao PMDB - coi­
sa que a Mesa já sabe. e pertenço ao PDC 
- coisa que a Mesa também já sabe. Se for 
necessário, voltarei e repetireí a comunica­
ção diariamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ca·mei­
ro)- A Mesa inrorma a V. Ex• que a Secre­
taria-Geral da Mesa acaba de me reiterar a 
informação de que nlo recebeu, até hoje, a 
comunicação do afastamento de V. &• 

Certamente V. EX• mandou e houve al­
gum cctravio. Mas a Secretaria-Geral da Me­
sa, pelos seus assessores, acaba de informar 
que até esta data não há uma comunicação 
formal de V. &• se desligando do PMDB. 
M~ já agora, não é mais preciso razer. V. 
Ex- está afirmando da tribuna, e n.§o há 
maís necessidade de comunicação. 

O SR GERSON CAMATA- Sr. Presi­
dente, ignorava a não existência da comunica­
ção, já que a Mesa havia praticado atos reco­
nhecendo-me como representante do PDC. 
Agora, estou tomando conhecimento de que 
a Mesa não tem a comunicação e estou reite­
rando a comunicação. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Muito obrigado a V. Ex• 

A Mesa, de vez em quando, tarabém se 
engana. Podia ter designado V. & 11 po1· engano. 

O Sr. Mauricio Corr!a - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra a V. &• 

O SR MAURÍCIO CORRU (PDT­
DF. Pela ordem Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, quer me parecer que está ha­
vendo uma tempestade num copo d'água. 
Note bem; foi feita -a comunicação da forma­
ção do bloco. Não houve a perfectibilização 
do ato, porque falta a eleição de liderança. 
Certo? 

Agora, evidentemente que os partidos 
que integram esse bloco, e que passaram a 
não ter mais representação da liderança 
aqu~ estão sendo prejudicados. 

Então, gostaria de fazer, de cabeça fria, 
Sr. Presidente, uma sugestão que me parece 
extremamente prudente. Qual o prejuízo que 
haverá para nós, qual o prejuf7.o que haverá 
para a democracia do Senado se dermos o 
ereito suspensivo desse requerimento até 
amanhã? 

A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania vai decidir, virá ao plenário e, en­
tão, poderemos votar. Qual o risco que há 
nisso? Será que os companheiros, embora 
adversários políticos. não merecem a nossa 

oonfmnça para aguardar ate amanhã"! Eu 
acho que sim, Sr. Presidente. Consultaria à 
lideran_ça do PSDB, do PMDB, se estariam 
de acordo. Não estou vendo nadaque possa 
ser tão perigoso para nós que não pudesse 
dar, exercendo esse direito democrático, que 
é, exatamente, o de estabelecer uma igualda~ 
de até amanhã. Sinceiamente, não vejo ne­
nhum mal nisso. E, ainda mais, Sr. Presiden­
te, ficaria provado - porque nós vamos ter 
-que votar o projeto do Senador Pompeu de 
Sousa - se vai haver quorum ou não. 

Fica, at a ponderação. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- A dificuldade da Mesa é que se aceitar­
mos essa interpretação, estamos criando um 
precedente de que toda a questão de ordem 
terá efeito suspensivo. E. então, a Mesa per­
de a sua autoridade para decidir conclusiva~ 
mente. Ela terá que esperar um recurso e, 
enquanto esse recurso se processa, a Mesa 
oontinua com a aceitação da tese do recorrente. 

Todas as questões de ordem não têm efei­
to suspensivo. Se nós mantivermos essa orien­
tação, a Mesa estará agindo certo. Se o Ple­
nário entender que devemos modificar Ore­
gimento para dar deito suspensivo às deci­
sões nas questões de ordem. então, em todas 
as que:st~ de ordem, ba&tará que:: haja uma 
JCCUrso para que sejam suspensos os efeitos 
da decisão da questão de ordem. 

É uma questão que a Mesa que se está 
despedindo submete para a apreciação e pa~ 
ra a aplicação das Mesas que hão de vir. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O Sr. Fernando Henrique Cardoao -
Sr. Presidente, peço a palavra como lfder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei~ 
ro)-Tem V. Ex• a palavra. 

OSRFERNANDOHBNRIQUECAR­
DOSO (PSDB - SP. Como Uder. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, eu queria ponderar especialmente ao 
Senador Marco Maciel que a decisão dos in­
tegrantes desse bloco, de se ausentarem do 
plenário, tera conseqüências de maior gravi­
dade para o Governo que para a oposição. 
As matérias que estão em pauta são, muitas 
delas, de interesse do Governo. 

Nós vamos, em breve, receber da Câma­
ra a nova lei agricola. Há um clamor para 
que ela seja votada. inclusive do" Ministro 
da Agricultura. Existem também muitos pedi­
dos de empréstimos, algunS da maior signifi­
cação, que transcendem à questão de Oposi­
ção e Governo, como, por exemplo, o emprés­
timo de cento e cinqüenta milhões de dóla­
res do BID para o Fundo de Ciência e Tec­
nologia; o BNDES, trezentos milhões de dó­
lares. .• 

De modo que eu faria um apelo para que 
- embora essa questão seja evidentemente 
relevante, partidária e politicamente - ela 
pudesse ser discutida posteriormente à vota­
ção. São votações que têm interesse nacio-

nal: existe a questão da dfvída c:x:terna, tam­
bém em pauta. 

Ao Senador Marco Maciel, que é: sempre 
sensível ao bom-senso e ao interess;e do Pa­
ís, eõ raço um apelo: a- mesma decisão de s._ 
Ex8 pode ser tomada no fim do dia. 

O Sr. Marco Maciel - Permite V. &• 
um aparte? 

OSRFERNANDOHBNRIQUECAR­
DOSO - Com o maior prazer. 

O Sr. Marco Maciel- Penso que o ape­
lo tem que ser feito l:t. Mesa, meu caro e no­
bre L(der Fernando Henrique Cardoso. A 
Mesa, com uma deliberação a meu ver in~i­
la, sem pre~entes,. entendeu de extinguir 
as lideranças do Movimento Parlamentar So­
cial-U.beral que, até agora, só tomou uma 
(mica providência: a de encaminhar um docu­
mento à Casa pedindo a sua constituição. 
Esse movimento sequer indicou lfder ou vi­
ce~lfder e, para surpresa nossa, embora se 
trate de matéria ainda sujeita à deliberação 
da Comissão de Constituição, Justiça e QdaM 
dania, pafa surpresa nossa, o presidente da 
Casa entendeu que desapareciam automatica~ 
mente as lideranças. Ora, então o que é que 
acontece? As matérias a que se reporta V. 
F..x-- matérias relevantes, e acredito que de 
interesse do Governo_ e também de interes­
se da Oposião -devem ser analisadas plena­
mente pelo Senado. Da forma como a Mesa 
assim conduz a questão, elas não o serão, 
porque uma parte expressiva desta Casa esta­
rá impedida de participar, em igualdade de 
condições, de outros partidos com igual re­
presentação nesta Casa. O que vai acontecer, 
meu caro e nobre Senador Fernando Henri­
que Cardaso, é que essas proposições não 
serão adequadamente discutidas e votadas, 
posto que serão somente discutidas e vota­
das por uma parte da Casa, e não pela totali­
dade dos seus membros e dos seus integran­
tes. Então, eu gostaria de dizer que, na reali­
dade, eu entendo a ponderação que V. &• 
faz e a considero, inclusive, muito oportuna 
e muito adequada. Mas acredito que V. &• 
se equivoca_ quando a mim dirige esse apelo. 
Creio que esta manirestação deve ser feita 
à Mesa, porque foi a Mesa que entendeu 
que nós. não terfamos condições mais de par­
ticipar dos trabalhos como líder e, em conse­
qü!ncia, não poderíamos orientar também a 
nossa bancada. E, mais: essã decisão não atin­
ge apenas a bancada do Pftl..., mas também 
as representaçôes partidárias que passam a 
integrar, ou que pretendem integrar o blo­
co, visto que o bloco agora ainda está em 
processo de constituição. O Senador Maurí­
cio Corrêa, nuina bem fundamentada q ues­
tão de orde;m_que ofereceu à Mesa, fez ques­
tão de salieniar que a decisão de criar o blo­
co não havia sido ainda totalmente concluí­
da. Por·quê? Porque nem sequer havfamos 
escolhido lfder e vice-lfder. Mas ainda é maté­
ria que está pendente de um recurso que se­
rá apreciado pela Comissão de Constftuição, 
Justiça e Cidadania. Não sabemos, sequer, 
se o fato de termos um bloco vai elidir a cxis~ 
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t!ncia de: lideranças partidárias. Não sabt:.-. 
mos ainda, porque a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadani~ que vai falar sobre 
a questão, ainda não se manifestou. Então, 
não sabemos, sequer, se o fato de termos o 
bloco e de termos IM:ler, significará dizer que 
não teremos mais oslfderes panidários. Mas, 
se assim for a decisão da com~o, coisa que 
espero que não ocorra, o nosso blQCO ainda 
sequer indicou o seu líder ou vice-lkleres. 
Então, estamos, por conseqüencia. impossibi­
litados de participar dos trnbalhos. É por b­
so que eu fui forçado, constrangidamente -
V. Exa sabe do empenho que tenho demons­
trado ao longo de toda a minha atuação par­
lamentar, no bom desenvolvimento do:s. nos­
sos trabalhos - sabe, que de modo especial, 
como líder do PFL, do intei"C$SC que tenho 
que essas matêrias sejam devidamente apre~ 
ciadas e votadas. Mas não pooso, meu caro 
Senador Fernando Henrique Cal-dosO, perR­
mitir que elas sejam discutidas e votadas sem 
a nossa participação, ou seja, com a partici­
pação de apenas uma parte da Casa. Essa ê 
a razlo da atitude que tive que adotar que 
-acredito - expressa o sentimento da minha 
bancada e também, tenho certeT.a, o senti­
mento de muita.s outras bancadas que estão 
participando dos trabalhos parlamentares. 
Constrangido e contrafeito, lamento não po­
der atender ao seu apelo e acho que V. &­
faria melhor se dirigisse esse apelo à Mesa 
que, a meu ver, com a sua decisão, data vc­
Dia, está impedindo o bom desenvolvimento 
dos nossos trabalhos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - Agradeço a V. Ex' o aparte. 

Uma vez que a Mesa tomou uma decisão 
e não existe recurso regimental outro senão 
o que já foi tentado, está em marcha, ou se­
ja, o recurso da Comissão de Constituição, 
Justiça e Odadania. a decisão da Mesa preva­
lece. 

O Sr. Marco Maciel - Concede-me V. 
Ex- mais um aparte? 

OSR.FBRNANDOHENRIQUECAR­
DOSO - Pois não. 

O Sr. Marco Maciel - Estou fazendo o 
ünico tipo de recurso que me ~ possfvel nes-­
te momento: o recurso da obstrução, igual-­
mente parlamentar, igualmente regimentaL 
Estou sendo levado a isso. Aliás, algo inédi­
to na Casa: estou tendo, neste momentO, de 
me valer do único recurso que me cabe, que 
ê o da obstrução. Já houve quem dissesse, 
meu caro Senador Fernando Henrique Car· 
doso, que quando escreveram os Direitos 
do Homem, esqueceram--se de escrever dois: 
o direito de se contradizer e o direito de ir 
embora. Só me está restando esse óltimo por· 
que, meu caro Uder Fernando Henrique 
Cardoso, não me resta outro caminho; aliás, 
não nos resta outro caminho, porque esse é 
um problema que n:ão me diz respeito ape­
nas, mas à minha bancada, que ~a segunda 
oom assento nesta Casa e as bancadas de ou­
tros partidos que tem participação expressi­
va nos nossos trabalhos. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me um apar­
te, nobre senador? 

OSR.FBRNANDOHBNRIQUECAR­
DOSO- Pois não, nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite· 
me V. &a um aparte? 

OSR.FBRNANDOHENRIQUECAR· 
DOSO - Com muito prazer ouvirei ambos. 
Em primeiro lugar o nobre Senador Ronan 
Tito. 

O Sr. Ronan Tito- O que eu estava que­
rendo nesse momento propor a todos 0$ se­
nadores-lideres, é que atendêssemos à ponde­
ração exposta pelo Senador Maul1cio Corrêa 
de sobrestar, até amanhã a deci,são da Comis:. 
stio de Constituição, Justiça e Qdadania. 

O SR. FERNANDO HENRIQUECAR· 
DOSO - Há tres possibilidades, pelo me­
nos logicamente: a primeira foi ocposta peR 
lo Senador Marco Maciel. S. Ex• faz a obs-­
trução p.ara tentar obter o que deseja, ou se­
ja, o reconhecimento das lideranças partidá­
rias que a Mesa decidiu que n§o sobrevivem 
mais. Essa é urna possibilidade que está sen­
do anali~da e é uma ação unilateral dele. 

Outra possibilidade é aguardarmos a de­
cisão da Comissão de Constituição, Justiça 
e Qdadania em Cujo caso - e esse foi o meu 
apeio ao Senador Marco Macie~ - que hoje 
não fiZesse tal obstrução, posto que amanhã 
a matéria será resólvída plenamente. 

A terceira possibilidade, a de sobrestar, 
sugeridã pelo Senador Maurício Correa, en­
contra barreiras regimentais.. 

O Sr. Jool: Ignllcio Fem:ira - Permite 

8&"-•rte? 
O SR. FERNANDO HENRIQUECAR 

DOSO --Com prazer, ouço V. &• 

O Sr. J<ne I~ Fcnelra - Pretendo, 
inclusive, ievantar· urria fJ'ICICio dt on1em k 
Mesa e peço a atenção de V. llx" e • CoM. 
Tendo em vista esse. impasse que Slaaa pu­
do e admitida a proce<l!ncia da dedllo do 
Presidente, que está sendo questiona~ coa 
todo o respeito, o que está ocorrendo? O 
art. 62 diz: 

lfQ bloco parlamentar terá líder a 
ser indicado entre oalfderesdas repre­
sentações partidárias que o compõem. 11 

Imagine V. Exa: s6 após a indicação des­
se lkl.er 6 que os lfderes du bancadas que in­
tegram o bloco ... (O Sr. Presidente faz soar 
as campainhas). 

O SR. PRESIDENTE (Neison Carnei­
ro) - A Mesa interrompe o nobre Líder Jo­
sé. Ignácio Ferreira para confessar que aco­
lhe a quesUio de ordem levantada pelo Sena­
dor Marco Maciel, porque está de acordo 
com a letra expressa do Regimento. 

O Sr. Joof: Igúclo Fcnelra- É o art. 62 

O SR. PRESIDENTE (Neison Carnei­
ro) - NAo é o art. 62, Sr. Senador. A Mesa 

encontrou o texto.. Quando nlio há audietlc:ia 
da Comi$São de Constituição, Justiça e de 
Qdadania, a'questão de ordem não tem efei­
to suspensivo. Quando, porém, a própria Pre­
sid!ncia, oomo no caso, pediu a audi!ncia 
da Comissão de Constituição~ Justiça e de 
Cidadania, 11SOlicitada a audi!ocia, ficaaol;>res­
tada a c!ecisão11 (art. 408, § 1°, do Regimcn~ 
to Interno). 

De modo que a Mesa, só por essa letra 
c:tepressa do Regimento, fiel a ele e sem ne­
nhuma preocupação polttica ou partidári' 
revoga a sua decisão para permitir que, at~ 
a decísão da Comissão de Constituição, Justi~ 
ça e dC -Cidadania, possam funCionar as Ude­
ranças Partidárias.. Aqui está ccpresso que, 
quando solicitada, a decisão fiC!l sobrestada_~ 

Passemos, entlio, à verificaç§o da votação.. 

- O SR. FERNANDO HENRIQUECAR.­
DOSO - Sr. Presidente, quer dizer que a 
Mesa revogou a sua própria decisão? 

O SR. PRESIDENTE (Neison Carnei­
ro)- A Mesa nAo revogou a decisAo de que, 
criada a Liderança do Bloco, acabam os ParR 
ti~ Bla revogou a decisão de sobrestar o 
fui'l.cionameruo das lideranças Partidárias, 
enquanto se decidem a questão-de orde~ le­
vantada, ontem, pelo Senador Qd Sabóia 
de Carvalho, de que houve recul"80 do n()bre 
Senador José Ignácio Ferreira. A Mesa to­
mou a iniciativa de pedir a audi~cia da Co· 
missfio êe ~nstituição, Justiça e de O~dan.ia 

Por isso, o oque se está revogando não ~ 
a .declsAo da üderança dos Blocos que cc­
chd as Li_derailças Partidárias. Porém, enquan­
to não for decidida a queStão pelo Plenário, 
ouvida a Comissão de Constituição;. Justiça 
e de Cidadania, prCvatece a deciSão sobresta­
da. A letra do Regimento Interno é expres­
sa, e o Presidente a ela se submete como sem­
pre o fez, sem nenhum desdouro. 

Peço ao$ Sra. SenadoreS vOtem. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameb 
ro) - Concedo a palavra a V. Exlll 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Como Uder. Sem revisão do orador.)- S~. 
Presidente, antes de mais nada~ cumprimen:. 
to V. Ex' pela deci-SAo. 

Em segundo lugar, em face do e:cpasto, 
mantenho o meu pedido de verificaçãO, mas 
oriento a Bancada no sentido de que vO~ 
"não"~~ h matéria, pedindo contudo, que com:­
pareçam para votar aquel~ que se encon~ 
tram ausentes. Efetivamente, a partir de ago~ 
ra, em função du dificuldades que enfrenla­
mos. muitas companheiros já não se encon­
tram em plenário. Retifico a minha posição 
para voltar à assumida anteriormente, ou se~ 
ja, pedir verificação para deixar clara a posi­
çio do meu Partido, o PFL: votar 11Q;!io.11 To..R 

davia, segurar o quorum, para que possamo:s 
continuar a di:scutir e votar outras matêrias 
que constam da Ordem do Dia da sessfio de 
hoje. Assim fazendo, Sr. Presidente, estou 
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honrando o compromisso que assumi anterior~ 
mente com o Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei· 

ro) - Peço aos Srs. Senadores Ocupem os 
ie-US IUgal'C$. 

Há um pedido de preferência ~~ra vota­
ção do projcol de autoria do nobre Senador 
Pompeu de Sousa. Quem for a favor do pedi­
do de preferência votará "sim"; quem for con­
tra votará,- evidentemente, "n~o". 

Na forma regimental, a votação será no­
minal. 

Como vota ·o Uder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE.) 
- Sr. Presidente. o nosso voto é "nlr>". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carnei­
ro) --Como vota o Uder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUECAR· 
DOSO (PSDB - -SP) - Sr. Presidente, o 
PSDB vota "sim". -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Como vota o Uder do PMDB'1 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) 
- Sr. Presidente, o PMDB vota "sim". 
• O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­

ro)- Como vota o Uder do PDS? 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -
MT)- Sr. Presidente, o PDS vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Como vota o Uder do PSB.-

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ) 
-Sr. Presidente, o PSB vota "sial". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Como vOta o Líder do PDT7 

O SR. MAURÍCIO CORRêA (PDT­
DF) - "sim" Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pauw 
oa.) 

(Procede-se b votaç.io.) 

VOTAM ''SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Almir Gabricil 
Amir l.ando 
Chagas Rodrigues 
Od Carvalho 
Fernando HenriqUe Cardoso 
Humberto Luccua 
lram Saraiva· 
Jamil Haddad 
Ja..! Fogaça 
Jutahy MagalhAes 
Lavoisier Maia 
Luiz Viana 
Mareio Laoerda 
Mario Covas 
Matta-Machado 
MaurS::Io Corr!a 
Mauro Benevides 
Mauro Borge~ 
Mendes Canale 

Nabor Jünior 
Nelson Wedckin 
Pauto Bisol 
Pompeu de Sousa 
Ronãldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 
Wtlson Martins. 

VOTAM 'NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Afcinso Sancho 
Edísón Lobão 
Gérson Camata 
João Lobo 
José Ignácio Ferreira 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Roberto Campos. 

_-ABSWM-SE DE VOTAR OS SRS. SE­
NADORES: 

Áúreo Mello 
Fianclsco Rolleniberg. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei-
ro)-Votaram SIM 30Srs. Senadores; e Não, 8. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 40. 
A preferência foi aprovada. 
Passa-se à_ votação do _p~jet~, em tumo 

11ttici>. . 
Como vOrli-ci Uder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) 
-Sr. Presidente, o nosso voto é 11não" ao prow 
jeto, mesmo porque a de foi oferecido um 
substitutivo do Senador Edison Lobão, inte­
grante da bancada do PFL, substitutivo que, 
a riosso ver, dá melhor tratamento à questão. 

Oesse modo, Sr. Presidente, a nossa posi­
~o e votar contra~m~nte à aprovação do 
referido projeto c; assim procedendo, estare­
mos criando condições para que possamos 
apreciar o su~titutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carnei­
ro)- Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) 
- o PMDB vota "sim" ao projeto, Sr. Presi-
dente. · -

ci SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Como vota o Uder do PSDB? 

OSR.FERNANDOHENRIQUECAR­
DOSO (PSDB - SP) - O PSDB vota "sim", 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­

ro) - Como vota o Uder do PDT? 

O SR. MAURÍCIO CORRêA (PDT -
DF)- Vota 11sim11

, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Como vota o Uder do PDS? 

O SR.ROBERTO CAMPOS - (PDS -
MT) - O PDS vota 11não", SC. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE _(N_elson Carnei­
ro) - O projetp foi aprovado. 

r-lCam preju~icados o substitutivo e a 
eDlCnda substitutiva apresentada pelo nobre 
Senador WilSon Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Em votação emenda ao projeto apre­
sentdo pelo Senador José Fogaça. · 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. .. .. _ 
A .matéria vai _à_ Çomissão _Diretora, para 

a redaç§o rmal. 

O SR. PRESIDENTE (Ndson Camei, 
ro) - Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação final da malé­
ria, que será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida ~ seguinte: 

PARECER N" 458, DE 1990 
Comissão Diretora 

Redaç(o final do Projeto de Lei 
-~ ---óo ·senado n° S, de 1989. 

-----A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Lei do Sew 
nado n° S, de 1989, de auloria do Se­
nador Pompeu de Sousa, que institui 
o Conselho de Comunicação Socia~ 
na forma do art. 224 da CoriSútuiçãó, 
e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
de dezembro de 1990. - Nellon Car­
neiro, Presidente ~~Anttoio Luiz Ma­
ya, Relator- Mendes Canale_Pom­

- peu de Sousa _ Lavoiaier Maya. 

ANEXO AO PARECER N" 458, 
DE 1990 

Redaç(o final do Projeto de Lei 
do Senado n° S, de 1990, que institui 
o Conselho de Comunicaçlio Socia~ 
rui forma do art. 224- da Conatituiçl.o, 
c dá outraa provid&cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° E instituído o Conselho de Comuw 

nicação Social, como órgão auxiliar do Con­
gresso Naciona~ na forma do art. 224 da 
Constituição. --

§ 1 o O Conselho de Comunicação Social 
terá _as seguintes atribuições mínimas: 

a) subsidiar o Congresso Nacional em 
suas funçõeS de detectar e denunciar o des­
cumpri~_,"Qento dos dispositivos constitucionais 
cxarados nos arts. 220 a 224 da Con.slituíção; 

b) auxiliar o Congresso Nacional na ela­
boração e atualização da legislação comple­
mentar necessária à plena compreensão, aplí­
cação e cumprimento dos dispositivos consti­
tucionais que se referem à comunicação social; 

c) oferecer suporte técnico e político ao 
Congresso Nacional em sua tarefa cOnstitu­
cional de apreciar, em prazo hábil. os atos 
do Poder Executivo; 

d) recomendar ao Congresso Nacional 
medidas e atitudes, de caráter legislativo ou 
político, que contribuam para uma melhor 
compreensão, aplicição e cumprimento d·as 
normas constitucionais contidas no capítulo 
referente à comunicação social; 
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e) elaborar os pressupostos e r.ubs1dicm 
técnicos e operacionais para o estabelecimen­
'to e as necessárias revisões periódicas dos li­
mites e critérios reguladores da apreciaçlo, 
pelo O>ngreaso Nacional, doa aiOO do Poder 
Executivo, relativos a outorga e renovaç§o 
de concc:::ssão, permiS&!io e autorizaç5o de 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, na forma do art. 223, §f 1°, '1fJ' e 3°, 
da Constituição, exercendo, aubscqilentemen­
te, a supewisão e fiscalizaçlo de sua execução; 

f) elaborai e fiScalizar o cumprimento 
dos pressupostos, princípios e normas regula-, 
doras da proibição do monopólio ou oligopó­
lio nos meios de comunícaç§o socia~ segun­
do o disposto no art. 220, f 5°, da Constitui­
ção, mantendo.-os permanentemente atualiza­
dos em face dos novos meioa, proceasos e 
técnicas emergentes; 

g) publicar, ordinariamente, a cada anp, 
e extraordinariamente, .a eada eventualida­
de que o justifique, a relação dos canais, fre­
qü!ncia& e quaisquer outros aistemaa e pro­
cessos de radiodifusão sonora. e de sons e 
imagenS disponfvcis k licitação, para efeito 
de ·concessão, permissão ou autoriZaçfio do 
poder público, bem como as datu de venci­
mento das c-onc:essOes, permissões ou autori­
zações viaentesem cada unidade da Fedc:raçlo; 

h) propor, examin~, f"JSCalizar c acompa­
nhar, inclusive nas a·IÇ(Idas ccecutiva e judi­
ciári~ os procedimentrn{conducentes ao can­
celamento de concesslio ou permissio, nos 
termos do § 4° do art. 223 da ~natituição. 

§ ZO O Conselho de que trata· o presente 
artigo será composto por dezenove brasilei­
ros natos, c:m pleno exerctclo .de seua direi­
tos civis, sendo tr!s representantes de pltida­
de$ empresariais, tr!s representante& dC CDti­
dades. representativas de profi!iiSionais da 
área de comunicação, onze reprdCntantcs 
de entidades de categorias profissionais e 
de setores populares e dois represcntantca 
de instituições universitárias. 

§ 30 As entidades do Conselho de Comu­
nicação Social serfio designadas pc:lo Congres­
so Nacional para IWinda&p de dois anos, nlo 
podepdo seus representante. e:xacer mail 
de uÓl mandato consecutivo. 

Art. 2° Esta" lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 30Revogam-se asdisposiçõc:s em con­
trario. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Em discusslo a redação final 

Nio havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussãO. 

Em votação. 
Os'Srs..Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada,. 

A matéria vai à Omara_ dos Depu­
tados. 

O SR. P~IDENTB (Nelson Carnei­
ro)- Item 3: 

Votaçfo, em turno 1inico, dia Pro­
jeto de Deqeto Legislativo n° 91; de 

1990 (0°241/90, na CAmara d0$.0epu­
tados), que aprova o texto da conven­
ção celebrada entre o Governo da 
Rep:6bUca Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino dos Pafses Baixos, 
destinada a evitar a dupla tributação 
c prevenir a evasão fiscal em matéria 
de impostos sobre a renda, firmada 
em Bcastlía a 8 de março de 1990,'tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o 
n° 417, de 1990, da Comissão 

_de Relaç!5eo Bxterlorea e Defe­
sa NacionaL 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária do dia 7 do corrente. 

Passa-se h votação do projeto, em turno 
6uico. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ra permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto <tprovado: 

PROJI!TO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 91, DE 1990 

(NO 241190, na Clmara dos Deputados) 

Aprova o texto da c:om<ençlo ce­
lebrada entre o Governo da Repd­
bHca Federativa do Brasil e o Go­
verno do' Reluo doa Paileo Baixos, 
cleatlnada a evitar a dupla trlbutaçlo 
e prevenir a evado fiacal em mat6-
rla de i.mpotlOiaobre a renda, firma­
da em Bra.aia a 8 de março de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 1° Fica aprovado o texto da coRVen­
çAo celebrada entre o Governo da Rc:p6bli­
ca Federativa do Brasil e o Governo do Rei­
no dos Pafses Baixos, destinada a e\'itar a du­
pla fributaçio e prevenir a evasão fisc::al em 
Ôlatéria de impostos sobre a renda, firmada 
em BrasOia a 8 de março de 1990. 

Parágrafo linico. Ficam sujeitos à aprova­
çl.o do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revis§o da n::ferida 
Convcnç§o, bem como quaisquer ajustes com­
plementares que, nos termos do arL 49, inci­
so 1; da Constituição Federa~ acarretem en­
carg~ ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacionaJ. 

Art. r Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR.. PRBSIDENTB (Nelson Carn'ei· 
ro) -Item 4: 

Votação, em turno linico, do Proje­
to de Lei do Senado n° 256, de 
1989-Complementar, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispOe sobre 
a declaração de nulidade dos atos que 
tenham por objeto a ocupação; o do­
oún.io c a posse das terras índfgenas, 

ou a exploração das riquezas do solo, 
dos rio::. e dos lagos nelas. exi1>tentes, 
e dá outras ~rovidencias., tendo 

PARECER,. sob n° 359, de 1990, 
da Comissão 

_de Conadtulçlo,Juadça e Cida­
dania, favorável, nos termos de sUbsti­
tutivo que oferece. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária do dia 10 elo corrente. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
nos termos do inciso 111, letra ~ do art. 288, 
do Regimento Interno, a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto favorável da 
maioria absoluta da composição da Casa, de­
vendo ser feita pelo processo nominal. 

Tendo haVido, entretanto, acareio entre 
as lideranças, a matéria será submetida ao 
Plenário, simbolicamente. 

- Votação do substitutivo, que tem prefe-
rência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
rarn permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudica­

do o projeto. 
A matéria vai 'à Comissão Diretora, a íun 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É o seguinte o substitut~o aProva­
do: 

SUBSTITUTIVO 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 256, DE i989.COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a declaraçlo ele nu­
lidade doo a toa qu.,teohaDI por obje­
to a ocupaçlo, o domínio e a posse 
dao terras indlgenao, ou a c:xp!oraçlo 
du riquezas do solo c dos lagoa ne­
!ea c:xístenteo, e dll outru provid!n­
ciaa. 

O COn-gresso Nacional decreta: 

Art. 1° O Ministério Público Federa~ no 
exercício da função que lhe confere o art 
129, inciso V, da Constituição~ promoverá 
as ações visando a declaração de nulidade 
de todos. os atos que tenham por objeto a 
ocupação, o domfnio e a posse das terras tra­
dicionalmente ocupadas pelos 1ndíoSt ou a 
exploração das. riquezas naturais do solo, 
dos rios e dos lagos nelas existentes, reinte­
grando-as ao Pleno domfnio da União, e à 
posse dos índios. 

§ 1° A Fundaçiio Nacional do Índio- Fu­
nai,e demais órgãos competentes remeterão 
ao Ministério Público, no prazo de 30 (trin­
ta) dias, as informações e documentos nece8-
sárfos à proposítúra das ações a que se refe­
re este actigo. 

§ '11' Recebidas as informações e os docu­
mentos, as ações setão ajuizadas no prazo 
má)cimo de 30 (trinta) dias. 

§ 30 Findo o prazo fiXado no § 1° deste 
artigo, os índios, suas comunidades e organi­
zações poderão, a qualquer tempo, remeter 
informações e documentos ou indicar o lo­
cal onde consegui~los para a propositura da 
aç~o. 
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Art. ZO Observados os pressupostos legais 
e processuais pertinentes, o Juiz, a requeri~ 
mento da parte ou ex oficio, deverá reinte­
grar, liminarmente, a comunidade interessa­
da e determinar a reconstituição ecológica 
da área, sempre que necessário. 

Art. 3° Quando derivadas de ocupação 
de boa-fé, as benfeitorias áteis e necessárias 
existentes llás terras referidas no art. 1° se­
rio indenizadas pela União. 

Parágrafo Mico. Para os fins desta lei, 
considera«: ocupação de boa-fé aquela que 
implique a posse de área imprescindfvel à 
subsistência do seu titular e da sua famllia, 

Art. 4<> Fica a União investida de direitos 
de ação regressiva paÍ'a haver as quantias 
pagas na fonna do art. 2°, contra todos aque­
les: que, coth culpa ou dolo, induziram ou 
promoveram a ocupaçA:o irregular de tetra.s 
indfgenas ou a- concessãó _ilegal de direito 
de lavra de suas riquezas naturais, sem pre­
jull;o de outras sanções aplicáveis h csptcie. 

Art. 5° O Orçamento da Unilo contem~ 
plará o volume total de recursos necessáriO$ 
para fazer face à indenização de que trata 
esta lei. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. T' São revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- A Mesa prorroga por30minutosa pre~ 
sente sessão, a fim de dar curso, hs matêrias 
constantes da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -Item 5: 

Votação, ~m tomo tinico, do Proje· 
to de Lei do DF n° 32, de 1990, de 
inicúúíVi-do Governador do Distrito 
Federal, que remete credito do Impos­
to Predial e Territorial Urbano, no 
Distrito Federal, relativo a imóvel de 
propriedade de componente da For­
ça &pedicionária BrasiJeim:, e dá on-
tr~s providencias,- tendo --

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 370, da Comissão 

do Diatrito FederaL 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 10 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
tínicO. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
nun permanec;r sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora, para 
a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei-
ro)- Item 6: -~~ 

Votação, em turno tíni'70, do Proje­
to de Lei do DF n° 56, de 1990, de 
iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que aUera a composição do 
Conselno de Transporte PUblico Cole­
tivo do Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
D0 371, de 1990, da Comissão 

do Dilltrito Federal 

A discusSão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

pode verificar, foi subscritO· por iideranças 
dos:pártidos poJfticos com ásSeilto nesta Ca­
sa. Ele tem o objetivo de esclarecer pontos 
ainda não devidamente analisados no projeto.· 

Passa--se à votação do proj~to. em turno_ 

Acreditamos,. em face da ahálise que es­
W sendo feita, que amanhã já estaremos ha-' 
bílitados a votar a prdposição. Ainda há pau-·~ ' 
co, tivemos uma reunião cõlil os Senadores 
Ronan Tito e Fernando Henrique Cardoso, 
durante a qual discutimos alternativas devO­
tar a propoSição de forma cOncessual, se pos-· 
sfvcl. . . 

único. - -
Os Srs. Senadores que o aprovam quei~ 

ram permanecey sen.tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria Vã{~ Comissão-Diretora, para. 
a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -Item 7: 

- Votação, em turno linico, do ProjelO de 
Resolução 0° 55, de 1990, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos EconOIDicos, que esta­
belece condiÇÕC'.s para a renegociação da dl­
vida o:terna brasileira. 

Sabre a me83, requerimento que seri li­
do pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte __ 

REQUERIMENTO N° 495, DE 1990 

Nos termos do art. ·315, combinado com 
o art. Z79, alínea c, do Regimento Interno, 
solicitamos adiamento da votação do ?roje­
t.o dC Re$olução n° SS/90-, para diligencias im­
prescíndfvel ao seu esclarecimento. 

&tla das Sessões, 12 de dezembro de 1990. 
- Marco Madel _ Rouan Tito Fernando 
Henrique CardoSo- _ MauríciÕ Cortea _ 
Roberto Campoo _ AffoDaO_ CamUJO-

Ó SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente, o 
nob~ Senador Pompeu de Sousa leu muito 
ra.p~mente o requerimento e não enlendi 
o ftnaL Eu pediria que a leitura fosse feita 
maiS devagar, para que eu pudesse tomar ci­
ência do final desse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A Mesa lerá pausadamente para V. &• 

Pede--se o adiamento para dilig~ncia im­
prescindível ao seu esclarecimento. Pede-se 
o adiamento, nos termos do art. 315, combi­
nado com o art. 279, alfnea e. do Rçgimen-
to Interno. -

b Sr. Jamil Haddad - Para quando? O 
adiamentQ é a~6 quando? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) -.A Mesa concede a palavra ao nobre: 
Senador Marco Maciel, primeiro signatário, 
pará -esclarecer. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Para esclarecimento. Sem revísão do orador.) 
-Sr. President.e1 esse pedido, como V. & 11 

Daf a razão do requerimento que foi en· 
caminhado à Mesa, subscrito por outras lide~ 
ranças partidárias. _ 

O Sr. Jamil Haddad ..: Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (N'e~~ Q,;.,.;_ ~ 
co) -- Çoncedo_ a palavra a V. Ex" 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RS. 
PeJa ordem. Sezn revi.sáo do o.ra_dor.) '...:. Sf. 
Presidente, esta matêria foi aprovada por 
unanimidade na Comissão de Assuntos. Eco­
nômicos. Posteriormente, o Govemo coMe- . 
çou "a declarar que a cláusula que i~pedia 
fosse feito o pagamento dos juros alraSados 
do serviço da divida criaria problemas para -
a negociação. 

Sr. Presidente, elemento~ da. Coniissáo 
do GOVerrio,-e-õ.cairegados dessa negoCiação, " 
começaram a declarar que o GovernO C:Sta­
va admitindo_ a possibilidade de pagar, dos 
atrasa.doa., 1 bilhão e 300 milhões- de dólares., 
1 bilhão e 200; flavia dWida apenas sobre o 
quantul!l. 

Essa decí.~ão, Sr. Presidente, vai modifi­
car, completamente, a que foi tomada na Co­
missão de Assunt.os Econômicos, a niO ser 
que haja um entendimento no se'ntido de 
que continue prevalecendo c~ cláusula. Ca­
so contrário, Sr. Presidente, o Senado da Re~ 
pdblica ficará em posição Cl!tremamente ne­
gativa perante a comunidade brasileira e a 
internacional, pois quando toma uma delibe­
ração, modifica-a; ou temos a independência 
de deliberação que cabe constitucionalmen­
te a esta Casa1 ou então, Sr. Presidente, oota­
remos aqui apenas para referendar o& docu­
mentos que vêm do Poder Executivo. 

&tou ouvindo da LideranÇa. Sr. Presiden­
te, que essa matéria será votada em, no má­
ximo, 48 horas. Não sei o que virá. Sei que 
aprovei um projeto na comissão. Vou aguar­
dar as 48 horas, Sr. Presidente, caso oontrá­
rio, farei um pronunciamento, relacionado 
com problema da dívida externa, para que a 
Nação possa tomar conhecimento de modifi­
cação substancial, se houver. 

O Sr. Ronan 'I'ito - Sr. Presidente; pe­
ço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carnei­
ro) - Concedo a. palavra a V. Ex8 
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O SR. RONAN TITO - (l'MDB - MG. 
Para esclarecimento. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente; apenas para esclarecer ao 
Senador Jamil Haddad que, dado o aclimo­
lo da pauta, as votações só poder§o e deve­
rio ser feitas por acordo. Existia um inconve­
niente de pequena ordem naquela resolução 
que foi inodificada~ M1_tnteve..se o texto e, 
com isso, já o encaminhamos b. Mesa, com 
as asSinaturas do Senadores Marco Maciel, 
Fernando Henrique Cardoso e a minh~ pa-' 

. ra que votemos com urgencia a questão da 
renegociação da dfvida externa, por acordo. 

O Sr. ~bcrto Campoa- Sr. Presidente. .. 

O SR. PRBSIDENTB (Nelson Carnei­
ro)- Em votação o requerimento. 

O Sr. Jutahy Magalhleo- Sr. Presiden­
te, antes da votação, o>Senador Roberto Cam­
pos. depois eu, gostaríamos de fazer uso da 
palavra. Mas se o senador quiser falar de­
pois, .gostaria de fazê-lo agora. 

O SR. PRBSID.BNTE (Nelson Carnei­
ro) - V. Ex• quer em::aminhat? 

O Sr. Jutahy Magalhlel - Não, não 6 
para encaminhar. É uma questão de ordem. 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei­
ro) - Agora estamos eui. encaminhamento 
de votação. 

O Sr. Jutahy Magalhlea - Mas tenho o 
direito de levantar questão de ordem sobre 
a votação. 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei· 
ro) --Vai ser realizada a Votação. 

O Sr. Jutahy Magalhlea - Quero dizer 
que não tenho o direito de levantar a ques­
tão de ordem? 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei­
ro) -V. Ex• quer falar antes? 

O Sr. Jutahy Magalhlea - Quero falar 
antca. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- O Senador Roberto COmpos. .. 

O Sr. Roberto Campo• - Sr. Presiden­
te, nlo pedi para falar sobre o reql)erimcn­
to; queria falar sobre a substancia da reaoluçio. 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei­
ro) - No momento, ê sobre o requerimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador. Ju­
tahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃBS(l'MDB 
- BA. Para questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) .:.. Sr. Presidente; não sei se, em 
primeiro lugar, pOdemos vo~r um requeri­
mento que não estabeleça o prazo do adia­
mento. Não sei se podemos votar um reque­
rimento em mat6ria de regime de urgencia 
oom o prazo de votaçllo line dle. 

Em segundo lugar, está-Ge. tentando um 
acordo para daqui a 48 horas. Eu diria a V. 
Ex• que esta é uma quest.§o preve~;ttiva. O 
prazo de 48 horas cai. exatamente numa sex-

ta-feira, dia em que não realizamos votação­
aqui ou teremos votação na sexta-feira? 

O Regimento Interno diz que nas segun­
das e sextas-feiras as matérias não serão colo­
cada& em votação, apenas em 'discussão. En­
tão,. ocorrerá uma exceção. Pergunto eu: es­
sa exceção será atendida com esse requeri­
mento? 

Terceira pergunta como medida preventi­
va para sanar d(lyidas que podem aparecer, 
para depois não ouvir uma expressão à qual 
tenho horror: fato superveniente. 

Amanhã, a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania vai definir-se a respeito 
da questão de ordem que V. fõ..x111 levantou, 
quando houve um requerimento de V~ Ex• 
para a audiencia da comissão. Perguntaria: 
se a comissão ~stabelecer que nAo subexistem 
as lideranças, se esse requerimento csl.á assi­
nado por liderança de vários partidOSt isso 
vai ter ou não eficácia após a decisão da Co­
missão de Com;tituição, Justiça e-Cidadania? 
São todas questões preventiva& para depois 
não ficarmos aqui duas horas discutindo a 
respeito do que já poderia ser decidido de 
imediato. Porque, na sexta-feira terá que ha­
ver a ~o prevista no Regimento. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei­
ro) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO 
(PMDB - CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. PI'C:$idente,_ eu queria aditar à 
questão levantada pelo Senador Jutahy Mã­
galMes o segui.nte argumento: quando o pra­
'!l.O é dado em horas, contam-se as horas mes­
mo e quando terminar esse prazo estaremos 
numa sexta-feira após a Sessão do Senado, 
porque a sessão do Senado é sexta~feira pe­
la manhã. 

Então, sugeriria a V. Exa que, de logo, 
oonvoque sessão do Senado Federal, para 
sexta-~ra :& tarde, porque, do contrário, nlo 
poderemos votar esse adiamento, porque se­
ria uma hipocrisia, seria o vazio adiarmos 
uma_ matéria para quando o prazo terminar 
nfo termos mais sesslo do Senado. 

Lembraria a V. Ex" que a =ssão do Sena­
_dg _t__s~ta-feira pela manhl e, que, ao ven­
cer o prazo de 48 horas, não mais teremos 
sessão do Senado. 

. O Sr. Fernando Henrique Cardooo -
Peço a palavra, Sr. ~residente. 

O SR. PRBSIDENTB ( Nelson COrnei­
ro)-V. Ex• falará a respeito do requerimento? 

O Sr. Fernando Henrique Cardolo -
É a respeito desta matéria. 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei­
ro) - Concedo. a palavra aO nobre ~nado r. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (l'SDB -SP. Para encaminhar a vota­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadoies, quero esclarecer, em pri­
meiro lugar, que o pedido de adiamento te-

ve a minha assinatura porque tenho a convic­
ção que nio se trata de uma manobra para 
não votar; não imagino que os l!deres aos 
quais eu acompanhe~ fizessem uma manobra 
para não se votar esta matéria. 

Esta matéria custou-nos um esforço mui­
to grande, ainda está-nos custando. Não é 
unânime nesta Casa. O Senado Roberto Cam­
pos, reiteradamente, manifestou opinião con­
trária a esse projeto. Ê. preciso que se aten­
te ao que disse o Senador Jutahy Magalhãesy 
e há duas soluÇões: uma é votar amanhã, na­
da impede; e a outra é a que disse o Sena­
dor Qd Sabóia c:Je CarvaUlo, votação com 
uma sessão extraordinária. Certamente, o Se­
nado votará a matéria. Não pode evitar o vo­
to dessa matéria. Na sexta-feira, tem razão 
V. Exa, o Regimento não o permite, é preci­
so que haja uma sessão c:ttraordinária. Em 
~gundo lugar, suponho que o Senador Ja­
mil Haddad já tenha conhecimento da matéria. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Por que 
e para que esse adiamento? Qual o objetivo? 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei­
ro) - No encaminhamento da votação, nio 
é permitido aparte. 

OSR.FERNANDOHBNRIQUECAR-
0080 - A razão ~ muito simples. Ê. a de 
que não houve consenso no que diz respei­
to a um item do projeto que foi relatado por 
mim e aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. Então, como foi possfvel produ­
zir uma alteração num dos artigos, e essa al­
teração permite um consenso mais amplo -, 
ela não altera, na substância, o que o Sena­
do da República decidirá, de acordo com a 
Constituição, sobre o pagamento de atrasa­
dos - houve uma formulação nessa direção. 
}j para que haja a possibilidade de um apolo 
mais amplo do Senado da República, e nâo 
por outra razão. Esclareço k Casa de que 
nio fui eu quem participou das ~egociações. 
A negociação nlo foi feita por meu intermé~ 
di o mas, como sou relator, sinto~ me responsá­
vel pela matéria. Qucio deixar bem claro 
que não endossaria um pedido de adiamen­
to - porque teremos que recusar o projeto 
inicial, regimentalmente, para que possamos 
aprovar um outro -, se não acreditasse que, 
efetivamente, a negociação feita salvaguar­
da o interesse da- Repóblica e do Senado. 

O Sr. Roberto campoa - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela· ordem. 

O SR. PRBSIDBNTB (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a pala~ a V . .E-x-

O SR. ROBERTO CAMPOS (l'DS -
MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, minhas objeções ao projeto 
são de natureza fundamental e não sol1iveis 
pela modificação de uma ónica cláusula. 

Pergunto se terei oportunidade de fazer 
o encaminhamento e explicitar minhas obje~ 
ções, que são fundamentais, agora ou quan­
do V. &a determinar. Pelo que vejo, já esta~ 
mos num processo de encaminhamento da 
votação, conquanto se trata de mera ... 
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O SR. PRESIDENTE -(Nelson CameiR - Não vamos reabiir esse debate, porque 
c ro)- No momento apenasse-discute o reque- irfamos prolongar e tumultuar os ira.balhos 
' ii.tn-eilto, COiii.O V. Ex• bem acentuOU. desta sessão. . 

• • -~ · , ,.,. Quanto às sessões de sexta-feira, sábado 
O SR PRESIDENTE (N~lsqn Camei- · e- domingo, elas serão convocadas de acor-

ro) - A Mesa vai colher votos. do com a necessidade da Presidência, ectra-
A Mesa lembra ao nobre Senador Jutahy O.+dinarlai:riCnte, para se votar as matérias 

Magalhães que o an. 179 admite o requeri- que figurem na pauta. 

menta p_a_ra o ~diam~to, para_precncJ:Unen- o' SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
to de dibgênc1~ cons1derada 1mprescmdfvel .. ro) _Em vot:ãçlb~ó.féqueii:ri:lC:nto de adia-
ao seu esclarecunento, e não há prazo fiXa- __ menta. , • ~ - . . " 
do no Regimento Interno expresso para isso. __ ·_) _Os Srs. ·Senadores que o aprovam quei-

Quanto à sçssão de ~~:fe~ra .. .-fique V. ; ram pemanecer sentados. (Pausa.) 
_Ex• tra-llcjÜilo, porque, na_f'frin~,do_a~ 168, ....: ~ -.=--.--- __ 
~~-~·_salvo~ _casos especiaiS, 3l"Sim considera- --~tóvado. . _ . 
dos pela Presidência, não conSia.rão matérias _ .. , . Aprovado o_ requenmento,_ fiC!l ~d1ada a 
em votação da Ordem do Dia das sessões or- y<J_tação d? projeto. . 
dinárias de segunda e socta-feira. .• " _ _ __ ~ :_O_ SR. ~~JDENTE (Nelson qt!D_eJ-

De modo que este será um caso especial: - ro) -Peço aos Srs. Senadores que não se re-
o encerramento. Haverá. sessão não só na tirem do plenário porque _há necessidade de 
sexta-feira mas tambán, acredito, no sába- -se :votar, em_següida, uma proposta de _emen­
do, no domingo e na segunda-feira. Portan- ; .da. constitucional que requer a presença de 
to, a convocação não se _encerrará na sccta- -,15..::-$rs. Sen~dores. ' 
feira, salvo se esgotadã a Ordem do Dia. - '· ~ ·'- 0 Sr. Ckf Sabóia de carvaJho _Sr. Pre-

, ·"' • · · .. ··§idente, peÇO a·palavra: para uma questão 
O Sr. Jamil Haddad --Sr. Presidente... ~~-ordem 

O Sr.JutahyMaplblcs-Sr. Presidente, . ~ •'' 0 SR. PRESIDENTE (Nelson Camei­
se amanhã for confirmada a extinção das lide- , ro J _ Concedo a palavra ao nobre Senador 
ranças, prevalece o pedido ~as lideranças? ~ Cid Sabóia de Calvãlho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei- o SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO 
ro) - A Mesa não podC reipbD.der a uma , (PMDB _ ,ÇE. .PAra. qu~tão de o.rdem. Sem 
questão ao acaso. ';"JCYjsão '!o Orà,<;tot.) ~· -sr. Pres_idente, depois 

O -Sr.- J~il H8 .. ddãd , Peço· a palavra 'da_s ~rcbas e,q::mt~I;Darchas da reqnião de 
parn uma questã- de ordeiD,- Sr .. Presidente. hOje, ficou patente, pela própria argumenta-

ção dos requerentes, que o bloco parlamen­
O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei- . -·tar não está constituído: Pelos fatos deoorri­

ro)- Concedo a palavra ao-nobre Senador. ·dós estar tarde_ repito_ ficou patente que, 
·'1lliO_ por vontade de V. Ex•,mas por vontade 

O SR. JAMIL HADDAD PSSB - RJ. ·tlo's _próprios requerentes não_ se constituiu_ 
Para questão de Ordem. 'SCin revisão do ora- ·~a bloco parlamentar: 
dor.)- Sr. Presidente, formulo uma questão Pela argumentação do Senador Marco 
de ordem concretamente, não sei se a inter- •Macie~ 0 bloco parlamentar-está sendo pro­
pretaçãó cóOcl:-eta 'pode prejudicar, porque ·-videnci3do. Logo ele só _se completará, no 
pode-sepC:nsarqueseja81gumacoisaacimen- juízo dos requerentes, quando for indicada 
tada. , , · ~ , a, liderança desse bloco pelos Uderes dos 

Quero_ dJZer o segumte, Sr. Presidente: ~.Pártidos que estão a compô-lo, segundo a 
se até o d1a do encerramento da Sessão Le- -=-;iitimifestação diante da Mesa, diante de V. ~ 
gisl~tiva não for votad?" o _Orçamento, auto- ., •'· v. Exa agiu com 0 máximo de boa vonta­
mattcamente o ano legiSlatiVo será prorroga- de_ e com espfiito de_ r:nãgistrado;-collleu co­
do~ ~a formulação que fa~ a V. Ex• E~- · 'i:iiO um fato ·preexistente a Coristituição do 
peuna a pergunta~ Sr. Pres1de~te: se não for Bloco. _Mas foram os partidos que compõem 
votado o Orçamento at~_o dta do encerr~- Q ..bloco que ficaram sem poder funcionar e 
mento dos trabalhos,_ d':: acordo com o Re~- pediram a v. &a uma solução. E a solução 
mento e com a ConstitUição, estará_ aut?mati- encontrada foi dada pelo ex officio de V. 
camente prorrogada a Sessão Leg~slatiVa? -eca ao requerer também a audiência da Co-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Esse é um debate que surgirá, se ocor­
rer a hipótese; mas é um debate que vai criar 
um outro problema que nio deve ser suscita­
do, neste momento. -A Mesa esclarece que a 
Constituição apenas evita o encerramento 
dos trabalhos legislativos para a votação da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. Essa 6 uma 
tese a ser discutida, se essa questão poderia 
ser posta numa lei ordinária ou se era uma 
exceção que só poderia figurar na Constitui­
ção. Isso ocorrerá se acontecer o acaso que 
V. Ex• IembrolL 

missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Então, Sr. Presidente, para que conste 

dqs autos, porque este é_ um dado importao­
~ quero-deixar bem claro que o Bloco_ não 
éstá constitufdo e que s6 irá constitwr-se, 

_}?'roque é um ato complexo, depois da indica­
" ção da liderança. E isso é óbvio, porque um 

bÍoco que não vota, um bloco que não fala 
n_ão é: um bloco. Na verdade, não é um blo­

. · Có parlamentar, porque não tem voz. A voz 
que ~tá oc_orrendo hoje é a voz do PDS, é 

' a ·voz do PFL, é a voz do PDC e não voz 
do Bloco. 

Portanto, Sr. Presidente, que fique decla­
rado que o bloco. não se pOde constituir, não 
por deliberação da Mesa, mas factualmente 
não se pOde constituir. 

Gostaria que constasse do registro do Se­
nado Federal, constasse dosA:õ~ esse acon­
tecimento histórico e de grave flnportAncia. 
. , D_esc,ulpe-me haver intcrropido mais uma 

veZt ~r. Presidente. 

O Sr. Joo6 Igntcio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem 

~O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei­
, ro) - A Mesa examinará oportunamente es­
ta matéria. 

Hoje ~tamos intep-ompendo numerosos 
projetos da ma,ior relev~D:Cia no q:>ngresso 
Nacional, inclusive '? orçamento. Estamos 
Wi 18 horas e _51 minuots. Não vamos discu-. 
tir isto hoje. " 

Peço ao nobre Senador -JOsé Ignacio Fer­
reira deixe par& o oportuõo; porque a Mesa 
nãO vai decidir; ouviu apenas, não vai respon­
der. 

o sR. PRESIDENTE ·(Nelson Carnei­
ro)_;__ Vamos dar continuidade :à votaçao das 
matérias. 

Passo a Presidência dos trabalhos ao Se­
nador Pompeu -de Sousa, visto que sou o_ pri­
meiro signatário desta proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompe;u de Sou­
sa) _Item.!!; 

· DiaculdO, em acgundo turno, 
da proposta de Emenda ~ Conatitui­
çlo n° S, de 1989, de autoria do Sena­
dor Nellon Csmeiro e outroa Sn. 
Senadores, que cüspõe aobre a remu­
neraçlo doa deputados estaduais e 
doa vereadores, dependendo de pa­
_recer aprcaentando a rcdaçlo do 
vencido para o aegundo turno regi· 

-mental. 
Sobre a mesa, pa~ce~ que será li_d_o pe-

lo Sr. 1° Secretário. -
É lido o seguinte: 

PARECER N"459, DE 1990 
ComissSao Diretora 

R~ção do vencido para o se­
gundo turno regimental da Propos­
ta de Emenda à Constituição n° S, 
de1989. 

A Comissão Diretora· apresenta,--em ane­
xo, a redação do vencido para o segundo tur­
no da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 51 de 1989, que dispõe sobre a remunera­
ção dos deputados estaduais e dos vereadores. 

Sala de Reuniões, 12 de dezembro de 
1990. Nelson Carneiro, Presidente - Pom.: 
peu de Sousa, Relator - Mendes Canale.-
Nabor Júnior. --

ANEXOAOPARECERN"459, DE1990 

Redaç§o do veiicido para o se­
gundo turno regimental da Propos­

-ta de Emenda à Constituição n° S, 
de 1989, que disp& sobre a remuneM 
raçlo dos deputados estaduais e dos 
vereadores. 
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Art. 1 o O § Z' do art. Zl da Constituição 
. paSsa a vigorar cOm a seguinte redação: 

. ,'§ 2° A remuneração dos dç.puta­
dos estaduais será fixada em cada le­
gislatura, para a subseqüente, pela 
Assembléia Legislativa, observado o 
que· dispõem os arts. 150, li, 153, III 
e 153, § ")}' I, na razão de, no IIWcimot 
setenta e cinco por cento daquela esta­
belecida, em espécie, para os deputa­
dos federais.11 

ArL zo São acrescentados ao art. '2!J da 
COnstituição os seguintes incisos, VI e VII, 
remuncrando-!e os demais: · 

11Vl - a remuneraçã!) dos vereado­
res corresponderá a no máxima seten­
ta e cinco por cento daquela estabele­
cida em espécie, para os deputados 
esta~.i.s, ressalvado o que dispõe o 
art. 37, XI; 

'VII - o total da despesa com a re­
muneração dos vereadores não p~e­
tá ultrapassar o montante de CJ.Dco­

por cento da receita do municfpio;" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Vai .. e pasar à discussão da proposta 
em segundo turno. . 
. Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 496, DE 1990 

Nos termos do arL 'ZlS, alfnea b, ítem 
do Regimento InternOt requeiro o encerra­
mento da discussão da Proposta de Emenda 
à Constitui~o n,0 5}89. - - · _ 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1990. 
Ronan Tito Fernando Henrlque Cardo­

iõ _:Marco Mãdel_ Joe Igllllcio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou- , 
sa)- Passa-se à votação da proposta de emen­
da à Constituição. 

"Art. 354. A proposta de emenda 
~ Constituição apresentada ao Sena" 
do será discutida e votada em dois tur~ 
nos, considerando-se aprovada, se ob­
tiver, em ambos, tres quintos dos vo­
tos dos membros da Casa". 

Portanto, 45 Srs.. Senadores. 
A votação será nominal 
Peço aos _Sr;s._ Senadores ocupem os seus 

lugares, a fun de realizarmos a votação. 

O Sr. Ron8n Tito - Peço a palavra pa­
ra uma quesl:ão de ordem, quanto à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
- Para· questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o quorum t 31~, 
não são mais 45 Senadores, porque agon. 
só temos 73 senadores. De modo que 3/5 de 
73 senadores são aproximadamente 44 Srs. 
Senadores. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -V. EX• quer ooutradiiar, nobre sena.:. 
dor Jamil Haddad? 

O SR. JAMILHADDAD -N!o, Sr. Pre-
sidente. · 

Quero dizer o seguinte: 1:!- maioria absolu.­
ta tamb6m muda; a maioria absoJuta tam~~m 
DãQ (: mais 38. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - O art 354 do Regimento In temo diz 
apressa.mente "três quin~s. dos votos dos 
membros da Casa". É realmente algo a inda­
gar-se: oS membros, teoricamente todos, ou 
os membros atualmente existentes? 

Na verdade, os membros. CK:istentes, co­
mo diz muito bem o nobre Uder do PMDB. 
não s!o m8is 75 e sim 73. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra agora· para me dirigir aos Sn. 
Senadores que ainda há pouco estavam no 
plenáriO e voltaram aos seus Gabinetes, pa­
ra atender a algumas pessoas e estão ausen­
tes. Estou, neste momento, conclamando-os, 
para que venham ao plenário a fim' de votar­
mos. Vamos votar uma emenda ll Constitui- , 
ção. E uma emenda h ·Constituição depende 
de quorum qualificado, ou seja, três quintos. 
Por isso peço aos Srs.. Senadores do PMDB . 
que acorram ao plenári~, por favor. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- A Mesa está contando a presença dos 
Senadores no Plenário, para_ verifica_r se te":" 
mos quorum. 

A Mesa apela aos Srs. Senadores qu~. se 
encontram no caf6, Venham para o plenário, 
a fim de que o quorum seja atinjido; inclusi­
ve o próprio autor da emenda, o nobre Sena­
dor titular da Presidencla Senador Nelson 
Carneiro. (Pausa.) 

-·- A Mesa pede aos Srs. Senadores ocupem 
os seus lugares para realizarmos a votação 
nominal (Pausa.) · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- A Mesa aguarda que os Srs. Senadores 
ocupem os seus lugares, de vez que a vota­
ç§o é nominal 

Srs. Senadores, ocupem os sem lugares, 
vamos realiz3.1;' a votaçlo. 

O.Sr. Neloon Carneirq'- Sr. Presidente; 
peço a palavra_ pela ordeiJI. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Te~ a palavra V. &• 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
-- R.J. Pela orderil. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, há váriQS Senadores que 
se encontram na Comissão de Orçamento. 
Pediria a V. Ex• fizesse chegar a eles o ape­
lo para que comparecessem, nest.e momento, 
para ·votar. 

O Sr. Nellon Carneiro, Prealden­
te, deixa a cadeira da prcaidencia 
qué ~ ocupada pelo Sr. Pompeu de 
Souu, 3" Secretario. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
·sa)- A Mesi faz um apelo aos Srs. Senado­
res que se encontram em qualquer parte da 
Casa, sobretu~o, como está ~n.do_ o Presi­
dente titular, Nelson Carneiro, os que se en­
contram na Comissão de Orçamento· que ve­
nham com urgtncia, ao plenário para assegup 
raron<lmeroregimentalpara votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEN'Í'E (Pompeu de Sou­
sa)- Os Srs. Senadores pod~ votar? 

tprocede·<e à votaç.fo) 

O 'sr: Ronan Tito- Sr. Presidente, vá­
rios Srs. Senadores nãO votaram, e peço que, 
antes de ·abrir a votação, renove a mes~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Será ate:Ô.dido o pedido de V. Ex-, no­
bre Senador Ronan Tito. 

Passo a Presidência ao nobre Senador 
Iram Saraiva.. · 

O Sr. Pompeu de Sousa, 3() Secre­
thio, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Iram Saraiva, 
1 o Vice--Presidente. 

O -Sr. Nelaon carneiro ...:. Sr. Pre!~Ídente, 
peço à palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lrám Saraiva) -
Concedo·a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. · 

O SR. NELSON CARNEiRO (PMDB 
- RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
~ Sr. Presidente, esta é uma v,otação nomi­
nal Nós nos valemos do sistema eletrônico 
por facilidade regimental Mas os Srs. Sena­
Jores que forem chegando podem manifes­
tar de pübllco .o seu votO, já que se trata ~e 
uma votação nominal apenas por e<:onmma · 
processual realiza-se através do sistema ele­
trOnico. 

Portanto, os Senadores que forem chegan­
do da Coxmssão de Orçamento poderão vo­
tar, manifestando publicamente o seu voto. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
APresidencia informa que há 51 Srs. Senado­

. res no plenário. Portanto, nenhum Senador 
poderá deixar de11otar. 

A Preaideucia solicita aos Srs. Senadores 
que vÓiem. {PaUla.) 

Proc:ede-ee a votaçlo. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Afonso s-aDcho 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
AmirUindo 
Antonio Maya 
Allreo Mello 
Carlos :Alberto 
CadosUra 
Carlos PatrocíniO 
·Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Fernando Cardoso 
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Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
Jamil Haddad 
Joio Lobo 
João Menezes 
João Nascimento 
Jorge Bornhausen 
José. Agripino 
Jutahy Magalhães 
Lavosier Maia 
Mansueto de Lavor 
Mareio Lacerda 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Mário Covas 
Matta Machado 
Maurfcio Corrêa 
Mauro Benevídes 
Mauro Borges 
Meira Filho 
Mendes Canale 
Nabor Jó:nior 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
O:ziel Carneiro 
Paulo Bisol 
Pompeu de Sousa -
Raimundo Lira 
Rôberto Campos 
Ronaldo Aragão 
Ronan TitO 
Severo GOmes 
Wilson Martins 

VOTAM ':NÃO" OSSFIS. SENADORES: 

Gerson Camata 
Rachid Saldanha Derzi 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Votaram sim 46 Sri. Senadores; e não, 2 

Não houve abstenções. 
Total de votos:--48. 
Aprovado a proposta de emenda constitu~ 

cional, de autoria 00 nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

A matéria vai h Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 203, DE 1989 

(Incluído em oraem- do Dia rl:Os 
termos do art. 172, I, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno llnico do Pro­
jeto de Lei do_Senado n° 203, de 1989, 
de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre o registro de pessoa 
física ou jurfdica junto às Casas do 

Congres.so Naciona~ para os fins que 
especifica, e dá outras providencias 
(dependendo de parecer). 

As matéria foram incluídas- em ordem 
do dia em virtude de aprovação do Requeri­
mento n° 417, de 1990, em 14 de novembro 
último. 

Coiicedoa {ialaVrn aO-nObre senadOr Afon­
so Sancho, para proferir o parecer d3. Comis­
são de Constituição, Justiça e ddadania. 

O SR. AFONSO~ SANCHO (PFL- CE. ~ 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de autoria do eminente Senador 
Marcoo Maciel, o Projeto de Lei do Senado 
il0 203, de 1989, emendado à epígrafe, em sín­
tese procura regularmentar a atividade pro­
fissional de Iobby, conso-ante resumiu o no­
bre SCnãdãr Lollremberg Nunes Rocha. Re­
lator da Comissão Diretora, no parecer que 
viria a ser aprovado na 'J8 Reunião Ordiná­
ria daquela Comissão Permanente, realiza­
-da em 24-4-90, no qual concluiu, h luz do 
Regimento Interno do Senado Federal, ser 
"matéria que não pertine ao âmbito das atri­
buições da Comissão Diretora, devendo ser 
enviado para a Comissão de Constituição, 
JustiÇã e Qdadania, cuja competência abran­
ge seu exame." 

_ 2_!"_qr ~ a proposiçã-o foi distribuídª' 
em 27-4-90, "A CCJ para otame tendo em 
vista parecer da Comissão- Diretora, deven­
do ser apreciada em deliberação terminati­
va." O que encontrava apoio na competência 
atribuída h Comissão de Constituição, JUsti­
-ça e Odadania pelo Regimento Interno do 
Seiiado (arts. 91 e 101, I, 11 e V). Nesse fnte­
rim, não hOuve apresentação de emendas 
nem manifestação da CCJ, tendo a matéria 
sido incluída em Ordem do Dia, para ser ago­
ra- submetida ao Plenário. 

-·-- 3:""Esse pi-õjeto, ãà lon&Ode nOVe artigõs, 
estabelece _o seguinte: 

a) deveria registrar-se perante as Mesas 
Diretora do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados as pessoas físicas ou jurídicas 
que exercerem qualquer atividade tendente 
a influenciar o processo legislativO (art. 1~; 

b) as Mesas Diretora das Casas do Con­
gresso Nacional providenciarão tal registro 
e distribuição credenciãis ·para o acesso a ca­
_da uma das Casas, regulamentando o modo 
e limi_tc::s de sua atuação (arL 2<>.); 

c) as pessoas (ffsicas ou_jurídicas) registra­
das junto ao Senado Federal e li. Câmara: dos 
Deputados deverão encaminhar, às respecti­
'Vas Mesas Diretoras, até o ültimo dia de ca­
da semestre do calendário civil, declaração 
.dos gastos relativos à sua atuação perante 
aquelas Casas do Congresso, discriminando, 
necessariamente. as importancias superiores 
ao valor correspondente a 3.000 BTN; quan­
do essa declaração for prestada por pessoas 
(ffsicas ou jurídicas) contratadas por tercei­
ros, dela constará, obrigatoriamente, a indiça­
çã_o d9 ~nteressaciQ ,nos_.!>eJ:ViÇOS e o projeto 
cuja aprovação ou rejeição -é defendida ou 
a matéria cuja discussãO é-ácisejada; na hípó­

-tese de pessoas jurídica, ou de associações. 
- -oil eSCritórios de Servi_çosinfOrmalmente cons-

-iitrirdoS; êoineCerãO -dadOS Sobre a cÓnstitui-
ção ou associação, sócios oU associados, capi­
tal social, número e nome de empregados e 
de quem constar, eventualmente, de sua fo­
lha de pagamento; essas pess_oas (ffsicas ou 
jurídicas) registradas, além de outros elemen­
tos exígidos pelas Mesas do Senado _e da Câ-

mara, declararão ·a recebimenro de qualquer 
doação de valor superior a 3~000 BTN (art. 
30 e§§ 1° e~~; 

d) também deverão ser declaradas às Me­
sas Diretroas do Senado e da Câmara as des­
pesas efetuadas fora da órbita do Congres­
so, mas no ãmbito das ativídades tendentes 
a influenciar o processo legislativo, pelas pes­
so.aSTftsicas ou jurídicas) registra~ (art. 4o:l; 

e) a olllissJo nas declarações ou em res­
posta a indagações da mesa Diretora de qual­
quer das Casas do Congresso, ou a tentati­
va de ocultar ou confundir a fiscalização, im­
plicará, de início, advertência e, em caso de 
reincidência, cassação do registro com o con­
seqüente impedimento de acesso às Casas 
do Congresso, sem prejuízo do encaJ:Ilinka,­
mento de documentação ao Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica - CADE, 
para a apuração e repressão do abuso de po­
der econOmico, nos termos da Lei n° 4.137, 
de lJI-9-62 (art. 5");. 

f) aplica-se, para efeito de caracterização 
e repressão desses atos de abusos de poder 
econômico,_o disposto na citada Lei n° 4.137, 
de 1%2 (art. 6"); ~ ~· ~ 

g) as Mesas Diretora do_Senado e da CA­
mara, à vista das fichas de registros e das de­
clarações prestadas por tais pessoas (físicas 
ou jurídicas), providenciarão: I - diyulgação 
de relatório semestral, de acesso público com 
as informações contidas nas declarações; 11 
- convite para comparecimento, no mesmo 
dia, hora e local, hs pessoas (tis.icas ou jurícli­
cas) que defendam illt.eresses antagOncoS aos 
de OUl::!'a;_ cujo comparecimento haja sido 
marcado às Casas do Congresso, suas comis­
sõe_s e órgãos de assessoram_ento, ,Para presta­
ção de esclareCimentos ou subsídiós (art 70); 

h) vigência na data da publicação, revo­
gaOas as disposições em con~rio (arts. SOe 9"). 

_4. Da Justificação, apresentada pelo_ ilus.:­
tre- .iõiO.i" em 2 de- agosto de -1.989, convé:tri 
transcrever alguns excertos mais esclarecedo­
res, in verbis. 

''Esta proposição tem o objetivo 
de trazer, com pequenas ãlterações, 
novamente à consideração da Casa, 
projeto que apresentei na legisaltura 
anterior sobre o instituto Lobby, a 
arquivado por força de dispositivo re­
gimental 
· Vtsa a proposta ampliar e aperfei­
çoar a disciplina legal dos grupoS de 
pressão ou de interesse, com atuação 
junto às Casas do Congresso NacionaL 

COmo é sãbido no ambito das de­
mocracias modernas, sensíveis às vicis­
-situdes da realidade social, as transfor­
mações ocorridas nos tempos atuais 
têm propic"iado o surgímen~o de socie­
dades cada vez mais complex:as, cujo 
progresso implica na multiplicação 
de interesses, ditadas pela crescente 
especialização e diversificação das ati­
vidades humanas. 

Tal fenômeno deu surgimento aos 
diversos grupos representativos dos 
anseios dos distintos segmentos que 
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constituem a scdedade, os quais pro­
curam pressionar o poder público com 
o intuito d_e obter decisões compatí­
veis com as suas idéias e aspirações. 

Nesse quadro, os grupos de pres­
são enquanto se empenham por influir 
junto ao poder poUtico pugnâD.do pe--­
la eficaz administração dos legítimos 
interesses que convêm ao desenvolvi­
mento de suas atividades, desempe­
nham destacado papel com força so­
cial capaz de promover a aproximação 
entre a comunidade e o estado. 

Ademais, o advento da nova Cons­
tituição trouXe, entre outras conquis­
tas, normas voltadas para a prática 
da democracia participativa e do forta­
lecimento do Congresso NacionaL 

Tais preceitos ensejam, como con­
seqüência, também o fortalacimento 
do 11Iobismo11, posto _que_ Dão há deulC)~_ 
cracia participaüva nem podedegislã­
tivo atuante sem a presença de insti­
tuições intermediárias fortes que os 
lobbies representam. 

O fortalecimento do PodCr Legisla­
tivo, decorr!ncia natural do processo 
de aperfeiçoamento institucional que 
,vive a nação, haverá 'de deslocar pa­
ra o Congresso naciona.I; a pouco e 
pouco, a pressão dos grupos organiza­
dos ou em formação. 

·····"···-·······-·····------·----Resoluções baixadas tanto pela 
Câmara dos Deputados, quanto pelo 
Senado Federa!, já dispõem sobre a 
ação dos grupos de pressão e de inte­
resse. 

É inquestionável, agora, face à re­
alidade brasileira, que se deve dispen­
sar tratamento legal mais abrangente, 
capaz de compreender os mais diversi­
ficados setores sociais. 

Essa medida, desejada e necessária, 
há que z:evestir-se, também, de instru­
mentos de controle que permitam pre~ 
venir e expurgar eventuais tentativas 
de canaliza-ção de intereses inadequa­
dos e da má influência do poder eco­
nômico, que possam distorcer as deci­
sões das duas Casas de representa­
ções popular. 

O projeto de lei em caJJ.&a. além 
de dispor do (sic) credenciamento de 
representantes de associações, de gru­
pos, escritórios ou pessoas ffsicas, vi­
sa, igualmente, estabelecer instrumen­
tos de acompanhamento da vida finan­
ceira das entidades e pessoas envolvi­
das no processo e viabilizar o indispen­
sável jogo de pressão e contra pressão 
de interesses, sobre ensejar fiscaliza­
ção do piJblico em geral, pelo acesso 
a relatórios periódicos. 

!I 

S.. Realmente, a matéria tratada neste pro­
jeto de lei é de grande atualidade, mas, por 
outro lado, complexa e polêmiCa. consoante 
se_:e~~e confirmar na_Iítefaturã. especializa-­
da. _Por_ c;,cemplo, no festejado 11 Dicionário 
de Política" de! N. Bobbio, N. Matteucci e G. 
Pa&quino (trad Edit. UnB, 'BrasOia, 1986, 
pp. 562/5 70), muito elucidativo é o verbete 
"Grupos c.le Pressão11

, do quaJ se pede v!:nia 
para trazer lt colação o seguinte: 

- !ll.Gruposdeinteresse,dePres­
s!o, Lobbying e Partidos. 

O prifueir:'O-e -ô-nlâis--importante 
dos problemas que se coloca nesta 
momento é o da distinção entre eJCpres­
s6es q_ue são cõmumente usadas a mo­
do -de intercâmbio, a saber: grupos 
de interesses, grupos.depressãoe Jobb­
ying ( ori lobby). (. .. ) Desemba,.cemo· 
nos, 2:ntes de mais nada, da expressão 

_lobbying. ( ... )Trata-se de uma ativida-
-- de, oiJ. melhor, de üm processo, mais 
-----do qu1'! -de Uma organiZaçãO-:-É- o pro-

cesso por meio do qual os represen~ 
tantes de grupos de interesses, agin­
do como intermediários, levanrao co­
nhecimento dos legisladores ou dos 
declsion..m.Bkei's os desejos de seus 
grup~ L,ob~g é portanto e sobre~ 
tudo uma transmissãO de mensagens 

---do gntpo de Pressão aOs deiciaion-ma­
kers, por meio de representantes espe­

-cialiiadQl.-(eril-aigUnS Cãso, como nos 
____ Estados Unidos, legalme~te a_!ltoriza­

dos), que podem ou não fazer uso da 
ame_a.ça de sanções. 

_ Grupo de interesse é a expressão 
mais difundida das três ora em eKa­

ome, <; sua definição Jl!3Í_S eXplícita &e 
_;acha em Truman, pm:a o qual grupo 
de interesse ~ 11quãlquer grupo que, 

-à base de um ou vários comportamen­
tos de participação, leva adia-nte cer­
tas reí.Viridicações em relação a outros 
gnipos sociais,-com ô fiiri de.iD.Stãurar, 
mánter ou ampliar formas de compor­
tamento qp._e são inerentes às ativida­
des condivididas11

• Esta defuiição sofre 
porém, de três inconvenientes-( ... ) en­

-~m, esta definição não _nos permite 
dizer nada sobre as modalidades de 

-inieração entre os váriQS grupos pre­
sentes na sociedade e também sobre 
o modo preciso em que os mesmos 
procuram fazer prevalecer seus inte­
resses. ( ... ) 

Resta, portanto, a E!!Cpressão Gru~ 
pos d_e Pressão. Ela indica, ao mes­
mo tempo, a existência de uma organi­
zação formal e a modalidade de ação 
do próprio grupo em vista da consecu­
ção de seus Cms: a pressão. ( ... ) Pres­
s:lío é, portanto, não tanto como pen­
sam _alguns autores, a possibilidade 

-- de obter acesso ao poder polftico, 
.,mas a possibilidade de recorrer a san­
ções negativas (punições) ou positivas 

(prêmios), a fim de assegurar a deter­
minação imperativa dos valores sociais 
através do poder político. Depois de 
distinguirmos as expressões lobbying, 
grupos de interesse e grupos de pres~ 
são, resta o problema mais delicado 
que é_ o de diferenciar os Grupos de 
pressão dos partidos políticos. ( .. ) 

Talvez uma solução para este pro­
blema possa ser encontrada, fazendo 
referência às funções que são atribuí­
das comumente aos grupos e aos par­
tidos e procurando especificar aque­
las que só os partidos desempenham. 
As funções de transmissão do questio­
namento político, de mediação entre 
sociedade e Governo, de recrutamen­
to_ politico, de participaÇãO política e 
de integraÇão social.sâo todas desen­
volvidas, de uma forma ou de outra, 
por-ambas as estruturas. É todavia 
possfvel especificar pelo menos três 
funções que são dçsenv9Ividas apenas 
pelos partidos e não pelos Grupos 
de pressão; a função de compeUç§o 
eleitora~ a função de gestão direta 
do poder e talvez a função de expres­
são democrática ( ... ) 

(-.) ê ne_cessário aprofundar as re­
lações entre grupos de pressão e par­
tidos. O primeiro problema diz respei­
to ao tipo e grau de interpenetração 
entre partidos e grupos de pressão. 
Primeiro caso: os grupos de pressão 

- controlam os partidos, isto é, não fi­
nanciam apenas a atividade dos parti­
dos, mas podem até decidir significati­
vamente tanto o recrutamento dos di­
rigentes quanto o tipo de políiiCa a 
seguir e a atuar. ( ... ) Segundo _caso: 
os grupos de pressão são verdadeiras 
emanações dos partidos ou pelo me­
nos recebem deles uma susten:tação 
indispensável. ( ... ) 

_ Til_ ReCruaos dos grupos de Pres­
slo e Canais de Acesso. 

( ..• ) pevemos perguntar-nos ago­
ra q~is são os fa_tores ·que determi­
na~___? forma que _assume ª atividade 
dos grupos de pressão. SegundO Os vá­
_tio_s autore~ ~te _problema, essencial­
mente, diz respeito às IrifuraÇões en­
tre os grupos de pressão _e_ os- órgãos 

- - do _GovernO - Governo e administra­
_ção pública -, mas é evidente que, de 

_ -__ acordo com o ordena)llento es;talal, a 
atenção do estudioso e dos grupos 
de pressão deve voltar-se de vez em 
quando também, em nome dos pró­
prios interesses., para os grupos paria-

-- mentares e para os partidos. Mais ra­
ro é o_caso em que os grupos de pres­

" são agem simplemente sobre a opi­
nião piJblica por meio de amplas cam­
panhas publicitárias. Neste _caso, fala­
se de grupos de promoção e de pro­
paganda. ( ... ) 
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· A riqueza rareceritt; apeSar de tu­
do, o recurso de menor peso na ativi­
dade dos grupos de pressão, se não 
fosse o fato de que, aléiÍI. 'de poder 
ser aplicada para tornar diffcil a atua-.­
ção das preferências goVernamentais, 
a riqueza é muitas vezes a chave pa­
ra usufruir de. consultores preparados 
.e influentes, para· financiar campa­
~ eleitorais de partidO$ inteiros e 
de deputados, e para infiuenciar a 
op~o ptiblica através da imprensa 
c da publicidade. ( ... ) 

IV _ :Pemoc.racia e grupos de . 
Prcasio . 

( ... )os grupos de pressão, em sen­
tido estrito, são organizações tfpic'as 
dos sistemas democráticos, mas isto 
não quer dizer que eles sejam, hodier­
namente, inteir~ente aceitos. G··) 

Todaiva, ··nos meados do século 
XX, os grupos--de pressão aparecem . 
como elemento já provavelmente inli­
minável do processo político dentro 
dOs sistemas d~mocrático_s. A primei­
ra questão a ser colocada é se estes 
sistemas funcionariam melhor ou pior 
sem os grupos de pressão. A segunda 
questão é quais as grantias necessá~ 
rias a fírr;1. de que os grupos de pressão 
operem como instrumentos de estabi~ 
!idade e de desenvolvimento democrá­
ticcye não ·como ta.tOf de degeneração. 
Na maior parte dos casos, p;va respon~ 
der h primeira q3'estão, os sistemas 
democráticos contemporâneos funciq­
nariam pior se não C<istissem os gnl'­
pos de pressão. ( ... )os partidos muitas 
vezes não ficam em sintonia com as 
novas questões vigentes na Sociedade. 
Os grupos de pressão operam, de uma 
forma mais constante e mais especffi­
ca, e ·atuam numa tramitação eficaz 
entre os grupos sociais organizados e 
o Governo ( ... ) Pode-se sup_or que as 
decisões tomadas sem a inteiVenção 
dos grupos de pressão teriam sido me­
nos custosas em termos de tempo e 
de complexidade de consultas, mas 
mais custosas para aquisição de infor-­
mações e de _conhecimentos necessá­
rios, e muito mais custosas em termos 
de aplicação frente h resistencia dos 
grupos não .consultados. 

Entre os problemas mais espinho­
sos, além do de achar o modo de dar 
ccpress.ão aos interesses não organiza­
dos - porque mais fracos e leitoral­
mente talvez de menor interesse -pa­
ra cortejar: os interesses dos margi-· 
nais, dos aposentados, dos pobres, dos 
velhos e dos consumidores -, existe o 
tema da garantia q)le a· atividade dos 
grupos de pressão requer: antes de tu­
do, menos segredo e, portanto, publi­
cação dos balanços e, em segundo lu­
gar, democracia interna contra a per­
petuação. de oligarquias e, portanto 

regulamentação explícita de suas ativi­
. dades. Parece _certo que o aparecimen­
to dos grupos' de pressão como fator 
dominante num sistema Político assi­
hala uma grave crise, seja a nível de 
administração ptlblica, seja a nível dos 
órgãos representativos, e talvez mc:s­
mo as medidas sugeridas poderão che­
gar muito tarde. n (Gianfranco Pasqui-
no). , 

· . 6. O prOjeto de lei sob análise inspira-se 
na legislação _n~~e-americana. se:não, vejamos: 

"19. M~dos de atU&ç!io doa gru­
. poo de interesse 

· os- métodOs utilizados pelos gru­
pos tendem a variar em cada socteda~ 
de em função do grau de legitimida­
de atribuída a suas atividades .. No Rei­
no .Unido, por exemplo a interação 
entre os administradores e os repre~ 
sentantes dos grupos tende a ser fre· 
qilente, aberta e i.hstitucionalizada, 
um vez que a'mbas as partes encaram 
como necessária __ e normal a adoção 
do sistema' de consulta mótua com o 
método de tomada de deçisões. Já na 
Itália, a influência exercida pelos gru­
pos tende a ser vista com desconftan­

. ça, não sendo admitido em geral que 
daí possàm resultar reais beneficios 

para a coletiVidade. Em conseq ü!:ncia, 
os grupos tendem a adotar cistite de 
atuação maiS encoberto e menos for­
malizado. 

20. Em alguns países, certas ativida­
des dos grupos de interesse são direta­
mente regulamentadas pela lei. Nos 
EUA, por exemplo, onde chega~ a 
ecistir escritórios de assessoria dedica­
dos a promover, em caráter profissio­
nal, os interesses de qualquer cliente 
que contrate_ seus setviços, Federal 
Rcgulation ofLobbying Act (Regula­
mento Federal da Lei sobre grupos 
de Interesse), de 1946, obriga toda 
pessoa que pretenda influir no proces­
so legislativo a se registrar no Congres­
so, declarando a que projetos de lei 
se opõe ou defende, quem o está emM 
pregando e quais são as despesas en~. 
volVidas no caso, incluindo-se desde 
a· remuneraçã'o que recebe até. os gas­
tos que fez ou pretende fazer, para 
conquistar a colaboração de funcioná~ 
rios e poUticos." C'Enciclopêdia Mira­
dor Internacional11

, ed- Ency<;lopaedia 
Britannica do Brasil, S. Paulo, 1989, 
V. 10, pp. 5510.5511). 

1. A propósito, diz~nos o professor P3.u­
lo Bonavidcs, conceituado politólogo: 

'Nos Estados Unidos, os lobbles 
reconhecidos por lei e ecercendo ati­
vidade regular se converteram numa 
espE:cie de "terceira casa" do Poder 
LegiSlativo (. .. ): Desd~ que a açãó dos 

grupos tambêm recai sobre o Executi­
vo, tomaram ali toda a ~parencia de 
uma modalidade: de "governo auxiliar11 

( ••• ). 
11Ciência PoUtica", Ed Forense, 

Rio de Janeiro, 1983, sa ed, pp. 
555-556).. ' 

&. Sustenta o ilustre autOr da proposta 
que, :i:D.obstanie as resolu.ções ccpendidas por 
cada uma das Casas do nosso Congresso Na­
cional, já dispondo sobre a ação dos gi"upos 
de Pressãà e. de mteres.se, se faz necessário 
11traiamento legal mais abrangente, capaz de 
compreender' õs· inãis diversificados- setores 
socfuis", revestindo-se de instrumentos de 
controle capazes de nprevenir e expurgar even­
tuais tentativas de canalização de inte~ 
inadequados e da má influência do poder 
econômico, que possam distorcer as decisões· 
das duas Casas de representação popular''. 

9. A nosso ver, assiste razJ.o ao preclaro 
autor. Se o "lobismo" no Brasil ainda não atin­
giu um estágio de aCeitação coni o grau de. 
legitiDridade de .que desfruta no ambiente 
cultural anglo-americano, tamb6m não ê es­
tigmatizado com a desconfiança e mesrilo an­
tipatia encontradiças em p~ latinos, co­
mo é o caso da Itália. Estaria, entre nós, a 
meio caminho das du3s vertentes extremas, 
De qualquer modo, não há evidências de 
que o "lobismo" dos grupos de pressão tenha 
adquirido, ou venha a adquirir, a médio pra­
zo, características de rrfator dominante'' nas 
nossas instituições políticas - o que denota­
ria a c:x:istência de séria crise na admin.iSf.raw 
ção póblica e nos órgãos de representação. 
A exigir, aí sim, máxima transparencia nas 
demonstrações financeiras e regulamentação 
explícita de suas divei:'sa~ atividades, sobretu­
do junto a<?- Poder Executiv?, dada a prepon­
derancia desse Poder quanto h produção nor­
mativa e ao processo decisório, em um siste­
ma presidencialista não·..congressual como o 
nosso. 

10. Assim. quanto ao mérito, o Projeto . 
sob exame afigura-se oportuno e suficíente, 
no atual estágio, político-cultural brasili:::iro, 
para complementar o arcabouço legal existen­
te sobre a matéria: de um lado,·'nesta Casa, 
o Ato da Comissão Diretora n° 17, de 1987, 
que 1Reiulamenta o credenciamento de re­
presentantes de órgãos p6blicos e entidades 
diversas junto ao Senado FederaJ11 (DCN 11, 
de 24-3-87); de outro lado, na Câmara dçs· 
Deputados, o próprio Regimento Interno, 
aprovado por resolução de 1989, que regula 
o assunto de forma semelhante (Titulo VIII 
..... Da Partiçipação da Sociedade Civil; Cap. 
IV - Do Credenciamento de· Entidades e da 
Imprensa; arts: 259 a 261); paralelamente, a 
legislação partidária e eleitoral; e, por 6lti­
mo, a Constituição, que comina a perda do 
mandato de deputado ou de sc;:nador cujo 
procedimento for declarado "incompatível 
com o decord parlamentar'', definindo como 
tal "a percepção de vantagens ind,evidas" (art. 
55, 11 e§ 1"). 
. lL Poder-se-ia argüír que esse projeto 

ressente--se de .certa vagueza ao conceituar 
os destinatários p.tincipais do conte6do nor-
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'O-sR. PRESIDJ?NTE (lram·Saraiva) _ uma ins:tJt,uiç;i.ÇJ presentemente admitida em 
Tem 3 palavra V. Ex. a. · ' todçs os pª"ís~p.et;nocráticOs do IDllndo, çons-

O SR. MARCO MACI"L. < .(P. FL _ PE. tituindo .. e P~'l'• ,atividade uatura~ <comum 
r- inclusive, nos .E}s.ta.dos Unidos,,onde .ele teve 

mativo (aits. 1° e 3°, § 2°) e ao tipificar atos 
que quer ·caracterizar e reprimir corDa de 
abuso de poder econômico (art. 6~, assunto 
afeto ao Conselho Administrativo de Defe~ 
sa Econômica - CADE, a quem as Mesas 
Diretoras das Casas· do Congresso Nacional 
encau;rlnhariam doçumentaçllq ,tendente h · 
apuraÇão e repressão desse abu.sç:>,_ nos ter.­
mos _da Lei n° 4.137/62 (art. SO, in_fine). ~ 

12_0ia, ãpOs ~~~g~~d~fíN~9 qtie j;lerc!u,- ~ : 
rou n~ ínterim, 9 -ea~~ ye~ df1 ser C9~r- . , 
mado pela Medi<la .. ~~ovís<ln~ n_• ~76,- pÇ 
5-12-90- _(art. 60), como •~'6rglo judicante de 
estrutura do MiriiStériõ ô.â "JuStiçá,' COm as ' 
competênciaS -p~~ ria i"ef~da -lei" (n6 

4.1'57 /62) e nessa med1da provisória, estan­
do ,a. transcorrer O· prazo ConstitUcional pa-
ra sua COJlVersáo.eiÍ:l lei. ' · 

Para ·encaminhar a votação. Sem." revisão do origem, por siJlal q1,1e através de um mQdelo 
orador.) - Sr. Preúdente Sr. Senadores, a de "lobismo~ praticado pelo Exército norte­
proposição _em apreço tem em vista regular, americano, lá se vão algumas décadas. 
cqnj:o~e. ~oi ~qui_ muito bem exposto pelo A palavra é ínglesa. relaciona-se semanti­
R~lator .da matéiia1 Sen3dor Afonso Sancho, camente com salão de entrada, espécie de 
o instituto do lobby, · antecãm.era. ou v~tibulo para o acesso ~s reu-

Sabe~os que hoje esse meca~o ex:is- niõ~s d~ _r~p,resent.antes legislativps, ,onde 
te _na~ so_~1~Qes abe~_democ~t..Icas. T~- se çoncentr;avª'm_.os ~'lobistas." para. coptaciar 
ta:-Se d~ mstltutot D;~ado, ~v~. ~os Es!B.~ ~, com os deputà.dos e senadqres, esclq.recen­
dos Unidos, mas hoJe é uma ~fitmção exJS-- do-lhes detalhes estes ou aqueles que teriam 
tente em todos os :pa:ISes do mundo, at~n- de ser objeto"da aten-ção parla~tar quan­
do de_ mo~o espeCial no Po~er' _Executtvo1 do da votação ou apreciação congreSsU.aL 
bem como JUnto :às Casas l.egt.slai:ivas. O que Pode, portanto, significar uma pressão 
ocorre n.o mundo todo se passa agora no ou contrapressã.o orientadora para o corre~ 
nosso País, .sobr~~do após a abert:rra polftica. to, para o positiVo, no interesse geral ou do 13. E quanto à argüição d~ v~gueza, de­

corre da própria insegurança doutrinária na 
conêeituação dos grup~s de interesse ou preS­
são e de suas formas de atuação ou lobbies. , 
AlMS, também ela foi feita ao Federal Regu­
lation of Lobbying Act, de 1946, como nóS 
dá notícia o citado professor Paulo Bonavi .... 
des {".- a lei tida por muitos como- Vaga e­
abstrata ... "), a par da contestação por feiir 
direit6s ·da primeira emenda à Constituição 
norte..a.mericana. Mas, afinal, em 19541 a Su­
prema Corte recolibeceu1 aO julgar o caso 
US- v. Harriss; a constitUcionalidade· dessa 
lei. O que ensejou a milhares de pessoaS e 
centenas de grupos se inscreverem, respecti- -
vamente,' como lobbyaten e coma Jobbles 
nos registros criados por esse -diploma legal 
de 19461 primeiro passo -áaOO por Uni""Só pã­
:rs no sentido de institucionalizar os grupos 
de pressão. Daí, assim concluir o referido 
mestre: 

"0- destino das instituições demo­
cráticas parece estar de modo indisso­
lúvel vinculado às _organizações de in- -
teresse que formam o grande mosai­
co do pluralismo politico· e social dos 
estados ocidentais. ( ... ) 

A lei e a Constituição háo de che­
gar também aos grupos de pressão, 
como em passado recentfssimo chega­
ram aos partidos polfticos e continuam 
a chegar em outros países, onde se 
fez; patente o propósito de institucio­
nalizá-los.' (op. ciL pp. 546-549). 

m 
14. Em face do ocposto, manifestamo-nos, 

quanto ao mérito, favoravelmente ao proje­
t01 concluindo pela sua aprovaçã01 revesti­
do que está nos requisitos de constitucionali­
dade, juridicidade e regimentalldade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTBL (Iram Saraiva) 
-O parecer conclui pela aprovaçãõ. - ---

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra1 encer· 

ro a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

_O ?~o oPJetiYQ ço!D o refendo projeto próprio Goveyno, ~s pode, por outro lado1 
é_dtsetphnar Q se:u:.funCJonamentp; estabele- representar upí tipo de comportamento me­
cer regras, fixãndo~ inclusive, punições, san- nos escrupuloso, tendente a servir preten­
ções, para c·ondutas reputadas ilfcitas. Daf sões discutfVeis, do ponto de vista da lisura 
por·que;entendo ser·uma: proposição com e eqüidade·que·se·exige·dos que fazem as 
elevada significação. lei e dos que administram a co~ pública. 

Em- face do exposto, gostaria ·de dizer Como diz o senador pernambucano, 11no 
das razões pelas quais ofereci a referida pro- âmbito das ·democracias modernas,' sensíveis 
posição à consideração dos colegas e, em às vicissitudes da realidade sacia~ as transfor­
conseqüência disso, pedir a sua aprovação. mações ocorridas nos tempos atuais tem pro-

Antes de encerrar, Sr. P-residente, solicita- piciado o surgimento de diversos grupos re­
lia a V. Ex• fizesse constar. dosrAnais da Ca- presentativos_ di:)s ·distintos· segmefl.ros que 
sa editorial publicado sobre -o assunto por constítuem -a soC:fédadé, Os quais procuram 
importante _jornal da .imprensa brasileira - pressionar o perder. p,6bllco para obter deci­
o Diário de Pernambuco, que1 de alguma sões com_patfveis çoin' su~ idéias, anseios e 
forma, secunda os meus pontos de vista. aspirações". N~ contexto.~ que- precisa-

- Era o _que tinha a dizer, Sr. Presidente, mente se arrazoa "o_ projeto senatorial, pu~-. 
enc;nninhan9-o a matéria, solicitançlo ao Ple­
nário, se possível, a_ sua aprovação. 

DOCUMENTo A QUE SEREFE­
- RE O SR. MARCO MACIEL EM 
. sEU prscURso:. 

ATIVIDADES DE 'LOBBY" 

·Após u~ :trámiia_ção de :certa maneira 
alongada, o projeto do Senador-Marco Ma­
ciel, envolvendo as atividades "lobistas'' no 
Congresso, vai ter sua discussão iniciada den­
tro em pouco - é _o _que se anuncia nos jor~ 
nais. A Câmara dos Deputados,. _como o Sena­
do Federal v§o ter de se voltar para o men­
cionado projeto, cuja natu.reza ê a,de regula­
mentar, tornar de certa forma reconhecida­
mente idônea a atuação de grupos que desen­
volvem ação de "lobby" junto aos trabalhos 
parlamentares. 

Trata--se de um desempenho exercido de 
fora para dentro "do Poder Legislativo - ou 
setores outros governamentais- com a finali­
dade de influir e se não convencer para posi­
cionamentos favoráveis ou não em relação 
a determinadas proposituras de interesse se­
torial privado, por vezes fazer do conheci­
mento do legislador ou órgão oficial do Go­
verno aspectos que não são de todo conheci-­
do~ 

- Indiretamente, o "lobby" pode ser toma­
do como· instrumento de pressão, capaz de 
modificar opiniões, aliciar adesões até passí­
veis de julgamentos depreciativos. Mas é 

nando por assegurar um desempenho "lobis­
ta11 calcado em interesses legftimos, capazes 
üe promover 3 aproximação entre o Estado 
e a comunidade. 

Em consonA.ncia com o regi;mento das 
duas Casas COiigressuais, o projeto busca o 
credenciamento de associações e entidades 
de classe, grupos, escritórios .especializados 
ou pessoas jurídicas que atuam como "lobis­
tas111 tendo em Wta um processo de "lobbY1 

que se possa comprovar como indispensável 
e justo, ao mesmo tempo que sujeito a uma 
fiscalização que se impõe da parte do pübli-
cq em geral. --

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENT)> (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex-

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente. peço que quan­
do V. & 8 comunicar à Casa o resultado fi­
que consignado na ata o voto cOntrário do 
Partido Socialista Biasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
A Presidência agrade_ce a V. EX"' 

· Em votação. 
Os Srs. Senadores_ que o_ aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pauaa.) 
Aprovado~ com o voto contrário do PSB. 
A matéria vai à ComissãO Diretora, para 

a redação finaL 
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O SR PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Item 10: 

Discussão, em turno 'Ón.iCo, do Pro­
jeto de Lei do DF n° 54, de 1990, de 
autoria do Scnad.or Mauricio Com!:a, 
que cria a Ouvido_ria-Geral do Distri­
to Federal e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 354, de 1990, da Comissão 

- do Distrito FederaL 

Sobre a mesa, requerimento qúe será li-
do pelo Sr. 1° Secretário. · · · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 497, DE 1990 

Nos termos do art. 279, alínea a, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
são do Projeto de Lei do Distrito Federal -
n° 54, de 1990, que "cria a Ouvidória-Gel'<!l 
do Distrito Federal e dá outras providências", 
a fim de que seja encaminhado ao exame 
da Comissão de ConStituiçãO, Justiça e Oda­
dania. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1990. 
- Edison Lobão. 

O SR PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Em votação o IequerimentO. 

O Sr. Maurfcio Co~ - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex11 

• 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
trata-se de um projeto que apresentei na Co­
missão do Distrito Federal que cria a figura 
do ombl.ldsman, do Ouvidor-Geral, na Capi­
tal da Repóblica. · 

Este projeto, ipais litteris, é o seu proje­
to ·que foi aprovado no SenadQ. 

Como houve interesse loca~ de Brasfiia, 
o projeto, que já haVia sido aprovado com 
efeito terminativo na Comissão do_ :Qistrito 
Federal, houve um requerimento que veio 
para o plenário, nenhum Senador apresentou 
emenda. Decorreu o prazo. 

Agora, Sr. Presidente, o Senador Edison 
Lobão apresenta um requerimento pedindo 
para retirar de pauta o projeto, adiando, as· 
sim. a discu.ssão. 

Não posso concordar com isso! 
Gostaria de ouvir a sua ponderação, Sena­

dor Marco Maciel. Estou achando que esse 
é um recurso procrastina~ório. 

Já houve um rcx:urso procras.tinatório 
que foi o encaminhamento do projeto aqui 
para o plenário.. 

A ele n.lio foram apresentadas emena~. 

E, agora, se requer o adiamento. Não posso 
concordar com isso. 

Gostaria que V. Ex", Senador Marco Ma­
ciel, me ajudasse nesse caso. 

- -O Sr. ·Jamil Haddad - V. Ex 11 me 'permi­
te um aparte? 

O SR MAURÍCIO CORRM - Com 
prazer. 

O Sr. Jamil Haddad- Senador Maurício 
Corrêa, causa-me espécie esse aSsunto. O Se-. 
nadar Marco Maciel ê autor de um projeto 
que cria ã. figura do ouvidor-geral. EU, inclu­
sive, fui o Relator do projeto ao qual apre­
sentei emendas em razão de sugestões de V. 
Ex•, após audiência do Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil De forma que, 
me causa espécie esse requerimento,- nesse 
momento, pois o próprio Senador Marco 
Maciel é autor do projeto sobre o ouvidor­
geraL É de se estranhar que tenhamos aqui 
ilà Casa uma medida protelatória no senti­
do de não aprovar O projeto de V. :&• que 
cria o cargo de ouvidor-geral aqui em Brasí­
lia, fato extremamente democrático e neces­
sário nas grandes.democracia$ muridiais. De 
modo que, _congratulo-me com- o projeto de 
V. Fx• CaUs3-me- ~tra._nheza_o $_enador Mar-· 
co Maciel eStar apoiarido esse requerimen­
to, quando, na realidade, S. :fix!! apresentou 
um-projeto idêntico por mim relatado na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
àquela época. 

O SR MAURÍCIO CORRM- Na ver­
dade, Senador Jamil ~ddad, o qUe- acOnte­
ce é- o seguinte. O Governador é que man­
dou fazer esse requerimento de adiamento. 
Está indiscu,tivelmente claro, explfciio, por 
que S. J:!x3 não quer vetar o projeto, porque 
seria antipático, mas prefere que ele não se­
ja colocado na Ordem do Dia para não ter 
que, ou sancionar ou, a contrário gosto, vetar. 

De modo que, Sr. ;presidente, não posso 
concordar, absolutamente, comesse adiamen­
to. Pediria ao Plenário que eJCaminaSse bem 
esta questão de transce:'ndental importância 
Sinceramente, não posso admitir que uma 

· matéria de tarrianha importância, como esta, 
mereça um adiamento por parte do Plenário. 
Lurarilos nã época da Constítuiilte para ter­
mos o defensor público. Conseguimos que o 
inStifutó rosse incorpõrado depois em proje­
to subseqüente, o que não foi po~el. 
- Desta forma, não sei se o Senador Mar­
co Maciel terá condições de se pronunciar 
a respeito. 

O SR PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
A Presidência comunica ·ao nobre Senador 
Marco Maciel que está apenas- sendo en_ca­
~hada a votação do requerimento. 

-~--- V. Ex• tem a palavra para encaminhar. 

O SR MAURÍCIO CORRM- Sr. Pre­
sidente, encerro aqui. Não concordo, absolu­
tamente, com o adiamento, porque não vejo 
razão plausfvel. Há interesse do Governo 
atrás -que foi eleito - não quer que a proje­
to seja encaminhado_ para a sua sanção, em. 
decorrência de um gesto que ele gostaria 
de praticar, que era o veto1 mas que não 
quer assu~r perante a comunidade de Brasília. 

De modo que mantenho, portanto, o pon­
to dc;_vista de que este projeto ê exatamen-

te 2qUe1e dO senador Marco -Maciel, já o 
aprovamos aqui a nfvel nacional e n~o há ra-
zlo para se adiar esta votação. · 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Mais algum Sr. Senador deseja encaminhar 
a votação? (Pallsa.y 

COncedo a palavra ao nobre Sen-ador 
Matco MacieL 

O SR MARCO MACIEL (PFL - PB. 
. Para encaminhar a votaçlo •. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, o. requerimento 
que está sendo _encaminhado .é. de iniciativa 
do ilustre colega e integrante _da minha ban­
cada, Sep.ador Edison Lobão. 

Trata-se de um requerimento que foi _ofe­
recido por S. &• sem que, todavia, eu dele 
tivesse tom~do conhecimento. Obviamente 
que S. Ex8 , o Senador Edison Lobão, um 
dp:!J mais çompetentes membros desta Casa, 
para tomar a íniciativa de qualquer proposi­
ção não precisaria, em absoluto, conversar 
com a liderança. S. Ex• c'omo todos Sãbem, 
foi deputado federal, ccerce um mandato 
no Senado da República, acaba de ser elei­
to governador de seu estado, ~ portanto, 
um polftico de largo tirocfnio, deconhedinen­
to dos problemas do Pa& e, conseqüentemen­
te, alguém que está habilitado a se manifes­
tar sobre diferentes propOsições que são sub-
metidas a esta Casa. - - · 

-TodaVia, Si-. Presidente, como disse há 
pouco, trata-se de r'equerimento a respeito 
do qual não tenho prévio conhecimento. An­
teriormente, já tinha dito ao Senador Maurí­
cio Corrêa que não me oporia ll aprovação 

. do projeto dele, razão pela qual, Sr. Presiden­
te, mantenho a minha posição, ou seja, na­
da me leva a opor à aprovação da referida 
proposição. Da por que, me manifesto favo­
ravelmenté a que o projeto seja discutido e 
votado. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
V. F_xa _solicita, então, que o requerimento 
-seja rt!tirado. · 

O SR MARCO MACIEL- Não posso 
fazê-lo, porque o requerimento ê de iniciati­
va do_. 

O SR PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
V. Ex• apenas encaminhou a votação. 

O SR MARCO MACffiL- Exatamen­
te. Eu poderia falar com o Senador Eçlison 
Lobão, se ele estivesse em plenário. Mas, efe­
tivamente, agoia-elenão se encontra. S. Ex• 
esteve presente até há poucos minutos, mas, 
no momento, ele não se encontra, razão pe­
la qual n:ão posso, sem consultar S. &-, reti­
rar a proposição da d~ussão. 

O SR PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurí­
cio Corrêa:. 

O SR MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu gostaria que os colegas do Senado enten­
dessem o seguinte: esse projeto foi votado 
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~ COati!>São do 'Distrito Federal por unani-
. midade, em parecer favorável do nobre Sena­

dor do PFL, Lourival Baptista. Houve, então, 
recurso para o Plenário. E o Regimento In­
têrb.O ~ daro ao adolitir que, havendo emen­
-dá~ O prójetO tCrá dC ·ser disCutido em plená­
rio e, ·em certas hip6teSC:S: ai~ voltar à Co­
niissão do DiStrito Fêdei-a.I. Não hOuve a apre­
sentação de uma emenda sequer. Dê:StC: i:no­

. élo, O- resultado lógico é · 3. VotaÇão. Agora, 
· ~parece u·m requerimento pãrã. adiar, pedin­

do- ·audiência à Comissãó de' Coóstituição, 
Justiça· e Qdada.Iiia,. 'só que ·não quer dar a 

• enteader que se trata de um ccpediente emi­
nentemente procrastil!atórló, isto é, para aten­

. der ao· ·governador que vai tomar posse. 
· Sr .. Presidente,· não posso concordar com 

·isso, cte·modo·que apelo para Os nobres sena­
·dores ·que não votem· favoravelmente ao en­
caminhamento à- eomissãó '(I e· COnstituição, 
•Justiça e Cidadania,· porque a medida ê pro-

, crastinatória; não tem outro resultado~ o pro­
jeto não Yai prejudicar níngué:m, é um,proje­
to. que amplia o exorcício da cidaÇanía. 

MaiS uma veZ, Sr. Pri:iidenie, 1-diei-o: tia­
, ta-6e 'de um cx:pedlen'te merainente procrãsti­
. rui~õrid, e se hoUveSse pelo menos uma emen­
dà aqui - e a· prOvá está a~ foi' feito um re­

.. CUrSo; não se apreSentou no prazo a émexi­
da, póde·consultat a Mesa que não há emen­
pa- .e agora requer-se o eliCaminhamentó ~ 
CollíiSsã6 de CohstituiÇão, Justiça e 'Cidada­
nia, não há incon\$titucionalidadC nenhUina 
e, inclusive, o intq:c:ssado- não está aqUi em 
plenário para dizer por que. · ' 

· · ·O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
-Concedo a palftra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, para encaminhar a votação. 

O SR- JAMU. HADDAD (P.SB - RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
o~~dpr.) -Sr. President~ Srs. Senadores, cau­
sa-me estranheza, como já di~ esta dubie­
.d3ci.e de posicionaÍnento, porqÚe o Se.Dador 
Marco Maciel, ainda Líder do PFL até ama­
nhã, provavelmente, porque posteriormente. 
será constituído o bloco, e at S. Ex* será vi­
ce-presidente do bloco, S. FJc'l apresentou 
um projeto sobre a mesma matéria que foi 
relatava pot mim. E, agora, a bancada que 
é: liderada pelo Senador Marco Maciel apóia 
a protelação para que não seja analisado e 
votádo este projeto, hoje. 

Não oa para entender, Sr. Presidente! O 
nobre Senador Maurício Corrêa apresentOu 
esse projeto, aprovado por unanimidade • na 
Comissão do Distrito Federal, com parecer 
do Senad~r Lourival Baptista, do PFL En­
tão, Sr. Presidente, não dá para entender. 
Espero- qUe· esta Casa vote favoravelmente 
ao 'projeto do Senador Maurício Corrêa e 
que .não aceite; na realidade, a protelação 
para a discussão e votação deste assunto. 

O SR- PRESIDENTE (Irnm Saraiva) -
Em votação o requerimento. · 

Os Srs. .Senadores que o aprovam queí..: 
ram permanecer sentados. 

O SR- MAURICIO CORRll:A - Sou 
contra o requerimento, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Rejeitado. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se ~ discussão da matêria. 

. -Em discussão, em turno llnico. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da 

palavra, está encerrada a discussão . 
· Em votação .o projeto. 
Os _Srs. S_enadores que o aprovam quei­

. ram permanecer· sentados. (Pausa.) 
Aprovado._ 
·o projeto vai à Comissão Diretora, para 

a redação finaL 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiv•) -
Item 11: . · -

Discussão, em. turno 6nico, do Pa­
recei' n° 190, de 1990, -da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Córicluindo pelo indeferimento do Off-

. cio·n-o S/33, dé 1989,'do Supremo Tri­

. bW:ial Fedérai, solicítimdo-, do Sena­
. do Federal, a licença prévia para ins­

tauração de procedimento criminal 
contra o Senador João Castelo. 

Discussão do parecer, em turno único. 
(Pausa.) ' · · · · 

Não havendo quem peÇa à palavra, encer-
. ro a cliscussão. · 

.Em votação- o parecer. 
Os Srs. SenadoreS que o· aprovam quei­

·ram 'permanecer sentados. (Pausa.) 
_.!q)rovado. 
A Presidência fará a devida comunicação 

ao Supremo Tribunal Fed_eraL 

É o seguinte o parecer aprovad_o: 

· PARECER N" 190, PE 1990 

_ . Da . Comlado. de Conalituiçlio, 
Ju~tiça e Odadania, aobre o Otrcio 
"S"_n° 33, d_e_1989 (n° p/613, de 1989, 
na origem) do Senhor Preaidente 
do Supremo TribUllll! Federal, enca­
minhando ao Senado Fedeal pedi­
do de licença p~ para instaura­
ção de procedimento criminal oon­
tra o Senador Joio Caitelo. 

Relator: Senador Odacir Soares 

Vem ao exame desta Comissão o presen­
te Offcio '1S11 n° 33, de 1989, encaminhadO a 
esta Casa pelo Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, com a finalidade de so ... 
licitar "licença prévia para instauração de 
procedimento criminal, conforme 'dispõe o 
art 53, 1° da ConstituiçãO Federal" contra 
o flustre SenadOr JoãO CaStelo, em face da 
"imunidade processual de que goza o referi­
do parlamentar''. 

A licença ora solicitada decorre do ofere­
cimentO de den11ncia. contra o citado sena­
dor, junto ao ColCndo Supremo Tribunal Fe­
deral, pelo Senhor Procurador-Geral da Re­
pCiblica, em 12 de setembro de 1989. 

Na referida dcn11ncia, o Otefe do Ministé­
rio Público Federal histeria que- o denuncia­
do fez publicar, no dia 25 de julho de 1989, 
ei:tCCiiversos jornais do Pais, matéria paga e 
por ele assinada, sob o título "Desafio ao Pre­
sidenteo~aine;Y", Cujo teor e ãlf trªriscrito. 

Em resumo, _o Ilustre senador pelo Esta­
do do Maialiflão, indign&do com a inclusão 
de seu nome no Diário Oficial da União en­
tre supostos devedores da Fazenda Nacional 
a considerando tratar-se de uma campanha 
difamatória contra ele, iniciada em 1985, prO­
cura prestar esclarecimento a opinião píibli­
ca quanto ã.o processo judicial de que fora 
vítima, como conseqüência da "guerra" (polf­
tica) movida co~.tra ele pelo então Presiden­
te da Repüblica. 

Numa matéria jornali:stica, o eminente 
Senador João Castelo, após informar que ofe­
receu os _recursos processuais cabíveis nas 
divecia.S instã.ncias administrativas, acrescen­
ta que "a não-execução d3 imaginária divida 
faz parte da mesquinha perseguição". Alega 
nosso ilustre colega parlamentar que esse fa­
to o impedia de provar, na Justiça, que não 
e devedor, porl:m vftima de "torpe abuso de 
poder" 

A partir da~ o senador lança-se ao ata­
que, numa esp6cie de repto ao que entendiã 
ser uma campanha desmoralizadora, em âm­
bito nacional, mas com objetivos locais ou 
regionais • 

AD entender que certas expressões e acu­
sações conStantes_ daquela matéria teriam 
configurado a prática de illcitos penais, o 
Procurador-Geral da República capitulou­
as em dispositivos da legislação aplicável. 

Assim, entende o Chefe do Ministério 
P6blico Federal, por a exemplo, que expres· 
s6es como ''torpe abuso de poder", "mesqui· 
nha perseguição", 11dfvida imaginária11

, consti­
tuem, no contexto daquela matéria jornal!sti­
ca, falsas imputações do denunciado, que 
apontam o Chefe do Poder Executivo como 
tendo praticado o crime de prevaricação. 

Igualmente. na peça denunciatória, ale­
ga-stt que "=.onstitui imputação falsa de cri­
me de sonegação fiscal, ao afirmar que, em· 
1970, o então Governador José Sarney lesou 
o F'ISCO. •• " 

J\I)Ontam-te tm:nbém na den6ncia expres­
sõés que consistiriam em "fatos ofensivos" à 
reputação.do então Presidente da República. 

Conclu~. então, o Procurador-Geral da 
Rep6blica ~ue o DeiiunC:iado incorreu nas 

penas dos artigos 20 (ta!Onia), 21 (difama­
ç§o) e 22 (injória), todos da Lei n° 5.250, de 
9 de fevereiro __ de 1967 (Lei que ''regula a U­
berdade de Manifestação do Pensamento e 
da Informação"). Requef também o agrava­
mento das pénas aplicáveis em um (1/3) ter~ 
ço, na forma do art. 23 da citada lei 

É o relatório. 

Amatena wo apreciação foi encaminha· 
da ao SCBadci Feder~ -a fun de cum.p:rlr-se 
mandamento do § 1° do art. 53 da Constitui­
ção, que assegura a chamada imunidade pro­
CCSSl.ial aos deputados e senadores. 
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O mencionado dispositivo Constitucional 
está assim ridigido: 

·~ 53 ··-·-·-········-·-·······-=---

vulnerável :às ofensas morais gratuitas que 
os demais cidadãos. Por- isso mesmo, ~ com­
pree~el que ele se arme de todos os meios 
de -dCfeB.a iõCõiiiiDeilti. Como todb~ sabemos, 

1° - Desde a c:xpediçãõ do diplo- quando o homem ptlblicos e encontra em si­
ma, os membros do Congresso Naclo- tuação igual a que ora examinamos, o tem­
na! não poderão ser presos, salvo em po se torna extremamente oneroso centrá 
flagrante de crime inafiançável, de aquele que se sente publicamente acusado 
nem proccuadoa criminalmente, sob ou ofendido. A resposta imediata, incOntinen-
~ licença de sua euan (grifamos). ti, é muitas vez_es um fator dé:: ·sobrevivência 

polttica Exige-sé, portantO, ·resposta rápida 
Evidentemente, a nosso vert essa especial de modo a evitar que, injustameD.t~ a- Opi..: 

proteção processual, assegurada..pela Consti- nião píiblica seja iriduzida a formar um jui­
tuição aos detentores de mandato eletivo, in- zo_ equivocadO de _atos_ ou de pessoas. 
sere-se no conjunto de garantias constitucio- A presente questãe apresenta-se, ao nos­
nais do ec:ercício de função institucional ine- so ver, como um legftímo contra-ataque, ou 
rente ~ representação polfiica. Neste senti- seja, uma legítima ação defensiva de algu6m, 
do, a imunidade processual ê um corolário que tendo sido desonrado por um seu adver­
da garantia maior e principal consistente no sário político, reagiu com um compreensivo 
princfpio da inviolabilidade do exercício da Ympeto de denunciar 0 denunciante. o ve!cu-
função parlamentar, assegurado no art. 53, lo utilizado foi, de ambos os lados, a impren-
caput, da Constituição, nos seguintes termos: sa, 0 que revela ter havido proporções no 

agravo e no desagravo. 
"Art. 53. Os deputados e senado- Desse -modo, se consideramos a prevalên-

res são invioláveis por suas opiniões, cia _ auto--aplicável - do direito de resposta, 
palavras e votos.'' proporéional ao agravo, além da indenização, 

Parece-nos claro que o âmbito desta in- por dano material, moral ou à imagem, asse­
violabilidadeêamploenempodedeixardeser. gurado no inciso V do art. 5° da Constitui-

Veja-se, para argumentar, 0 que dispõe ção, a todos os cidadãos, seremos forçados 
o inciso VI, do art. 29 da Constituição. Esse a concluir pela ocorrência de excesso de zelo 
artigo, ao determinar que a lei orgânica de do Procurador-:Geral da Repóblica, na bus­
munict'pio atenderá aos princípios da Consti-- - ca de vigilante cumpririlento da lei neste caso. 
tuição Federal, da Constituição do respecti- Ante o aposto, considerando qUe ao ca­
vo estado e dos preceitos que enumera a se- so SQb exame aplica-se o princípio da inviola­
guir, inclui o citado inciso VI, assini: bilidade do arL 53, _caput,- da Constituição e 

"Art. 29 0000000-•-•-o•OOOOOO_N _____ , 

VI - inviolabilidade dos vereadores 
por suas opiniões, palavras e votos 
no exercício do mandato e na circuns­
crição do município." 

Repare-se bem que, ao insctilpir em dispo.: 
sitivos diferentes o mesmo princípio, a _Cons­
tituição o faz de forma a-bsolutai:nente distin­
ta. No arL 53, a inviolabilidade não se restrÚl­
ge ao exercício do mandato. No art. 29, VI, 
diversamente, a inviolabilidade está limitada 
no âmbito ali descrito. 

É necessário frisar esse aspecto, pois em 
nosso entendimento o Senador João Caste­
lo, no pleno exercício de seu mandato parla­
mentar, sentindo-se moralmente atingido, te­
ria, por palavras e•opini6ea, reagido ao que 
considerou ofensivo e desmoralizante a sua 
imagem de senador, no exerc~o de mandato. 

Ora, indiscutivelmente, aplica-se neste ca­
so a garantia de inviol3.bilidade, como princí­
pio formulado no art. 53 da COnStitUição. 

Portanto, antes da instauração do proces­
so criminal, cuja denóncia é objeio deste pa­
recer, dever-se-ia considerar- aí sim- a imu­
nidade decorrente da inviolabilidade. 

Levando-se em conta as circtlD8tâncias 
que cercaram o fato objeto da denóncia ofe­
recida, evidencia-se uma reaçlo, valorada 
no plano emocional, de natureza ética. 

O homem póblíco, em particular quandO 
exerce mandato representativo, ê muito mais 

o direito de resposta, previsto no art. 5°, V, 
da Lei Maior, opinamos no sentido de que 
o sê-Dado Federãfindefua O pedido de licen­
ça para iristauração de proceSSo cnm.inai con­
tra o Senador Jo.§.o Castelo. 

É o nosso parecer. 
Sala das COiriissôeS,-7 de junho de 1990. 

- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -Aluí­
zio Bezerra, Relator - Odacir Soarea - Leiw 
te Chaves - Mauro Benevides • Jutahy Ma­
galhieo · Chagao Rodrlgueo - Manaueto 
de Lavor - AntOnio LWz Maya - Joio Lo­
bo - Jarbaa Pasaarinho - Joio Calmon. 

-O SR PRESIDENTE (lralli Saraiva) · 
Item 12: 

Matéria a ser declarada prejudicada. 
Projeto de Resolução n° 45, de 

1990, de autoria do Senador Fernan­
(!o Jj.:eri-~(jUe Ca:ri:loso, que alter3 a re:' 
dação do art. 16 da Resolução do Se­

-fia-do Federal n° 94, de 1989, qUe dis-
-põe sobre limites globais e condições 
pàra as operaçõeS 'de crédito interno 
e externo dos municípios e de suas 
respectiVas a-utarquias e estabelece li­
mites e condições para a concessão 
de garantias. 

Nos termos do disposto no art 334, alí­
nea a, do Regimento Interno, a Presidênci,a 
declara prejudicado o Projeto de Resolução 
n° 45, de 1990. 

A ma~ vai ao Arquivo. 

O SR PRESIDENTE (lrom Saraiva) -
Item 13: 

Matéria a ser declarada prejudicada. 
Projeto Qe Resolução n? 62, ·de 

1990, de autoria do Senador Ney Ma­
ranhão, que dá nova redação h Resolu­
ção na 94, de 1989. 

Nos termos do disposto no- art. 334, alf­
nea a, do Regimento Interno, a Presidencia 
declara prejudicado o Projeto de Resolução 
n° 62, de_l990. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR PRESIDENTE (lram Saràiva) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, redações finais que serão 
lidas Pelo Sr. 1° seéretárlo. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N" 460, DE 1990 
(ComiSsão Diretora) 

Redaçlo final do Projeto de Lei 
do DFn"31, de 1990. 

A Comissão Diretor~ apresenta a reda­
ção final do Projeto de Lei do DF n° 32, de. 
1990, que remite crédito do Imposto Predial 
e Tetritorial Urbano, no DiS;trito -Federal, 
relativo a imóvel de propriedade de compo­
nente da Força Expedicionária Brasileira, e 
dá outras providencias. 

Sala de ReuniOes da Comissão, 12 de de­
zembro de ~1990. - Nelson Carneiro, Presi­
dente - Pompeu de Souaa, Relator- AntO-
nio Luiz Maya _ Me_n_~_~ __ Canale. __ _ 

ANEXO AO PARECERN"46Q, DE 1990 

Redaçlo final do Projeto de Lei 
do DF _n° 32, de 1990, que remite 
crEdito do Imposto Predial e Tc:rrlto­
rial Urbano (IPTU) no Dilstrlto Fe­
dera~ relativo a imóvel de proprieda­
de de componente da Força Expedi· 
clonária Brasilc:ira, e d4 outras pro· 
videnc~ao. 

O Senado Federal decreta: 
ArL 1° É remítído o crédito do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IP'IY) de que 
trata o art. 3° do Decreto-Lei n°' 82, de 26 
de dezembio de 1966, relativo an ex:ercfcio 
de 1990, incidente sobre o imóvel residencial, 
nó Disirito Federal, e com C:::Sse- fim utiliza­
do por componente da Força Expedicionária 
Brasileira nã condição de contribuinte do im-
posio. · · - · ·· 

Art 2° São_ c(m~iderados componentes 
da Força Expedicionária Brasileira, para os 
efeitos desta le~ os que houverem prestado, 
efetivamente, serviço de guerra po Exército, 
na Aeronáutica, na Marinha e na Marinha 
Mercante, nesta óltima a partir do primeiro 
torpedeamento de navios em águas territo­
riais brasileiras. 

Art ~A remissão prevista no art. 1° des­
ta lei é extensiva ao imóvel: 
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1 .:.. reside-nela~ 'pata .esse. 'fuú utilizado, 
de viiÍVa de ec-componente· da Força EXpedi~ · 
cionária Brasileir~.n.a co~diçáo ~e contribuin­
te; 

.. ·u .- destinado.à sede da Associação dos 
E'x.-Combàtentes.dd Brasi~-Seção de Bras!lia; 
e .•. 

III - destinado à Casa do :&;.:.Combaten­
te, no Distrito F~deraL 

Art. 4° É revogado_ o art. 2° dâ Lei n° 
5.755, de 3 de.déZ'ef>ll>ro de.l971: ' · · 

'Art.. 5° Esta lei' entra em 'vig'oi:". 'na' data 
de sua publicaçãO. - ·-' ' ' ' · 

Art 60. Revogam-se as disposições em con­
trário .. 

PARECER N" 461, DE 1990 
(Comissão Diretora) 

Redaçl!o filial do Projeto del.ei 
do DF n° 56,' de :<990. , 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Lei do DF n~ 56, de 
1990, qué alterâ a' ConípbSiÇã"o dO .COnselho 
de Transpone Ptíblk:O ·ColetivO· do _Distrito 
Federal. . . . · - -

Sala de ReuníôeS dà COmísSãO; 12 de de­
zembro de 1990. - NClsón Cainciro, Presi­
dente - Pompeu de Sousa, Relator - AntO­
nio Luiz Maya ...;. Meiidcs Q!,naJe. 

ANEXOAOPARECER:Nó46!, DE 1990' 
' ' '. ' 

RedaçãO final d? .P'rôjC~o, d~ 4i' · 
dó DF D 0 56, de 1990, que altera a 
composição do CoiisCiho de Trails- · 
porte PúbliCo. COI~tiVô d? DistritO 
FederaL 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1~ O Conselho de Transporte Públi­

co COletivo do Distrito Federal contará, na 
condi~o de membro designado, COJD um re­
pr~~;~t'anted!) s~pr-empresatialt a B~ ~co­
IWdo pelo govem~dor, entre nomes.mdica­
dos pel~s entidades máximas do cpmércio e 
da ind11stria do Distrito Fed.eral. 

.Art. 2° Esta lei entra em vigàr na data 
de sua publicação. - ---

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

PARECER N"462, DE 1990 
(Co~o Diretora) 

Redaç§o final dO Projeto de Lei 
do Senado D0 203, de 1989. 

A Cõrilissão Diretora apresenta a reda­
ção -final do Projeto de Lei do Senad~ n° 203, 
de autoria do Senador Marco Mactel, que 
dispõe sobre o registro de pessoas ffsicas ou 
jurídicas junto às Casas do Co~gresso Nacio­
nal, para os íms que especifica, e dá outras 
providências. _ _ _ _ __ _ 

Sala de ReuniõeS da "Comissão, 12 de de­
zembro de 1990. - Nelson Carneiro, Presi­
dente - Pompeu de Sousa, Relator - Men­
des Canale _ AntOnio Luiz Maya. 

ANEXÓAOPARECERN°462,DE1990 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n° 203, de 1989, que di&-

põe sobre o· registro de pesSo'u fisi­
ca.a ou jurfdicas junto- h Casas do 
Congresso Nacional, para os fins 
que especifica, e d.t outras provide»- . 
cias. 

o Congresso Nacional decreta: 
· ·Art. -1° As pessoas ffsicas o_u jurídicas que 

exercerem qUalquer atividade tendente a in­
fiUen"ciar 'o' prOcesso IegisJ~tivo, deverão re­
giStcir:.Se peiaD.te as Mesas Diret~ras do Se-:- . 
nad'o Fedeial e da Câinara dos Oeputados. . _ 

An. 2° 'As Mf:sas Dirétoras do Senado . 
Federal 'e da· Cánlará dOs bePUtados provi­
denciarão· o regtstio dê qUe tiata o art_igo 
anterior,· é dis"trióuifão._credenciais para .O 
3CC:$SO a cada uma das Cas~ do _Co~gresso 
Naciona~ regulamentando o modo e limites 
de_ -sua at~çã?. 

Art._ 3° As.pessoas ffsicas ou )l._!Iidic~. re­
gistradas )unto' ao Senado Federal e à CâJ:!lS­

der ecoD.OiD.fco,- o --disposto i:J:3 !-fl D~ 4.1371 • 

de 10 de setembro de 1962 
Art. í'<> As Mesas Diretoras do Senado e _ 

da Câmara, ~ vista das fichas de registro ~ 
das declarações prestadas pelas pessoas físi­
cas ou juríçlicas, providenciarão: 

I - divulgação de relatório semestral, de 
acesso público, contendo as declarações pres­
tadas pelas pessoas físicas ou jurfdicas regis­
tradas; 

II - convite para comparecimento, no 
mesmo ·dia,_ hora e local, ~s pessoas físicas 
ou jurídicas que defendem interesst:S antagô­
nicos aos de outras que tenham marcado d?~~ 
parecimento ks Casas do Congresso, suas co­
missões e órgãos de assessoramento, para · 
prestação de esclarecimentos ou subsídios. 

ArL SO Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em con-
trário. - ~ o - • 

ra· dos Deputados, deverão encaminhar ·às O PRESIDENTE (Iram Saiaiva) - Os 
~ectivas Mesas DiretOras, até 30 de junho pareceres lidos vão à publicaçio. . 
e:so de dezembro de cada ano; declaração. Sobre a mesa,'r~querimento que será h-
do!> gastos relativos à sua atuaÇão perante do pelo ~.t. 1o Secretário. · · · 
aquelas Casas do COngresso, discriminando, 
necessariamente, as importâncias superiores -É lido e aprovado o seguinte: 
ao valor correspondente a 3.000 Bônus do -
Tesouro Nacional (B1N). REQUERIMENTO N" 498, DE 1990 . 

§ 1'0 
Da declaração prevista neste artigO Nos tt:rmos do art. 321 do Regimento In-

constará:, obrigatoriamente, 'quando prest~- . terno reqUeifo d.ispensa de publicação, pa­
da por pessoas ffsicas -ou jutidità.s contrata- ra im::mata disc~o ç: yo~ção, da redação. 
das por terceiros. a. 'indicaçãd do interessa- final dO Projeto de Leí do .QF; 1;( 3,2, ~ 1~, 
do nos serviços, "O projetO 'cujà.- aprovaÇão , de iniciativa dO Governador ~9 Distfito ~~-­
ou rejeição· ê defendida, ou a ±natéria ~ja dera~ qu<: remite crédito do I_mp?Sto Predial 
discussão é desejada. . e Territcrial Urbano, no D~stf!.to Federal, 

§ 2° Em se tratando de pessoas jurídica~, relativo a imóvel de propriedade de campo­
ou de associações ou escritórios de seiViçÇ> nente da Força Expedicionária Brasileira, e 
informalmente_constitufdos, serão fornecidos dá outras providências. 
dadO.$_ spbre a constituição oU ·aSsociação, Só,;- Sala das Sessões, 12 de deúmbro de 1990. 
cios ou associados, capital social, níunero e _Pompeu de sOuâa. · · · 
noxO.e·d_e eiPp(egados e çlos que, ey-.entualmen-

. O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-
te, estiverem· em sua folha de pagamento, Aprovado o requerimento, paSsa :se .. à áprecl.a-

§; 3o .As pessoas' ffsicas.ou jt1rfdicas regis- o lid 
tradas declararão, além de outroS _elementos ção da redação final anteriormente a. 

· Em discussão a redação ím8l. (Pausa.) 
e:teigidos pelas Mesas Diretoras 'do Senado,e_ Não havendO -quem-_queira díscutí-la, de-
da Câmara, o recebimento de qualquer do!!-: 

· · claro-a encerrada. ção de valor superior ao indicado neste artlgc:;>. 
Árt 4° As despesas efetuadas fora da ór- Em votação. 

bita do Congresso, por pessoas físicas ou ju- a.&IJ. Se J =..-• aprovam pcrma-
rfâicas regiStrados no .âmbito das atividades _ 
definidas no arL 1° desta Lei, também deve- ... IJiaUtdol. ~) 
rão ser declarantes às Mesas Diretoras do 
Senado e da Câmara. 

Art 5o A omissão nas declarações ou 
em r~sta a iindagações da Mesa Direto­
ra de qualquer das Casas do Congresso, ou 
a tentativa de ocultar dados ou confundir a 
fiscalização, implicará, de_inl:cio, emadvertên­
Ciã. e, em-caso de. reincidência, na cassação 
do registro com o impedimento de acesso 
hs Casas do Congresso, sem prejuízo do enca­
minhamento de documentação ao Conselho 
Administrativo de DefeSa EConômica (CA­
DE), para a apuração e repressão do abuso 
de poder econômico, nos termos da Lei n° 
4.137, de 10 d_e ~tembro de 196:2: 

Art 6° Aplica ..se, para efeito de caracte­
rização e repressão de atos de .abusos de po-

Aprovada. 

A matéria vai ~ sarição dO Governador 
do Distrito FederaL 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. l 0 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO ~N• 499, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, pa­
ra imediata discussão e votação, da redação 
linãl do Projetq de Lei do DF D0 56, d~ 1990, 
de iniciativa do Governador do Distnto Fe-_ 
dera!, que altera a composição do Conselho 
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de Transporte P!lblico Coletivo do Distrito 
Federal. 

Sala das Sessões, 12 de dezemoro,de 1990. 
- Pompeu de SoUBa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­
ção da redação final anteriormente lida. 

Em discussão a redação nnaL (!'•usa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, de­

claro-a encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores_que a aprovam perma-
neçam sentados. (P3usa.} - -

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Gov_ernado_r 
do Distrito FederaL 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o s_eguinte: 

REQUERIMENTO N" 500, DE 1990 

Nos termos do art. 321, do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, pa­
ra ímediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Lei do Senado n° 203, 
de 1989, de autoria do Senado[ Marco Ma-_ 
ciei. que dispõe sobre o registro de pessoas 
ffsicas oujqrfdicas junto às ~s d9 Congres­
so Nacional, para ·os fins que especifica, e 
dá outras providências. 

Sala da Sessões, 12 de dezembro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa-se~ aprecia­
ção da matéria. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, en­
cerrro a discussão 

Em votação. 

0s Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai :a Câmara dos D'-çutados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Esgotou-se o prazo previsto no art. 91, § 4°, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia do_ Projeto de Lei do DF 
n° 62/90, de autoria do Senador Meira Filho, 
que regula o reconhecimento da imunidade 
tributária pelo GDF, em relação aos tributos 
de sua competê-ncia, das entidades c institui­
ções vinculadas e governos estrangeiros. 

Aprovado em apreciação c-onclusiva pe­
la Comissão do Distrito Federal, a Presidên­
cia, atendendo a disposto no § 6°, do referi­
do artigo, despachará a matéria à sanção do 
Governo do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a ordinária 
de manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETt 

LEGISLATIVO 
N° 70, DE 1990 

(lncluido em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 174 

li, d, do Regimento Interno) 

Discussãd, em turno (mico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 70, de 1990 (n° 
215190, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão à Televisão 
Alvorada do Sul Ltda., para explorar servi~ 
ço_ de radiodifusão de sons e imagens (televi~ 
são), na cidade de Floriano, Estado do Piauí 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas 
e 30 minutos.) ··· 

DISCURSO PRONUNCIADO PJ>­
LO SR. ALMIR GABRIEL NA SES­
SÃO DE 6-12-90 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB -
PA. .Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Se:i:tadores, a aprovação, pe­
lo Senado Federal, do veto do Presidente 
da República, no que respeita ao Plano de 
Custeio e Beneficios da Previdência Social, 
ontem, em sessão conjunta com o Congres­
so Nacional, deu-me uma sensação de extre~ 
ma dificuldade para explicar aquilo que vai 
dentro de mim. no momento em que o Sena~ 
do negou aOs aposentados a possibilidade 
de fazerem jus aos proventos de aposentado­
ria; justos em relação ao que descontaram 
ao longo do tempo para esse período das 
suas vidas. 

E essa dificuldade foi tão maior, na medi­
da em que faço a reflexão de_ que este cole­
giadO, representado pelo Senado Federal, é 
certamente dos colegiados de maior idade 
m&:lia do Brasil, bem maior do que a da Câ­
mara, e certamente maior do que a das ou~ 
tra$ áreas. A idade média dos senadores_ é 
uma idade que lhes permite a serenidade de 
análise, sobretudo dos qUe têm próx:iino :àque­
les que já dedicaram da sua vida maior par­
te do sentido da construção deste Pais. 

A idéia que eu pressupunha era de que 
~ mesma condição da idade permitiria 
uma reflexão maior para não se _envolver 
em argumentos falaciosos e poder decidir, 
não de acordo com argumentos apresenta­
dos de última hora, como se eles fossem ca­
pazes de explicar o caos que o Brasil pudes­
se viver em função da concessão dos benefi­
cios d_a Previdência Social. 

Digo isso, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, e gostaria imensamente que a lideran­
ça do Governo estivesse aqui para que pu-

déssemos cotejar·os dados de que dispomos 
com os dados que foram ontem apresenta­
dos. Estarreceu-me que o Senador J.osé Igná­
cio Ferreira apresentasse que o rombo da 
Previdência Socia~ este ano chegaria a três 
bilhões e seiscentosJ]lilhões de dólares e q1,1e 
no ano que vem se os beneficios fossem apro­
vados, o rombo chegaria a dez bilhões de dó­
lares. 

Ora, todos sabem que desde a época da 
Comissão da Ordem.Socia~ quando participa­
mos da construção da atual Constituição co­
mo relator da Ordem Social, tivemos extre­
mo cuidado de' compatibilizar os benefícios 
que se propunham e aquilo que seriam os 
custeios desses benefícios. Tivemos a assesso­
ria de pessoas da mais alta qualidade, enten­
didas em cálculos atuariais, mas que tinham 
isenção em relação ao Governo, que tinham 
isenção em relação à própria posição dos 
partidos políticos, e que tinham formação tê­
Dica e sensibilidade social bastante para uma 
orientação COrreta e uma orientação séria. 

_ Pois bem, o que colocamos __ nJl Constitui~ 
ção são beneficios que têm a contrapartida 
de fontes de receitas garantidoras, para fa­
zer com que esses benefícios- pudessem se 
tomar realidade no prazo de 18 a 36 meses 
após a promulgação da Constituição 

Lembro-me bem que quando discutíamos 
isso no Governo do Senhor José Sarney, ele 
próprio foi à televisão dizer que chegaria à 
íngoveiilabilidade caso o conjunto daqueles 
beneficios fciSscin ConCedidos pela Cóiistitui­
ção. Lembro-me muito bem que, depois de 
um almoço em casa do Presidente da Consti~ 
tuinte à época, o ilustre Deputado Ulysses 
Guimarães, marcamos um encontro com o 
Dr. Ronaldo Costa- Couto e esse encontro 
fo~ em primeiro-lugar; cbi:n três.téCnicos: de­
pois, com sete; depois com onze; e depois, 
coni quinze têcnicos.Nenhum dos quinze téc­
nicos da Assessoria da Presidência da Repú­
blica conseguiu provar que aquilo que estáva­
mos colocando na Constituição determinaria 
a ingovernabilidade nacional 

Pois bem, depois dissO, aprovado pela 
Constituição, o que vimos? Vimos mínistros 
da Previdência Social assumindo as responsa­
bilidades e as rédeas da Previdência e em 
nenhum.dos anos que se seguiram a Previ­
dênCia veío à bancarrota, como dizia-se que 
iria acontecer. 

Agora, neste ano de 1990, quando o Con­
gresso Nacional busca resgatar os compro­
missos da Constituição, no sentido de fazer 
valer dentro do período que estava estabele­
cido, ao aprovar-se aqui uma legislação sub­
constitucional que permitiria: pagar esse dé­
bito com essa enorme área de previdenciá­
rios dentro do Pafs, o Governo manda dizer 
que é impossivel atender, veta por inteiro o 
projeto e agora, quando queríamos restabele­

. cera vontade nacional, a vontade da socieda­
de brasileira expressa pela decisão do Con­
gresso, vem a liderança do Governo afirmar 
que o déficit deste ano é de três bilhões e 
seiscentos milhões de dólares e que o déficit 
do _ano que vem se prenunciaria em torno 
de dez bilhões de dólares. Insisto. Gostaria 
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Je cotejar os dados apresentados pela equi­
pe econômica, ou sei lá .qual equipe do Go­
verno que pudesse estar fornecendo esses. 
dados, já que o que temos em mãos nos indi­
ca, em primeiro lugar, que em 1990 há um 
saldo de caixa na Prev_iQ.encia Social de cer­
ca de duzentos bilhões de cru.zeírosj em se­
gundo lugar, que o Governo deixou Qe trans­
ferir para a Seguridade Social 507 bilhões 
..&e cruzeiros, dos quais 260 bilhões resultan­
tes da não-transfer!ncia da contribuição so­
bre o lucro e do Finsociali e 247 bilhões de 
recursos não transferidos pela União para 
pagamento de pessoal da área da Satíde, da 

. área da Previdência, da área da Assistência. 
como durante décadas foi feito pelo Gover­
no via Tesouro Nacional, via Receita FíscaL 

Só este ano, teríamos, de um lado, 507 
·mais duzentos bilhões, dando 707 bilhões de 
recursos que a legislação colocou à disposi­
ção da Seguridade Social Então, onde esse 
déficit de três bilhões e seiscentos milhões 
de dólares? 

Estamos aqui com a proposta de orçamen­
to de crédito adicional do Governo no valor 
de um trilhão, 959 bilhões e mais JD.ilhões 
de cruzeiros para este fmal de ano. A argu·­
mentação do Governo é de que houve arre­
cadação acima elo que estava sendo admitido. 

O item VII diz: 

"No tocante à dfvida pública mobi­
liária federa~ o crédito proposto é 
de 835 bilhões, 821 milhões que, dedu­
zido do cancelamento de 484 bilhões 
e 750 milhões, implica uma-destinação 
de 351 bilhões e setenta milhões pa­

ra amortização antecipada da dfvida 
mobiliária relativa ao ano de 1991.'' 

Eu repito: "Para amortização antecipada 
da divida mobiliária do ano de 199L11 

No quadro que acompanha a ex:posição 
de motivos, um dos itens diz: "Remuneração 
das disponibilidades do Tesouro Nacional". 
O previsto era, na primeira estimativa, de 
um excesso de 425 bilhões; na segunda esti­
mativa, de 757 bilhões; e. na terceira estima­
tiva, um trilhão, 226 bilhões. O que significa 
remuneração das disponibilidades do tesou­
ro? Significa que o Governo pegou seus sal­
dos e colocou-os na mão do Banco Centra~ 
que--aplicou- -eme-diDiieírõ~ Cfiegiõâó a ren-. 
der 478 bilhões de diferença, em relação à 
terceira estimativa. 

Eu não tenho dtivida, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, de que parte do dinheiro que 
fez esse rendimento -dentro do Banco Cen­

. trai é este que resultaria na aplicação na 
·área da Seguridade Social. Quer dizer, o fa­
to de n.ão pa'.gar benefícios e o fato de não 
pagar os seiVidores permitiram ao Govem? 
reter dinheiro capaz de ser colocado na CI­

randa financeira e de dar-lhe excesso, pelo 
menos contábi~ de 478 bilhões de cruzeiros. 

Além desse aspecto, hã o aspecto do pró­
·ximo ano. O orçamento do ano que vem. sa~ 
bem todos que a preço de maio é do valor 
de oito trilhões e seiscentos bilhões, dós 

quais cinco trilhões e seiscento bilhões se~ 
rão de orçamento fiscal e três trilhões e trin~ 
ta e três milhões serão de orçamento de con~ 
tribuiçõe~ 

Acontece, Sr. Pres10ente. que quando ta­
zemos a análise desse orçamento e compara­
mos com séries históricas de anos anteriores. 
envolvendo cerca de dez anos, vamos ver 
q,ue o Imposto de Renda tem a menos, apro­
J<imadamente 12 milhões de B1N; o IPI, qua­
'i'rb milhões de BTN. O conjunto dos impos­
tos dá liprQlCimadamente, 16 milhões de BTN 
de subestimação em rela.ç§o ao ano de 1~ 
1980 e assim sucessivamente; para trás. De 
outro lado, quando olban:ios a área da contri­
buição sacia~ vamos verificar que essa subes­
tinlação é bem menor. De qualquer manei­
ra, ela apresenta, na área da contribuição so­
cia~ dois grandeS el&mento: primeiro, uma 
subestimação possível, de cerca de 483 bi­
lhões de cinzeiros e um desvio de aplicação 
de cerca de 127 bilhões, dos q~is seis bilhões 
não se dC$tinam, de maneira henhuma, à 
área de Previdência e de Seguridade Social; 
destinam-se a recolher li:<o, destinam-se ao 
sistema de abastecimento de água de gran­
des cidades, enfim., a áreas em que ainda que 
se tenha uma visão absolutamente ampla de 
saóde, não estão diretamente ligados h con­
cepção de seguridade social. 

Se somarmos os 727 bilhões com os 483 
bilhões, certamente chegamos a outro valor 
superior a setecentos bilhões de cruzeiros, 
n3 área da Seguridade Social, entre desvios 
e -sube!lotimações. Na área fiscal, vamos ter 
no mínimo, reafirmando, 16 milhões de B1N 
de subestimação. 

Eu diria que o COngresso Naciona~ quan­
do colocou na Constituição a necessidade 
de ele ver o orçamento e quando começou 
a praticar, percebeu que ainda não se atuali­
zou para o ccercfcio pleno disso. Por quê? 
Porque nós recebemos uma proposta orça­
mentária na qual a receita é afrrmada pelo 
Governo, e todos os cálculos de subestima­
ção ou superestirilação são feitos aqui sem 
uma base direta daquilo que está acontecen­
do no Tesouro Nacional Eu diriã. que nós 
temos vocação para aquela esposa domésti­
ca que aceita a afirmação do marido que 
mostra para ela o contracheque em que rece­
beeemnrll--cruzeiros-por mês e mostra para 
ela a imp~ibilidade de fazer despesa além 
desse limite, mas ele não passa para ela a_ in­
formação de que por assessoria daqui, asses­
soria d'acolá ou uma tramóia daqui ou uma 
tramóia d'aco1á, ele ganha mais cem mil por 
focy~.. Então, nós aCeitamos a idéia da domés­
tica despreparada até para conviver com o 
seu próprio marido. É essa a situação em 
-que vive o Congresso Nacional, na medida 
em que· Mo se previne, na medida em que 
não se prepara_para fazer aquilo que é essen­
cial: não apenas acompanhar a Despesa, mas 
tambêm acompanhar a Receita do Governo 
Federal. Assim, não ficaríamos como ontem, 
em que S. Exa, o Sr. Senador "José Ignácio 
Ferreira, fez afirmações de trê bilhões e seis­
centos milhões de d~clt, este ano, da Previ-

ciência e de dez bilhões para o ano que vem 
e todo murido ficou estarrecido. Só_ a perple­
xidade é que poderia fazer-me compreender 
a posição de senadores que votaram aqui a 
lei que previa esses beneficios, e que pouco 
tempo depois, dois ou três meses depois, vo-­
tam a maneira de não fazer com que esses 
beneficios pudessem ser contemplados para 
os aposentados e para os outros previdenciá­
rios. Até priii;Jtie tenho absoluta certeza de 
qtJ.e não tenho um maior conhecimento da 
condição de infelicidade de vida da popula­
ção brasileira de que qualquer um outro se­
nador. 'todos vivemos as cidades, todos vi­
vemos as periferias das cidades, todos vive­
mos os interiores dos interiores, e cada um 
de nós sabe que o pessoal da área do Funru­
ra~ por exemplo, recebe menos do que a 
metade de um salário mínimo, e que existem 
pessoas, hoje, recebendo o correspondente 
a 42% do salário mfuimo e que, além de rece­
berem ~ percentual, recebem com dois, 
três m~es de atraso, o que. diante desta in­
flação, significa receber entre 20 a 25% do 
salário rnfuin;1.0; o que significa dizer que não 
se está dando provento de aposentadoria, 
nem pensão. Está~ dando u:ma eSmola pá­
blica a essas pessoas, uma esmola, o que é 
uma condição de imiignidade colocada dian­
te das pessoas. 

O Sr. Femando Henrique ~ -
Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. ALMIR GABRIEL - Ouço V. 
&a. com muito prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Se­
nador Almir Gabriel, V. Exa, hoje, está fa~ 
lando pela bancada do PSDB. Nossa Banca­
da, ontem, posicionou-se no sentido da rejei_­
çáo do veto do Presidente da Repáblica, de­
pois de ouvir uma exposição de V. Exa., na 
qual mostrava o que hoje torna público pa­
ra o País, os dados de que_ dispõe. E mostra­
va as dificuldades que teríamos ao votar pe­
la manutenÇão do veto, pois estaríamos nos 
contradizendo, já que nós próprios havfamos 
concedido um conjunto grande de beneficios 
recentemente. Hoj~ creio que V. Exa. colo­
cou a questão num passo adiante e em ter­
mos corretos. O Congresso Nacional, ao fa­
zer mm nm;aDmstituição,-dotouesllt€asa, 
e a Casa vizinha, <le instrumentos muito po· 
derosos, o principal dos quais é o Orçamen­
to da Repóblica. Só que não nos prepara­
mos convenientemente para o controle que 
a Constituição já nos autoriza. Um dos pon· 
tos mais débeis da nossa democracia é ex-ata­
mente a nossa incapacidade de controlar o 
OrçamentO- E controlarmos o Orçamento, 
disse muito bem V. Exa., não é apenas auto:. 
rizar despesas, mas controlar as receitas! 
~o quero fazer paralelo com o_ Congresso 
nbrte~americano. Sabem todos os senadores 
que, nos Estados Unidos, o Executivo prepa­
ra um projeto orçamentário e o LegislativO 
outro. E o Legislativo tem uma autonomia 
plena para a organização do projeto orça­
,mentário, inclusíve tem toda uma estrutura-
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-ção. Aqui, não dispomos disso! Causa-me até 
um mal-estar verificar o que está acontecen­
do agora na Comissão de Orçamento, _em 
que a distribuição de verbas é feita da ma­
neira mais caótica possível e imagináve~ per­
mitindo até suspeições que não deveríamos 
nunca permitir que ocorresse no Parlimien­
to nacional. Tudo isso, porque não dispomos 
de um insrumental mfnimo, não dispomos 
de assessoria técnica, não conseguimos até 
hoje organizar uma Comissã~ de Orçamen­
to capaz de efetivamente acompanbar o que 
está acontecendo. Nessa manhã, o Presiden­
te da Casa reuniu os Hde~ do Senado pa­
ra que discutíssemos uma possl'Vel reforma 
no .Senado FederaL Muitos de nós temos pro­
jetos de reformas. 

Uma das discussões havidas é a necessida­
de da extinção de cargos, com o que estou 
de acordo. Há cargos sobrando mas há tam­
bém cargos faltando. Pode até existir pesso­
al sobrando, mas não está sendo usado no 
que devia. A Contissão d.c Orçamento preci­
saria de uma equipe enorme. Dispomos de 
gente. A Assessoria desta Casa possui 150 
pe~as especializadas. Quanto eu r.aib~ não 

há nem sequer lugar para ficarem na sede e, 
no entanto, não temos assessores nas comis­
sões. Creio que estamos levando altm do li­
mite nossa conivência com uma situação que, 
politicamente, resulta no nosso enfraqueci­
mento. O Congresso Nacional é respõnsável 
pelo seu enfraquecimento, porque não se 
prepara - até agora, até hoje, até amanhá, 
quando das votações sobre nossa reforma -
para dialogar de ígual para igual com o Exe­
cutivo. Temos que cavar os dadQ:Sr como faz 
V. Fxa., privadamente, isoladamente, com 
muita dificuldade. porque não temos aquele 
fluxo permanente de informações. E aconte­
ce o que aconteceu ontem: o lfder do Gover­
no diz uma coisa e V. Exa. diz outra. Como 
sair desse i:mpass6? Só com objetividade. só 
e:<istíndo realmente uma comissão capaz de 
nos f9rnecer a todos, com isençã.Ct, o estado 
da situação. Os dados que V. Exa. traz hoje 
ao nosso conhecimento são completamente 
diferentes dos que foram apresentados a 
nós, aqu~ pela liderança do Governo. Não 
nego a boa-fé da liderança do Governo. O 
que acredito é: que não temos- um sistema 
de informações capaz de dizer quem tem e 
quem não tem razão. V. Fxa. mostrou dados 
pelos quais a derrubada do veto não causa­
ria mal algum ao Orçamento atuai; podC:I-á 
até causar embaraço no futuro. E temos res­
ponsabilidade por isso também. com a qual 
temos que nos haver criando meios. para o 
Governo poder enfrentar a questão-Social 
no Brasil. Se continuarmos semp-re adian­
do que quando chega a hora da área social 
é um rombo no Orçamento, e quando um 
banco está com dificuldades ninguém pensa 
no rombo do Orçamento e emite para Salvá­
lo, então estamos todos sendo coniventes com 
aquilo de que depois nos queixamos de que 
a distribuição de renda é: má, de que a situa­
ção de saíide é péssima, de que o Brasil é o 
qüinquag6simo pais do mundo em ternios so-

ciais. Já perdemos a mania de sermos potên­
'cia industrial, mas de qualquer maneira, os 
mais passadiços ainda pensam que somos a 
sétima e a oitava não sei o quê. Isso tudo, 
disse V. :J3x8 muito bem, deriva do fato de 
nós não termos nos preparado para um diálo­
go correto com o Executivo. E diálogo corre­
to é o de objetívidade, é de ínformação. De 
modo que eu reitero aqu~ como líder no nos­
so partido, que as suas palavras são palavras 
do PSDB. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Muito obri­
gado, nobre Seitador Fernando Henrique 
Cardoso;--'---Agradeço a possibilidade que V. 
Ex11 me dá de dizer que. como Relator do 
Orçamento -de 1989 para 1990, verifique~ 
em primeiro lugar, que o Congresso Nacio­
nal dispõe sim de técnicos altamente qualifi­
cados para_ uma análise do Orçamento. Nós 
não dispoi:nos de informações de computa­
dpr _que nos permitam a agilidade para análi­
se desses dados. 

Segundo, é possível constituir uma Comis­
são de Orçamento, incluindo servidores da 

- Câmara e do Senado, capazes de acompa­
nhar, de forma adequada, a ex:ecução orça­
menlária. 

Terceiro, no meu entender, em qualquer 
cond.iç!io, é indispensável que o Congresso 
Nacional utilize o saber de pessoas ligadas 
a universidades, pessoas ligadas à FUndação 
Getíilio Vargas, economistas independentes, 
p3"iã. que, em conjunto, mantenha-se pe-rma~ 
nentemente a análise do Orçamento, como 
fizemos no nosso relatório em 1989. 

O Sr. José: Paulo Bisol- Permite-me V. 
Ex1 um aparte? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Com todo 
o_ prazer, Senador J osê Paulo Bisol. 

O Sr. Jos6 Paulo Bisol- Mas V. Ex• po~ 
de concluir o pensamento, por favor. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Eu gostaria 
r.!e dizer, completando, que ou o Congreso 
Nacional se organiza nessa direção ou então 
a b_istória de se dizer que fazemos a análise, 
chancelamos o Orçamento, é uma história 
que não tem nenhum sentido, porque n.ão 
responderá h& condições essenciais, as condi­
_çõeS de defender a- área social, que sempre 
discursamos. 

E vou dar mais uma informação. Ao tem~ 
po em que o Governo se antecipa de pagar 
dívidas mobiliárias do ano de 1991, no valor 
de 351 bilhões, ele inclui no Orçamento do 
ano que vem cerca de dois trilhões, 171 bi­
lhões para a dívida mobiliária: interna. Signi­
fica dizer que se já estamos podendo pagar, 
este ano, dívidas do ano que vem, então, cer­
tamente, os juros colocados no Orçamento 
do ano que vem n.ão são do tamanho que es­
tão colocados. Ou poderemos deduzir o con­
junto de tudo isso que estamos afirmando 
por um outro reverso- permita-me um pou­
quinho mais, Senador José Paulo Bisol-, 
que o Governo não quer confessar. 

Primeiro: a recessão do ano que vem se­
rá dramaticamente grave. 

Segundo: ele está se instrumentalizando 
e se preparando para essa recessão que ele 
próprio vai provocar. 

Terceiro: ele está criando economias des­
de este ano, à custa, inclusive, da área de 
contribuiçOes, da área da Seguridade Social. 

No meu entender, se a situação fosse su­
ficientemente grave, e se ele fosse franco pa­
ra vir discutir contratos e política, nós até 
poderíamos discutir. Sabe lá até se não seria­
mos capazes de rever o conjunto dos beneff~ 
cios: deixaVam-se alguns para depois, dava­
se um outro pra-zo, mas que o G_overno falas­
se sinceramente e não como um de seus por­
ta-vozes, o -sr. Ministro AntOnio Rogério 
Magr~ que disse: ''se -o Congresso estava . 
achando poucos beneficios, que tratasse de 
dar os recursos". Os recursos estão nas mãos 
dele. Cabe~lhe defender os trabalhadores, a 
função de Ministro da Previdência Social e 
Trabalho. 

O Sr. Jos! Paulo Bisol- Permite V. Ex8 

um aparte? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Com mui­
to prazer, nobre Senador Paulo BisoL 

O Sr. Josf Paulo Bisol- Nobre Senador, 
congratUlo-me com V. &• que, sem substi­
mar a qualquer outro, é um dos senadores 
que maís me impressiona nesta legislatura, 
pela maturidade, e pelo embasamento em 
matéria de pensamentos e dados, com que 
cuida de armar seus pronunciament05. O leit­
motiv de V. Ex11 hoje 6 o julgamento à votaw 
ção que tivemos ontem. Acho que a· oportu­
nidade ê excelente para sugerirmos uma re~ 
flex:ão. A_ votação do __ Congresso em separa­
do, por CaSas, ê: -uina vetusta instituição; ela 
é do século passado. Se V. Ex- observares­
sa votação, em relação ao Congresso, como 
uma totalidade, V. Ex11 vai verificar que, na 
verdade, a maioria votou pela rejeição do 
Congresso. Qual é formalmente o principio 
fundamental da democracia? A democracia 
se def'me como um regime ou um sistema 
no qual as deCisões- são produzidas pela maio­
ria. Toda vez que V. Ex11 tiver uma decisão, 
sobretUdo i'eJeVante colno a de ontem, a fa~ 
vor da minoria, quer dizer, a minoria, apesar 
de ser minoria, é a vencedora, V. &• está 
negando formalmente a democracia. Se V. 
Ex8 considera a Constituição como um todo, 
V. Ex 11 vai verificar que criste uma hierar-

___ quia entre os princípios e as disposições que 
ela contém Então, V. Exa. vai verificar que 
ne~a gradação o princípio da maíoria 6 hie~ 
rarquicamente superior. Então, ínventamos, 
ou melhor, repetimos, reproduzimos uma de­
moníaca manipulação do passado, consagra~ 
mo~ à beira do século XXI, um sistema de 
um_ Congresso que não é Congresso, porque 
quando ele entra em atividade, as Casas con­
tinuam separadas, quer dizer, é uma espécie 
de casal que não funciona sex:ual.mente, ou 
melhor, não se junta nunca; é: uma farsa, a 
unidade não se perfaz nunca. Só não se tra­
ta de uma inconstitucionalidade dentro da 
Constiiuição, porque a linguagem pela qual 
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armamos essa possibilidade de a minoria ven­
cer a maioria caracteriza que, apesar do pro­
cesso ser sempre de nina determinada for­
ma, nesta hipótese, não será. Se n!o houves­
se essa prevenção lingüfstica, tratar-se-ia de 
uma inconstitucionalidade dentro da Consti­
tuição. Quero aproveitar este momento, a · 
partir da maturidade, da profundidade e da 
importância do pronunciamento de V. Ex•, 
para sugerir aos senadores uma reflexão a 
respeito deste assunto, porque, se continuar­
mos assim, o Senado vai ser aquele produto 
do Império, ou vai ser uma instituição mode­
lada pela velha camara dos Lordes, dos in­
gleses. Quer dizer, um lugar onde um Gover­
no quer ter a apar!ncia de democracia e cs- . 
tabelece o sistema representativo, mas tem 
o cuidado de armar uma casinha onde pos­
sa manipular de tal forma que, dificilmente, 
nas coisas relevantes, possa perder. Qual é 
a conseqüencia disso? A conseqiiencia disso, 
racionalmente falando, é que o Senado, assim 
como está estruturado, assim como funcio­
na no Congresso, tem uma função humilhan­
te, porque 6 bem mais fácil ap Executivo tra­
balhar uma comunidade pequena, como é: o 
Senado, do que trabalhar uma grande comu­
nidade, como 6 a camara. Então, somos o 
espaço lógico da barganha do Executivo, quan­
do seus interesses são relevantes. Então, nes­
te sentido, aproveito o ensejo que V. Ex•, 
oom o notável pronunciamento ·que está fa­
zendo, me oferece, para pedir aos companhei­
ros do Senado que façamos uma refl6cão 
nesse sentido, até: para evitar a extinção do 
Senado e a futura implantação da unicamera­
lidade, para que pensemos em transformar 
o processo legislativo brasileiro, que é um 
processo vetusto, um processo do século XIX. 
Muito obrigado pelo aparte. 

... õ SR:At:MllnlABRIEI> Muito obrl' 
gado, Senador Bisol. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Nobre Senador Almir Gabriel, a Presi­
dência se sente no dever de alertar que, infe­
lizmente, o tempo regimental de V. Ex• já 
se esgoto1,1. Malgrado a importancia do assun­
to e a altíssima competência com que é trata­
do por V. Ex• e pelos aparteantes, igualmen­
te, esta Presidência fica constrangida em aler­
tá-lo para isso e pedil: que não oonceda mais 
apa.rtesy embora o outro apart~~e que se 
prenuncia fará um aparte damatorliDportAn­
cia. É que temos uma Ordem do Dia pesa­
da e faço um apelo a V. &• para que sinteti­
ze o seu pensamento e não nos prive de ama­
nhã tornar a desenvolver esse assunto, por­
que é: muito rico o tratamento Que V. &• 

lhe dá., assim como o fez aqui há alguns dias, 
no Congresso Nacional, e hoje. Esse aBSUD.­
to é de uma importância tão grimde que 
acho que comporta um outro pronunciamen.­
to de V. Ex" 

O SR. ALMIR GABRIEL - Agradeço 
a gentileza de V. Er', mas gostaria de conce­
der aparte ao Senador Jutahy Magalhlies, e 
logo depois encerrarei o meu pronunciamento. 

Q Sr. Jutahy Magalhlea - Veja V. Ex• 
que tenho que dar um testem~o de gran­
de coragem ao aparteá-lo, depoiS da repri- · 
meneia do meu primo Senador Pompeu de 
Sousa· e tamb6m. pelo discurso que V. Ex­
vem pronunciando que, no meu entendimen­
to, praticamente nlo caberia nem o meu apar­
te. Apenas para solidarizar-me com v. &­
que, desde ontem, naquela rápida discussio 
no plenário do Congresso, procura mostrar 
os n1lmeros. Dou o testemunho, n:lio para 
os Senadores, eis que .não seria necessário, 
mas para quem nos ouve neste momento, 
da preocupação que V. Ex- sempre tem, quan­
do vai fazer um pronunciamento, de checar 
os n1lmeros e trazer para cá nlo apenas com 
a competencia de argumentação que V. Ex­
tem, mas com os dados, com os nfuneros, as 
estat&ticas conferidas, para nio incidir em 
equívocos. Mas V. Ex- traz aqui a prova con­
creta do que significa um Governo que está 
procurando enganar a opiniio p11blica com 
informações equivocadas. Ao dizer que a Pre­
vidência vai ter um ·rombo de dez bilh6es 
de dólares, se não me engano, isso nâo cor­
responde li. realidade. O rombo só existe por­
que eles querem pegar o dinheiro para trans­
feri_I"_ para o Tesouro, como V. Ex- está af 
mostrando com námeros que do irretorqu!­
veis. Por isso, quero chamar a atenção de to­
dos para os nt\meros que S. &• traz. -Se o 
-GoVefilifq-uer--negar osbeneffciol aoo apo­
sentados, como realmente tem procurado fa­
zer, atrav& de vetos, atrav& de projetos que 
não atendem às necCssidades dos aposenta­
dos, atrav6s de Pressões aos seus companhe~­
ros, aos seus seguidores, para que nlo Votem 
contra o veto, que assuma a.responsabitida­
de de que ele próprio é quem estj retiran­
do os recursos da aposentadoria e não está. 
transferindo para quem deles tem. o direito 
de receber todos os beneficios depois de tan­
tos anos de serviço, fazem por merecer. En· 
tio a minha solidariedade a V. &-, os meus 
~primentos por mais esse pronunciamen­
to que V. Ex- faz com a admiraçAo que to­
da Casa lhe tem, e pode ter a certeza de que 
os seus companheiros de bancada estlo sem· 
pce solidários com V. Ex" 

O SR ALMIR GABRIEL - . Obrigado, 
Senador Jutahy Magalhães. 

Encaminho para finalizar, dizendo que 
oiio sei traduzir qual é: a sensação que sinto 
ao refletir sobre pessoas que, certamente, 
têm jdades prátimas das nossas. e, depois de 
30, 35 anos de contribuírem para UIIUt apo­
sentadoria que ntio lhes enriqueça mas que, 
pelo menos, lhes garanta um bem-estar que 
seja correspondente kquele que eles tinham 
na ~poca da sua vida normal, não sei tradu­
zir exatamente qual é a sensação que eu te­
nho quando um colegiado formado de pesse­
as encanecidas nio é capaz de refletir de 
~eira adequada em relação a uma decisão 
tomada como a de ontem. 

Em segundo lugar, gostaria de deixar bas­
tante reafumado que esta é a terceira vez 
que, em tr!s dias, falamos a respeito desses 
dados e que nlo tive o prazer nem o despra­
zer de ouvir nenhuma liderança do Gover­
no mostrar, aqui os seus nWneros. Eu acho 
que o silencio das Uderanças do Governo, 
a respeito desses nlimeros, mostra bem. de 
maneira bem clara, quem traiu os aposenta­
dos brasileiros. (Muito bem!) 
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RETIFICAÇÕES 

À página 6571; t• coluna, imediatlimente 
após â legislaçlio citada çlue acompanha o 
Projeto de Lei do Senado n° 198, de 1990, 
que fix:a limites para aplicações e resgates 
em fundos_~_~j1~çl_o_d~_®rt0_prazo, in­
clua-se, por haver sido omitido, o seguinte 
despacho: 

(À C<Jmissllo de Assuntos E=D­
micos-d.ecis.fo terminativa.) 

Na meama página, za coluna, imediata­
mente após a legislação citada que acompa­
nha o Projeto de Lei do Senado n° 199, de 
1990, que dispõe sobre a contagem de votos, 
nas eleições, pela Mesa Receptora e dá ou­
tras providencias, inclua-se, por haver sido 
omitido, o segttinte despacho: 

(À Comissão de Constituiçáo1 Jus­
tiça e Odadania _decisão termillativa.) 

-----~-' 


